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-illVER'l't:~Cl:\ AO LEITOR 
Sem dúvida, para a Filosofia, o vocabulário é de 

m!1.xima importância e, sobretudo, o elemento etimoló­
gico da composição dos têrmos. Como, na ortografia 
a ctual, são dispensadas certas consoantes (mudas, en­
tretanto, na linguagem de hoje) , nós as conservamos 
apenas quando contribuem para apontar étiruos que 
facilitem a melhor compreensão da f-ormação :ustórica 
do têrmo empregado, e apenas quando julgamos con­
veniente chamar a atenção do leitor para êles. Faze­
mos esta observação sõmente para evitar a estranheza 
que possa causar a conservação de tal grafia. · 

" Iário F erreira doa Snntos 

TODOS OS DffiEITOS RESERVADOS 

~ste livro foi composto e unpresso para a EditOra 1\1A.TESE, na 
Gráfica e Editôra :\ITNOX Ltda., Av. Eng. Armando de Arruda Pe­

reira. 665 - Jabaquara - SÃO P ·AULO. 

O Prof. Mário Ferreira dos Santos ter­

minava a correção das provas da presente obra, 

q11ando faleceu srlbitamente a 11 de abril de 

1968. P11blicamos êste livro póstumo com 

profunda emoção. 

A EDITORA 
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PANORAMA GERAL 

Iniciamos ~gora a examinar intensistamente os temas matéticos, 
alguns já abordados anteriormente. Surgira uma nova problemá­
tica, que, na parte sintética, não nos permitiria oferecer resposta 
satisfatória. Principiaremos. por indicar o caminho para o exa­
me, dentro de um rigor dialéctico, de tudo o que nos falta para 
clarear o que é obscuro, e, buscaremos, onde estão, necessàriamente, 
os elementos dos quais carecemos para atingir o fim desejado: o 
de ter resposta satisfatória às perguntas especificadas pela nossa 
mente, e que nos inquietam até um certo ponto, e porisso, exigem 
soluções, porque não nos sentiremos em pleno equilíbrio, enquanto 
permanecermos nesse estado em que a mente interroga e não en­
contra a resposta justa. 

Temos nos esforçado, tanto quanto nos tem sido possível, em 
afastar a presença do axioantropológico na especulação filosófica. 
Não que nos coloquemos ao lado daqueles que julgam que a 
nossa mente possui uma estructura totalmente outra daquela que 
constitui a estructura cósmica, de que a nossa mente esteja abis­
salmente separada de tudo mais, e que as suas construções sejam, 
conseqüentemente, inadequadas à realidad~ das coisas . 

Aquêles que se colo:am nesta posição não a justificam senão 
pelas nossas deficiências, o que não é bastante para afirmar que 
há entre nós e a verdade um abismo infJanqueável, insuperável 
pelas nossas fôrças. E não procede esta argumentação sôbre a 
qual se fundamentam os que põem em dúvida o valor da nossa 
r.1ente, por uma razão r.mito simples: porque não podem êles, 
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fundados apenas em alguns aspectos parciais e contingentes esta­
belecer ou tirar conclusões necessárias, porque estariam forçando 
uma consequência não contida nas premissas. 

Estariam, assim, tirando mais do menos, concluindo acima das 
possibilidades. De qualquer forma, seja qual fôr a relação entre 
nós e a verdade das coisas, há de haver uma analogia, e se há 
uma analogia, há, necessàriamente, um logos analogante, uma 
ralio, uma lei que analoga, nós e tudo mais, inclusive a própria 
verdade de nós mesmos. Ora, se o ser humano não fôsse defi­
ciente, não encontrasse dificuldade em saber, não fôsse animado 
pelo desejo de conhecer a verdade, não se espantaria ante as 
coisas do mundo, porque as desconhece, nem jamais construiria 
a Filosofia. Esta, surge porque é precisamente o homem um ser 
que se admira das coisas do mundo, e de si mesmo, porque não é 
capaz de responder imediatamente a tôdas as perguntas qtle as 
coisas lhe propõem, por'que não aquieta a sua mente quando ela 
se coloca perplexa ante os acontecimentos. 

Dois problemas se oferecem desde início ao homem : se as 
coisas são, e finalmente, o que são as coisas. Chamavam os an­
tigos a primeira de pergunta an sit, que quer dizer se é, e chama­
vam à segunda pergunta quid sit, o que é. 

Na verdade, tôda filosofia humana gira em tôrno destas duas 
perguntas. Todo o afã organizado, todo o esfôrço que o homem 
empreendeu tendem a responder a estas duas perguntas: se a coisas 
são, e o que são as coisas. Em suma, tôda a Filosofia pode resu­
mir-se aí . E para saber o que elas são, o homem tem de conhecê­
-las, não só na sua intimidade, mas, também, nas relações que elas 
possam ter com as outras, e esta é a razão porque tem de saber 
de onde elas principiam, o que as põe em causa, porque elas .;ão, 
em que consiste o seu próprio ser, quais as relações de semelhança 
que elas possam ter com outras, e também, as de diferença; o 
ser humano precisa, para saber o que as coisas são, saber aos pou­
cos, na proporção de suas fôrças, tudo o que contribui para <jUe 
as coisas sejam o que elas são. 

18-
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Conseqüentemente; êle, procurando saber o que elas são, 
terá, inevitàvelmente, de dirigir--se aos princípios. Ou seja, de 
onde elas começam a ser o que são. Inevitàvelrnente, tem de se 
colocar para êle · a idéia do principio. 

. . 
Nós, ao construirmos. a· Filosofia Concreta, partindo de um 

facto da experiência, que é de uma evidência .ind_iscutivel para 
n~· como demofllitramos de modo sobejo e suficiente em _ no~sa . 
obra "Filosofia Concreta"_, que. se. reduz a um juizo : '"alguma . 
coisa bá;', ( qrtodlibet est), vimos, então, que, por fÔrça déste 
juizo, dêl~ retir;tndo o que de per se nêle está incluído, implícita 
e explicitarn.ente, deduzimos cêrca de 300 teses , que são as hm- . 
àamentais da Filosofia, partipdo de uma demoostração .. que, simul- . 
tâneamente, é q11ia e propter quid; portanto, uma demonstraçã 
que possui em s~ a fôrça máxima <JUe a demonstração pode te r-, 
como se sabe pelos _estudos d~ Lógica ( 1 ) . 

Partindo dêste juizo, fomos capazes de captar o que dá o 
nexo real a tudo quanto ·há, e, dêste modo, construir as bases 
do q~e chamamos de "Filosofia Concreta". 

Naquela obra, fizemos a marcha, partindo de algo que se 
evidencia de modo imediato, intrinsecamente, e também extrin­
secarnente, que .reune todos . os tipos de evidência, não só pela· 
evidência interior, como pela exterior. E se fomos prolixos no 
exame das demonstrações naquela parte, o fizemos porque se tor­
nava necessário, já que a perturbação das mentes, qu~ vem pro­
cessando~se há três séculos, levaria muitos até à loucura, até à 
afirma,Ção do ·sem-sentido, até à afinnação da contradição. Pre­
cisfovamos prÓvar a validez das nossas teses, até fundando-nos na 
completa_ loucura, porque a própria insanidade, a simples postu­
lação da contradição ainda é uma prova de <jue quod-libet est, que 
alguma co.Ísa há, porque a· proposta des~a contradição se dá, por­
que essa proposta infundada se testemunha. 

(1) Em FilosOfia Concreta usamos preferentemente a via ascen­
dente, enquanto em nossas obras de Matese damos preferência à 
via descendente. 
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Não é possível fundando-se em uma posição filo.sófica, mes­
mo no ficcionalismo mais extremado, derruir a tes~ fundamental 
da filosofia concreta. E também, não é possível, fundando-s~ 
em nenhum princípio racional, usar a razão para destruir as 
deduções e conseqüências que se seguem apodlticamente desta 
tese: as verdades que de um primeiro momento nio são suspei­
tadas, mas que, no decorrer do tempo, pela análise da mente sôbre 
êste próprio juízo, é ela capaz de alcançar e que são juízos téti­
cos, os quais se tornam axiomáticos para a análise posterior. 

Mas a Filosofia Concreta nío se completaria se eia apenas 
partisse ascendendo da nossa experiênàa aos princípios. Ela ne­
cessitava, também, percorrer a via inversa, partir dos princípios 
para a nossa experiência, para verificar, seguindo a via descen­
dente, se os resultados se adequavam entre si, se não surgiam con­
tradições, se não se imporia uma nova problemática que pudesse 
pôr em risco aquilo que já estava estabelecido de modo rigoroso. 
E o que se vê, o que se prova, o que se tem mostrado na parte 
sintética da Matese é a validez, a validez irrefragável das teses 
que, apod.iticamente, foram demonstradas naquela obra. Então, 
para completar o trabal.ho que havia sido ·realizado na "Filowfia 

Concreta", ela própria exigia que estudássemos os princípios. 
Surgiu, assim, a necessidade de construir a Matese da Filowfia 
Concreta. Aproveitamos êste têrrr.o MaJese, dos gregos, no velho 
sentido que êle tem, de mpl'ema instmção, de supremo conheci­
mento, porque reconhecendo-se os princípios de tôdas as coisas, 
das que são e das que não são, alcançaríamos ao supremo conhe­
cimento cabível ao homem, accessível aos iluminados apenas oela 
luz natural da nossa razão, de que seríamos capazes de alca~çar . 
Conhecemos os nossos limites, e sôbre êles falaremos oportuna­

mente; nós também sabemos da nossa grandeza e das possibilida­
des da nossa inteligência, e porisso não renunciamos ao que é nosso 
ponto perfectível superior, porque seria trairmos-nos, demitirmo­
-nos da própria humanidade se negássemos a capacidade que tem 

a nossa mente de tanger as verdades, inclusive as verdades eter­

nas, como já o mostramos. 
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_ A Matese, dêste modo, torna-se a sabedoria dos pnnc1p10s, 
enquanto princípios; dedica-se a examiná-los e, necessàriamente, 
teríamos de concluir que êstes princípios, sendo afirmação e posi­
tividade, que é ser, e outros, negatividade, não positividade, que 
é não-ser, nos levariam fatalmente, à construção de duas disci­
plinas: a primeira, que trata do on, onto:, a Ontologia, que estu­
dará o Jogos do ser enquanto ser; a outra estudaria o "logos" do 
nã_o-ser, do Meon, a Meo11tologia. E não pararia aí a Matese, por­
que nós, não podendo nos afastar do humano, porque somos 
humanos, e a Filosofia é uma construção nossa, temos de tratar 
o homem como um ser movido pela inteligência e pela vontade, 
apto a. frustrar o que pode acontecer, a frustrar o que tem de 
fazer, preterindo e preferindo, realizando, portanto, escolhas, nas 
quais êle revelará os seus juízos axiológicos, e, conseqüentemente, 
teríamos de estudar aquilo que o homem tem de fazer, como uma 
conseqüência do seu entendimento e da sua vontade, porque sendo 
a sua vontade a at·éxis racional do bem, e sendo o seu entendi­
mento a oréxis racional da verdade, o homem, necessàriamente, 
impulsionado por essas duas faculdades, estas duas potênàas, êsses 
dois poderes de buscar o bem, e de buscar o conhecimento da 

verdade, êle, necessàriamente, teria de realizar duas ciências· a 
ciência que busca a verdade, aquela que se dedica apena: às 
realizações do entendimento em tôda a sua pureza, e construiria 
~ Filosofia e Ciência Especulativas, e aquela qúe é uma realização 
da sua vontade em busca do bem, e construiria a Filosofia e 
Ciência Práticas. / 
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CAP. I 

DA ANALOGIA UNIVERSAl. 

O ser humano, graças ao seu entendimento, à oréxis racional 
da verdade, constrói a ciência especulativa, e graças à vontade, a 
oréxis racional do bem, constrói a ciência prática. 

A primeira é urna construção do seu entendimento, na buca 
da verdade; a segunda é uma construção da vontade nas suas 
realizações. A primeira tem seu início no homem enquanto m,.ra­
mente pensante, ao realizar as obras do seu entendimento, a se- . 

· t!unda, do homem no seu drama, na sua actividade, nas suas reali­
zações. O homem, nas relações com seus semelhantes, o homem 
nas suas relações com o mundo, procura vencer e dominar, e 
adaptá-lo às suas necessidades. 

As ciências especulativas foram chamadas de ·Clencias noéti­
cas; e as segundas, as práticas, foram chamadas as dianoéticas. 

As ciências práticas, que são construídas sôbre as realizações 
humanas, fundam-se na vida do homem, incluindo o que êle tem 
de fazer (de habeo (ter de) debeo) o seu dever, frustrável, 
que vai construir a Deontologia, ou a ciência do dever-ser ( deon). 
A J:!tica, ao dedicar-se aos costumes e às normas práticas e histó­
ricas, é propriamente a Moral. E ligadas a essas disciplinas 
estão tôdas aquelas que já estudamos. 

Não há necessidade de nos prolongarmos na análise da ciência 
especulativa e da prática, porque já o fizemos muitas vêzes. 
O que há necessidade é de volver os nossos olhos agora para o 
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que constitui pràpriamente a matéria da Matese, que é o prm­
dpio, o de que um têrmo de certo modo procede, princípio gue 
podemos coqsiderá-lo desde os primeiros, desde o n:ais remoto 
de todos, o remotíssimo, até àqueles princípios mais próximos do 
homem. 

Os primeiros princípios, os mais remotos, são os arkhai, os 
mais antigos, os principiais (os logoi arkhai ~e que falavam os 
pitagóricos). A idéia de princípio implica, necessàriamente, a de 
principiado, porque, o princípio é princípio de alguma coisa, e 
o principiado é aquêle que de certo modo principia, ou aquêle que_ 
tem um princípio. 

Há uma relação entre princípio e principiado de prioridade 
e posterioridade. O princípio é sen:pre anterior ao principiado, 
que lhe é posterior. Têm de ser ambos distintos, porque se 
, .rinctp!O e principiado fôssem o mesmo, um não seria o prir.­
cipio do outro, e o segundo nada :nais seria que o primeiro; 
portanto, não pode haver entre êles univocidade, mas, também, 
entre o princípio e o principiado não pode haver um abismo que 
os separe totalmente, de modo que um fôsse uma afirmação total­
mente outra que o outro. Deve haver entre êles uma conexão, 
.!ieve haver entre êles um iogos ánaJogante, de forma que ao 
ratarmos do princípio, teremos, inevità.velmente, de nos cingirmo.s 

às leis da prioridade e da posterioricade, leis sôbre as quais já 
tratamos na parte sintética. Nas relações entre princípio e prin­
cipiado, regem, imperam, as leis da prioridade e da posteriori­
dade, os mesmos logoi. 

Assim, partindo do principiado, temos, necessàriamente, de 
chegar a um princípio; mas aquêle que é princípio não tem, 
necessàriamente, de realizar um principiado; do mesmo modo que 
ao partir da posterioridade temos de chegar a um anterior, não 
encontramos, porém, a mesma necessidade de que êste anterior, 
_pra dar-se, exija, necessàriamente, o posterior. Tal não quer 
dizer que haja anteriores que não sejam necessários, porque os 
há. A análise depois nos mostrará que os há; não podemos 
porém, estabelecer esta regra como um logos 11niversal. E então 
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verificamos, também, que se entre o prinCtpiO e o principiado 
não podemos estabelecer uma univocidade total, também não pode 
haver entre êles equivocidade totaL Os dois têrmos não podem 
!>Cr absolutamente unívocos, mas também não podem ser absolu­
tamente equívocos, pois entre êles deve haver uma conexão e algo 
que os assemelhe, algo que os analogue, um logos analogante . 

Como entre a prioridade e a posterioridade exige-se também, 
u:; logos analogante, e esta lei é a lei da relação, porque sabemos 

que as relações implicam, necessàriamente, dois têrmos positivos 
e um logos anaJogante, que é o fundamento da relação, também, 
para falar-se em princípio e principiado, é mister que ambos se­
jam reais e distintos, e teriam de ser distintos para que um 
pudesse receber a razão, o logos de princípio, e o outro o Jogos de 
principiado. Contudo, não poderia entre êles haver uma sepa­
ração absoluta, porque, então, o principiado estaria totalmente, 
absolutamente, desligado de seu princípio; porisso é que a equi­
vocidade absoluta é impossível. Há necessidade que ambos se 
encontrem em algum ponto; êles têm de ter entre si um têrmo 
_comum, e êste aponta o logos analogante, o logoJ qt:e os analoga. 

Podemos, pois, d1egar à idéia de um princípio simpliciter, 
um princípio que não provenha de qualquer outro. ~ste prin­
cípio simpliciter seria necessàriamente um ser a se. Tal não im­
pede que haja princípios que sejam o têrmo a quo de outro, como 
o é o ponto em relação à linha, etc. Podemos ainda estudar os 
princípios enquanto êles se dão fora de nós, e enquanto êles se 
dão em nós. Os primeiros seriam o princípio da coisa, e os 
~:.:gundos princípios da nossa cognição, por exemplo. -

Se considerarmos o princípio, enquanto princípio na~ Q.J 
podemos vê-l,a sob dois aspectos : o princípio quod, o prmcip10 \') · · 
que opera, e ainda podemos tomá-lo como princípio quo, ~ v.: 
qual opera. E poderíamos ainda · •idir princípio quo, o pelo '~ ... v 
qual êle opera, como p~ncípio subs~anc ·a que é um pnoctpJO q:: 
necessário, e um~nt , que é um princípio contingente, e um 
absoluto, que são o lo o as leis que regem as coisas. Se tomar­
mOS'(; princípio substanci'll, o que é necessário, o gue \'a i cons-
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tituir a substância de alguma coisa, vamos considerar êste prin­
cípio como aquêle que infunde um ser à coisa, e é ::. êste prin­
cípio que chamamos cama. 

E esta causa poder,á ser~ intrin~ à cois~, como são as causas 
(;mergente, das quais tratamos na "Filosofia Concreta", ou exttín­
secas a ela, como as causas predisponentes, como a agente,~­
(; a circunstancial, que actuam, também, sôbre a coisa, as qua1s 
j ' examinamos. ~, ':"\\ ~~r ~; . _... ,\ •.-..! • , . r:.._ 

c l c- J< 'J ._c • r .,. 1 r I') Mas a forma de ~ioda pode ser dividida na subs­
. t.1ncial, e na meramente~, que é uma espécie da qualidade: 

A primeira. substância apresenta-se de dois modos: a substância 
_..:~ henótica (de hen,-11m) , que é uma substância sim pliciJer simples 

(como a do Ser Supremo) , que já analisamos, e a substância 
};ólica (de holos), que é a de composição, secrmdum quid, que 
é um princípio de tensão, que revela uma coerência e realiza 
um império, que a distingue, pelos seus graus, wrias das outras, 
e que merece um estudo à parte. ~ 

Chegamos, então, à conclusão de que, nas causas intrínse­
cas e extrínsecas, encontramos algo que é necessário da coisa, 
sem a qual a coisa não é o que ela é. · 

V imos, também, que há, nas coisas, algo que é absoluto 
delas, que não constitui a sua tectônica, mas que a rege total­
mente, que são as leis, os logoi, enquanto leis, às quáis elas obe­
decem infrustràvelmente, porque exercem império absoluto. 

Essas leis passam, por sua vez, a ser objecto de pesquisa 
1 oatética. Elas regem tôdas as coisas em tôdas as esferas de 
realidade; são leis que não podem, de modo algum, serem frus ­
uadas. Não podemos delas nos esquivar, nem nós, nem coisa 
alguma. São leis que regem, desde o início, tôdas as coisas; são 
leis principi~s, são logoi arkhai, cuja especulação em tômo delas, 
como dissemos, é um desafio à argúcia humana. 

Encontraremos, assim, princípios que vão se manifestar nas 
quatro principais esferas, sôbre as quais trabalha a nossa mente. 
Encontraremos leis que regem as coisas na sua onticidade. Dentre 
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e:;tas, frustráveis e não frustráveis, encontramos leis lógicas, e 
· nelas incluídas, leis indefectíveis, leis indesviáveis, leis das quais 
não nos podemos afastar, se quisermos manter rectamente o nosso 
juíw. Encontraremos leis ontológicas, leis que regem o ser en­
quanto ser, que são princípios válid;s depois para o lógico e para 
o ôntico e, .finalmente, as leis ~. leis que são a própria 
glória e esplendor dos princípios, dos princípios supremos, do 

...!?rinápio remotíssimo, do principio do princípio. 

Buscar estas leis, descobrí-las, é ao mesmo tempo evidenciar 
a conexão que há entre elas. Há uma ordem e subordinação das 
leis ônticas às lógicas, destas às ontológicas, e destas às matéticas. 
Esse conhecimento revela-se-nos não como uma criação do nosso 
espírito, mas apenas como uma descoberta que se ilumina à 
nossa mente. Chegamos a elas por uma intuição apofântica, por 
uma intuição iluminadora, _po.r uma . intuição que nos reveJ a 
verdade dessas leis, que não são arbitrárias, que não são tuna 
criação, nem do nosso entendimento, nem da nossa vontade, mas 
que ultrapassam a nossa vontade e o nosso entendimento, ao mes­
mo tempo que imperam sôbre êles, como bem o sentiram Santo 
Agostinho e São Tomás (5umma Theologica - I · II 9 :90 e 95). 
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CAP. II 

AS LEIS ETERNAS 

A arkhé era a meta de tôda a filosofia pré-socrática grega, 
que buscava o princípio ou os princípios de tôdas as coisas . 

Podemos falar em princípios próximos e princípios remotos, 
inclusive de um princípio remotíssimo, e que princípio último 
só pode ser por nós considerado, não no sentido da ulterioridade 
final, a ulterioridade que alcança o têrmo final, mas, sim, o têrmo 
micial, o têrmo realmente e verdadeiramente primeiro. 

Verificamos que há princípios lógicos, c>ntológicos e matéti­
cos, e que o princípio não diz, necessàriamente, que é êle causa 
da coisa, mas apenas de onde a coisa principia, e que um princípio 
próximo, intermédio entre próximo, mais próximo t mai~ remoto, 
não pode ser o têrmo de início de alguma coisa tomada determi­
nadamente. 

Então, aproveitando-nos da terminologia matética e dos con­
ceitos matéticos, já elaborados na parte sintética, lembremo-nos da 
expressão Jêrmo, que, em grego, é horos, que significa um índice de 
determinabilidade, algo que pode receber uma determinação ou 
ter uma determinação. Desta forma, têrmo não só indica aquilo 
que tem positividade, presença, como é o caso do ser, mas tam­
bém pode referir-se, indicar o que não tem presença, nem é afir­
mativo, nem positivo, como o nada. l!ste também é têrmo, por-
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que também indica uma determinabilidade, algo que ?ode se r 
determinado por nós, como o que ou ao qual se recusa tôda pre­
sença, tôda positividade, tôda afirmação. 

Neste caso, o princípio do ser, considerado matêticamente co­
mo um têrmo, seria índice de uma de:erminabilidade, em que o 
princípio seria o de um têrmo do qual procede algo, pois o pri­
meiro princípio necessàriamente será causa eficiente. 

O conceito de princípio, tomado indeterminadamente, não 
exige que seja êle causa de um principiado; que o ser do prin­
cipiado seja necessàriamente infundido pelo princípio próximo. 
Temos o exemplo do ponto, que é têrmo da linha, e se é in i­
ciante é princípio da linha, não causa da linha. O ponto final 
é têrmo da linha, deixa de ser princípio para ser finaL 1':: fá­
cil compreender-se agora que um têrmo só pode ser chamado de 
princípio quando dêle, de certo modo, procede, e a causa, que 
infunde ser a alguma coisa, é também princípio, mas apenas no 
seu aspecto genérico, pois a caw;a é uma espécie de princípio . . 

Conseqüentemente, o princípio nos apresenta uma série de as­
pectos que podemos classificar segundo os contrários, e também 
segundo os contraditórios. Por exemplo, tomemos o prindpip 
que é causa, e o princípio, que não é causa de alguma coisa. Do 
primeiro, temos, então, o princípio quo, o princípio pelo qual algo 
opera. 

Vimos que há o substancial e o accidenta1, o que correspon­
de às chamadas causas intrínsecas e ext:insecas, ou emergentes e 
predisponentes, das quais já tratamos . 

Temos de estabelecer a diferença entre pnnc1p10 per se e 
princípio per accidens. São conceitos perfeitame:J.te claros, sô6re 
os quais já tratamos, porque já falamos em causa5 per se e causas 
per accidens. Tôda causa per se ou per accidens é genericamente 
um princípio, mas espécie nas suas diferenças de ser per .re ou 
de ser per accidens. Mas, há outro exemplo fora das causas, 
C]Uando o princípio não é verdadeiramer.te causa, quando o prin­
cípio é apenas um têrmo iniciante. 
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Tomemos alguns postulados da Ma tese já examinados, como : 
a afirmação é princípio per se da afirmação; a negação é prin­
úpio per se da negação. Estes dois axiom~s podem ser enufl: 
ciados de outros modos : a afirmação é princípio per se da afir­
mação, é princípio per accidens da negação; ou seja, de uma 
afirmação só pode por accidente surgir uma negação. Daí de-· 
correriam êstes dois novos postulados: a afirmação pode ser prin­
c{Eio per accidem da negação; a negação pode ser princípio per 
uccidens da afirmação. 

Estes dois novos axiomas vão encontrar demonstrações, por­
que sendo a afirmação princípio per se da afirmação, não poder·a 
ser princípio da ::J.egação, a não ser pet· accidens, e em segundo 
lugar, porque encontramos na experiência, e também como . a 
decorrência rigorosa das nossas investigações especulativas, exem­
plos para corroborar êste postulado. Assim, o nada priva ti\ o 
só pode decorrer do ser per accidem, nunca per re, como vimos ao 
tratar do nada. 

Pergunta-se : a presença pode ,;er princípio per accidens áe 
uma privação? A presença pode privar uma coisa de alguma c i­
s:~ , mas, per accidens, porque ela, como presença, dá posse, mas 
a posse pode provocar um afastamento, urna privação. 

Há um adágio dialéctico, que é o seguinte: q11od-libe1 de 
quolibet. Alguma coisa, que se diz de algunia coisa, ou se diz 
afirmando ou se diz negando. Ora, sabemos perfeitamente qual 
a distinção do juízo, como uma espécie de proposição de um.>. 
proposição, tomada em seu sentido amplo. No juizo se dá uma 
s~ntença. O têrmo, que emite um juízo, sentencia, julga, o q11od 
lrbet, que se empresta a quolibet, é algo que afirma como ade­
quado a êle, ou nega a sua adequação. E o juizo será, conse­
qüentemente, afirmativo no primeiro caso, e negativo no segundo. 
Mas o que é de notar, e é importante, é que o que se afirma ou se 
n:ga de alguma coisa, quando se afirma, alega-se a sua adequa­
çao, e quando se nega, nega-se essa adequação. E êsse juízo será 
verdadeiro ou falso, se realmente essa adequação se der, ou falso 
em caso contrário, como também será falso se o negado como 
adequado não o é. 

-31-



r 

Ao contrário, seria adequado e será o negativo verdadeiro, 
·quando a inadequação postulada realmente se der. Ora,_ é iro· 
possível que, simultâneamente e sob o mesmo aspecto, aquilo que 
um têrmo cognoscente afirme como adequado possa ser a mesma 
.coisa do que a afirmação da sua inadequação; e a ~az~o, é muito 
simples, porque, então, estaríamos em face de dots JUIZOS: u~ 
.afirmativo e outro negativo, ambos sob o mesmo aspecto e st· 
multâneamente, em que um anularia completamente o outro, por· 
que o que negasse negaria a afirmação, e o que afirmasse afir· 

maria a negação. 

Conseqüentemente, anular-se-iam; e eis as razões porque 
entre os contraditórios não pode haver formalmente um têrmo, 
salvo quando êsses contraditórios não são perfeitos; isto é, quando 
·O que afirma adequar-se a alguma coisa não se diz sob o mesmo 
aspecto quando se nega. Assim pode-se dizer que_ uma coisa de , 
.certo modo se adequa ou não se adequa. Quer dtzer, adequa-se 
.e.m parte, e noutra parte não se adequa, mas, neste caso, veremos 
-que não é o mesmo aspecto. Vemos que o que afirmamos, que se 
adequa, é um aspecto, porque em outro aspecto não __ se _adeq~. 
De maneira que a terceira posição, que sena esta, Ja nao sena 
propriamente uma contradição, porque o que se afirma como ade­
·quado, ou se nega como tal, não é o mesmo sob o mes~o asp~c~o. 
De maneira que não há possibilidade de uma terceua postçao, 
-desde que se obedeçam as normas dêste princípio lógico_ que se 
chama princípio de não-contradição, que decor-re, _como_ vunos na 
parte sintética, da própria l~i da unidade. Mats adtante tere· 
mos oportunidade de ver que êste princípio é_~ princi~i~ onto· 
lógico, que rege a Lógica, e também um pnnClpto matet!Co, ou 
está subordi~ado a um princípio matético, que é o princípio da 
unidade, sôbre o qual já temos tratado e ainda o faremos melhor. 

Podemos distribuir numa classificação os princípios em qua­
. tro regiões: princípios matéticos, ontológicos, lógicos e ônticos. 

Os princípios rnatéticos são aquêles que correspondem aos 
logoi al'khai, são os primeiros princípios. 
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Os princípios ontológicos são aquêles que regem o ser, são as 
leis do ser. Aqui teríamos, também, os princípios meontológicos, 

__,. que são as leis que decorrem do não-ser, da privação, que corres­
pondem também aos ontológicos, e os lógicos são os princípios 
que regem a Lógica, como nóesis humana, embora essa nóesis este­
ja subordinada aos princípios subordinantes superiores ontológicos 
e matéticos, de modo a impedir que ela se torne apenas uma ló-

- _g.lca_ meramente afectiva, como acontece com o logicizar dos ro· 
mânticos, que se deixam arrastar pelos sentimentos, julgando que 
a validez afectiva é mais poderosa do que a mera validez lógica. 
A verdadeira Lógica é escorreita e purificada daquelas chamadas 
capas hiléticas, que são afectivas, daquelas aderências infantis do 
homem, que podem perturbar o bom desenvolvimento do racio­
cínio, etc. 

E, finalmente, os princípios ônticos, que se referem ao ente 
na sua singularidade, não ao ente enquanto ente, mas ao ente en· 
quanto êste ente. Quer dizer, as . leis que regem o ser na sua 
singularidade, como num indivíduo humano. Dentre estas leis, 
estão as do seu carácter, do seu temperamento e da sua personali­
dade, para exemplificar. Estas leis são leis de certo modo frustrá­
veis, são leis que podem sofrer modificações, e não são como as 
outras, imutáveis, que são eternas. 

Assim, as leis matéticas, as leis ontológicas, inclusive as leis 
lógicas, são eternas. Entre as lógicas, incluímos, também, os 
princípios, que são criteriológicos, e os princípios matemáticos, 
porque a Matemática é uma Lógica também. Na onticidade, o 
ente singular, além de ser regido pelas leis ontológicas e matéti-
cas, é também regido pelas que lhe são peculiares, que pertencem 
às suas condições singulares, ou leis também que estabelece com 
outros para a sua conveniência. Estas leis podem sofrer variações, 
são frustrá \'eis ( l ) . 

(1 ) Na obra «Sabedoria. das Leis» demonstraremos apoditica­
mente a valiclez dessas postulações que ora apresentamos. 
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As leis eternas, que regem a anterioridade, não têm um co­
mêço, porque mesmo se não houvesse nenhum têrmo q_ue tives.se 
anterioridade sôbre outro têrmo, haveria a lei que regena um ter­
mo com anterioridade a outro. As leis da anterioridade e da pos­
terioridade não regeriam, mas se houver têrmos reais serão regidos 
por essas leis. 

Este ponto importante é uma grande contribuição pitagórico­
·platônica, que ninguém, a não ser com _apelos à ~nsanidade _men­
tal, mas refutáveis pela própria insanidade, podera lançar m~o. de 
argumentos contrários, por carência total de argumentos senos, 
para opô-los a essas afirmações. 

Assim também a lei da afirmação e da negação, da qual já 
tratamos na parte sintética, são eternas desde todo sempre, coeter­
nas com o Ser Supremo, com o ser primeiro, com o ser a se, co~ 
o ser imprincipiado, com aquêle que é o princípio de tõdas as COI­

sas, conjuntamente com êle. 

Coeternamente com êle estão tôdas essas leis que os plató­
nicos chamavam razões etemas, cujo conteúdo pode alcançar o 
!ler humano. To más de Aquino, reiteiradamente na Suma T eq­
lógica, reconhece que êsse saber é possível de ser construído e é 
possível de ser alcançado pelo homem. 

De maneira que, sendo a Matese a sabedoria dos princípios, 
é ela a sabedoria também das razões eternas, das razões que regem, 
desde todo o sempre, coetemas com o Ser Supremo. Essas razões 
alcançamo-las com plena apoditicidade, sem o menor perigo, sem 
o menor risco de êrro. 

;\ssim, também, em tórno do juízo, podemos chegar a uma 

lei que é eterna, um JogoJ eterno. Se um têrmo cogooscen~e afir: 
ma outro, ou nega outro, a sua afirmação ou a sua negaçao sera 
verdadeira ou falsa, segundo a adequação ou não adequação do 
afirmado ou do negado. Quer dizer, estas leis independem do 
antropológico, como a anterioridade e a posterior~dade não escão 
condicionadas pelo antropológico. Vimos ?erfe1tamente que o 
antropológico é um caminho, e temos de segui-lo, mas tal não 
quer dizer que estejamos construindo um mundo ao sabor dos 
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nossos apetites. Estamos descobrindo um mundo que não con­
traria o que constitui a estructura do nosso espírito, porque encon­
tramos que, na natureza, as coisas se dão ;egundo a obediência 
destas mesmas leis. Tôdas essas leis decorrem das primeiras leis, 
dos primeiros princípios, necessãriamente, e não poderia ser de 
outro modo. ( 1 ) 

Distinguido o princípio, sabemos que êste, quando é causa, 
m'funde ser no principiado, que passa a chamar-se efeito, por­
que é efectuado pelas suas causas. 

Ser é presença, é afirmaç'ão, é positividade, é posse. Não­
-ser é ausência, é negação, não-positividade, não-posse. Quando 
estudamos as div1sões do ser, verificamos que podíamos dividir 
de maneira perfeita, obedecendo as regras da divisão, o ser em 
" Je e ser ab alio, o ser que é princípio de si mesmo, e o que tem 
um princípio causal em outro. O primeiro é um ser que tem 
c:m si mesmo a sua razão d~ ser; o segundo é um ser que não 
tendo em si mesmo a sua razão de ser, não tem a razão sufidente 
de ser, e não tem a razão eficiente também de ser; necessita de 
um outro que o produza. 

O primeiro é um ser que não participa de outro para sel·, 
enquanto que o segundo é um ser participao~e. O primeiro é 
nm ser absolutamente necessário, é simplesmente necessano, en­
quanto que o segundo é um ser contingente. O primeiro é um 
;er improduzido, porque não é wn produto de outro, enquanto 
que o segundo é um ser produzido. 

(1) Essas leis não são criadas a priori, arbitràriamente, mas 
descobertas. Elas se nos desvelam e mostram que regem o pen­
samento 1a nóesis) verdadeiro, exacto. Por outro laào, a reali­
dade também as obedece. A realidade fora de nós é verdadeira e 
obedece, em suas estructuras, a essas mesmas leis, que podemos frus­
trar em parte pela vontade, mas calmos no erro, na falsidade. Essa 
'dequação entre as leis que regem a nóesis exac:a e a realidade mos­
tra a adequação que há entre nós, quando seguimos os caminhos ver­
dadeiros da sabedQria, e a realidade, pois esta nunca desmente, nem 
refuta aquelas leis. lll o que provamos no 2.o vol. desta obra. 
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O primeiro terá de ser necessàriamente um ser incondicio­
nado, não dependendo de uma condição para ser, enquanto o 
segundo será sempre um ser condicionado, tem uma condição 
para ser.· O primeiro será sempre um ser eterno, enquanto o 
segundo é um ser que conhece sucessão, um ser que se dá na su­
cessão, é um ser que tem temporariedade. O primeiro será um 
ser necessàriamente infinito, enquanto que o segundo será necessà­
riamente um ser finito. 

O ser a se será necessàriamente um ser incriado, enquanto o 
ser ab alio será necessàriamente criado. O ser a se será o criador 
e o ser ab alio a criatura. O ser a se será um ser independente, o 
ser ab alio será um ser dependente. 

Veremos ainda mais que o ser a se, que para os gregos é 
autós, o ipsum, é o próprio ser, e o ser ab alio, que é o ~Jlós (outro) , 
não tem esta ipseidade. 
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' CAP. III 

DO SER A SE E DO SER AB AUO 

O ser a se, como princípio em si mesmo, é improduzido, ser 
necessário, é o ipsttm esse (no grego, antos), êle mesmo porque 
é absolutamente simples, não é produto de uma cooperação das 
causas, nem de uma causa. A sua. tectônica não é constihlida de 
estructuras distintas, de uma estructura hilética e de uma estruc­
tura eidética, que lhe dêem consistência. 

~le é existencialmente apenas o que é essencialmente, para 
usarmos a linguagem aristotélica. 1! um ser que é, portanto, sob 
todos os aspectos, êle mesmo. 

Os atributos, que nêle captemos ou determinemos, em n:.tda 
o limitam. São apenas aspectos, que adequamos aos nossos es­
quemas; ou melhor, adequamos os nossos esquemas às proprieda­
des, aos atributos que êle deve ter, que são o testemunho de si 
mesmo. ~ste ser, portanto, sendo improduzido, não tem um 
comêço, é um ser que sempre foi . 

Ora, distinto já é o ser ab alio, porque êste é produzido, um 
ser que recebe o seu ser de outro, um ser conseqüentemente cau­
sado, enquanto que o primeiro é incausado. Não é um i pmm 
esse, . porque é composto, pois a sua simplicidade não pode ser 
senão relativa a um qrlid, e não absolutamente simples, ou sim­
p_liciler simples, .como o é o. autos, o i ps11m esse, o ser a se. 
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fsse ser ab alio é o aLter do latim, é allos do grego, é outro, 
é o ser outro, que necessita de um outro distinto dêle para 9ue 
seja, por<:jue não tem em si mesmo a sua razão de ser, porque não 
é improduzido. t produzido, provém de outro ( não é incondi­
cionado como o ser a se ), é condicionado, é um ser contingente, 
porque poderia não vir-a-ser, pois é um ser que começa a ser, é 
um ser que não poderia dar-se sempre, porque, do contrário, teria 
em si a sua própria razão de ser. 

Esse ser é, conseqüentemente, temporal. A sua duração é 
a duração temporal, ou é uma duração que, de certo , modo, é 

· sucessiva, que pode ser temporal ou ev iterna, nunca, porém, será 
a durlJ.ção eterna, a duração tora sim11l, que só é própria do ser 
a se. 

Volvendo ao estudo do contexto alfa, que é o do ser a se, ob­
servamos que, além de eterno, êste ser, deve ser .rimpliâter infi­
nito. A sua infinitude deve ser absolutamente simples; porque, 
sendo apenas êle mesmo, e sendo um ser necessário, um ser 
incondicionado, um ser eterno, e apenas ser, não pode ter nenhum:1 
composição de não-ser, nenhuma deficiência, privação, ser em sua 
plenitude infinita de ser, no grau mais intensista de ser; é, pot;­
tanto, ser na sua infinitude, sem limites, sem fronteiras de ser; 
portanto, simpliciter infinito. 

Já o ser do contexto beta tem limites, é dependente, cujo ser 
recebe de outro, e conseqüentemente tem limites e tem fronteiras; 
é um ser limitado na sua intensidade de ser, e é ao mesmo tempo 
composto de privação, de carência, de falta, de ausência de outros 
modos perfectivos de ser. Assim, a única infinitude que poderia 
atingir seria a infinitude de ser êle mesmo; quer dizer, seria infi­
nitamente, enquanto singular, único, êle mesmo Este é o aspecto 
(rue a Matese encontra num ser ab alio ao qual se lhe atribui 
uma infinitude: a sua singularidade, porque o ser ab alio é 

outro que outro, e sendo outro que outro, êle é êle mesmo, apenas 
enquanto é êle na sua singularidade histórica, e, nesta, não é ne­
nhum outro, como Sócrates é apenas Sócrates, e não há nenhum 
outro, pois não há. nem pode haver outro Sócrates. O si~gnlar 
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atinge a esta perfeição da singularidade, a perfeição da sua in­
dividualidade singular, da sua historicidade, da sua irrepetibili­
dade e da sua irreiterabilidade . Conseqüentemente, enquanto 
nesta talidade, êle é sem finitude, sem limites, êle mesmo; mas 
como é um ser dependente, como é um ser produzido, como é um 
ser que não tem a razão de ser em si mesmo, necessàriamente, tem 

finitude. 

' Nestas condições, o ser do contexto alfa é um ser simpliciter 
absoluto, enquanto que o ser do contexto beta só é simples se-

. amdum q11id, porque, na verdade, será sempre composto; Lem 
momentos de presença e de privação, de presença, de posse e de 

privação. 

O ser a se é um ser incondicionado, não exige condições p:ora 
ser, enquanto que o ser ab alio exige condições para ser. O 'ser 
a se é absolutamente ilimitado, enquanto que o ser ab alio é un 
ser limitado, é um ser que conhece limites, pontos de onde não há 
ulterioridade de seu ser, onde o seu ser cessa de ser. Ele é, por 
sua vez, mensurável, porque pode ser medido, enquanto que o ·er 

·a se é um ser imensurável, não pode ser medido, porque não tem 
uma medida para medí-lo, nem poderia haver, porque sendo êste 
absolutamente simples e infinitamente ser, êle não tem partes, 
não pode ser dividido, não teria possibilidade de numerar a si 
mesmo, portanto, não há uma unidade capaz de medí-lo, é, con­
seqüentemente, imensurável. Todos êsses conceitos nós já os es­
tudamos, e somente vamos apresentando-os nos seus aspectos ge­
rais, deixando de analisá-los, acrescentando apenas o que é de 
aspecto matético, ou sobre o qual a Matese quer chamar mais 
atenção, como a parte da singularidade histórica, da irreiterabili­
dade histórica, de que falamos há pouco. 

Como uma conseqüencia inevitável, o ser a se é simpliciter 
perfeito, possui a perfeição de ser; não sendo composto. Não 
sendo paciente de nenhuma qeficiência, de nenhuma privação, 
enquanto ser é simplesmente ser e, conseqüentemente, como é 
s.i.mplesmente sl!r, é o ser na sua perfectibilidade máxima, é pois, 
simpliâter perfeito, é omniperfeito. 
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Já o mesmo não se dá com o ser ab alio, que, por ser· com­
posto, por sofrer de privações, de ausências, é um imperfeito. 
Se caso, alguma vez, podemos apontar-lhe alguma perfeição, essa 
será ucundum quid, será relativa, e jamais poderá ser absoluta. 

Por sua vez, o ser a se, como é simplesmente ser na sua má­
xtma simplesmente, porque é apenas êle mesmo, é, conseqüc:nte­
mente, o máximo absoluto, enquan•o que o ser ab alio só poderia 
receber uma atribuição máxima sob um aspecto relativo. Seria 
máximo Jecundum quid, porque, de qualquer forma, é um ser mi­
nimalizado, é um ser do qual dêle se ausenta alguma perfeição de 
ser, é, portanto, piethos. 

O ser a se tem de estar na plenitude da glória de ser, já que 
nêle não há nenhuma deficiência, e êle é infinitamente ser. lHe 
tem de ser, conseqüentemente, acto em tôda purez~. acto puro, 
testemunho de tôda a sua glória, afirmando-se na sua simpli­
cidade, na. sua plt:nitude actual. 

Mas já o ser ab alio é um ser pelas suas deficiências. Como 
, pode actualizar as suas possibilidades, como é um ser composto 

de actualidade e de potência, só pode ser, quando muito, um 
acto híbrido, um acto com essa hibridez de acto e de potência, 
não da potência activa apenas, mas, também, da potência passiva, 
da potência capaz de sofrer determinações, e não apenas a que é 
apta para determinar que é potência activa. Mas já o ser a se 
não pode ter potência passiva, não pode ter em si a capacidade 
de ser determinado, porque, então, receberia novos modos perfec­
tivos de ser. Não seria aquêle ser na simplicidade absoluta e na 
glória de ser, e, ademais, seria composto, porque teria uma po­
tência, uma parte ainda apta a receber determinações formais, e 
não seria aquela simplicidade de que falamos . 

Conseqüentemente, sendo acto puro, só pode receber uma po­
tência activa, uma cap').cidade de determinar, cuja potência. decorre 
d~. sua plenitude actual. Não pode ser um ser de potência pas­
siva, um ser capaz de sofrer determinações. Como umà decor­
rência também ·de tudo o que estudamos, o ser a se tem de ser 
um ser proficiente, e a sua proficiência é absolutamente simples. 
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t a proficiência máxima, enquanto que o ser ai; alio é um ser 
deficiente, é um ser que tem uma proficiência apenas relativa, um 
misto de deficiência, porque nêle falta, porque carece de ulte­
tiores aspectos perfectivos do ser. Ora, como ser ab alio é um 
ser que provém de outw necessàriamente, e como nós já prova­
mos a impossibilidade de uma série infinita, o princípio, de onde 
começa a ser, aquêle princípio que infundirá a êsse ser tudo 
quanto tem, só pode ser o ser a se . Este é criador, enquanto o 
ser ab alio é criatura, é criado. 

Todos êstes predicados, que vamos apontando num contexto 
c noutro, são predicados mateticamente necessários, porque ba:;ta 
que partamos de uma posição matética, seguindo o rumo inicial 
de uma condicional, e os nossos raciocínios levariam, apoditica­
mente, a essas conseqüencias. Senão, vejamos : se há um ser a se, 
deve êle possuir os predicados que alinhamos. :Esses predicados 
decorrem, necessàriamente, da S'.la própria natureza. Se há um 
ser ab alio, o mesmo acontece. Não se poderia dizer que ao ser 
a se faltassem tais predicados, porque chegamos a êle como a 
um ser necessário, em face da impossibilidade absoluta do nada 

· absoluto. 

Já percorremos a via que nos levou ·a. êle, mas, aqui, há um 
ponto importante, porque nem todos os pre~icados poder-ão ser 
predicados senão em determinadas situaçõe.>. Assim, o ser ab alio, 
~e há, será um ser sempre produzido, contingente, finito, criado, 
criatura, dependente, será um ser condicionado, será um ser de 
duração · sucessiva, embora possa alcançar a eviternidade. 

Não podemos, porém, concluir que, necessàriamente, deva 
haver um ser ab alio. Sabemos que há o ser ab alio, temos a ex­
periência dêle. Não encontramos, porém, ainda uma razão . que 
dt ~ necessidade do seu surgimento. 

Poderia apenas haver o ser a se, sem que ti-vesse surgido o 
ser ab alio. Não encontramos, ainda, que o ser a se tenha de 
oecessáriamente produzi r o ser rrb alio. Nêle não encontramos 
ainda uma razão de necessidade; portanto, não encontramos, ain­
ciJ., a razão de que êle seja necessàriamente criado-\, . senão EC:iador 
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como potência activa, porque se não surgtsse o ser ab alio não 
haveria criatura, r:ão haveria o ser criado, e não haveria, conse­

qüentemente, a criação, e o ser a se seria apenas potencialmente 
criador. Mais esta potencialidade não é uma potencialidade pas­

siva e sim activa, porque a sua capacidade de criar estaria contida 

na eminência do seu ser, estaria contida no absoluto de seu poder, 

porque êle é omnipotente, necessàriamente. Teremos, para afir­

mar que a criação é necessária, de encontrar êste nexo de necess i­
dade. 

A omnipotência do ser a se leva-nos, também, a simultânea­

mente captar o predicado da proficiência simpliâter simples. T:ste 

é proficiente, enquanto o ser ab alio, é deficiente, cuja proficiên­

cia é apenas relativa. Também captamos que o ser a se, além da 

eminência simpliciter, é um ser que não tem gradatividadc de ser. 

E um ser na plenitude da st.:a intensidade máxima de ser, enqu:~.nto 

o ser ab alio apresenta gradatividade. 

Podemos encontrar sêres ab alio sem gradatividade? De an­

temão podemos responder que não. Mas cabe um esclarecimen­

to. Deve-se conceber apenas como entes ab alio os entes de ra­

zão, que criamos, como o gênero e a espécie? !stes não admitem 

gradatividade enquanto gênero e espécie, e enq"uanto tais não ;ão 

entes meramente dependentes, porque são esguemas que captamos 

das coisas, os quais enquanto eide, pertencem aos arithmoi arkbai, 

como teremos oportunidade de ver, porque se não captássemos o 

gênero animal, êste, que tem fundamento real, por ser um scibile, 

seria captável por outro ser inteligente. Pelo facto de serem en­

tes de razão, e não se darem o gênero e a espécie aqui e agora 
r "ali vai a Humanidade", "ali vai a Animal idade"), tal não quer 

dizer que não tenham fundamento in 1·e, nem validez anJe rem, 

validez independente da cognoscência humana. Ontologicamente, 

são entes do contexto alfa. Como eide, têm uma realidade ante 

rem, e são eternos, e da ordem do ser a se. Foi o que já demons­
tramos, e ainda demonstraremos. 
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AS QUESTOES MAL COLOCADAS 

Enquanto verificamos que o ser a se r~ão pode mudar, porque 
tôda e qualquer mudança seria para uma deficiência, para menos, 
ou para o nada, o que seria absurdo em face da sua infinitude, da 
sua omnipotên:ia, notamos que, no conrcxto beta, os sêres são 
gradativos, apresentam escalaridades. 

' Os entes do contexto beta são entes gradativos, porque apre­
S\:ntam um grau de ser, de intensidade de ser, apresentam graus 
de perfectibilização, e tambétn mutações, porque o que caracteriza, 
precisamente, c ser dêss:: contexto é a mutabilidade, porque é um 
:,er híbrido de acto e de potência, não só activa, que pertence a êste 
acto, mas, tamcém, da passiva, capacidade de sofrer determinações. 

Ora, o fa:to de nós, dentro do contexto beta, ao quaí r-er­
tcncemos, e no qual somos, sermos capazes de construir entes que 
uão apresentem gradatividade, entes tomados in indivisibili, como 
são os gêneros e as espécies, entes de razão com fundamento ú re, 

&. sua não gradatividade está no esquema eidétíco-noético que,~·dê­
les formamos, e que corresponde à forma exemplar do contexto 

alfa . 

Tôda predicação, que estabelecemos no contexto alfa. é uma 
predicação necessária simpliciler, é urna predicação absoluta, en· 
quanto que a predicação que fazemos no contexto beta é uma pre­
c:iicação hipote~icamente necessária, e sempre contingente, como 
já evidenciamos nos volumes anteriores. 

As verdades eternas, as idéias eternas dos platônicos, os a1·ith­
m.oi arkhai, os pantes togoi dos pitagóricos pertencem ao contexto 

c.lfa, <: não ao contexto beta, embora sejam também os factos, amn­
tecimentos, e os entes do contexto beta. 

Uma verdade do contexto beta, quando especulada no contexto 

t<lfa, torna-se e(ecna. Tomemos o juízo: "o correr é movimento". 
Ora, êste correr, êste movimento, que realiza êste ser, quando cor­
re, tem a sua gradatividade, mas, quando tomamos um juízo e o 
traduzimos, e o levamos para o contexto alfa torna-se eterno: todo 
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correr é por natureza ( necessàríamente) movimento, e já estamos 
no contexto aJfa. O correr e o movimento já estão sendo toma­
dos incomutàvelmente. 

Podemos, então, dizer ontologicamente: o correr é movi­
mento. Dêsse modo, chegamos a uma verdade ontológica, que 

. não tem mais gradatividade, porque o que tem gradatividade é 
~ h te correr, é êste movimento que se dá, não o correr eideticamen­
te, enquanto movimento. Então alcançamos, assim, a uma idéia 
eterna, porque poderia não surgir o correr, poderíamos admitir 
um ·estado em que não há nenhum correr, nenhum movimento, 
plena imutabilidade. Mas o correr é um Jcibile, é um intelegível, 
pois poder-se-ia pensar na acção de correr, e esta seria um movi­
mentar-se, um transladar-se de um têrmo a outro têrmo fora do 
primeiro, o percorrer de uma via. Estas idéias seriam captáveis 
por um ser inteligente, e êste poderia dizer: se houver um correr, 
necessàriamente, será um movimento, será um transladar-se de 
um tênno, numa via, para outro têrmo. 

Quando encontramos entidades não gradativas no contexto 
beta são reduzidas a esquemas do contexto alfa. O contexto alfa 
é o contexto da imutabilidade, e o beta da mutabilidade. 

Os esquemas eidéticos-noéticos _imutáveis, construídos no 
contexto beta, tornam-se tais, porque são transferidos por nós pa­
ta o contexto alfa, to~nando-.se, assim, idéias eternas ou participa­
ções noéticas dos arithmói arkhai ou logoi arkhai ou panteJ logoi, 
segundo fôr a sua classificação. 

O ser a Je é também um ser in Je, .enquanto que o ser ab alio 
f.Ode ser i11 Je, e também in alio, em outro. ~. sobretudo, aseitaJ, 
é um ser, portanto, que .tem perseidade, imcidade e aseitaJ, .en­
l)Uanto que o ser do contexto beta pode ter perseidade, pode ter 
i11séidade; rião tem, ;porém, aseitas. 

Nq coutexto alfa, .. estamos em perfeita univocidade, é o idem 

1 eJJe; enquanto; no ro111exto beta, estamos na ·analogia e na equi­
,.vocidade. 
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Como o ser constituinte do contexto beta é um deficiente, é, 
conseqüentemente, um bem relativo, e também um mal relativo. 
O mal absoluto é impossível, po:que seria nada absoluto. 

O ser do contexto a Jer, por sua plenitude de ser, não pode, 
por não sofrer qualquer deficiência, ser mau. ~ um ser absolu­
tamente bom, porque é absolutamente ser, como o demonstramos 
em outras passagens. Conseqüentemente, é um bem absoluto . 
Nós aspiramos ao bem absoluto, aspiramos àquele bem sem defi­
ciência, o que nos revela que anelamos ao ser a se, princípio e fim 
de tôdas as coisas. 

O ser a Je tem necessàriamente em si, intrinsecamente, a 
própria necessidade cle existir, sem qualquer carência de outro, 
enquanto que o ser ab alio, por ser contingente, não tem a neces­
sidade intrínseca de existir. 

Como o ser n se não tem necessidade de outro para extstlr, 
a sua positividade de ser é ad.Jéncia, de ad.Jum, verbo que significa 
o testemunho afirmativo de si mesmo por si mesmo, pois pre­
.sença implica uma dualidade, uma relação de dois tênnos: pre­
sença é testemunhar-se a alguma coisa, enquanto que adJéncia não 
exige esta relação. · 

Os sêres do contexto ab alio constituem o coJmoJ, pois êstes 
entes estão ordenados, regidos por lei, enquanto que o contexto 
d se é o contexto da identidade, enquanto que o contexto ab alio 
é da alteridade. 

No contexto a se, temos o ser efectivo, a efectibiiitas, a efec­
tibilidade na sua pujança eminenciai; no contexto beta, o efecti­
YO, o efeito, o materiado, o formado, o ser que surge da informa­
ção de uma potência, da matéria. 

O contexto alfa é o contexto do Jim, da mera afirmação, en­
quanto, que, no contexto beta, temos a afirmação e também a ne­
gação, temos a simultaneidade da afirmação e da negação, o sic 
et 11011. 

O ser a Je é . um ser que não participa de outro para ser; é 
um ser participado, enquanto que o se r ab alio é um ser pa rti ­
(ipante. 
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Chegamos, assim, a uma sene de predicados atribuíveis ao 
~n pertencente a cada contexto, e êstes predicados constituem 21-
go da sua essência, porque não nos interessamos com os pred;ca­
dos meramente accidentais, mas, sim, com aquêles que, de certo 

modo, referem-se ao seu aspecto genérico ou específico, ou às suas 
diferenças específicas ou às suas propriedades. Não há necessi­

dade de falar dos aspectos meramente accidentais, mas há neces­

sidade, sim, de dizer que só podemos predicar accidentes ao ente 

do contexto beta, e jamais w ente do contexto alfa. 

Vê-se, assim, que a predicação que se fêz no contexto nlfa 
é uma predicação necessária rimplicittr, é uma predicação absoluta., 

porque, de modo absoluto, tal ser tem de ser um ser improduzido, 

não pode de modo algum admitir o seu contrário, não se poderá 

r.tribuir-lhe predicados do contexto beta, senão analõgicamente, e 

sempre em sentido perfectivo máximo. Não podemos, por exem­

plo, compreender um ser fi se que não seja simpiiciter necessário. 

Não pode ser um ser contingente, não podemos entendê-lo a nio 

ser como ipsum eJse, e não como um alter, como aliud. Nio 
pode ser dependente de outro, não pode ser um ser principiado, 

mas, sim, imprincipiado; não pode ser híbrido de acto e potência, 

uão pode ser imperfeito, não pode ser deficiente, tem de ter a 

máxima proficiência; não pode ser determinado por urna necessi­

dade, porque então esta estaria fora dêle; tem de ser de liberdade 

absoluta e de liberdade actual, enquanto que o ser do contexto 

be·ta só pode conhecer uma liberdade relativa, uma liberdade po­
tencial, porque está ameaçado sempre da coacção, que de certo 

modo o acompanha, enquanto que o Ser Supremo, o ser do contexto 

alfa, não pode sofrer coacções de outros, porque não há outros 

que dêle independam, pois os do contexto beta dêle dependem, 
dêle recebem o ser, e não :> limitam, não o constrangem, não o 

coagem. De forma que todos êstes conceitos, como divindade, 

crectibilidade, afirmatividade, bem absoluto, princípio primeiro, 

c fim último de tôdas as coisas, são atributos que decorrem, ne­

cessàriamente, do próprio tidos do ser a re. 
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Então, podemos concluir: se· há um ser a se, êle, necessària­
mente, terá todos êstes 1tributos; como, S(: há o ser ab alio, êle, 
necessàriamente, terá os seus atributos. Ora, há o ser ab alio, 
nós o sabemos pela experiência; é evidente que êle há. 

Chegamos à necessidade do ser a Je, seguindo os caminhos 
que a ··Filosofia Concreta" nos indicou. Portanto, o ser a se terá 
de ter, necessàriamente, êsses atributos. Conseqüentemente, che­
b~do a êste ponto, podemos abrir o caminho para comparações, 
deducç5es, quando, dialecticamente, trabalhamos apenas com êsses 
dois contextos, alfa e bel<~ . 

Assim, será uma questão mal colocada aquela que atribua a 
um ente do con:exto bet~ os predicados absolutos do contexto alfa, 
corno a de alguém que colocasse esta questão : a Terra, o nosso 
rlanêta, um ser improduzido, existente desde todo o semp. e? 
Tratando-se de um ser ab alio, apresenta todos os caracteres, e 
propriedades de um ser contingente, e, poctanto, tem de ter tido, 
necessàriamente, um início. Ela recebeu o seu ser de outro. E 
um ente necessàriamente formado, causado, é um efeito, é um 

-materiado, é um ser, portanto, contingente, e que não tem em si 
mesmo a razão intrínseca de existir, mas apenas a razão intrínseca 
contingente, não a necessária; portanto, seria uma q·Jestão mal co­
locada. A questão: "Há em Deus ímpetos para o mal?" seria 
uma questão mal colocada. Deus, sendo o Ser Supremo, sendo 
ser are, não pode sofrer de deficiências; portanto, não se lhe pode 
atribuir o mal. Podemos não compreender porque surge o 
mal, mas de qualquer forma, de antemão, :emos de excluir a pre­
dicação de mal a tal ser, porque êle não pode ser mau. O mal 
não pode, portanto, provir per se dêle, m1s só pe,· accidens, por 
accidente. 

Outra questão mal colocada seria afirmar que Deus possui 
dentro de si diferenças, distinções reais-reais, como alguns afir­
mam, ou que êle seja composto, ou que nêle haja uma parte de 
potênc a passiva. Tôdas estas questões estão mal colocadas, por­
que elas, por mais que se investiguem, por mais que se levem 
:wante essa investigação, chegar-se-ia a aporias insolúveis, porque 

-47-



' i 
I 
i 

. I 

nos encontraríamos em face de contradições, pela inpossibilid.tde 

de atribuir a êste ser predicados que pert::nçam apenas aos sêres 

do contexto bet~. Inversamente o mesmo se daria se pretendês­

semos postular a incondicionalidade ao ser contir.gente; inevità­

velmente esta questão mal colocada levaria a re!ultados aporé­

ticos. 

As definições, que .;e derem de tudo quanto le refere a um 

contexto e a ot..:tro, têm de obedecerem ao sentido dêsses predi­

c.ados, porque, do contrário, elas falsearão. Nós não podemos 

definir um ser hipoteticamente necessário :só um S!r do contexto 

beta pode ser hipoteticamente necessário), dizendo que êle é um 

ser que pode existir e que não pode não existir. O não poder não 

existir só poderia ser tomado co:1dicionadamente, nunca porém, 
incondicionadamente. Uma questão dessa espécie S!ria desde iní­
cio mal colocada. 

E fácil notar quando uma questão filos:>fica estd mal colocada, 
e a razão pela qual não é passível de wna solução jJsta, e porque 
permanece em estado aporético. A confu;ão ente~ os contextos, 
e o que caracteriza cada um, tem sido uma das ra:ões principais 
destas dificuldades teóricas. 

Podemos encontrar no contexto beta os predi:ados comutá­
vds, que correspondem aos incomutáveis pertencent:s ao contexto 
alfa, na sua infinitude, na sua pureza, que ;ão aquê:es que permi­
tem uma reducçio-eidétic-)-matética, como o "corre: é um movi­
mento", que poce ser reduzido, eideticamente. de nodo a tornar­
-se uma verdade eterna. 

Demos vários exemplos de qu::stões mal colocachs, como a do 
mal, e em tôrno dêste seria uma questão mal colonda se nos co­

locássemos na seguinte posição : se tudo tem princípio no Ser 
Supremo, num ser primeiro, num ser a u , o mal, remotamentt 
pelo menos, ted o seu ?rincípio no Ser Supremo. esta é uma 
questão que, colocada dêste modo, levará a uma stuação aporé­
cica insolúvel. 
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No entanto, se partirmos da distinção entre princípio per se 
e princípio per accidens, vê-se que o mal não pode ter um prin­
dpio pe1· se, mas, sim, um principio per acádens, por que tudo 
quanto há é ser, e tudo quanto há é bom. O mal só pode ser 
produto de uma privação, só pode ser produto de uma ausência, 
ou de uma oposição, uma antíbase, na qual o ser positivo e bom 
possa, per accidem, prejudicar ou ofender a conveniência de al­
guma natureza tomada estática, ou dinâmica ou cinemàticamente; 
nestas condições, o mal pode ter um princípio per accidem, nunca 
um princípio per se, porque, do contrário, êsse princípio devera 
ser o nada absoluto, já descartado. 

Uma vez que se coloque o problema do mal em têrmos dis­
tintos, êsse problema toma-se insolúvel. As longas polêmicas que 
se travaram e se travam, a quantidade imensa de trabalhos escritos 
sôbre o mal, levando cada vez maior confusão sôbre o tema estri­
bam-se nesta má colocação do problema. A questão, sendo bem 
wlocada, a solução normal, verdadeira e apod1tica, surge inevità­
Yelrnente. 

Podemos dizer que se não solucionamos tôdas as questões 
íilosóficas, solucionamos a sua quase totalidade, seguindo os ru­
mos da Matese e da Dialéctica Concreta, bastando apenas rectificar 
a colocação do problema, e imediatamente transparece a solução 
razoável, perfeita, apodítica. 

Se alguém colocar a possibilidade de uma unidade simplici­
ter simples, dentro do contexto beta, esta questão já é falsa de ante­
mão. Ela só levará o pensamento a estados aporéticos, porque é 
impossível ao ser dependente, ao ser finito, ao ser contingente, ser 
2bsolutamente simples. Também quem procurasse o valor abso­
luto num ser finito, colocaria mal a sua questão. Quem pro­
curasse, na magnitude transcendental, um ser ab alio, colocaria 
mal a sua questão, como também quem procurasse a identidade 
absoluta num ser daquele contexto. 

De maneira que, comparando êsses dois contextos, traba­
lhando com os dois, encontramos soluções para inúmeros proble­
mas. 
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Tomemos alguns conceitos que são predicados, tanto de um 
contexto como de outro, que exijam, necessàriamente, um ao outro, 
e aquêles predicados que não exijam seu contrário. Assim, a 
Identidade poderia dar-se plenamente com o Ser Supremo, sem n~­

cessidade de uma semelhança ou .uma diferença em sentido ôntico. 
O bem absoluto poderia dar-se sem a necessidade do bem relativo, 
efectuado ônticamente. A necessidade intrínseca de existir do ser 
ct se poderia dar-se sem a contingência intrínseca de existir do ser 
c:.b alio, ônticamente dado. Bastaria que não houvesse a criaç~o , 

que não surgisse a criatura, para que uma série dêsses predicados 
não se desse mais in re, ônticamente fundados. 

Partindo da observação do contexto beta, verificamos que 
séres contingentes, sêres finitos, não só se apresentam como plura­
lidades ; encontramos singularidades, multiplicação de singulari­
dades numa espécie, encontramos monas e pollys, e vemos que o 
c.onceito de monas, de um singular, e de pollys de muitos, de plu­
ralidade de singulares, não se excluem. Ambos podem ser po­
sitivos, e ambos podem dar-se simultâneamente. Assim podemos 

notar entes de uma mesma espécie na sua singularidade, como tam­
bém tomá-los numericamente no seu conjunto, na sua multiplici­
dade. 

' 
Podemos verificar que, dentro do contexto beta, podemos 

"ornar os diversos predicados sob êstes dois aspectos: sob o aspecto 
d~ monas e sob o aspecto de pollys, isto é, como um só, tomado na 

sua singularidade, e, como muitos, o que nos vai permitir a cons­
lrução de uma série de conceitos, que são precisões das classifica­
ções, fundadas nas semelhanças não meramente accideotais, mas 
nas semelhanças essenciais, necessárias dêsses entes. 

Dentro do campo do ser ab alio não há nenhum problema, 
porque a experiência é suficiente para provar que tal se dá. 

Quanto às relações que se formam entre o um e o múltiplo, 

Eutre a parte e o todo, estudamos na parte sintética, e não há 
dificuldades na aplicação e no estudo das leis que regem a tota-
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lidade, a sene, o sistema, o universo, tomados dentro de uma re· 
gi.ão, dentro de uma· esfera, etc., como analisamos na pentadia-

léctica. 

Restaria agora saber se também podemos encontrar no cmztex­
to alfa uma dualidade analógica à que se observa no contexto beta. 

' o contexto alfa refere-se ao ser a se, e êste é o idem esse, é o 
i pmm esse, é o autós, que aparece para nós como algo mooádico, 
como algo absolutamente um, primeiro, fonte e origem de tôdas 
::s coisas. Mas se observarmos alguns dos predicados, como o de 
agente, necessàriamente êste predicado implica o agir, e, necessà· 
riamente, se há uma acção, um pa: iente, porque um agir, ou me­
lhor um actuar, que não realize uma acção, sendo esta uma modal 
de algum ser qc1e a sofre, e sem o paciente, todo êsse actuar 
seria sustentado em nada, s.eria nada. Existindo o agir do agente 
exige, necessàriamente, que êle esteja em acto. Ora, a: idéia de 

criação implica o agir ad extra do agente, a acção, e o pacienL 
~endo o ser a se criador é apto a realizar a criação. 

Vemos, país, que, no acto da criação, há um agir ad extra, 

realizado pelo criador como agente, e esta acção vai consistir numa 
determinação de uma determinabilidade, exigindo um determinL­
vel que seja dete~ado. Mas o notável é que qualquer acção 
eoquauto tal só pode dar-se ad extra. A criação é uma acçã ), 

do contrário não se daria. Criar é realizar outro distinto de si, 

pois vimos que todo principiado distingue-se realmente do seu 

principio, e a criação será um prir:cipiado e, conseqüentemente, o 

agente realizará uma determinação, ou determinações, que eram 

possibilidades que se actualizam. Portanto, há uma selecção que 

~e processa por preferênàa e preterição, porque vai preferir de­
terminadas determinações, e preterir outras determinações, por­

que se vamos admitir que o Ser Supremo só poderia determinar 
determinadas determinações, sem haver o acto selectivo, sem ha­
ver a preferência e a preterição, o acto da criação seria um acto 
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necessano, e não livre, pois não poderia escolher entre futuros 
contingentes, já que a criatura é um futum contingente, é alguma 
coisa que se actualiza na criação. 

Neste caso, ter-se-á de admitir, no Criador, duas faculdades: 
a primeira, o poder criador, o poder de actuar, além do de agir. 
A omnipotência implica, necessàriamente, êste poder de agir, mas, 
também, o poder de escolher, de preferir. Se procurarmos, den­
tro da cooceituação que dispomos, aquêl~s conceitos que mais aoà­
logamente se aproximam dêstes dois, notamos, na omnipotência, 
uma vontade, e um poder de actuar extra, e podemos, analogica­
rneote, chamá-lo de vontade divina, ou de vontade omnipotente, 
e a capacidade de preferir, por revelar a capacidade de escolher 
entre possibilidades, de capacidade intelect11al (Entendimento) . 
Teríamos, então, uma vontade omnipotente ao lado de um inte­
lecto também omnissapiente, porque o intelecto caracteriza-se pelo 
Japere, pelo saber, pelo poder colhêr, pelo poder captar. O seu 
intelecto, portanto, é omnissapiente. 

Podemos notar aqui as duas faculdades do Ser Supremo, a 
Vontade e o Intelecto. Este pode ser tomado, também, no sentido 
clássico de Entendimento. 

Verifica-se, aqui, que se pode tomar o autós em dois senti­
dos: como Hen-Prote, o um primeiro, e o segundo Hen, que já é 
diádico, que os pitagóricos chamavam de Hen-Dyar, o um-dois, 
sem que êsse doú signifique uma distinção real-real, de modo a 
se tornarem fisicamente separados, mas, sim, no sentido de uma 
dupJicidade de função: escolher e preterir. 

O Hen-Dyas, que revela esta capacidade selectiva, tem de ter, 
necessàriameote, pela própria natureza, que se empresta a êste ser 
a se, uma capacidade de determinação indeterminada, não infi­
nita em acto, porque Uma. determinação infinita em acto seria ab­
surda (como já verificamos pela impossibilidade do finito numé­
rico em acto), mas uma capacida:le de determinação indetermi-
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nada, ilimitada, sem limites, e correspondendo a ela, como vimos, 
uma potência objectiva, apta a receber também, indeterminada­
mente, ilimitadamente, determinações. ( 1) 

E tem êsse Hen-D)'as, neces.;àriamente, de ser :Wristos (de 
/;óros, em grego que significa têrmo, limite, acompanhado do alfa 
privativo), portanto de ser He11-Dyas aóristos (Um-Dois-não-limi­
ta(lo), que se caracteriza pela capacidade de determinar ilimita­
damente, ao qual corresponde algo com capacidade de ser limi­
tado também ilimitadamente, que é o Meon, e que corresponde à 
potência objectiva, de que falam os escolásticos. 

Ao examinar os conceitos que constituem o contexto alfa c o 
contexto. beta, encontramos a possibilidade de dualizá-los, o pri­
meiro, no Hen-Prote e no Hen-Dyas Aóristos, e o segundo no aJlos 
(alter), o outro (múltiplo), que pertence ao contexto beta. 

Prosseguimos na conservação dos têrmos gregos, aos quais 
damos preferência, por não estarem tão comprometidos como os 
têrmos latinos, aos quais a Filosofia moderna deu diversas acepções, 
tornando-os pràticamente inaproveitáveis pelas representações dis­
tintas que oferecem. Os efeitos semânticos da filosofia moderna 
geraram um estado de confusão, que nos força

1 
precipitadamente, 

a recol~ermo-no.> à terminologia grega, como o fêz também a 
Ciência, que procurou aquela terminologia para evitar os têrmos 
confusos e comprometidos do latim, devido à interferência do 
pensamento díspar e desordenado da modernidade. 

(1) ~ste é o aspecto dual do Entendimento. Como êle escolhe 
êle prefere e pretere, ao afirmar isto recusa a sua negação. Para 
actualizar o que prefere virtualiza o que pretere. O preterido é po­
tencial, portanto. Mas potencial é também o preferido, porque, do 
contrário, não haveria preferência, nll.o haveria liberdade no acto 
cr·iacional. l!:ste é tema teológico que analisaremos em nosso «l\late­
se da Filosofia Concreta». 
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CAP. IV 

CONTEXTOS GAMA E BETA 

Passemos agora a analisar o contexto gama, que corresponde 
ao nihi!mn, ao nada absoluto, o nada metafísico, que descartamos, 
mas no qual podemos tratar de uma série de predicados, que lhe 'são 
1ecusados, mas suficientes para mostrar a sua ausência de posi~ivi­
dade, a sua não presença total, e a sua significabilidade ante a es­
quemát.ica antropológica. 

A êsse nihilttm, que é o naca absoluto, dá-se o carácter de 
nihilit11de absoluta, de túhilit11de total. Q·1er dizer, não lhe po­
demos empres~ar qualquer conteúdo positivo, · é ausência total de 
qualquer conteúdo positivo. Também não pode formar uma uni­
dade, nem pode ser tomado como tal, porque uma unidade impli­
ca, necessàriamente, ser; conseqüentemente, uma não-unidade. 
Também não pode consistir em coisa alguma, porque não pode ter 
nenhuma estructura intrínseca e também nenhuma tectônica; é 
inconsistente. Não podemos dar-lhe qualquer valor, porque o 
valor irr.plica ser; é, conseqüentemente, desvalor absoluto . 

Não podemos emprestar-lhe efectibilidade, é a inefectibili­

dade, não só per se, como, também, per accidenr, porque também 

não podemos permitir que o nada absoluto, pelo menos per acci­
dem, pudesse efectivar qualquer coisa. :1! uma inefectibilidade 
total, é uma ausência total , uma indigência total de ser, é nenhuma 
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coisa, não tem nenhum sentido reico, é imparticipante, não parti­
cipa de nenhum ser, não é participável por nenhum ser. Conse­
qüentemente, é imparticipado. :b de uma insubstancialidade total, 
é algo que não é nem produzido nem improduzido, porque não há. 
E totalmente nada, sem qualquer função, nem mesmo a de des­
truidor, porque não tem nenhuma efectibilidade. Não tem limi­
tes, não tem contornos, não tem perfis; é a negação pura. Não 
tem medidas, é imensurável, não é o fim, nem o princípio, por­
que não há. Não tem nenhuma intensidade de ser, é a antite­
ticidade total, é a eminência negativa, a impotencialidade, é a 
aniquilação total. 

Ora, a êsse nihilmn, como vimos, não podemos emprestar­
-lhe nem a função de nihilificar, a anihilatio, porque já exigiria 
poder que não tem por ser absolutamente negativo, por não ter 
nenhuma efectividade. 

O conceito do nihiimn, entretanto, pode ser construído por 
nós, quando afastamos da nossa representação tôdas as coisas, por 
uma ausência de tôdas as coisas. 

Pensar no nada não é realizar o nada. 

Quando pensamos no nada absoluto, não realizamos o nada, 

nem tampouco a idéia do nada, porque a única que podemos 

construir é por exclu9ão das coisas conhecidas e positivas, é pela 

f"xclusão total de tôda positividade, por recusa; sem a positividade 

não poderíamos conceber o nada. Só o concebemos por oposição, 
ou seja, por negação do positivo, pela negação da presença, pela 
recusa da presença. 

Dêle descartamos completamente qualquer significado posi­

tivo, tanto na Matese como na Ontologia. Então, perguntaríamos: 

e por que tratamos dêle? Por que nos interessamos por êle? 

Tratamos dêle, porque foi colocado como um objecto do filosofar 

e tem sido proposto até como um outro ao Ser Supremo, como 

algo destruidor, com capacidade de despositivizar, de aniquilar, 
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com 0 poder de anihilatio; e até como antecedente ao ser, como 
se fôsse algo a se, algo idêntico sempre a si mesmo, uma adsência 
de vazio, de onde teriam surgido tôdas as coisas, uma espécie de 
criador sem criação, de um poder sem potência, de uma capaci­
dade de fazer sem acto; em suma, uma idéia absurda, mas que 
tem servido para muitas mentes tratar dêle como se realment~ 

se desse. 

\ Outro é referente à idéia do mal, ao qual alguns pensadores 
dão-lhe um princípio per se, e êste seria o nih;Lmn. Outros co­
locam o problema de um anti-ser, afirmando que o nihilm7t é 
um opositor ao ser. Neste sentido, o ser marca presença, dura­
ção, perduração; onde há ser, há um perdurar, mas o nihil11m é 

0 inverso, é um "poder" de destruir, é um "poder" de despositi­
vizar, é um "poder" de aniquilar, é um anti-ser. 

Como não temos esquemas para alcançar êsse nihilmu, somen­

te podemos construi-lo negativamente, por meio . de ~ecusa de 
positividades. Do mesmo modo que para constru1r atnbutos do 
ser a se vemo-nos forçados a usar negativamente os atributos que 
emprestamos ao ser ab aüo, aos sêres do contexto beta, assim se 
formaria uma oposição à Teologia, um satanismo, uma demono­
logia positiva, que corresponderia à nossa negatividade, pela nega­
t!vidade das nossas positividades. A pos itividade demonológica 
ou satânica seria um outro modo de dar-se, qúe não o modo de. 
dar-se do ser. O ser dá-se como adsência e como presença, o 
ser dá-se afirmando, e o nihilmn dar-se-ia negando, anulando, 
extraindo, removendo, aniquilando, nihilificando. 

Ora, nesta concepção ter-se-ia, inevitàvelmente, de emprestar 
a êste 11ihilmn um poder, por estas razões: primeiro a potência 
àt serem nihilificadas por parte das coisas positivas, as quais 
teriam de conter em si não só as deficiências, como, também, a 
possibilidade de serem totalmente destruídas até o seu último 
hipokeímenon. Não se destruiria apenas est:t árvore enquanto 
·árvore, mas também a sua matéria lenhosa, e, finalmente, tôda a 
composição química, tudo quagto possa constituir eônicamente 
êste ser, que deixaria de ser eônicamente para tornar-se aneon, 
algo que perde tôdas as características de ser. 
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Então, o nihiimn seria o poder que consistiria na capacidade 
dt aniquilar as possibilidades contidas no ser. Neste caso, o 
nada seria apenas uma potência do ser. O ser teria em si a 
possibilidade de deixar de ser, não isto ou aquilo na sua totali­
Qade, na sua qüiCidade, mas até em sua última positividade. 

Nós descartamos êsse nada absoluto e o contexto gama é, 
rrecisamente, o contexto dos predicados recusados do nada abso­
luto, porque os têrmos que usamos, na sua significação, são todos 
.de recusa de positividade, esta ou aquela. 

Ora, tôda vez que na filosofia se pôr como uma questão, 
<> que aponte como algo o nada absoluto, estamos em face de 
uma questão mal colocada e, conseqüentemente, que só nos levara 
a aporias insolúveis, e tanto será assim, referente ao nada abso­
luto, como absoluta negação total do ser, como também se tomás­
-semos êste nihilmn apenas parcialmente, como um oceano de nada, 
envolvendo uma ilha de ser, o que, na "Filosofia Concreta", mos­
tramos a invalidez. 

Encontramos, assim, n:> contex:o gama, também uma duali­
dade: a dualidade do nihitum, enquanto tomado como absoluto 
total, e o nihHmn, enquanto tomado como parcial. Em qualquer 
<:aso, a negação dos predicados é a mesma, p:>rque se considerar­
mos o que entendemos por nihil11m absoluto parcial, damos-lhe 
uma limitação, pois seria limitado pelo ser, e mais ainda, a. sua 
nihilitude abso_luta não seria total, mas apenas de uma absolutui­
-f!ade, porque haveria o ser, uma ilha de ser, uma ilha de posi­
tividade, cercada e ameaçada pelo nada aniquilador; de maneira 
<JUe empregamos nihil11m no sentido de nada absoluto, e nihil 
para significar o nada relativo. 

Podemos verificar agora uma sene de questões mal coloca­
das, propostas em tôrno do contexto gama. Assim: se se da 
a aniquilação absoluta, esta exigiria um princípio negativo tarn­
b.é-m absoluto; portanto, se ná tal aniquilação, haverá um prin­
cípio absol-~to nihilificador, o que leva a aporias insolúveis, por­
crue se terá, fatalmente, de postular a aniquilação do seu último 
/?ipokeímenon, do seu último sustentáculo. 
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Então, teríamos, ioevitàvelmente, que anular completamente 

0 ser, porque êste, contendo em si essa nihilificatio, ou essa capa­
cidade de aniquilar-se, teria que contê-la total e absolutamente; 
então voltaríamos às aporias correspondentes, e teríamos que dar 
a êste ser um sustentáculo no próprio nada. O ser seria o 
próprio nada, o que lhe daria um poder positivo, uma capacidade 
de positivar, de realizar, e as aporias se manteriam em pé. 
\ 

De forma que, seg-.1indo por qualquer dos caminhos, procu­
rando por qualquer das vias, encontraríamos sempre terríveis 
aporias. Tôdas as questões filosóficas, colocadas dêste modo, 
são questões mal colocadas, e só podem levar a situações aporé­
ticas e insolúveis. 

Na Filosofia moderna, há uma falta de compreensão e de 
uitidez entre o nihilmn, no seu sentido absoluto, e o nada, o 
nihil, no seu sentido relativo. 

A presença de uma série de acontecimentos, que revelam 
que se dá o nihil relativo, levou alguns, naqueles excessos 

· racionalísticos, a construir a idéia do nihil11m, do nada absol' . to . 
Ora, sabemos, e neste ponto a crítica nietzscheana tem grapde 
valor, que o racionalismo, nos seus exessos _ abstractistas, ter_de, 
inevitàvelmente, a esvaziar os conceitos, de tal forma a perãerem 
éles tôda e qualquer consistência que lhe dê um fundamento. 
Nietzsche dizia gue a nossa razão era um órgão deficiente, e que 
a sua última providência era, sem dúvida alguma, o nada; por ,ue, 
dizia êle, a razão, buscando despojar um conceito, limitá-lo, sepa­
rá-lo dos outros, chega a tais exigências, esmera-se de ta.l modo 

na remoção do que distingue, do que difere, do que diferencia, 
que ela termina por esvaziar, completamente, o próprio conceito, 
a ponto de torná-lo vazio. Então, o conceito de nada abso­
luto seria, para êle, a última providência, coroamento final. do 
mcionalismo, seria o conceito mais caro, mais desejado que o 
racionalismo poderia preferir, porque representaria o têrmo final 
Je tôda a sua acção despojadora. 
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Ora, provado, como já o_ foi de modo apodítico, que o 
1úhil11m absoluto, total e também parcial, é impossível, conse­
qüentemente é inútil, é falsa tôda questão colocada dentro do 

, contexto gama, porque levará, inevità.velmente, a aporias insolú­
veis desde que se lhe empreste qualquer positividade. 

Há filósofos, que concebem o rzihilum absoluto como algo 
que possa dar-se, como um outro que o ser, e concebem o ser, 
positivando-se, afirmando uma presença, e o nihilrmz automàtica­
nente como ausência. A ausência é outro, assim como se à ocu­
pação de um espaço correspondesse um esvaziamento, e êste seria 
o nada absoluto, emprestando-lhe uma série de propriedades posi­
tivas, como a independência absoluta para exemplificar. Não 
dependeria de outro, porque, não sendo ser, não depende nem 
de si mesmo, é algo. absolutamente independente; um têrmo abso­
l,Itamente simples, um têrmo que consiste apenas em si mesmo, 
que tem, conseqüentemente, um ipsmn, não porém, ips11m esJe, 
um ipsum nihiium, puramente nada, anti·cosmos, oposição ao cos­
rnos, oposição à ordem, idêntico sem? re, imutável, porque qual­
yuer mudança no nibilmn absoluto seria o ser, e êle mantém, 
perdura dentro da sua inconsistência, dentro da sua identidade. 

E também, incondicionado, nã'o exige nenhuma cond'ição 
para ser. Tem um fim, uma finalidade, a negação, a aniquil&­
ção, que está presente, desactuando destructiv:i.mente, ímpeto para 
o não, negatividade. E uma eminência negativa, é, também, livre, 

·porque não está determinado por outro, por qualquer outro têrmo. 

E indigente de ser, mas proficiente como não-ser, cuja profi­
ciência destructiva é aniquiladora, a nihilitude em sua plenitude. 

E seguindo esta linha, constroem uma série de predicados 
i que emprestam a êsse nihil11111, e nisto há certa presença român­
. tica na Filosofia, e tem um poder sedutor, sobretudo naquelas 

_,. mentes fracas, rebeldes, desajustadas, marginalizadas, que vão 
encontrar, nesse pensamento, alguma coisa que ecoa dentro delas, 
;; que seria como uma promessa de frutos maravilhosos. 

-60-

Mas em tais momentos deficientes da inteligência humana, 
em que, como ao crepúsculo, as aves noturnas penetram na escu­
ridão, assim, nas nossas trevas, penetram essas más idéias, gerá­
deras de maior confusão e que, em vez de iluminar, em vez de 
libertar o espírito das suas dificuldades, e dar maior nitidez ao 
que êle pretende examinar, :azem-n~ im~rgir em v_erdad~iros 
abismos, que vão perturbar amda ma1s a JUVentude, 1mpedmdo 
que ela tenha llffi papel positivo, como na verdade deseja ter. 

Essas idéias não trazem nenhuma construção, fundamentam-se 
sôbre possibilidades falsas, colocam-se mal, e só poderiam gerar o 
<jUe geram: aporias insolúveis, confusão; perturbação da mente, e 
mais, afastamento precipitado da Filosofia, imersão total no deses­
pêro negro, no nihilismo~ na ausência total de fé . 

Demonstrada, como já foi, a impossibilidade do nihilum, 
quer total, quer parcial, tudo que se coloca, fundando-se nêle, 
é uma questão mal colocada e falsa, é inútil prosseguir já que o 
ponto de partida é inexistente e insustentável e falho . 

Examinaremos agora o contexto delta, referente ao nada 
relativo. O nada relativo não significa ausência total e absoluta 
de qualquer pmitividade, mas apenas a ausência relativa, ausên­
cia de uma pos[tividade não presen~e em determinado aspecto, o 
<jue implica dizer que é nada presente naquele aspecto, mas é 
uma positividade noutro, como já vimos. 

Dediquemo-nos aos estudos dos predicados que correspon­
dem a êste contexto dos quais anotamos alguns que vamos come­
çar a precisar : 

1.0
) a nihilitude relativa não é a absoluta; 

2.") 'Ulila inconsistência apenas em si mesma, mas presença 
que é negada, :nas consistência por referência à positividade ne·l 
gada. O desvalor é relativo : em si a ausência é um desvalor, mas 
é um desvalor por referência que, por indicar a algo po'sitivo, 
não é um desvalor absoluto, mas, sim, relativo. 
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.êste nada não é um nada absoluto; porém é um nada seom­
rlllm quid, porque é um nada relativamente a uma determinada 
rc::lação, a um determinado aspecto. :g uma ausência relativa do 
~er efectivo, é algo que não é ou não está relativamente. 

~ de certo modo participável também relativamente, porgué­
podemos participar de deficiências, e pode ser produzido, pela 
ansência, pela remoção de alguma coisa. 

~ substituível, porque podemos preenchê-lo; é césmico, por­
que está presente, dentro da ordem cósmica; é condici::mado, por­
que podemos condicionar êsse nada relativo. :e temporal, por<Jue 
é alguma coisa que sucede, alguma coisa que acontece na sucessão 
das coisas, e pode deixar de acontecer. :e uma negação relativa, 
é uma alteridade relativa, é mutável, porque podemos substituí-lo; 
é mensurável também relativamente. Tem uma certa teticidade 
por referência. 

Pode ser um mal relativo devido sua ausência, devido à p:i­
nção, e não um mal absoluto, o qual já vimos ser impossível. 
:É dependente, porque esta ausência surge do afastamento, da 
remoção de algum modo perfectivo de ser. ).l"ão é uma negação 
pura, é uma negação relativa, porque nega apenas a presença da 
positividade ausente, nega a presença da positividade; não nega, 
porém, totalmente a positividade. 

Estas são algumas das propriedades que podemos apontar 
agora sôbre o nada relativo. Mas devemos distingui-lo, enquanto 
ausência de uma positividade que já se dá subjectivamente corr.o 
nada disto, nada daquilo, e a ausência de uma positividade que 
CJUe ainda não se dá subjectivamente, como é o caso do Meon. 
No nihil, corno nada relativo, dá-se a ausência relatiYa de algo 
efectivo, enquanto que, no Meon, dá-se a ausência de algo ainda 
(·fectivo, mas que poderá efectivar-se. 

O Meon não é produzido, é improduzido, porque, como vi­
mos, corresponde à capacidade de determinação ilimitada da omni­
potência do Ser Supremo. Ele é a determinabilidade ilimitada, 
correspondente a esta ilimitada capacidade de determinar, e é 
improduzido, não foi produzido, é coeteroo com a omnipotência. 
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Ele é apenas um pro-ser, alguma coisa que ainda não é, mas, 
r;a acção, no agir do ser a se, êle, de potência objectiva vai subjec­
tivar-se numa potência já informada, êle é, assim, um pro-ser 
do ser. Ele é ell.1:ra-temporal, portanto, atemporal, porque acom­
panha ~ infinitude da potência activa do Ser Supremo. lHe não 
tem esta capacidade de a ~terar-se, porque não deixa de ser sem· 
pre Meon, capacidade apenas de receber determinações pelo acto 

- iu'finito criador. B neutro, é imensurável, não é um ente per se, 
uão tem perseitas, não tem inseitas, nem aseita.r. 

Nestas condições, no:amos que entre o não ser relativo, por 
exemplo: o não ser relativo do avião, no século V, é distinto do 
.i\feon, porque o avião era uma possibilid1de do que já estava 
dado. Encontravam-se a potência subjectiva não só no homem, 
como na técnica e na su~ ciência, para se tornar uma realidade, 
mas o 111eon apenas é uma potência objectiva, que só se subjecti­
v:ará com a forma, no acto criador. 

Agora, comparando êsses quatro contextos, podemos tir~r 

uma série de conclusões de magna importância para os nosns 

estudos filosóficos. 

Em primeiro lugar, queremos salientar as questõts mal colo­
c:tdas que se podem fazer dentro do contexto ·delta . Por exeo­

plo: quem parta da conce?Ção de que o nada relativo, o Nihit, e 
o Meon, são nihilmn, nada absoluto, tudo que decorre posterior­
mente, mais dia ou menos dia, mais cedo ou mais tarde, mais 
próximo ou mais remoto, pô-lo-á em aporias insolúveis. Tôda 

questão colocada neste sentido será uma questão insolúvel. 

Por outro lado, se o nada absoluto contradiz, frontalmente, 

o ser ab alio e o ser a Je, o nada relativo e o JW.eon não os con· 
tradizem. Podem ser admitidos como de certo modo dando-se, 

sem que êsse dar-se repugne ou contradiga o contexto alfa e o 

contexto beta. Pode-se, perfeitamente, conjugar o contexto delta 

com o contexto aif~ e com o contexto beta. E est:t conjugacjão é 
ainda mais estreita entre o contexto delta e o contexto beta, por· 
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que o ser ab alio é, de certo modo, um ser que tem a presença 
-do nibil, a presença do nada relativo, que é ausência de alguma 
positividade. 

Portanto, nêle se dá alguma ausência, alguma deficiência, 
falta, porque é, da sua própria essência, ser um ente limitado pelo 
que é positivo, e ao mesmo tempo afirma a ausência ulterior de 
algwna perfeição de ser, que não lhe pertence, que dêle se ausen­
ta, que o delimita, que lhe estabelece fronteira. 

Assim, nós podemos, perfeitamente, trabalhar com o con­
texto alfa, com o contexto beta, e com o contexto delta, evitando 
dS contradições, evitando as incongruências, e podendo colocar 
bem as diversas questões filosóficas que surjam. Mas, comete­
remos erros se emprestarmos ao contexto delta aquela ausência 
de propriedades, que citamos ao referirmo-nos ao nihilum, como 
alguns fazem, como alguns se colocam, pondo o nibil como total­
mente outro que o ser, como se êle fôsse o nihilmn, e daí che­
.gam a situações insolúveis, a cair naqueles estados de náusea, 
11aqueles estados de nojo, naqueles estados de desesperança, que 
os levam a destruir tôda positividade filosófica, pela impossibilida­
-de, que se encontram, de poder mantê-la, já que, ao postular o nada 
absoluto, estão destruindo, dentro de si, a positividade. Mas essa 
destruição não se dá ônticamente, dá-se apenas psicologicamente, 
apenas na mente dêsses filósofos. Basta ver os existencialistas 
modernos, que seguem a linha atéia que, ao colocar o nada, o 
nihil, como se o nibilmn fôsse o nada relativo, como se fôsse o 
nada absoluto, em quantas dificuldades teóricas êles se embre­
nham e se confundem, caindo nas próprias armadilhas por êles 
construídas, e, depois, não encontrando solução aos seus proble­
mas, têm que levar 'a sua acção destruidora aos extremos, de 
modo a cair nos abismos, que êles mesmos cavaram. 

Ora, a Filosofia não tem outro caminho para seguir senão 
o caminho positivo e concreto. Porque, na verdade, s6 há uma 
filosofia verdadeira, a que segue o caminho adequado para atingir 
aos fins que ela colima, que é a que demonstra apodltícamente 
os seus postulados. 
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Demonstramos na "Filosofia Concreta", na parte final, e não 
há mais necessidade de repetir, que podem haver diversos modos 
de filosofar, diversas vüis filosóficas e diversas metas, mas inevità­
velmente, um fêcho real, verdadeiro, só pode ser o positivo e 
concreto, para aquêle que trabalhar com segurança, dentro dêsses 
quatro contextos e nas suas dualidades, e que não faz confusão 
nos seus predicados e saiba atribuí-los a quem deva atribuí-los. 
Tudo isso não é uma criação arbritrária, tudo isso não é alguma 

- co~a que construímos através de locubrações, dentro de um gabi­
nete de estudo. São verdades que se revelaram à proporção que 
'i nossa mente vai penetrando, fàcilmente, passo a passo, nos 
caminhos do conhecimento especulativo, e a iluminação permite­
-lhe transparecerem as verdades, que se vão distinguindo nltida­
mente desfazendo as trevas e as confusões, porque a luz ilumina­
-nos por todos os lados, pois quando a Filosofia é bem guiada 
é a luz do meio dia, a luz meridiana, e não a crepuscular que 
torna cada vez maiores as sombras, e que termina por projectá-las 
como entidades sotu.rnas para amedrontar o pensamento humano . 
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CAP. V 

DAS DIVlSOES DO SER 

Ao estudarmos as diversas divisões do ente, propostas através 
dos tempos na Filosofia, verificamos que a que melhor divide 

·realmente o ente, é aquela en_tre ente a se e ente ab alio, ou 
seja, o ente que tem em si mesmo a sua razão de ser, e o seu 
princípio, e o ente ab alio, que tem. a sua razão de ser e o seu 
princípio em outro. 

Várias outras divisões foram apresentadas, como a de ser 
. necessário e a de ser contingente, do ser possível, a do ser por 
essência e do ser por participação. Outros apresentaram o acto 
puro e o ente potenci~, o ente híbrido, outros o simples e ·o 
.;omposto, outros o infinito e o finito, outros o criado e o incri -
do, outros o completo e o incompleto, outros o absoluto simplicitttr 
~ o relativo, que também pode ser absoluto apenas relativo, o 
eremo ao lado do temporal, o improduzido ao lado do produzido. 

Atribuem-se ao ser n se os seguintes predicados: de ser ne­
CI:'ssário, de ser por essência, de ser acto puro, de ser simplicitc,· 
simplex, de ser infinito, de ser incriado, de ser completo, de s ~ 
simpliciter absoluto, de ser eterno e de ser improduzido. 

Também outros oferecem outras divisões, como a de incor­
ruptível e corruptível, mas o ser absolutamente simples é, ne­
cessàriamente, incorruptível, porque a corrupção só pode dar-$e 
nos sêres compostos, só os sêres compostos podem dividir-se em 
suas partes. 
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Conseqüentemente, êsses predicados, que pertencem uns ao 
ser a se, outros ao ser ab alio, são considerados como disj11ntos, 
porque não é possível que o ser seja ao mesmo tempo incriado e 
cnado; não é possível que êle seja, simultâneamente, completo e 
incompleto sob o mesmo aspecto. 

Também não é possível que êle seja necessário e ao mesmo 
tempo contingente, simultâneamente sob o mesmo aspecto; as­
sim, êsses predicados são disjuntos, são alguns, que Scot cha­
mou de passiones disjuncüvas, quer dizer, são aspectos qualita­
tivos disjuntivos. Mas, ainda na classificação dos entes bus­
cou-se alcançar a outras divisões, e chegaram-se a estas, que cons­
tituem as quatro divisões que Aristóteles apresenta na sua obra, 
que formam as suas famosas quatro polaridades, que são: 1) 
acto e potência; 2) forma e matéria; 3) essência e existência; 4) 
substância e accidente. 

Essas, também, por sua vez, poderiam servir para dividir, 
realizar a divisão do ente, mas acontece que não se excluem, co­
mo sucede com as outras, porque o incriado exclui o criado, o 
absoluto exclui o relativo, o eterno exclui o temporal, enquanto 
que estas não, porque a substância não . exclui o accidente, o acto 
não exclui a potência, a forma não exclui a matéria, a essência 
11ão exclui a existência. Pol:lem dar-se juntas, podem formar 
11ma unidade. 

Não se poderia formar um ser que fôsse um misto de acto 
puro e ente potencial, porque um ser dessa espécie seria absurdo, 
pois seria um ser que conteria, intrlnsecamente, uma contradição 
formal; também o ser não poderia ser simultâneamente infinito 
e finito, nem poderia ser criado e incriado simultâneamente. 
Portanto, essas pasiiones disjrmctivas se excluem. 

Não repugnam uma à outra, mas repugnam quanto à sua 
constituição, dentro de uma mesma unidade, enquanto que essas 
outras não, porque um ser é composto, enquanto êle é, enquanto . 
êle tem positividade; êle é composto de acto e potência, wna 
substância tem seus accidentes, enquanto é uma substância per­
tencente ao contexto beta; e, também, por exemplo, acto e po-
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tência, enquanto constituinte do contexto beta. o ser possui sem­
pre a sua actualidade e a sua potencialidade. Também, no con­
texto alfa, o ser possui a sua actualidade pura e a sua potencia­
lidade activa, que decorrem dêsse acto puro, não a passiva; en­
quanto que, no contexto beta, possui, além da activa, a passiva. 

A forma e a matéria só podem dar-se, contudo, no con­
texto beta, porque, no contexto alfa, não podemos conceber forma 
com matéria, porque seria um ser composto e o ser do contexto alfa 
não é um ser composto; também não pode dar-se a substância 
júrlto com o accidente se considerarmos o conceito de substân­
cia como portador, também, de accidentes. Nós não partin1os, 
rnateticamente, dêste conceito; a substância é, na Matese, ape~as 
um ser, que é per Je e in se; isto é, um ser que tem perseidade e 
mseidade, aquêle ser que se dá por si mesmo e em si mesmo; 
então, neste caso, poderíamos chamar o ser a se também de uma 
~ubstância, neste sentido, porque êle é uma perseidade e é uma 
imeidade. Agora, a substância do contexto beta, além de ser 
uma inseidade e perseidade, ela é também a portadora do acci­
dente, cujo ser consiste num ineJJe ne$ta substância. 

A substância finita não pode dar-se sem accideotes, porque, 
precisamente, a sua finit:ude marca a sua accidentalidade. Ela 
tem de dar-se com accidentes e, conseqüentemente, êstes são-lhes 
de certo modo necessários, como os accidentes quantitativos, que 
são nec.essários da parte material da substância, e os accidentes 
c1ualitativos, que decorrem da estructura eidética do próprio ser; 
quer dizer, a estructura hilética, que corresponde à matéria no 
sentido aristotélico, e a estructura eidética, correspondente à for­
ma também no mesmo sentido, e a estas cabem accidentes, que 
lhe são necessários, porque não é possível uma quantidade sem 
uma matéria que, de certo modo, não se apresente quântica; ago­
ra, o q11anto não quer dizer extensão apenas, porque o quanto 
não é apenas extensão, êle pode dar·se também potencialmente. 

De maneira que estas quatro polaridades aristotélicas são 
diferenças, que de certo modo são princípio do Jer determinado. 
Duas pertencem ao co111exto beta e ao contexto alfa, que é acto 
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e potência, e essência e existência, porque estas dão-se juntas na­
quele contexto, pois, o ser a se é, simultâneamente, a existência da 
sua essencialidade, êle é êle mesmo; enquanto que substância e 
accidente forma e matéria, dão-se no contexto beta. 

Agora, a forma e a substância podem dar-se, podem ser 
consideradas como conceitos do contexto alfa, desde que nós con­
sideremos a forma não como informante da matéria, mas como 
a forma persistente, subsistente, e com aseidade. I! a substância, 
tcmada nesses dois sentidos, da qua.l nós excluímos a accidentali­
dade e da forma a materialidade, por e a informada. Neste 
caso, êstes conceitos podem pertencer ao contexto aJfa; quer 
dizer, qualquer questão filosófica, que coloque estas polaridades, 
sc:m respeitar as características fundamentais dos contextos, ;ão 
questões mal colocadas, e que, inevitàvelmente, levam a situações 
aporéticas. 

Estas diferenças últimas não se excluem quando elas são 
consideradas no contexto beta, mas se excluem quando conside· 
radas no contexto alfa, porque, neste, as duas se excluem, ao 
menos parcialmente, assim : acto e potência, no contexto alfa, 

não se ex:cluem, mas está excluída 3. potência passiva, sem excluir 
a potência activa. 

A essência e a existência não se excluem, a essência pode 
dar-se junto com a existência, porque aquela é a própria exis­
tência e esta é a própria essência em sua glória. De maneira 
que, então, podemos dizer que não se excluem, tanto no contexto 
alfa como no contexto beta, salvo a potência passiva. 

Mostramos · que a má colocação de certos problemas, e que 
não são poucas, vão gerar essas terríveis aporias . Vamos dar al­
guns exemplos : o conceito de eternidade implica a simultaneidade 
total e absoluta da sua duração. A eternidade não pode ser uma 
duração sucessiva, porque o ser sucessivo, o ser que passa por 
sucessões, é o ser finito . Conseqüentemente, o ser a se, não 
pode ser um ser sucessivo, terá de ser necessàriamente, um ser 
eterno. Ora, a eternidade não pode ser considerada como um 
longo presente: temos de afastar do conceito de eternidade, para 
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aptá-lo em sua maxuna preCJsao, dois aspectos: 1.0
) a sucessão 

c, 2.0 ) a idéia da presença temporal; em suma, temos de afastar 
do conceito de eternidade tôdas as notas, que são essenciais ao 
t~mpo, com excepção apenas da genérica de duração. Quer di­
zer: o que analoga a eternidade com o tempo é a duração; poris­
sv, o tempo é uma imagem imperfeita da eternidade, como dizia 
Platão com muita propriedade, fOrque a duração apenas se pre-

- dica incompletamente d;:. sua essência, pois, o tempo não é ape­

nas duração. 

/ Não podemos inverter, dizendo "dwação é tempo", porque 
h.í. duração não temporal, que seria a eternidade. Neste caso, 
exige-se uma d·ferença especifica, e esta é dada pela capacidade 
de suceder, pela quali:iade, que é uma diferença específica 
pela qualidade de suceder, pela capacidade de determinar-se 
através de sucessões, de ulteriores têrmos, outros que os ante-
1iores e separados dêstes. Neste caso, vemos que se qui­
séssemos, por exemplo, emprestar ao ser a se a temporalidade, 
estaríamos, inevitàvelmente, criando uma contradição, porqve, 
embora exista êste logos analogante entre o tempo e a eternida e, 

. há, entretanto, aquela diferença específica do tempo, que não 
permite, que não se concilia com a duração do ser a se, e q··1e, 
conseqüentemente, é uma contradição, pois o ser não podeúa 
ser, simultâneamente, eterno e simultâneamente sucessivo, pois 
a eternidade tem de ser tota simul, tôda simultâneamente, r:n­
ctuanto que a sucessão é dada sucessivamente, um instante após 
outro instante. Haveria contradição formal intrínseca, e aquê­
les que procuram dar, por exemplo, ao seu conceito de Deus, na 
Filosofia, essa temporalidade, como se êle vivesse, se êle fô~se, 
dentro dessa temporalidade, inevitàvelmente se encontrarão ante 
aporias insolúveis. Portanto, é mal colocada a questão que pro­
cure dar à temporalidade o carácter de eternalidade. 

Não é possível que um ser a se seja um ser criado, porque 
êste é o ser que sobrevém, inevitàvelmente, de outro. Ora, 
o ser sendo a re não pode ter recebido o ser de outro; portanto, 
não se pode dar a êle, simultâneamente, a idéia de ser criado e, 
de ser incriado . . 
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Quando Renan admite que Deus é um final da evolução, 
ponto máximo da evolução, Deus seria não mais o criador mas 
a criatura, seria a última criatura, a criatura final de tôda a evo­
lução; então, o seu ser seria um ser recebido, um ser de depen­
dência absoluta e, conseqüentemente, um 5er que se finitizaria 
por essas consequencias. A idéia de Deus, em Renan, é urna 
t.:!éia absurda, porque eivada de contradição formal intrínseca. 

Já vimos que se o acto é p~ro, necessàriamente só tem acto. 
Pode ter uma potência activa, pode gerar, criar, pode fazer, deter­
minar; até aí, não há contradição nenhuma, mas se admitirmos 
que êsse acto puro ao mesmo tempo tem uma parte passiva, apta 
a receber determinações, deixa de ser um ente em acto puro, por­
que já terá uma hibridez de passividade. Neste caso, haveria 
contradição formal intrínseca, contradição que vamos encontrar, 
por exeoplo, no panteísmo, que termina em insolúveis aporias. 

Na Aporética, há um aspecto axiológico muito importante, 
pois podemos considerar o valor de uma doutrina, visualizando 
a proporção em que ela apresente as suas 'porias. Uma doutri­
na que apresente menos aporias será, conseqüentemente, mais 
próxima da verdade do que aquela que os apresente muito mais. 
Se fazemos um exame das diversas doutrinas filosóficas, verifica­
mos, sem grande difiruldade, que a Filosofia Positiva é a que 
menos aporias apresenta. O número das aporias reduz-se à pro­
porção que a concepção se aproxima mais da positividade; as 
doutrinas mais positivas têm ~enos aporias a resolver, mas há 
doutrinas que estão completamente eivadas delas, e são de tal 
modo aporéticas, que a tegdência natural de seus seguidores é 
cair no agnosticismo. 

Vendo que não têm meios de poder resolvê-las, preferem 
proclamar a incapacidade humana para conhecer a verdade; a 
'l'erdade passa a ser, então, algo que o homem não pode captar 
por nenhum meio, porque lhe é completamente desproporciona­
da. A mente humana está num grau que não permite nenhuma 
proporção com a verdade, o que então criaria um verdadeiro 
:;.bismo no ser, a nossa mente seria alguma coisa que estaria 
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:>.bissalmente separada da verdade. Ora, se não há entre a nossa 
mente e a verdade nenhum logos cmalogante, o abismo represen­
taria uma verdadeira ruptura no ser, e isto traria outras aporias 
ainda. O próprio agnosticismo, além de criar uma série de apo­
rias, cria-as até para a sua própria posição, que é aporética, por­
que o agnóstico acaba por nem saber se êle é realmente agnóstico, 
se a sua própria concepção tem fundamento; quer dizer, êle chega 
d um agnosticismo do agnosticismo, o que seria a própria anu­
lação do agnosticismo e entra num estado de completas confusões 

teóricas. 

Partindo da consideração da parte aporética, podemos jul­
gar o valor de uma concepção; e verificamos, então, que as con­
cepções menos aporéticas aproximam-se cada vez mais da Filo­

sofia Positiva. 

A Filosofia Concreta, como o provamos, é a que tem menos 
aporias, com tendência para resolver as que acaso surjam. 

Uma concepção que admita a Divindade como acto puro e, 
simultâneamente, como composto de uma entidade potencial pas­
siva, implica a concepção da Divindade, do ser a re, que tem de 
ser absolutamente simples, que é simultâneamente composto. Es­
ta cor:cepção só pode gerar aporias, como gera o panteísmo, que 
lldmite que essa disjunção não se dá, que ela · é uma conjunção. 

Examinemos outras aporias na Filosofia: o completo e o 
incompleto. O Ser Supremo, o ser a se, necessàriamente, tem 
de ser um ser completo, um ser em completude de ser. A con­
cep~o de Renan afirmaria que êste ser é incompleto, porque 
só vai completar-se no fim . Mas é absurdo que um ser alcance 
a sua completude através da dependência. A completude tem de 
se dar antes, pois o mais tem de dar-se antes. Não é possível 
que tiremos do menos o mais, o que nos levaria a admitir que 
do nada abso.uto tirássemos alguma coisa. Não devemos con­
fundi-lo com o nada relativo, porque, no caso da Criação, esta não 
se faz do nada absoluto, mas, sim, do nada relativo, que seria 
o l\1eon, pelo poder activo do acto puro que, por ser activo, rea­
liza, simultâneamente, o que recebe a determinação, pois do con· 
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trário, o poder de determinar seria um poder vazio, se não pu­
desse dar-se simultâneamente o determinado; o determinado de­
ve estar contido objectivamente no poder do determinar infinito; 
de forma que, como demonstramos na "Filosofia Concreta", o 
fazer é simultâneamente o ser fei!o. Não pode haver um fazer 
que não faça simultâneamente alguma coisa. O fazer não é 
c.penas o fazer em alguma coisa. 

O próprio fazer do Ser Supremo, que é um fazer infinito, 
tem de, simultâneamente, no mesmo acto, criar o determinante 
e o determinável que é determinado, o determin:~.nte que deter­
mina, e o determinável que é determinado, como muito bem o 
sentiu Santo Agostinho. 

A mais comum das divisões do ser é a de ser finito e infi­
nito. Há uma certa confusão no referente à conceituação dêsses 
têrmos. 

O êrro no JUIZO provém, primacialmente, dos conceitos mal 
construídos, do que propriamente da inadequação entre os pró­
prios conceitos, porque muitas vêzes, no juízo S é P, o predicado, 
na conceituação de quem pronuncia o juízo, adequa-se perfeita­
mente a S, enquanto que, para a conceituação de outra pessoa, 
dá-se o inverso. ~sse juízo é julgado verdadeiro por um, e falso 
por outro, e ambos podem ter razão do seu ângulo, de maneira 
que a precisão conceituai é de máxima importância na Filosofia, 
porque todos sabem perfeitamente que muitos filósofos apenas 
discordam por palavras, embora o conteúdo seja o mesmo, e ou­
tras vêzes discordam por conteúdos, embora as palavras sejam 
2.s mesmas. Há necessidade, pois, na Matese, de uma espécie 
de revisão de todos os conceitos, de modo que recebam uma 
2.cepção, que exclua qualquer outra no sentido matético; isto é, 
que só possam ser como mateticamente se anunciam, o que obri­
ga o filósofo a um novo trabalho, a um trabalho de revisão da 
te:rminologia filosófica, e se possível afastar completamente 
aquêles têrmos já comprometidos, que não permitem mais uma 
acepção clara, substituindo-os por novas palavras, que possam 
ter uma só acepção, como se procede, na ciência moderna que, 
por essa razão, dá preferência aos étimos gregos. 
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Entretanto, podemos conservar étimos latinos, como nos dois 
conceitos de finito e infinito. 

O étimo, que encontramos nesses conceitos, indica o fim, 
não só para onde tende um ser, como, também, pode significar 

0 término dêste ser, até onde é o que êle é, sem ultc:;rior reali­
d:lde. E, neste caso, o têrmo finito é sinônimo de limitado, de 
limite, de fim, de final, de término, etc. 

Se observarmos os contextos alfa e beta verificamos não ser 
P9Ssível, de modo algum, predicar ao ser a Je o conceito de fini­
tude. Ao contrário, temos de predicar-lhe o de infinitude. Não 
podemos indicar a êste ser a se um limite tópico até onde êle é q 
que êle é, o qual deixaria, ulteriormente, de ser, porque sendo 
êle um ser, em sua simplicidade máxima e apenasmente ser, o 
que estaria após êle não seria ser; conseqüentemente, não-ser, 
uada, e estaríamos outra vez postulando um nada absoluto como 
limitante. 

Portanto, de forma alguma podemos atribuir tal finitude ao 
ser a se, pois haveria contradição. Contudo, não encontramos a 

· mesma dificuldade, quando aplicamos êsse predicado ao ser ab 

alio. Primeiro, porque um ser finito tem de ser, necessàriamente, 
nm ser ab alio, um ser que não tem o seu primeiro princípio em si 
mesmo, um ser que é um principiado, que recebe o seu ser de 
outro. 

Todo ser finito, dentro do que podemos, e devemos conce­
ber como fioitude, é, necessàriamente, um ser ab alio, e, portanto, 
contingente, pois é um ser que pode dar-se e também poderia 
não dar-se, cujo não surgimento não implicaria contradição for­
mal intrínseca de espécie alguma. 

Ademais, sendo êle um ser ab alio, tem de ter causas, e sa­
bemos que estas são as que estudamos na constituição da sua tec­
Lônica. Em primeiro lugar, as chamadas causas emergentes, que 
lhe comunicam o ser, as quais dividimos em duas, que vão consti­
tuir a sua estmctura hilética e a estmctura eidética, e também as 
causas extrínsecas, . que são as predis ponenteJ. 
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No entanto, êste ser finito poderia ser um ente que, prõ­
rriarnente, não tem uma substância, ser meramente um accidente, 
dguma coisa que se dá em outro, como o é uma imagem, ou os 
entes que surgem nas nossas operações fantásticas, sêres finitos, 
zrcidentais, não substanciais, que não têm perseidade nem insei­
dade, entes cujo ser é um in esse. De qualquer forma, o ser fi­
oito é um ser que, se é substancial, possui aquela tectónica, e se 
não é substancial, é accidente, tem de ter um suporte substancial, 
no qual êle se inhere. 

O ser contingente, já o mostramos, é um ente que exige 
uma causa eficiente para ser, e o ser finito, sendo contingente, 
necessita de uma causa eficiente para ser. Se queremos estabe­
lecer a finitude por suas causas, a finitude de um ser finito, tería­
mos a eficiente e a material, necessárias nos casos substanciais e 
?.ccidentais. Quanto à sua forma, é ela limitada, porque não é 
simplesmente o próprio ser, pois esta pertence ao ser a se. ~ a 
forma de uma talidade qualquer de ser, de uma espécie de ser lal 
ou qual, de maneira que, formalmente, é um ser específico, um 
ser com especificidade quanto à sua onticidade, ou uma entid::.de 
genérica, quanto à sua logicidade. 

Agora, quanto à causa final, êste ser finito, como vimos ao 
estudar os fins, terá duas espécies de fins: um intrínseco e um 
extrínseco. Um fim para si mesmo, que é aquêle para o qual 
tende, que é conveniente à sua natureza, e um fim extrínseco, que é 
o que está fora de si, fim último e, necessàriunente, o ser perfec· 
tíssimo, que é o ser a se. 

De maneira que o ser finito se caracterizará por êstes aspec· 
tos, e não pode ser de outro modo, porque todo e qualquer outro 
modo de predicação, tôda outra espécie de predicação que acc.so 
lhe atribuíssemos, que não estivesse contida no contexto beta, seria 
contraditória, porque se fôssemos dizer que o ser finito é incriado, 
postularíamos contradição. Nem poderíamos dizer que é um ser 
completo, que é absoluto, nem que é eterno, nem que é irnprodu­
zido, nem que é acto puro, nem que é simplesmente simples, nem 
(1ue é um ser per essentia. 
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Os predicados que são do contexto alfa não podem de modo 
algum lhe serem atribuídos, senão analõgicamente. 

Ora, nessas condições, verifica-se que o ser finito não po· 
dendo ser um por essência, êle só pode ser um ser pe,. peu·ticipa­
tionem, um ser por participação. A perfeição de ser, que 
êle tem é, de certo modo, uma imitação incompleta de uma per­
feição superior, que pertence em sumo grau ao ser a se. 

Já demonstramos que o ser a se é omniperfeito, possui tôda 
perfeição de ser. Neste caso, o ser finito tem de ser, natural­
m~nte, um ser deficiente, um ser que não tem tôda perfeição, a 
qual é dada pela positividade de ser que tem, mas essa positivida­
de será sempre limitada, sempre deficiente. Dêle, naturalmente, 
se ausentarão aquêles graus máximos de ser. me não é um ser 
simples de maneira que sua existência e a sua essência in re se 
identificassem de tal modo ao ser absolutamente simples, como é 
o ser are. Nêle, de certo modo, a sua existência e a sua essência 
têm de se distinguir pelo menos real-formalmente; isto é, formal ­
mente com uma base real. Não é possível, até nas concepções 
e:xistencialistas, por mais que se faça, querer torná-lo um ser abso-

. lutamente simples, como seria o ser em que. essência e existência 
~e identificassem sob todos os aspectos, porque o existencialismo 
coloca mal esta questão, e porisso não pode dar-lhe solução, quan­
do identifica a essência in re e a existência. Mais adiante mostra· 
remos em que limites se pode considerar êste tema. 

Dêsse modo se vê que êste ser finito é um ser que não pode 
ser por essência; · é um ser por participação, e como esta é grada­
tiva, pode participar mais ou menos das perfeições que distingui­
mos formalmente no Ser Supremo. E mais, temos de admiti-lo 
como um ser relativo, porque não é um ser desligado completa­
mente de sua fonte, não é um ser que, para sustentar-se, o 
fizesse por si mesmo. Precisa de um sustentante. :e um ser 
que, de certo modo, dependendo de outro, mantém, conseqüente­
mente, uma relação, e a sua existência é relativa a esta sustentl· 
ção. Também é um ser produzido, porque é levado a ser, come­
ça a ser, é um ser que inicia, que tem um início de ser, enquanto 
o ser a se não pode ter um início de ser, pois sempre é. 
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Agora, temos de examinar outros aspectos importantes que 
surgem na Ontologia, que são os transcendentais, aquêles con­
ceitos qualitativos do ser, que os escolásticos estabeleceram como 
~ cributos do ser, mas atributos simples, e que são corwertí-veii 
simplesmente, assim como mn, unidade, pois rodo ser é unidade, e 
tôda unidade é ser, verdadeiro, tôda unidade é verdadeira, todo 
ser é verdadeiro, tL~.do que é verdadeiro é ser; bonum, bom, tudo 
que é bom é entüas, tudo que é uma entita.r, entidade, é bom; éli­
ljllid, alguma coisa, porque tudo quanto é, é alguma coisa, tudo 
que é alguma coisa, é res, porque tudo que é res é alguma coisa 
que pode ser mentado, pensado, e tudo que pode ser mentado, 
pensado, é res (do verbo reor, que significa pensar) . 

Esses transcendentais são, tamb~m, qualidades. São aspectos 
CJualitativos do ser, como sto aquêles disjuntivos que estudamos, 
mas há uma diferença entre êles: é que, enquanto os disjuntivos 
se excluem, aquêles se convertem. Tanto podemos partir do umtm 
para o verum, do um para o verdadeiro, como podemos partir do 
verdadeiro para o ser, e assim sucessivamente. E êles são pre­
dicáveis não só daqueles entes que podemos incluir no ·contexto 
alfa, como dos que podemos incluir no contexto beta. 

Tanto o ser ab alio como ser a se podem ser considerados 
unidades, verdadeiros, bons, alguma coisa, .áliquid, entidades, be­
los, entes, coisas, e, também podemos predicar-lhes certas rela­
ções transcendentais, como já vimos. 

Estas propriedades são distintas :ias disjuntivas, porque estas 
não podemos predicar de todos, pois incriado não podemos pr~­

dicar do ser ab alio, e assim sucessivamente. De forma que te­
rnos, portanto, de conservar· esta classificação da Ontologia, apro­
veitável totalmente para a Matese, que é a seguinte: 

19) os que se excluem, que são os disjuntivos, tais como 
tucessário e contingente, criado e inai1do, e 

29) os que não se excluem, que são as diferenças últimas 
dt: Scot, como substância e accidente, acto e potência, e, final­
mente, 
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39) aqueles que são convertíveis, quer dizer, que não st 
excluem e se convertem, o que não podemos fazer com as dife-
1·ença.r !iltimas. 

Não podemos, converter a matéria com a forma; a forma é a 
forma, e a matéria é a matéria; não podemos dizer que a forma é 
matéria, e a matéria é forma. 

Assim os disjuntivos são os que se excluem; ~ as diferenças 
últimas, os que não se excluem; e, transcendentais, os convertíveis 

simples. 

Estas três ordens são usadas pela Matese, e vão ser objectos 
de novas análises de máxima importância para a solução de certas 
aporias que permanecem, na Filosofia a àesafiar a argúcia hu­
mana. 

Se tudo quanto predicamos do cotllexto alfa, do ser a se, é 

distinto do que predicamos no contexto beta, temos de chegar, ine­
vitàvelmente, a juízos necessários e exclusivos; ou seja, dizer q~e, 
necessàriamente, tal predicado só pode ser atribuído ao contex!o 
alfa ou ao contexto beta. 

... * • 

Ora, o JUIZO necessário é aquêle que se caracteriza pela ne­
cessidade ( ne cedo, não cedível, incedível), do que não · pode . e r 
cedido, do que é imprescindível, do que tem de ser e não po~le 
não ser, carácter de necessidade; quer dizer que o predicado tem 
de ser do contexto tal, alfa ou beta, e não pode não ser de tal 
outro contexto. 

Agora, um jHízo exclHsivo é aquêle que consta de um sinal 
(:Xclusivo, COmO SÓ, SOmente, apenas, OU OUtro parecido, que dê O 
mesmo sentido, de maneira que o juízo que fôsse, simultânea-· 
mente, necessário e exclusivo, teria esta fórr!1ula: só S é necessà 
liamente P. 
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Em que graus podemos atribuir ao conte.xto alfa e ao contexto 
beta a necessidade e a contingência? Só se pode atribuir, necessà-
1Íamente, o conce:to de necessário ao contexto alfa? Se tornar­
mos neceJsário no sentido simpliciter, não restará a menor dúvida 
que não podemos atribuir tal necessidade ao contexto beta, mas 
apenas a necessidade hipotética sôbre a qual já falamos. Temos 
a classificação: necessário hipotético e necessário simpliciter, êste 
predicável apenas no contexto alfa. 

Podemos predicar .o necessário hipotético ao ente do contexto 
beta. Resta aqui uma dúvida: se atribuímos ao ser a se a liberdade, 
podemos estabelecer-lhe também uma necessidade hipotética dêste. 
Poderia livremente escolher um determinado agir, o qual, re­
montando à sua origem, revelaria a necessidade hipotética dêste. 
Neste caso, o acto seria eminentemente livre, como deve ser o 
do ser a se, já que êle não é coagido por nenhum outro fora dêle 
para actuar, e, emão, o necessário sfmpliciter somente poderíamos 
predicar de ser a se, mas o necessário hipotético poderíamos pre­
dicar tanto do ser a se, como do ab alio. 

Necessàriamente, contingente deve ser predicado do ente ab 
alio, porque, analiticamente, chegamos a êste predicado, porque 
êle faz parte da essência do ser contingente. Contudo, tal não im­
pede de haver uma acção contingente por parte do ser a se, por­
que lhe negaríamos a possibilidade de escolher entre possíveis, 
e tomá-lo-íamos não livre no seu agir. 

Temos de admitir essa contingência que não é do ser a se, 
tornado entitativamente, mas da acção, que é modo do actuado, 
que se dá neste, como no acto de criar a criação se dá na criatura. 
Em todos os seus aspectos, êle tem de ser necessàriamente livre, 
tem de ser um ente que não sofre coacção de um terceiro, e pode 
escolher entre possíveis, entre futuríveis, os que irão suceder ou 
não. A contingência está, portanto, no actuado, e é neste que se 
dá de uma necessidade hipotética. 

Podemos agora comparar o necessário e o contingente nos 
tontextoJ gama e delta. 
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No contexto gama, tanto na· parte do nibiimn absoluto total. 
como do nihilum absoluto pt~rcial, não podemos predicar nem ne­
cessidade, nem contingência, mas ambos estão descartados como 
entidades, mas poderíamos dizer que o nihilum absoluto total é 
Rbsolutamente naca, não se dá de modo algum. Só nêsse sentido 
poderíamos dizer, e não contingentemente nada . 

Quanto ao contexto delta, que é o do nada relativo e do 
- .i'\1eon, encontramos, neste, uma certa necessidade, porque neces­
~àriameme dá-se o Meon, como conseqüência da potência activa 
do ~er a se. Quanto à contingência, tanto do possível de set 
como do não vir-a-ser, encontramos, certamente, no lHeon, todos 
os possíveis, tôda potência objectiva. Conseqüentemente, só pode­
mos afirmar o juízo necessário e exclusivo ao ser 11 se, pois só êle 
é um necessário simpliciter. Quanto à contingência, não pode­
mos dar exclusividade a nenhum dos contextos . 

Vejamos, agora, a outra divisão: a per essentia e a per parti­
cipationis. Sem dúvida alguma, o ser a Je é, necessàriamente, 
j;er esse11tia. 

Perguntamos, agora, se só êle está nestas condições . Aqui 
há necessidade de uma rápida análise em tôrno dos juízos de ex­
clusividade. 

Os juízos de exclusividade implicam, para· fazer-se a sua de­
monstração, que os desdobremos em dois . O juízo de exclusivi­
dade pode-se dar: 19) pela exclusão do sujeito; 29) pela exclusão 
do predi:ado e, 3.0

) pela exclusão tanto do sujeito como do pre­
dicado. 

No primeiro caso, de exclusão do sujeito, dizemos: "sóS é P." 

No segundo caso, de exclusão do predicado, dizemos : Sé só P. 

No terceiro caso, de exclusão de ambos, dizemos: só S é só P. 

Teríamos então, um caso de exclusão total e absoluta. No 
caso de dizer "sóS é só P/ ' diríamos, "só o ser a se é só necessário 
simpliciter." Emão, estaríamos no 39 caso de exclusão, exclusão 
lota!, um ju.ízo exclusivo perfeito, completo. Agora, como o juí-
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zo exclusivo é um juízo, na verdade, composto, temos de desdobrá­
-lo em dois, como fazem todos os dialécticos: 19 ) se nós dizemos: 
"sóS é P", o primeiro a provar é que "Sé P"; e 29) o juízo é: "o 

ser que não é S não é P" , neste caso, faríamos a prova a favor do 
juízo exclusivo. Assim se nós dissermos: "só o ser a se é necessá­

rio simpliciter", temos primeiramente que provar que o ser a Je é 
necessário simpliciter. Provado, segue-se : o ser não a se não 
é necessário simpliciter; então, a prova da exclusão está feita . 
No caso do terceiro tipo de juízo exclusivo: "só S é só P", tería­
mos, "só o ser a se é o ser que é só necessário simpliciter", que 
parece ser um modo redundante de dizer "só S é P", roas díz 
que só S é apenas P e não mais que P ou outro que P e nenhum 
c.utro é P. 

Acrescentamos o JUIZO necessano ao exclusivo; então, diría­
mos : "só o ser a :e e, necessàriamente, só êle é necessário simpti­

citer". Teríamos, então, chegado ao juízo exclusivo completo. 
De maneira que, per essentia, nós agora desdobramos em dois: 
l ~) o ser do contexto alfa, é um ser per essentia; 29 ) o ser não 
u se não é um ser per eJJentia. 

Os sêres do contexto beta não são nem podem ser do con­

texto delta, nem do gama. No contexto gama não há ser, e no 
delta não há directamente . 

Podemos, pois, dizer: ··necessàriamente, só o ser a se é ser 
por essência" . 

Vamos verificar se é JÓ êle. O que pertence ao contexto 

àelta, o nada relativo, é algo não presente. O que pode ser fOr 
prticipação é o que dá fundamento real ao privativo dêsse nada, 
'tue é o referente, que seria o ser ab aiio ou o ser a se. Como o ~er 
a se não é por participação, somente o é o ser ab etlio. Mas o 
nada relativo se refere ao ser ab alio, ou se referiria ao ser a se, 
reia não presença do ser a Je? Neste caso, seria absurdo, porque 

a presença do ser a se se dá necessàriamente. Não se pode dizer 
nada de ser a se aqui, o que seria absurdo, porque o ser a se é 
sustentáculo de tudo. Portanto, só se pode referir ao ser ab alio. 
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Assim, só o ser ab alio é ser por participação, e, necessàriamente, 
rorque se êle não fôsse u:n ser tal, seria um ser per essenúa; ser·a 

ser a se ( 1) · 

A conclusão que podemos tirar é que somente, necessària­

mente, só o ser ab alio é ser por participação. 

Vejamos agora outra divisão do ente. O acto puro e o acto 

- híbrido de potencialidade passiva. Reduzindo, novamente, a dois 
juízos, perguntamos : o se: a se é é.Cto puro? O ser não a se não 
é af:tO puro? O ser que não é a re, é ser ab alio, pois já vimos 
que 0 nada relativo refere-se somente ao ser ab alio. Trabalha­

remos só com o co11texto alfa e o beta. 

Então, somente o ser a se pode ser acto puro, já que o ser 
não a se é o ser ttb alio, é um ser que tem a híbridez de potencia­

lidade passiva e de parte activa. 

Vejamos outra divisão : simples e composto. Aqui também 
é: fácil chegar-se às mesmas conclusões, desde que dividamos o 

simples em dois sentidos: simpliciter simplex, simplesmente Slfll ­

ples, e simpliciter seomd11m quid; quer dizer, um simples que é 
absolutamente simples, e um simples, que é relativamente simples. 

como a água, que, enquanto água é relativamente simples. Ela, 
n2 sua qüididade ( eideticidade) é simples; mas na sua hileticidade 
é composta. Ela não é absolutamente simples, porque não é coo -
tituída apenas de si mesma . ~ o produto de uma cooperação de 
ctusas . Então, conseqüentemente, só podemos chamar oecessà­
riamente o ser a se de ser absolutamente simples. O ser ab alio 

só poderá ser relativamente simples ::m composto. 

Com a divisão criado e incriado dá-se a mesma situação. 
Só o ser a se pode ser incriado, e o ser ab alio será necessàriamente 
criado. 

(1) Por isso o ser ab alio não é um ente do qual se exclui 
totalmente o ser a e (o infinito do ser j , mas apenas se exclui outro 
ou outrcs modos de ser ab nlio. Portanto, o infinito é o sustent!i­
culo do flnlto. 
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Também, quanto à divisão em absol11to e relativo, o absolut(}. 
úmpliciter será do ser a se, e não o absoluto relativo, que é sec:m­
dum quid, que será do ser ab alio. Também eterno e temporttl, 
tmproduzido e prod11zido, pois nestas disjunções, que se excluem, 
nessas passiones disj11nctivas, não há a menor dúvida, o juízo de 
necessidade e exclusivo pode ser predicado de um e de outro, sem 
possibilidade de êrro. 

Vejamos, agora, como poderíamos proceder nas diferenças 
últimas: 

Ora, as diferenças ríltimas, como vimos, são aquelas que não 
se excluem, como s11bstância e accidente, acto e potência, forma c 
matéria, eSJência e existência, as famosas polaridades aristotélicas. 

Substância e accidente, dando-se juntos, só podem dar-se 
no contexto beta, como já vimos. Acto e potência, dando-se jun­
tos, desde que a potência seja tomada em sentido passivo, só pode 
dar-se no contexto beta. Agora, se a potência é tomada apenas 
no sentido activo, dar-se-ia, então, no contexto alfa. 

Forma e matéria conjugadas só podem dar-se no contexto beta. 
Forma, tomada apenas isolada, poderia ser considerada como dan­
do-se no contexto alfa. 

Essência e existência, distintamente tomadas, dão-se no con­
texto beta; univocadas, dão-se no contexto alfa. 

Do mesmo modo podemos prediçar juízos necessários e ex­
clusivos. Podemos dizer: só no contexto beta se dá substância 
e accidente que não excluem um ao outro. Só no contexto bet.t e, 
nccessàriamente, se dá acto e potência passiva, não excluindo um 
20 outro. Só no contexto beta se dá forma e matéria, não ex­
cluindo uma à outra. Só, necessàriamente se dá essência e exis­
tência, como realmente distintas, no contexto beta. Este tema, 
<::ntretanto, é passível de futuras discussões e de futuras análises, 
porque, aqui, estamos em matéria controvertida, pois resta saber 
$e, no c011texto beta, a essência e a existência se dão realmente dis­
tintas, por distinção real-real, matéria a ser oportunamente dis­
cutida. 
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. ,. Ora, o uso dos juízos exclusivos é muito importante na Fi­
~.)sofia, porque nós, para chegarmos a uma apoditicidade perfeita, 
teríamos ~e. alcançar o juízo de necessidade, e ao mesmo tempo, 
de exclustvtdade, porque, então, atingiríamos à concepção corres-

. pondente na sua máxima perfeição e, ainda, se possível; ao juízo 
e..xclusivo completo, em que a exclusão é a mais perfeita possível. 
Por exemplo, podemos chegar ao juízo dessa perfeição, dizendo 

- que só o ser a se, e necessàriamente, é o único ser omnipotente. 
Quer dizer, aqui chegamos à máxima exclusão. O sujeito, só 
f:lef pode receber um predicado, que é só dêle. Só êle tem o di­
reito de receber aquêle predicado, e mais nenhum outro ser pode 

· rccebê.-1~. Aliás, êste caso de exclusão, tanto do predicado como 
do sujeito, parece uma redundância, como vimos, porque desde 

·o momento que afirmemos que só o sujeito recebe tal predicado, 
· wnseqüentemente estamos excluindo o predicado de outro. Mas, 
va verda~e, também excluímos de S qualquer outra predicação, 
porque aftrmamos que "só S é só P " e nenhum outro é P, portanto. 

Agora, para habilitar o uso do juízo exclusivo vamos dar 

um exemplo: o animal é dotado de sentidos, porque nós, quando 

ciefinimos animalidade, definimos como aquêle ser que é dotado 

de sentidos. :a uma definição clássica, que vamos aceitar. Para 

reduzi-la a um juízo exclusivo, teríamos de dizer: só o animal é 
dotado de sentidos. Então, reduzindo êsse juízo exclusivo a dois 

juízos, teríamos : 19 ) o animal é dotado de sentidos, 29) nenhum 
~er não-animal é dotado de sentidos. 

Verificamos desde logo que o juízo "o animal é dotado de 

sentidos" é um juízo analítico porque, propriamente, o predicado 

já está contido no sujeito; o conceito de animal implica o ser vivo 
dotado de sentidos. 

Mas com o juízo, "nenhum ser não-animal (p. ex., uma plan­

ta ) é dotado de sentidos", queremos dizer que a nenhum outro 

se lhe pode predicar o ser dotado de sentidos. Neste caso, o juí­

zo "o animal é dotado de sentidos" seria uma verdadeira defini­

ção por que seria um juízo determinativo de máxima determina-
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ção, e poderíamos converter em: "animal é o ser dotado de sen­
tidos" como "ser dotado de sentidos é animal", exemplo de coa" 
versão simples. 

Neste caso, como só se pode chamar de animal o ser v1vo 
dotado de sentidos, o juízo poderia tornar-se necessário e exclu­
sivo. 

Agora, os transcendentais, que estudamos, que são co7wer­
tfveis simples, já não podem ser atribuídos exclusivamente. assim : 
um, unidade, verdade, bondade, entidade, alguma coisa ( áliqttid) 

pulchrum (o belo), não podemos usá-los como exclusivos, porque, 
como sabemos, os transcendentais, que são conceitos qualitativos 
do ser, são atribuíveis a tôdas as entidades. Mas se tomarmos 
êsses conceitos reduplicativamente, isto é, se tomarmos a unidade 
enquanto unidade de absoluta simplicidade, só poderíamos atri­
buí-los ao ser a se. Se tomarmos, o bem como o bem infinito, só 
podemos atribuí-lo ao ser a se. Se considerarmos êsses transcen· 

dentais reduplicativamente de modo absoluto simpliciter, só pode­

riamos usá-los no contexto alfa, porque só aí serão êles dados em 
tôda a sua intensidade e absolutuidade. 

O modo de haver de wn conceito para outro, num juízo, po· 
~e ser de inclusão ou de exclusão, total ou parcíal. 

A inclusão tem uma ordem, porque a sua idéia é dual , im· 

plica o includente e o incluso, wn continente e um conteúdo. Há 
tJma inclusão total, quando o incluído está totalmente incluso, 
in claudere, enclausurado, no includente; e, parcial, quando aper1as 
parcialmente, o que nos leva a afirmar, que, na inclusão parcial, 
é possível gnoseologicamente, também, uma exclusão parcial. 

As vêzes observamos que uma coisa está inclusa parcialmente, 
sem podermos afirmar, com absoluta segurança, que outra parte da 
c.oisa esteja exclusa do includente; só podemos afirmar que esta 
outra parte está exclusa, quando ela não é, de modo algwn, r-er­
tinente ao includente. 
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De maneira que a inclusão parcial não implica, necessària­
mente uma exclusão parcial; implica apenas, possivelmente, essa 

exclusão parcíal. 

Ora, a inclusão total leva o incluso a estar, de certo modo, 
subordinado ao includente, porque a inclusão implica wna ordem 
de antecedente e conseqüente e um logos analogante dessa ordem, 
de maneira que, na inclusão total, há uma subordinação do in­
cluído no includente. Essa subordinação, tratando-se de concei­
tos, porque, por enquanto vamos estudar a inclusão conceituai, 
pode ser essencial; neste caso, é necessária; e essa inclusão, sen~o 
total, essencial e necessária, ela se dá completamente, como a m­
clusão que se dá na espécie e na diferença específica, porque esta 
está incluída na espécie, enquanto esta não está incluída total­
mente no gênero, pelo menos actualmente, mas apenas virtualmente, 

que é, aliás, tema de controvérsias. 

A espécie e a diferença específica nos levam às propriedades 

que são peculiares ao conceito. 

A inclusão total implica a accidental, além da essencial, e 
e:sta inclusão total dos accidentes se dá nos sêres contingentes e, 
woseqüentemente, nos accidentes universais, que são, precisameJ.­
te, aquêles que pertencem à forma, como a qual.idade, e à matéda, 
como a quantidade; quer dizer, são os accidentes inclusos na estruc­

trtra eidética e oa estruct11ra hilética da coisa. 

Agora, os accidentes podem ter wna implicância meramente 
l\Ccidental. Às vêzes um accidente qualitativo, que é, portanto, 
rertencente à forma, pode implicar (pode nêle plicare in, quer 
dizer, embrulhar nêle, trazer com dêle) um accidente outro, 

qualquer. 

Nos accidentes, temos uma correlação accidental, como a de 
.sujeito e predicado, já que o sujeito pode ser predicado do predi­
cado, o qual, ao receber a predicação do sujeito, passaria a ter a 
função dêste, de maneira que a função de sujeito e predicado são 
funções alternativas; como se vê nos juízos de conversão simples. 
De maneira que essa correlação accidental de sujeito e predicado 
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permite uma alternação. Também a participação pode ser acci­
dental, quando de um mero accidente e será uma participação 
formal, quando pertencente à essência da coisa. 

A inclusão parcial pode ser dividida em duas: essencial e 
;accidental, e também a subordinação e a inclusão total podem 
5er divididas. 

Essencial, será do necessano, mas incompleto, como é o gê­
nero, que se predica in qrlid, mas incompletamente da espécie. 
Então, temos os casos de inferência, como: europeu e francês; 
francês é o inferior de europeu; está incluído em europeu. Eu­
wpeu tem uma função genérica em face de francês, e êste uma 
função específica. 

Hã, os casos de participação por atribuição intrínseca e por 
atribuição formal, quando a participação se refere a aspectos ge­
-néricos, próximos ou remotos. E há as propriedades que cor­
respondem também ao gênero, que são as propriedades genéricas, 
como as propriedades mais próximas da inclusão total, que são 
as específicas. Há, pois, propriedades genéricas, como: em ho­
mem, as propriedades genéricas do ser vivo, porque ser vivo é 
um gênero remoto do homem, pois o gênero próximo é animai. 
E essas propriedades, também nelas, podemos ainda ver certas 
correlações, que são essenciais, como: a correlação entre pai e 
filho, porque o pai é, essencialmente, pai do filho, e o filho é, es­
sencialmente, filho do pai. Nem tôdas as correlações são essen­
ciais, porque há correlações que são meramente accidentais, como 
a de escravo e senhor, porque escravo não é da essência de quem 
é escravo, pois se é escravo enquanto se é escravo, nem é da es­
sência de quem é senhor, pois se é senhor, enquanto se é senhor. 
Apenas em determinadas situações, circunstâncias, alguém pode ser 
escravo e alguém pode ser senhor, e aquelas podem mudar, e 
quem é escravo passar a ser senhor, e quem é senhor passar a ser 
.escravo, o que já não se dá na correlação essencial entre pai e fi-

, lho, porque êste não poderia passar a. ser pai do pai, nem o pai 
:poderia passar a ser filho do filho. 

- 88-

. Ainda há nesta inclusão parcial certa pertinência que :;ão 
ss implicâncias essenciais, porque uma essência genérica tem as 
suas implicâncias essenciais com outros gêneros, como o de ser­
-vivo biológico pertence ao gênero dos sêres corpóreos. 

A inclusão parcial accidental, que é meramente contingente, 
encontramos nos accidentes especí ficos, nas espécies de accidentes, 
como conveniência, ou não, na relação; a igualdade ou desigualdade, 
na quantidade; semelhança ou dessemelhg.nça, na qualidade, etc. 
Hf p::.rticipação por atribuição extrínseca, como ::.s que já estu· 
damos no caso das metáforas, ou participação puramente funcio-

. ~al, como no caso das asas dos passáros em relação às aletas dos 
Feixes, em que há um certa inclusão, mas puramente funcional, 
por participação funcional. Há correlações accidentais, como o 
caso de escravo e senhor, e, ainda, os accidentes em geral. 

Há, assim, uma idéia da inclusão quanto aos conceitos. Quan­
to aos juízos, há outras divisões de inclusão. Há, por ex., uma 
inclusão categórica nos juízos categóricos, aquêles em que se dá 
uma mera e simples afirmação do predicado ao sujeito, afirma-

. ção ou negação; que, também, pode ser total ou parcial. A total 
pode ser essencial, necessária, ou pode ser, também, accidental, 
contingente. Assim, no juízo categórico, a espécie, a diferença 
cspeáfica são inclusões também essenciais. Como accidentais, 
lOntingentes, temos tôdas as correspondentes aos accidentes. 

Nos juízos modais, como no juízo condicional, no possível, 
no impossível, no necessário, também se dão essas inclusões totais, 
C)Ue podem ser essenciais ou accidentais, porque podemos, em tais 
jnízos, referirmo-nos a uma espécie, ou a um mero accidente, ou 
podemos nos referir à parte genética ou meramente accidental. 

De maneira que, na modal, como em tôdas as modais, 9.S un­
. plicâncias, as inclusões podem processar-se dêste modo. A ex­

c.Jusão é, naturalmente, o contrário da includência, e a exclusão 
. pode dar-se numa mesma ordem dos opostos. Ela pode dar-se 
por oposição, e temos: t?tai, com excludência total nos contraditó­
rios, porque êstes dão·se através de uma relação de ente e não 
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ente; ou parcial, como é o caso da privação, em que a excludêncía 
fOde dar-se por graus. N:> caso dos contrários há, também, ex­
clusão, porque êles se repelem ( l) . 

Encontramos uma série de exclusões por contras:e; por ex:.: 
quando deparamos entes equívocos, quando fazemos distinções 
reais, quando fazemos distinções de tôda espécie, como os aspec­
tos da diversidade, que o são por pertencerem a gêneros distintos 
ou diferenças, quando pertencem apenas a espécies distintas, dÇ> 
mesmo gênero, ou inconveniências de carácter relativo, como a 
que se dá na substância, ou inconveniências de carácter quantita­
tivo, como a que se dá na desigualdade, ou também relativas, de 
dissemelhança, corno a que se dá na qualidade. 

Os exemplos de exclusão são comuns, porque podemos per­
fe!tamente incluí-los dentro da mesma linha da inclusão. Tam­
bém a exclusão pode ser total ou parcial, dependendo dos diver­
:;os aspectos. Corr.o, naturalmente, os conceitos que buscamos na 
Matese devem ser conceitos de máxima precisão, quando êles ex:­
duem, devem realmente excluir, e quando êles incluem, devem 
realmente incluir. Neste caso, precisamos analisar quase tôda con­
ceituação filosófica, para sabermos o que realmente está incluso 
ou excluso em cada um dêles . Essa tarefa nos vai facilitar o uso 
das distinções, porque, num conceito de necessário, podemos in­
cluir, nêle, total ou parcialmente, o absolutamente simpliciter, o 
absolutamente simples, ou wna necessidade parcial, quando é hi­
poteticamente necessária, ou necessária secundum quid. 

(1) Assim, nos juizos negativos , quando diz~mos que óS nã o é P~. 

exclulmos de S o predicado P tomado incllvisamente, não cUvisamente, 
porque P , em suas notas, sendo um predicado positivo ou não, pode 
conter outras predicações que não se excluem de S. Por ex.: 
<Homem não é cavalo». Cavalo, t omado indivisamente, como uni­
dade noéUco-eidética não se predica de Homem, mas as suas notas 
(animalidade, ser vivo, etc.) não se excluem de S . Esta a razão 
porque um juizo n egativo (como examinamos em «Sabedoria da 
Dialéctica» 1 deve ser profundamente analisado, pois a r.egação, na 
verda de, é sempre parcial, quando se trata de entidades (positivas, 
portanto ) , pois, do contrário, haveria rupturas no ser, o que é im­
possivel. 
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CAP. VI 

O LOGOS SPERMATIKOS 

No pensamento estóico grego surgiram algumas sugestões 
(IUe mereceriam dos filósofos, posteriormente, maior cuidado, e 
~ue, na verdade, reproduziam o pensamento mais íntimo do pita­
gorismo, e que devemos colocá-los, novamente, sôbre a mesa das 
nossas especulações, porque se inclui, perfeitamente, dentro do 

~mbito da Matese. 

Estabeleciam os estóicos um logos, princípio de tôdas as 
· coisas, que êles chamavam de hegemonikós, hegemónico, que te­
ria a hegemonia sôbre tudo quanto é: uma mente que rege e go­

verna tudo. 

:Esse logos também foi chamado por êles de logos spermati­
kós, porque nêle estão contidas as sementes, os germes racionais 

de tôdas as coisas. 

Aproveitando-se dêste pensamento, Sto. Agostinho ~an ~u 
êsse logos spermatikós (incluindo as sementes e germes ac10na1s , 
vamos dizer melhor, formais de tôdas as coisas, como as idhas 
exempiares) de mente de Deus, o qual ser.ia o logos begemonikón, 

9uer dizer, com a sua mente, regeria e governaria tôdas as co isas . 

!ste tema merecerá, em trabalhos posteriores, melhores es­
tudos; entretanto, sugere à Matese uma atitude a respeito os 
d1amados Jogai arkhai, os logoi arquetípicos, as primeiras leis, os 
princípios primeiros de tôdas as coisas, as leis que regem e go­

vernam tudo (Pantes Jogoi) . 
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Mas, como tivemos oportunidade de ver nos volumes anterio­
rt~ e ainda veremos em "Sabedoria das Leis", podemos alcançar 
um conjunto de logoi, que antecedem a qualquer postulação pos­
terior em tômo do ser e do nada. 

Assim, devemos partir da hegemonia dos logoi arkhai, e, 
necessàriamente, concluir pela prioridade da afirmação, como vi­
mos na parte sintética. E a seguir, a posterioridade da negação, 
pois esta só é tal quando é negação. de alguma coisa, de algo que 
tem positividade; conseqüentemente, a negação quer como conceito 
quer como algo, só poderia dar-se, fundando-se numa afirmação. 
A negação seria apenas a recusa duma determinada afirmação. 

A sua posterioridade, como demonstramos, é necessária. Não 
poderia a négação anteceder a afirmação; a negação tem, necessà­
óunente, posterior:dade à afirmação. 

Teríamos, assim, já estabelecido três aspectos importantís­
simos: a h"egemonia dos Jogoi arkhai, a prioridade da afirmação 
e a posterioridade da negação. 

Também analisamos as leis que regem as relações entre a 
afirmação e a negação. Essas relações são meramente transcen­
dentais, e não devem ser confundidas com as relações predicamen­
tais, que são accidentais. 

Então, verificamos que o logos da afirmação inclui, implica, 
o da positividade, porque uma afirmação, que não se positivasse, 
seria sem fundame:~to, sem base, sem a menor segurança de si 
mesma. A afirmação, testemunhando-se a si mesma, tem de ser 
positiva, enquanto que a negação, como recusa do afirmativo, só 
pode ser a negatividade, a negação da positividade, a recusa da 

; positividade. 

Alcançamos, assim, as leis que regem a afirmação e a nega­
ção, leis que antecedem a tudo quanto há, antecedem matetica­
mente . 

·Da análise da prioridade da afirmação e da posterioridade 
da negação, chegamos à presença das leis que regem a anteriori­
dade e a posterioridade. 
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Daí, inevitàvelmente, a afirmação .e a positividade impli­
cam a inclusão, como a negação e a negatividade impl icam a ex­
clusão. 

A dialéctica da inclusão e da exclusão, como analisamos em 
"Sabedoria da Dialéctica", nos leva a postular teticamentc, as Leis 
da inclusão e da exclusão. 

Estas nos levam, inevitàvelmente, à afirmação da adsência, 
que é a presença não relativa, que é a afirmação testemunhando 
pqsitivamente a si mesma, e a ausência, a remoção, o afastamento, 
a não presença e, daí, as leis já examinadas em tôrno da adsência, 
da presença e da ausência. 

Em face da afirmação, da positividade, da adsência e da pre­
sença, chegamos, ontologicamente, ao conceito do ser, enquanto 
ser; e, meontologicamente, ao conceito de nada enquanto nada. 

O ser afirma uma sistência, e o nada nada, a não-sistência, a 
ausência de sistência. 

Da afirmação do ser, inevitàvelmente, chegamos às leis do 
· princípio, do n:eio e do fim, à lei da série, lei que estudamos na 
parte sintética. 

Como decorrência do ser sistente, cuja sistência pode ser a se 
ou ab alio, com:> já vimos, surgem as leis da dependência e da in­
dependência. 

E, finalmente, pela constituição, pela tectônica dos sêres, 
chegamos às leis da semelhança e da diferença, no aspecto quali­
tativo, e da igualdade e da desigualdade no aspecto quantitativo. · 
O primeiro por referir-~e à parte eidética, e o segundo, à parte 
hilética. 

!stes dois aspectos constituem as duas primeiras leis que po­
demos alcançar, sendo que da lei da adsência nos surge a lei do 
mn, e do exame do ser, enquanto ab alio, a lei da multiplicidade. 

O um e o múltiplo pertencem, portanto, à sétima lei da 
adsência, presença e ausência. Tôdas as outras leis estão funda­
das nestas, porque se nós podemos pensar na afirmação, na nega-
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ção, na anterioridade, na posterioridade, sem a necessidade de 
pensar no ser a se ou no ser ab alio, partindo, na filosofia c01r 
creta, da necessidaàe do ser, da impossibilidade do nada absoluto, 
e como ser e um se convertem, necessàriarnente as leis, que 
regem as entidades, são leis que decorrem da unidade, as quais 
e5tudaremos tão logo penetremos na parte correspondente às leis 
que regem tõdas as coisas (pantes logoi) . 

Mas, tôdas essas leis têm de partir de um princtplo que, 
sem o seu fundamento, nãc teriam base alguma e estariam sus­
pensas no nada absoluto, e não indicariam nenhum sentido . 

Chegando-se à concepção do ser a se, como ser imprincipiadJ, 
como ser eterno e atingindo-se a conclusão de que a lei da afir­
mação e da negação, da anterioridade e da posterioridade, da 
adsência, presença e ausência, e tôdas as leis a elas subordinadas, 
não poder1am ter anterioridade ao ser a se, elas, portanto, vão 
constituir a mente suprema. Tomamos ainda aqui o tê:mo mente 
cm sentido analógico, a mente, a omnipotência dêste ser a se, 
do Ser Supremo, que rege e governa tudo, fonte e origem de tô­
das as coisas, sustentáculo de todo ser ab alio . 

Inevitàvelmente, tôdas as formas, sejam quais forem, terão 
r1ue ter a sua fonte, a sua origem e a sua presença neste Logor, 
que, nesta função, é um logos spermatikós, é um logos que se­
meia, que germina, que cria. Mas essas idéias, ess<.s formas, 
trléia.s exemplares pua Sto . Agostinho, formas para Platão, iogoi 
:Jrkbai para os pitagóricos, são coeternas com o ser a se. Elas nãD 
podem ter principi<.do, as suas razões indicam que ehs sempre 
foram, desde todo ·o sempre, elas não indicam, nem aquelas que 
lhe são subordinadas, uma sucessão, a unidade não surgiu após 
a afirmação, a unidade é coeterna com a afirmação. 

Então, do mesmo modo que verificamos que, no contexto alfa, 
a subordinação dos conceitcs implica urna simultaneidade dos 
ÍIJgoi, podemos dizer que as razões eternas, de que falava Platão, 
que são os logoi arkhai, são simultâneas com o Ser Supremo des• 
de todo o sempre; coeternas umas com as ourras. Dêste modo 
dirão que nos colocamos numa posição realista extremada. De 
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certo modo, sim; porque defendemos êsse realismo na mente 
divina, embora tenhamos sempre partido do realismo moderado. 
Tôdas as idéias, que possamos formar, tudo quanto p,ode ser cria­
do, tudo quanto pode vir-a-ser, e o que também não virá, mas 
que não inclua contradição formal intrínseca, que é, portanto, 
possível, está contido, como tal, e em sentido matético, como rea­
lidade :natética, desde todo o sempre, e coeterno no Ser Supremo. 
f:stes logoi arkhai não vão actualizar-se quando se actualize o in­
divíduo que, subjectivamente, as represente. 

A humanitas não se actualizou e principiou a ser quando sur­
giu o primeiro homem; a hmnanita.s era uma possibilidade da 
omnipotência do ser a se, era algo que poderia ser representado 
por um ente que poderia vir a ser tal mioeticamente ou partici­
pialiter, um ente que poderia vir-a-ser, mas, enquanto potência, 
está contido na omnipotência do Ser Supremo, que, como de­
monstramos, é omnissapiente e, conseqüentemente, pertence aquê­
le à omnisciência dêste ser. 

Assim, aquelas entidades que, espeàficamente, ainda não sur­
giram, mas que poderão surgir, e muitas virão a surgir, tôdas 
elas eram possíveis desde todo o sempre, porque se assim não 
fôsse, de onde viria esta possibilidade que se actualiza? Só p , ­
deríamos empres:á-la ao nada absoluto, que já está por nós, abso­
lutamente, descartado. 

Conseqüentemente, vemos que há uma positividade matética 
n0 pensamento dos estóicos, como há no pensamento dos platôni­
cos, dos pitagóricos e de Sto. Agostinho, porque o realismo, cha­
mado exagerado, só o seria se quiséssemos emprestar a essas ent i­
dades u:na subsistência de per si, como se os transformássemos 
como antecedentes ao Ser Supremo, ou como independentes dêle, 
como na concepção do demiurgo, se o aceitarmos como criador das 
coisas à semelhança das razões eternas, dos logoi eterr.os, dos iogoi 
arkbai. Já mostramos em nossas obras que esta passagem da obra 
de Platão é apenas um mito didascálico, como bem expressou S'­
crates, com a intenção apenas de tomar-se inteligível às mentes não 
devidamente preparadas, ainda não iniciadas nos graus superiores 
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do conhecimento. Como se daria a presença das formas nas coi­
sas da nossa experiência? Apenas por uma participação, por uma· 
participação formal, ou apenas por uma imittção, no sentido pita­
górico, por mímesh (imitação), como afirmava Pitágoras ou me­
téxis (participação) como afirmava Platão, que, na verdade, são 
a mesma coisa. 

A participação por semelhança, ante a analogia do ser, como 
já demonstramos implica, oecessàriamente, uma mímesis, porque 
as coisas dispõem-se à semelhança e à forma. E, também, a capa­
cidade delas de poderem dispor-se, estructurar-se, segundo aquelas 
formas, é uma participação, uma mf!téxis. Assim, o conceito de 
mímesis dos pitagóricos e de metéxzs dos platônicos r:ão são con­
traditórios; ao inverso, completam-se perfeitamente, e permitem 
uma visão clara. 

A capacidade que tem o ente finito de dispor-se de modo a 
repetir, por imitação, a forma, ou seja o logos arquet[pico, ou os 
arithmoi arkhetypikói, porque mais adiante faremos a distinção en­
rre os arquétipos e êstes a,.;thmoi, esta, capacidade, que as coi3as 
têm de imitá-los, é, também, uma maneira de participar daquelas 
formalidades . 

Não há, portanto, urna exclusão entre o pensamento platô­
uico e o pitagórico, e razão tinha, portanto, Platão, de procurar 
conciliar o seu pensamento com o pensamento de Pitágoras e, 
também, razão temos nós em afirmar que Platão foi, re:J. lmente, 
um dos grandes pitagóricos. A essa conclusão também chegaram 
tanto Aristóteles como os grandes escolásticos, embora muitos 
fJósofos menores não tenham percebido que a filosofia positiva 
e concreta é uma só. 
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CAP. VII 

O UM SUPREMO - AS OPOSIÇOES 

Dez aspectos importantes referentes às primeiras leis que re­
gem as coisas, e revelam a hegemonia dos logrJi arkhai, foram : 

1 ) a prioridade da afirmação, a posterioridade da negação; 

2) o logos da afirmação e da negação, da positividade e da 
negatividade; 

3) as relações; 

4) o Jogos da inclusão e da exclusão; 

.5) o logos da adsência, da presença e da ausênàa; 

6) o logos da sistência e da oão-sistência do ser e do nada; 

7) o logos do prindpio, meio e fim das . coisas finitas, ab 
alio; 

8) o logos da dependência e da independência; 

9) o logos da conveniência, da inconveniênàa; 

10) o logos da semelhança e da diferença, da igualdade e 
da desigualdade, etc. 

Ora, desde o momento que partimos da hegemonia dos logoi 
arkhai, partimos do Hen prole, do Ser Supremo, ser primeiro, 
fonte e origem de tôdas as coisas, e depois do Hen-dyas-aó,.istos, 
S:<)bre os quais falamos, êste como o infinito poder de determinar 
e a infinita determinabilidade que lhe é correspondente. O pri­
meiro é uma potência activa, infinitamente actual, e que pode 
actualizar a segunda, a potência objectiva que, infinitamente, pede 
ser determinada, que lhe é s11bmetida . 
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Alcançamos, aqui, a uma lei importantíssima: a Lei do um, 
a lei do logos, o logos do logos, a lei do primeiro princípio, o 
ser a se, a fonte, a origem primeira de tôdas as coisas. Mostra­
remos que o primeiro princípio tem de ser a se, fonte e origem 
de tôdas as coisas, de onde tôdas as coisas principiam. 

E o Hen-dyas-aóristos, o um-dois indeterminado, é gerado 
pelo primeiro, e é propriamente, a sua acção intelectual, como ve­
remos a seguir. Aqui já nos encontramos, em face de uma lei im­
portantíssima, que é a lei da oposição. 

A lei da oposição preside tôdas as outras leis, e tôdas as ou­
tras leis a ela se conjugam. 

A idéia da oposição implica, necessàriamente, positividade, 
c outro, que pode ser negativo ou positivo. A oposição se dá 
entre em e non ens, e entre em et ens: a contraditória e a privativa 
e a contrária e a correlativa, que já examinamos em nossos tra­
balhos. 

Mas a lei da oposição está presente: entre os lo goi arkhai, 
que de certo modo se põem uns em face dos outros, na relação da 
dirmação com a negação, na postulação da positividade com a ne­
gatividade, na postulação da anterioridade com a posterioridade, 
na adsência e presença com a ausência, na inclusão e na exclusão, 
na sistência e não não-sistência, na dependência e na independên­
cia, na conveniência e na não-conveniência, ou inconveniência, na 
semelhança e na diferença, oa igualdade e na desigualdade, e as­
sim sucessivamente, pertencentes a esta décima classificação tôdas 
essas dualidades, que podemos construir. 

Esta lei da oposição, que é a lei do dois, lei binária, é de má­
xima importância, porque temos de aos preparar, agora, para cap­
tar devidamente, estas dez leis lundamentais, que correspondem 
à parte dinâmica de todo ser, cujas leis são, por sua vez, também 
presentes e subordinadas a estas. 

Reexaminando a classificação da oposições entre ente e ente, 
e as entre ente e não ente, que dão as quatro oposições; a contrá· 
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1 tcl e a relativa ou correlativa, e a contraditória e a privativa, há, 
(Ontudo, alguns autores que propõem outras oposições, como o 
antagonismo, antinomia, etc. 

O antagonismo, entretanto, pode ser classificado como uma 
c.posição entre ente e ente. Os antagonistas podem ser dassifica­
.dos como contrários eventuais, de maneira que esta oposição ainda 

- seria uma espécie de contrariedade. 

Antinomia (que provém de anti e no mo r) aponta duas leis, 
duas ordens em oposição. Como exemplo, temos a atracção e a 
re:pulsão, que têm duas normas, duas leis, a lei da atracção e a da 
repulsão, leis antinômicas. Podem ser consideradas como es~ 
cie de contrariedade. 

Não devemos considerar antinomia apenas no sentido kan­
tiano, porque, neste, é urna contradição, pois também se empre­
ga no sentido de uma oposição entre ente e ente. 

Há também outra apresentada entre verdade e falsidade. 
Mas esta pode reduzir-se à contraditória, porque quando se diz 
verdade, nega-se a falsidade, quando se diz falsidade, nega-se a 
ve1dade; a oposição dá-se, portanto, entre ens et non ens. 

A de certo e errado pode reduzir-se à privativa, porque erra­
do é uma privação de certeza, uma certa privação de certeza. 

De maneira que estas oposições podem perfeitamente ser r~ 
duzidas às quatro da classificação que permanece na Filosofia. · 

As outras oposições apresentadas até agora, que conhecemcs, 
são passiveis de colocação, dentro daquela classificação. 

Mas há um ponto importante a ser examinado nas oposições, 
que interessam muito ao campo da Ciência e também da Filosofia: 
são as correlativas, porque é aí onde encontramos a maior soma 
de oposições. E como os correlativas se dão numa oposição entre 
ente e ·ente, exigem um exame especial, porque há espécies de cor­
relação, o que é muito importante. 
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Os opostos, na correlação, são positivos, em primeiro lugar; 
cm segundo lugar, temos de considerar a actualidade da oposição 
e a sua virtualidade. Por isso, temos de tomar a oposição sob 
dois aspectos: sob o aspecto formal e sob o aspecto material. Um 
exemplo nos esclarece: o pai, de qualquer forma, tem de ser ·an­
tecedente ao filho, mas só é pai quando há o filho; mas o filho 
não pode ser um antecedente do pai, pois, para ser, exige, neces­
sàriamente, o pai. Tanto exige formalmente como exige mate· 
tialmente, porque o filho é filho desde que surge; enquanto o pai, 
antes de ser formalmente pai, é materialmente um ser humano 
que, depois, se torna pai. Nesta correlação, o pai tem uma an· 
tecedência material e uma posterioridade formal, mas o filno é 
sempre, formal e materialmente, simultâneo. Tal aspecto nos 
permite dividir as oposições correlativas em três sub-espécies : 

1) a formal-formal, quando dois têrmos são formais e sur­
gem materialmente simultâneos; 

2) quando os têrmos são mate,·ial·material, antes de o se· 
rem formalmente; e 

3) material-formal. 

No primeiro caso, no formal-formal, os .dois têrmos o são 
formalmente, como o relâmpago e o trovão. O relâmpago é o re­
lâmpago do trovão; o trovão é o trovão do relâmpago. Mas o re· 
lâmpago não se dá sem que se processe aquelas vibrações mole­
culares do ar que provocam em nós a sensação do que chamamos 

, depois de trovão. 

Temos, ainda, o gênero e a especte, pois o gênero so e gê­
nero quando tem as suas espécies; a espécie só é espécie quando 
tem o seu gênero. Há, assim, a correlação formal-formal e a 
material-material, pois tanto formal-formalmente, como material­
-materialmente ambos os têrmos da oposição não têm uma situa­
ção anterior a outro. 

O gênero não se dá antes das suas espécies, que são outras 
que o gênero. O gênero só surge como gênero, quando a espécie 
!'urge como espécie. 
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No caso do senhor e do escravo, o senhor poderia, antes de 
ser senhor, não ter escravos; então, materialmente, poderia ser ou­
tro do que êle é formalmente, quando é senhor, e o escravo também 
poderia ser outro antes de ser formalmente escravo. Eis, aqui, 
uma correlação entre material e material, e formal e formal, po~­
teriormente, porque o ser escravo só há quando há um senhor, 
e só há o senhor quando há o escravo. Mas alguém poderia ser, 

- anteriormente, outra coisa que senhor ou escravo. Então a opo­
sição seria material-material, porque o antecedente é material. 

Assim, patrão e operário estão na mesma situação; direita e 
esquerda, porque a direita só se diz em relação à esquerda, a es­
querda só se diz em relação à direita. 

Agora, se nós chamamos alguma coisa de direita ou de es­
querda, chamamo-la quando em relação a outra, que se coloca em 
oposição. Mas a coisa, que está à direita de outra, poderia não 
estar. 

Agora, o terceiro caso seria o do pai e do filho, porque o pai, 
antes de ser formalmente pai, é um ser humano, mas o filho não. 
O filho é formal e materialmente filho desde o instante que surge. 

Assim, causa e efeito, o que causa poderia anteriormente não 
ser causa de um efeito, quando ainda não está causando coisa al­
guma, mas êste quando surge como tal, surge, material e formal­
mente, como efeito. E o que causa poderia ser materialmente 
outra coisa que causa disto ou daquilo. Também a relação entre 
antecedente e conseqüente, entre prioridade e posterioridade, tam­
bém está na mesma relação; o antecedente poderia dar-se antes 
de ser o antecedente do conseqüente, sendo outra coisa, sem ter 
um conseqüente. Mas no momento que tenha um conseqüente, 
é antecedente. · 

Os exemplos que demos são perfeitamente claros. Vejamos 
·agora um aspecto importante : a mutualidade que se dá entre os 
opostos. 

Quando os opostos são mútuos, essa mutualidade pode dar­
·se dll seguinte fôrma : na necessidade de ambos para haver opó· 
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s1çao correlativa, como a que se dá entre gênero e especte. 
Tanto o gênero exige a espécie como a espécie exige o gênero; 
conseqüentemente, há aqui a necessidade mútua de ambos, a mu­
tualidade de ambos é necessária, tanto formal como materialmente, 
para que tanto um como outro passam surgir. Mas no caso do 
pai e do filho, a necessidade mútua seria apenas formal, porque 
o pai, materialmente, dá-se como ente, antes de ser pai. Mas o 
filho, não; êste tem necessidade de ser formal e materialmeate 
filho . No caso do escravo e do senhor, ambos poderiam, an:es 
de ser escravo ou de ser senhor, serem, ambos nem escravo nem 
senhor. Aqui a relatividade mútua de ambos é completa. 

Temos, assim, dois casos de necessidade, um em que há a 
necessidade mútua de ambos os têrrnos, e outro em que há neces­
sidade de um só dos têrmos. São aspectos da mutualiàade, que se 
dá nos opostos correlativas. 

O tema dos correlativas também está a exigir uma análise 
sôbre outro aspecto importante, porque, no platonismo, para mui­
to~ autores, não há formas de relações. Outros, porém, atribuem­
-lhe a aceitação de formas de relações, como a dualié.ade senhor 
e escravo, que seria uma delas. 

Mas a confusão surge em tôrno do conceito platônico de re­
lação, distinto do que é cornumente aceito, pois a relação que tem 
um Jogos anaiogante, tem uma forma. 

Eis um tema de controvérsia. Contudo, não podemos negar, 
como veremos no estudo das leis, que estas se dão e apresentam re­
lações, como as da afirmação e da negação, a da anterioridade e 
posterioridade, a da presença e da ausência, a da inclusão e da ex­
clusão, onde nos encontramos em face de relações entre opostos. 

São opostos contrários, porém não são propriamente correlati­
vas absolutos, porque a adsência não é um têrmo relativo, pois po­
deria dar-se um sem haver qualquer outro, sem ordo ad outro, co­
mo a inc:lusão poderia dar-se sem exclusão. O antecedente não 
txige necessàriamente o posterior, senão quando é antecedente a 
algo, pois materialiter poderia dar-se. A exigência acyi da rela-
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cão não é mútua, porque a adsência poderia dar-se sem necessi­
dade da ausência, como poderia dar-se a inclusão na unidade, sem 
necessicade da. exclusão, etc. 

Nossa mente, é verdade, não pode compreender sem os 
contrários, porque ao construirmos os nossos esquemas, sobretudo 
quando fazemos uma afirmaç~o qualitativa, tend~~os ~ar~ ~ qua­
lidade contrária. Mas podenamos, sem contrad1çao filosofKa al-

- t,'l.una, pensar que o ser a se, o Ser Supremo, não se tornasse cria­
dor, e permanecesse êle mesmo, apenas êle mesmo, na contempla­
ção de si mesmo. Pode-se dizer que o ser ab alio é o ser ab alio 

do ser a se, contudo não se pode dizer necessàriamente que o ser 
a se é o ser a se do ser ab alio, porque o ser a se é independente 

de outro. 

Esta distinção da mutualidade nos afasta de um relativismo 
absoluto, porque a mutualidade nos indica a necessidade ou de 
ambos os têrmos, ou de um só, ou a relatividade dos dois. Quer 
dizer: encontramos situações que podem ser tomadas de modo ab­
soluto, soltas ab, sem necessidade de estar dependendo de uma 

. terceira. 

Este é um ponto importantíssimo, porque vem demonstrar 
que, na doutrina das oposições, a própria aceitação da correlação 
não implica a necessidade absoluta dos relativos, corno concluíram 
alguns filósofos menores, que caíram na posição protagórwa. 
Protágoras não admitia o um, antes de conceber o m 'ltiplo. Mas, 
na verdade, podemos pensar no um, sem necessidade de have: o 
múltiplo. Podia haver apenas um ser, um único ser a se, e não 
haveria nisso nenhuma contradição. 

Não encontramos nenhuma necessidade ontológica da criação. 
Só podemos dizer que o Ser Supremo criou por sua glória, pela 
sua punjança, pela sua infinita proficiência, mas como uma decor­
rência natural da sua liberdade. Nunca poderemos justificar nma 
tese que coloque o posterior como dando-se necessàriamente de 
modo absoluto. Já vimos a demonstração extraordinária, que fêz 
Duns Scot sôbre êste ponto, e que nós reproduzimos, em seus 
têrmos principais, acrescentando novos argumentos, no qual êle 
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demonstrou que o anterior, tomado materialmente, poderia dar-se 
sem a necessidade do posterior; o posterior força a necessidade 
apenas formal. Há posterior quando há anterior em relação a 
êle, mas formalmente, não materialmente. Ou melhor, a ontici­
Jade do antecedente não implica, necessàriamente, a onticidade 
do posterior, porque poderia dar-se sem o posterior; essa necessi­
dade é hipotética, e deve ser demonstrada, e pode ser dmonstrada. 
De forma que êste ponto é capital, porque Scot conseguiu resol­

,ver uma série de aporias que inundavam a escolástica da sua época, 
quando êle criou esta obra suprema do pensamento ocidental, que 
é, sem dúvida, De Primo Princípio, onde estudou as relações entre 
antecedente e conseqüente de modo definitivo para o pensamento, 
e que resolve o problema do relativismo, porque o único funda­
mento dêste, está, precisamente, na postulação da relação, como 
uma ordo ad de necessidade mútua para ambos os têrmos, quando 
essa. necessidade nem sempre se dá. Assim, o ser a re não tem 
J!ecessidade para a sua afirmação de que realize uma criatura; 
basta apenas ter a potência activa de poder criar sem que esf.â pO­
tência activa, não criando, perca o seu poder nem sofra qualquer 
limitação na sua potencialidade. Isto foi o que Scot demonstrou 
tm seu De Primo Princípio. 

Em nosso "Matese da Filosofia Concreta" trataremos con­
cretamente dos temas que foram matêticamente colocados. 
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PROBLEMATICA DA FILOSOFIA CONCRETA 

SUBSTA.N'CIA E ACCIDENTE EM' ESQUEMAS DA 
FILOSOFIA POSITIVA CLASSICA 

No exame das polaridades aristotélicas (pois já demonstra­
mos que a oposição delas é polar), iniciaremos pela mais simples: 
a de substância e accidente, cujo exame procederemos, segundo 
a metodologia dialéctica da Filosofia Concreta. 

Se há um acontecimento, há alguma coisa. Ora, alguma coi­
sa não pode ser sustenta:la pelo nada, não pode ser alguma coisa 
de nada, pois êste não pode ser suporte de alguma coisa. No que 
acontece, que é alguma coisa, tem de ter, como suporte, alguma 
coisa, ou alguma coisa acontece em alguma coisa. 

:Mas de tudo quanto acontece algumas coisas revelam mu­
dar-se de um modo de ser para outro modo de ser, e nota-se que 
0 que muda é algo que muda; ou seja, é algo que permanece sen­
do 0 que é durante o processo da mutação, assim como nós perma­
necemos sendo o que somos (Pedro, João, etc .... ) , enquanto co­
nosco acontece alguma coisa. Assim aquêle auto corre veloz pe­
la rua, e é aquêle carro que corre veloz pela rua. 

A mais simples distinção a fazer-se aí consistia inevitàvel­
mente em notar que ao lado de algo que varia, que se mutaciona, 
há algo que permanece, dura. E das observações em tôrno des­
sas distinções teriam de surgir wmo surgiram os conceitos 'de 
substância (para indicar o que permanece), e o de accidente (pa­
ra indicar o que muda no que permanece) . Dessa forma, o ser 
da substância surgia como um ser que perdura e no qual aconte­
cem algumas mutações. Assim, a substância é um ser de per se 
e o que lhe acontece é um ser cujo ser é, naquele, na substância. 
Dêsse modo, não era de admirar que o conceito de substância im­
plicasse o ser per se e o de accidente, o inesse; ou seja, o ser em 
outro . 

Concrecionaodo o que os homens já haviam meditado sôbre 
a substância e o accidente, Aristóteles construiu wna das suas 
mais importantes polarida:les, tema de longas e constantes centro· 
vérsias na Filosofia. 
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Nas civersas vêzes que examinou a subs:ância, podemos sa­
lientar o que escreveu em três de seus magistrais trabalhos : o 
"Organon", a "Física" e a "Metafísica". Nas principais passa­
gens assim a caracterizou: "A substância, no sentido mais funda­
mental, primeira e principal do têrmo, é o que não é nem afirma­
do de wn sujeito, nem num sujeito: por exemplo, o homem indi­
vidual ou o cavalo individual" ("Categorias", 5, 1.15). 

Mas chamam-se substancittJ segundas as espécies nas quais 
as substâncias tomadas no primeiro sentido estão contidas, e às 
espécies é mister acrescentar os gêneros dessas espécies: por exem· 
plo, o homem individual inclui-se numa espécie, que é o homem, 
e o gênero desta espécie é o animal. Designa-se, pois, pelo no· 
me de segundas essas últimas substâncias, a saber o homem e o 
animal (Ibidem, 15-20). 

E a substância a primordialidade de uma coisa, sem a qual, 
o que nela está, o que neia acontece, os "sêres que estão em outra 
coisa", os accidentes não são. Pacius reduz tôda argumentação 
aristotélica ao seguinte silogismo: "Quod est mbjectum omnit1m 
aJiamm rerum, sine eo aJiae res esse non poJJunt; atqui primae 
substantiae srmt subjectmn omnimn aliarmn r~mm; ergo sine pri· 
mis substantiis reliquae res esse non poJJunf' (Pacius, II, 31). 

As substâncias primeiras estão contidas nas substâncias se­
gundas, não como num sujeito, como se dá com os accidentes, 
mas como particulares nos universais, ou, segundo a expressão 
dos lógicos, como partes subjectivas no todo atributivo (ut par~es 
subjectivas in to to 'attributivo), comenta J. Tricot, citando os es­
colásticos. 

Aristóteles jamais precisou de modo praecisive, preclSlvamen­
te, o que entendia por substância, como v1mos em "Lógica e Dia­
léctica", pois ora toma-a como matéria, ora como forma, ou como 
essência, ora como qüididade, ora como to sy11oion, composto de 
matéria e forma, tomado concretamente. 

Sendo o accidente o que está no sujeito, não como sua parte, 
e que não pode ser separado do no qual êle é, é êle inherente ao 
sujeito, e seu ser é um ineJJe (um ser em outro). Para Aris"6-
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teles, enquanto :al, o accidente não pode existir independente do 
seu suJeitO. T omado in abstracto, não é o accidente predicado do 
sujeito, porque uma coisa branca não é bra1m1ra. Tomado o acd· 
dente in concreto, apenas seu nome pode ser tomadt> como atri­
buto dv sujeito: um homem prêto. 

A substância primeira é a singularidade do sujeito, como ve­
remos, e como tal não é predicado de um sujeito, pois a singu..la­
ridade não é predicado, como se vê na Lógica. t a substância 
individual a substância primeira propriamente dita. Ela não está 
no sujeito, porque é uma substância, nem predicado de um sujei­
to, porque é individual. 

Essas conclusões se tomam, nas "Categorias", nas letras 2 e 3, 
e segundo os comentaristas é ma:éria pacífica. 

São substâncias segundas o gênero e a espécie. Entre estas 
"a espécie é mais substância que o gênero, pois é ela mais pró­
xima da substância primeira" (leitura 5, 10) . Temos, descen­
dentenente, gênero, espécie, individualidade (singularidade) . 
Conseqüentemente, a es?écie é mais próxima da individualidade 
(singularidade aqui, pois a distinção entre individual e singular, 
faremos mais adiante) . Dá-se uma explicação mais instructiva 
dêste objecto, dizendo que êle é uma árvore do que dizendo que 
êle é uma planta, como de Pedro se explica melhor dizendo que é 
homem do que dizendo que é animal. Por êsse modo a espécie 
é mais substância que o gênero. Gênero e espécie são substâncias 
segundas, como vimos, pois de todos os predicados são êles os 
únicos a expressar a subtância primeira. "Se com efeito, quer-se 
dar conta da natureza do homem individual, e se o fazemos peia 
espécie ou pelo gênero, damos uma explicação apropriada, , que 
tornaríamos mais precisa ainda ao dizermos preferentemente que 
é homem do que ao dizermos que é animal". Não admitia ris· 
t6teles uma substância terceira, os accidentes por exemplo. 

Certos caracteres ciistinguem as substâncias para Aristóteles 
e êle aponta várias. 

O primeiro carácter comum da 111bstância é não estar num 
sujeito. A substância primeira :1ão está, com efeito, num s jeito 
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e tampouco é atributo de um sujeito. Nem tampouco as subs­
tâncias segundas. Homem, por exemplo, é atributo de um su­
jeito, o homem individual, porém não está num sujeito, pois o ho­
mem não é uma parte do homem individual. Contudo, êsse ca­
racter não é exclusivo da substância, porque a diferença também 
faz parte das coisas que não estão num sujeito. Assim pode afir­
mar-se do homem a propriedade de ser bípede, mas bípede não é 
uma parte de homem, mas apenas uma diferença. A definição 
da diferença é afirmada daquilo de que a diferença é afirmada. 
Assim, se pedestre é afirmado de homem, ~ definição de pedestre 
será também afirmada de homem, já que o homem é pedestre. 

O seg1mdo carácter da substância (segundas), como também 
das diferenças, consiste em serem em todos os casos atribuídas num 
sentido unívoco, pois suas predicações têm por sujeitos ou indiví­
duos ou espécies. Assim se refere Aristóteles: ".E verdade que 
da substância primeira não decorre nenhuma categoria, pois não 
é ela afirmada de nenhum sujeito. Mas, entre as substâncias se­
gundas, a espécie é afirmada do indivíduo, e o gênero, por sua 
vez, da espécie e do indivíduo. o mesmo se dá quanto às dife· 
renças, as quais são afirmadas, também, das espécies e dos indi­
víduos. Ademais, a definição das espécies e a dos gêneros apli­
cam-se às substâncias primeiras, e a do gênero à espécie, pois tudo 
o que se diz do predicado será dito também do sujeito. Do mes­
fO modo, a definição das diferenças aplica-se às espécies e aos 
·indivíduos. Daí resulta que em todos os casos em que, quer as 
l)ubstâncias, quer as diferenças são predicados, a atribuição se faz 
~um sentido unívoco ( sinonímico) ". ( Ibidem, 5, 34 até 3b, 1. 9) 

O terceiro carácter da substância em geral consiste em signi­
ficar um ser determinado. Quanto à substância primeira, sern 
dúvida tal se dá, porque a coisa expressada é um indivíduo e umà 
unidade numérica. Quanto às substâncias segundas não signifi­
cam elas um ser determinado, mas propriamente uma qualifica­
ção, pois homem é atribuído a uma multiplicidade. 

O quarto carácter da substância consiste em não admitir con· 
trariedade. Quanto à substância primeifa, qual seria o seu con-
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trário? Qual o contrário do homem individual? "E um carácter 
que não é exclusivo da _substância, pois a quantidade também não 
tem contrário. 

O q11into carácter da substância consiste em não ser ela sus­
ceptível de mais ou de menos. Ora, admite Aristóteles que uma 
substância pode ser, como tal, perfectivamente superior a outra, 
pois a espécie é mais substâq,cia que o gênero. Não se trata, po­
rém, de comparar as substâncias entre elas, mas entre si mesmas, 
e como tl!-1 elas não são mais nem menos, pois êste cavalo aqui 
~ão é mais cavalo ou menos cavalo que êle mesmo, ou que outro 
cavalo, como algo braf!CO pode ser mais branco que outro ser 
branco. As qualidades são passíveis de mais ou de menos, mas 
as substâncias não são susceptíveis de mais ou de menos. 

O sexto caJ"ácter da substância. De todos os caracteres, o 
que Aristóteles salienta como principal, próprio da substância, 
é que permanecendo idêntica e numericamente uma, ela é apta a 
receber os contrários. 

Nenhuma outra, fora da substância, é capaz de receber os 
contrários. Contudo, é sofrendo uma mutação que a substância 
pode receber os contrários, pois o que é branco, ao tornar-se prê­
to, dei.."<a de ser branco. 

São êstes os estudos que, no livro "Das Categorias", no 
Organon, realizou Aristóteles, o que passamos a comentar. 

São inseparáveis, por polares, os conceitos de substância e de 
accidente, no pensamento aristotélico, como também o é na es­
colástica, exc~ptuando-se no filosofar moderno em que o acci­
dente termiqa por confundir-se apenas com o modo, como moda­
lidade de ser de alguma coisa (substancial), que chega a ponto 
de esfumar-se completamente apenas na atribuição de fenomena­
lidade ao real. 

O accidente é algo que acontece com outro, a substância. Se 
esta é um ser per se, o accideote é um ser in alio. Ao eJJe da 
substância, o inesse do accidente. .E da natureza do accidente es­
tar em outro, não da substância. 
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Tanto a substância primeira como as ·substâncias segundas 
constituem o que é per se num ente. Os seis caracteres da subs­
tância, estabelecidos por êle, passaram para a filosofia posterior, 
de índole positiva, como maneiras pecisivas de considerá-la. 

Se através da exegese da obra aristotélica mui:os autores 
procuram realizar interpretações várias do que é clara e directa­
mente expresso nas "Categorias", tal não impediu que a maneira 
de considerar o pensamento aristotél.co pelos filósofos de maior 
envergadura foi a aceitação plena e precisiva da exposição feita 
pelo estagirita, que fundamentou tôda a pesquisa posterior que 
a escolástica realizou, apesar da problemática surgida e das diver­
gências sôbre as relações entre a substância e o accidente, não 
porém quanto à sua conceituação. 

O accidente distingue-se da substância por ser uma coisa, 
wjo ser é um ineSJe, ser em outro. Formalmente, o accidente é 
a habitudo a ser inherida, habitudo ttd ineJJe. A substância é o 
sujeito de inhesão do accidente, que é algo que acontece com 
aquela. Portanto, o accidente não é a essência da substância 
embora possa ser absoluto, como ainda veremos. ' 

As teses e corolários em tôrno da substância e do accidente 
através da análise filosófica concreta, podemos construí-las, dei: 
xando deliberadamente para o fim, após examinarmos o status 
quaestioniJ desta m3.téria. 

Na F11ica SC'gue tratand::> da substância dentro da mesma con· 
cepção: é o ser per se (Livro I, Cap. VI), que não está em outro, 
como seu sujeito (Livro 1, Cap. VIl), reafirma os caracteres já 
estudados nas "Categorias" (Livro I, Cap. VI e VII), não tem 
contrário, etc.; é o que permanece (Livro II, G.p. 1) . 

1: importante considera: o que :liz Aristóteles sôbre a imu­
tabilidade da substância, que é um escândalo para muitos autores 
modernos, que se colocam no campo oposto c.o pensamento aris· 
totélico·escolástico. Contudo, há aí uma série de sofismas por 
parte dos adversários e muitas falácias provenientes mais da igno· 
rância da doutrina aristotélico-escolástica que propriamente por 
um exame cuidadoso da mesma. 
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Ko livro V, capítulo I, depois de haver dividido a mutação 
em ge:ação e corrupção, que é a mutação substancial, e a mut3.· 
ção quanto à quantidade, _que é o aumento ou a diminuição, e a 
mutação quanto à qualidade, que é alteração, e quanto ao loc::ll, 
que é o movimento (transladação do móvel), quando afirma 
que no gênero substância não há mutação de qualquer espéue, 
serviu esta passagem para muitos autores modernos afirmarem 

. que a doutrina de Aristóteles sôbre a subs:ância é a afirmação da 
sua absoluta imutabilidace, de sua absoluta imobilidade. 

Não era difícil depois que autores deficitários explorassem 
tais passagens para atribuir ao estagirita uma doutrina que não 
era realmente a dêle, como se vê claramente pelo exame do Li­
vro V, onde expõe com clareza a sua posição. Ora, a mutação 
se dá, como êle expõe, dirigindo-se para a oposição do que é 
dado antes. "Como todo movimento é uma mutação, e há três 
mutações, como vimos, e finalmente como as mutações, segundo 
a geração e a destruição, não são movimento, mas mutações se­
gundo a contradição, é mister que apenas a rr.utação de su· 
jeito seja movimento. Ora, as coisas que são sujeitos são ou 

· contrários ou seus intermediárim: e com efeito a própria priva­
ção deve ser considerada como um contrário, e que se expressa 
por um têrmo positivo: o nu, e quanto ao branco, o negro". E 
examinando as três espécies de :nutação, seglindo a classificação 
acima feita, diz: "Segundo a substância, não há mutação, por ue 
não hi nenhum ser que seja contrário à. substância" , quer diZer 
não há nenhuma substância que seja contrária a outra substância, 
como à substância cavalo não há outra substância o_ue seja o anti­
·cavalo. 

O movimento não está na forma, mas no movido; ou seja, 
no móvel posto em acto ( Cap. V, 224 b, 24), o que é uma no­
dal dêste, como o mostrará posteriormente Suarez. Ora, "cor­
romper-se não é uma mutação; pois a mutação se dá para o seu 
contrário, e corrupção não é o contrário de geração, pois a cor­
rupção é mudar-se para o não ser, porque o que perece deixa de 
ser para não ser tal qual era, enquanto a geração é uma mutação 
para o ser, uma mutação do que ain.da não é para o ser. Ora, tais 
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mutações não são mutações da substância, porque, na corrupção, 
a substância não é mais, e na geração, antes dela, a substância ain­
da não era. Não há, assim, mutação da substância, propriamente 
dita. O mesmo já não se verifica nos accidentes, que dão as ou­
tras espécies de mutação. Como a substância não tem contrário, 
nela não pode haver a mutação que se observa nos accidentes. 

A substância não está sujeita a mais ou a menos, não é gra­
dativa. Tudo isso impede que sofra mutações substanciais. Mas 
esta substância pode sofrer mutações accidentais. Substancial­
mente, enquanto substância, esta é imutável. Enquanto portado­
ra de accidentes pode não o ser. A confusão entre a mutação 
substancial da substância e a mutação accidental na substância foi 
a causa da má compreensão que muitos fizeram do texto aristo­
télico, emprestando-lhe uma doutrina que nunca êle defendeu. 

Escreve Aristóteles ( ibidem, 2 2 5 a.) : ". . . tôda mutação vai 
de um têrmo a outro têrmo, o que muda pode mudar-se em qua­
to sentidos: ou de um sujeito para um sujeito, ou de um sujeito 
para o não-sujeito, ou de um não-sujeito para um sujeito, ou de 
um não-sujeito para um não-sujeito; chamo sujeito o que é signi­
ficado por uma expressão positiva" (como posição, Jético). 

Conseqüentemente, depois do que dissemos, há necessària­
mente três mutações: a que vai de um sujeito para um sujeito, 
a que vai de um sujeito para um não-sujeito, a que vai de um não 
-sujeito para um sujeito, pois a que vai de um não-sujeito para um 
não-sujeito não é uma mutação, porque não há aí relação de opo­
sição: "não há aí, com efeito, não contrariedade, nem contn.di­
ção entre os dois têrmos". E prossegue: "contudo, a·mutação que 
vai de um não-su jeito a um sujeito, segundo a contradição, é a 
geração: quando se dá absolutamente, ela é absoluta; quando se 

• oá especialmente, ela é especial: por exemplo, a geração do não­
-branco ao branco é geração especialmente dêste, enquanto a que 
vai do não-ser absoluto à substância é absoluta; quando se trú:a 
dela, diz-se que a coisa foi absolutamente engendrada, e não <:ue 
ela foi engendrada tal ou tal. 

A mutação que vai de um sujeito a um não-sujeito é a destni­
ção; a absoluta quando vai da substância ao n2.o-ser, especial quan-
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do vai para a negação O?Osta, como se disse ao tratar da geração, 
mas o não-ser pode entender segundo diversas acepções, e nem o 
não-ser por síntese ou divisão, nem o que é segundo a p~tência 
(o que é oposto d9 ser que está absolutamente em acto) não po­
dem mover-se; embora, com efeito, o não-branco e o não-bom 
possam, contudo, ser mo-.ridos por accidentes (o que é não-branco 
pode de facto ser um hcmem}, para o que é absolutamente uma 

- não-substância particular é totalmente imfOssível : o não-ser não 
pode com efeito como tal ser movido; ma.> se é assim, a geração 
não pode ser mutação, pois é o não-ser que é engendrado. 

Embora com efeito assim seja, para bem dizer, antes por 
accidente que o não-ser é engendrado, é contudo verdadeiro di­
zer que, em relação a tuna geração absoluta, há um não-ser real. 
.A mesma impossibilidade quanto ao repouso do não-ser, tais são 
as dificuldades que enco:ltram o movimento do não-ser. Outra 
coisa ainda: se todo movido está ao lugar, por sua parte o não­
-ser não está no lugar, senão êle estaria em alguma parte. A 
destruição não pode ser um movimento, pois o contrário do mo­
vimento é movimento ou repouso; ora, a destruição é contrária à 
·geração. Como todo movimento é uma mutação, e como vimos 
há três mutações, e finalmente que as mutações, segu~do a ge1ação 
e a destruição não são movimentos, mas mutações segundo a. con­
tradição, é necessário que apenas a mutação de sujeito a sujeito 
seja movimento. Ora, as coisas que são sujeitos são ou contrá­
rias, ou seus intem1ediários, e com efeito a própria privação deve 
ser considerada como um contrário, a qual se exprime por um 
têrmo positivo." 

Por não haver nem um ser contrário à substância, não há para 
esta muração, e os argumentos de Aristóteles são decisivos. 

A mutação da geração, que dá corrupção, não são mutações 
da substância, pois, na geração, dá·se o surgimento de uma subs­
.tâocia, e na corrupção o perecimento de urna substância. Na lin­
guagem da Filosofia Concreta, a distinção, que se impõe aqui, é 
a seguin:e. Tornada a substância em sua estructura eidética é ela 
imutável; tomada em sua. estructura ôntica, é ela passível de mu­
tações accidentais, que não implicam corrupção da estructura ei-
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dética ontológica. Rompida esta, o ser deixa de ser o que é para 
ser outra coisa. Assim o quadrado não é uma mutação do triân· 
gulo, é um outro ser que o triângulo. 

Quando alguns autores emprestam aos pitagóricos a tese de 
que êles afirmavam a mutação substancial ao dizerem que o acres­
centamento à estructura numérica de um ser de um outro número 
mudava a substância do mesmo, há aí uma má compreensão do 
que verdadeiramente pretendiam êles dizer. O triângulo é uma 
figura de três lados; se acrescentamos um quarto lado, temos um 
quadrado, mas isto refere-se a um triângulo fàcticamente mutável 
num quadrado, como alguém que formando uma figura geométri· 
ca com três pedaços de madeira, constrói com êles um triângulo 
bic et mmc, e acrescenta um quarto pedaço de madeira, e com 
os três anteriores constrói outra figura, um quadrado hic et nrmc. 
Tal não indica que o acrescentamento de uma quarta linha tep.ha 
transmutado a substância do triângulo, porque êste continuará sen· 
do formalmente tal, mas apenas mudou o aspecto figurativo, que 
ês~es pedaços de madeira podem constituir. Ora, considerando 
que o triângulo é uma figura de três lados e o quadrado é de qua· 
tro lados, o pentágono é de cinco lados, etc., é que os pitagóricos 
diziam que o acrescentamento de um número dava surgimento a 
uma nova substância; contudo, não negavam a imutabilidade for· 
mal das diversas estructuras numéricas. Não havia uma corrup· 
ção formal do anterior pelo acrescentamento de um número do 
qual se gerasse um novo ser. Apenas a geração se dava na coisa 
ou poderia dar-se na coisa hic et nunc, considerada em sua facti­
cidade. Considerando assim, a doutrina pitagórica :t:irma tam­
l:ém a imutabilidade formal da substância. 

Mas o êrro grave, cometido por autores modernos ao inter· 
pretar a doutrina aristotélica consiste em atribuir ao estagirita a 
imutabilidade de qualquer ser substancial, o que é um absurdo, 
que nem merecia exame, se êle não fôsse usado com intuitos até 
políticos e ideológicos, como procedem marxistas·, pretendendo 
dêsse modo escandalizar mentes in~ipientcs e ingénuas, para, com 
isso, provocar um sentimento de desprêzo ao grande mestre do 
passado e aos seus seguidores. Chegam até ao ponto de querer 
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atribuir a Aristót~~ :s c .1 ' ~ ··,, •.: : ~:~u5, pela sua doutrina da subs­
tância, que sejam l! ~s J..: . c~: :.nos de tôda e qualquer mutação 
social. São damoros:;s as absurdidades que se lêem em autoreS 
que defendem tal doutrina política. Corno êsses trabalhos afec­
tam realmente o pensamento daqueles que se iniciam no caminho 
do conhecimento, é mister chamar a atenção para essas deturpa­
ções, evitando-se falsas informações. 

Tôda doutrina aristotélica de acto e potência é uma afirma· 
ção do devir, do vir-a-ser das coisas, cujo vir-a-ser não é absoluto, 
como se emprestou à doutrina de Heráclito, e afirma as mutações, 
que se dão no que permanece, que não é a imutabilidade preconi­
sada por Parmênides e seus discípulos. Como êste sabia que tôda 
mutação se dá de contrário a contrário, e sendo o contrário do ser 

0 não-ser, a mutação seria a afirmação de nada já que para se da~ 
realmente uma mutação deveria ser de ser para ser, daí afirmar 
êle a imutabilidade do ser. E não adiantava que o objector se 
pusesse a dar v.oltas em tôrno dêle para provar a mutação, porque 
partindo do que era ontolàgicamente fundamental ante os · pos­
tulados parmenídicos, a mutação era ontolàgicamente absurda, e se 
a nossa experiência sensível a revelava, tal não passava de uma 
mera ilusão nossa. 

Ademais, a doutrina de Heráclito, como . era interpretada, 
postulando o eterno · fluir das coisas, afirmava, por sua vez, que 
o ser, ao mudar de um têrmo para outro, deixava de ser o que era 
para não ser ó que era, mas por sua vez também não era coisa 
nenhuma, porque continuava, mutacionando-se constantemente, 
de modo que nem antes, nem durante, nem depois, havia o ser no 
se:1tido parmenídico. Então proclamava Parmênides o absurdo 
de Heráclito, pois êste concebia o ser precisamente como não-ser, 
como nada. Ante o extremo da afirmação absoluta do ser, a ne­
gação do mesmo, a doutrina aristotélica de acto e potência resolve 
o problema, porque a disjunção feita por aquêles não era a única 
Ir g:camente possível, nem ontolàgicamente, nem fàcticamente. 

Todo o ser que s'ofre mutações é um ser deficiente, que nã 
é tudo guando o ser ·pode ser, e sim um ser que ainda pode ser o 
que ainda não é ein acto; ou seja, tem a potência para ser de outro 
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modo que não é. O devir nada mais é do que a passa.gem do ser 
em acto potencialmente capaz de actualizar·se de outro modo a 
realizar esta actualização; ou seja, o devir é a passagem da potên­
cia para o acto . A doutrina aristotélica conserva o que é positivo 
em ambos pensamentos, e salva-nos da falsa disjunção, revelando 
um terceiro têrmo que aquêles autores não haviam encontrado. 
Ora, é mister violentar tôda a doutrina de Aristóteles para chega.r­
-se a afirmação da imutabilidade dos sêres substanciais num sen­
tido como costumam f~er aquêles que têm interêsse outro em 
escandalizar as mentes ~ngênuas. 

"Distinguia Aristóteles a geração absoluta, simpliciter ( géne­
JiJ áplê) de a geração relativa, secrmd11m q1tid ( génelis tis). A 
geração da substância é uma geração simpliciter ( kat ortJian = 
da substância), porque atende à forma, enquanto a secrmd11m quid 
se dá com as mutações, que afectam as categorias accidentais, co­
mo a quantidade, a qualidade,", escrevíamos em "Aristóteles e 
as Mutações", e a seguir apresentamos um esquema das diversas 
espécies de moções, propostas por Aristóteles : 

Génesis (geração) 
phtorá (corrupção) 

Auxésis (crescimento) 
metabolê 

phtísis (Decrescimento, 

(moção) 
khzesis 

diminuição) 

1 allo;ó,h (alteração) 

phorá (movimento em 

t sentido tópico) 

Dêste modo a geração simpliciter e a corrupção também sim­
pliciter não são espécies de kinesis, mas da metabolê. Só a gera­
ção sewndnm quid ( génesis tis) e a corrupção secrmdum qrúd 
são espécies da kinesis, e tais se manifestam na alloióris, na flll­

xésis, na phtísis e na phorá. 

Comentando o Livro VIII, afirma. Tomás de Aquino que tô­
da substância simples subsistente 011 é seu próprio ser 011 parti­
cipa do ser. A substância simples subsistente, que é seu próprio 
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ser, só pode ser uma, assim a brancura se fôsse subsistente seria 
apenas uma. Tôda outra substância que é posterior a essa subs­
tância simples participa do ser. Todo participante é composto 
do participante e do participado, e o participante está em potên­
cia para o participado. Portanto, qualquer substância simples pos­
terior à substância prima simples é potência do ser. As substân­
oas simples são apenas formas, as quais convém ao ser per se. 

- Quanto ao accidente, na física, é considerado por Aristóteles do se­
guinte modo : não é o absoluto não·ente, não é um ente simplici­
ter; não pode o accidente ser sem a substância; seu ser é inesse. 

Por várias demonstrações afirma Aristóteles que o accidente 
nunca pede ser separado da substância; ou seja., que o accidente 
se dê sem uma substância. Pois tudo quanto é por accidente se 
f~da no que é per ;e. Conseqüentemente, nenhum accidente é 
anterior ao ser que é per se. Esta anterioridade é tomada aqui 
ontologicamente. 

Na Meta:fíúc:z, Aristóteles prossegue expondo coerentemente 
seu pensamento já apresentado nos trabalhos anteriores, que es­
mdamos, sem acrescentar nada de especial que modifique qual­
quer das proposições anteriormente expostas. 

Grande tem sido a controvérsia na filosofia sôbre a substân­
cia e sôbre o accidente, e é nosso intuito agora examinar qual a 
posição tética da escolástica em tôroo dessa matéria, antes de pro­
cedermos o exame da filosofia moderna e, finalmente, estabelecer 

a posição da filosofia concreta. 

Para a escolástica, a substância é o ser que não é em outro, 
como num sujeito de inhesão, ou como diz Tomás de Aquino, · o 
ente cuja qüididade não é devido estar em outro. 

Neste sentido, para a realidade da substância não é mister 
ter uma duração maior, e pode existir apenas num ponto do tem­
po, e não é mister que padeça mutações, pois Deus é substância e 
repugna-lhe mutações de qualquer espécie. (Note-se que, para a 
escolástica, o conceito de substância é mais amplo, como ainda 
veremos, que o por nós dado na filosofia concreta. Da procedên­

cia ou não de nossa restrição, falaremos mais adiante). 
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Também não é mister que a substância sustente accidentes, 
pois Deus, como substância, não sustém accidentes. Basta ape­
nas que seja um ser cuja qüididade não é em sujeito de inhesão. 
O sujeito de inhesão é o ente completo, e não parte, na ordem da 
natureza, que recebe as formas accidentais, proporcionadas a êle, 
e que nêle têm seu ser,- sem o qual não podem existir. Portanto, 
o que é recebido em tal sujeito é accidente. 

Caracterizam a substância a inseidade e a pe~seidade. Quan­
to à divisão aristotélica de substância primeira (que é a substân­
cia singular e da qual se diz que não está em outro, nem se pode 
predic~r de outro), como a substância segunda {que é a substância 
universal, que também não está num sujeito, nem é predicada de 
um sujeito), também é aceita pela escolástica. 

Chamam os escolásticos de substância incompleta aquela que 
é parte de urna substância, que com outra se compõe para formar 
uma substância, ( tmmn per se). A substância c;ompleta é o con­
trário. A primeira pode ser subsistente ou não subsistente. No 
primeiro caso, poderá existir separada do sflbjectum; a segunda, 
quando corrompido o mbjectum, ela perece. Há outras divisões 
que não nos interessam por ora, para a matéria que desejamos 
abordar. Quando os escolásticos dizem que a substância é um 
ente per se, não significa que seja a se existem, mas, apenas, o 
ente que não é inhesivamente em outro; ou seja, cujo ser consista 
apenas em ser um modo de outro, da hesão de outro. 

Para a escolástica, sua tese principal quanto à substância, é 
a afirmação de que ela realmente se verifica na ordem física, que 
realmente ela se dá, sem que seja em outro, enquanto em sujeito 
de inhesão. 

Na filosofia moderna esta doutrina foi impugnada de vá­
nas mane1ras. 

Descartes define a substância : "Per substantiam nihil aliud 
iatelligere possumus quam rem, qmte ita exsistit, rtt mtlla alia 
indiget ad existend11m. Et quidem substantia, quae nulla plane 
re ind1geat, unica tantum potest inteUigi, nempe Deus". 
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Temos então que a razão fundamental da substância é a 
aseidade (já que prescinde de qualquer outra para ser) . Neste 
caso, só Deus é substância, e tudo o mais é accidente, pois é a coisa 
que para existir não precisa de qualquer outra. Neste caso, t0-
das as outras coisas, que chamamos substância, apenas as chan'la­
mos analogicamente a Deus, e nada mais são que manifestaç-es 
de Deus, o que o coloca plenamente no panteísmo. Ora, era o­
muro em Descartes a confusão nas idéias filosóficas, sobretudo 
ante os têrrnos escolásticos, aos quais emprestava acepções outras, 
pois eram poucos os seus conhecimentos na matéria . 

Spiooza definia a substância "id quod in se est, et per se con­
cipitur; hoc est id, cujus conceptus non eget conceptu alterius a 
quo efformari debeat" , ou seja que a substância "é aquilo que é 
em si, e por si concebido; aquilo, cujo conceito não implica um 
conceito outro do qual deva ser formado". Ora, tal definição é 
além de obscura, confusa e falsa. Torna êle da escolástica o "io 
se est", mas acrescenta outros aspectos que daquela posição se 
afastam. Tornando como axiomática a sua definição, precisiva­

. mente panteísta, deduz urna série de postulados, tais corno: 1) que 
"nas coisas da natureza não se podem dar duas ou mais substân­
cias de mesma natureza ou atributos" (prop. 5); "uma substância 
não pode ser produzida por outra substância". (prop. 6) ; 3) as 
coisas, que nada de comum têm entre si, não podem ter uma outra 
causa" (prop. 7) ; 4) "tôda substância é necessàriarnente infinita " 
( Prop. 8); e assim sucessivamente. 

Berkeley negava a realidade material e as coisas rnateri· is, 
e afirmava que apenas se davam substâncias espirituais . 

Os materialistas afirmam apenas a substância material, ou 
seja, que só há substâncias matenais. 

Para Locke, a idéia de substância tem sua origem na experiên­
cia e no costume de atribuir as qualidades e os fenômenos que 
observamos a um mbjectum que ·os produza e os sustente. Como 
não as podemos conceber em si mesmas, formamos então a i éia 
de substância. 
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Hwne nega que a nossa idéia de substância tenha validez 
objectiva. Só captamos relações de semelhança, de contigüidade 
e de sucessão, o que nos leva a criar o conceito de substância, co­
mo o conceito de eu, que não é uma unidade real, mas apenas diver­
sos momentos do tempo correlacionados. Hume revela não co­
nhecer a doutrina escolástica da substância, e constrói uma visão 

' totalmente falsa. Seu pensamento influiu na filosofia moderna, 
. sobretudo em Kant, em Fechner, Wundt, W. James, Ebbinghaus, 

Titchener, Lotze, Hoeffding e muitos outros. 

Para Kant, a substância é apenas uma categoria interna, que 
funda os juízos sintéticos a priori. Adrr:ifia apenas a substância 
da alma, como um postulado da razão prática. Examinamos a 
doutrina kantiana em "As Três Críticas de Kant", onde refuta­
mos as suas famosas teses. Como desconhecia o pensamento es­
colástico sôbre a substância, não era de admirar que caricaturizasse 
o pensamento medieval. Daí seus argumentos em oposição à 
substância, tais como: 

1) Dizer-se que a substância é um ser permanente é mera 
tautologia. (Ora, não é bem i~o o que diz a escolástica, com0 
vimos). 

2) Só conhecemos a substância pela sene sucessiva dos fe­
nômenos que revelam certa conexão. (Kant queria uma captação 
sensível da substância enquanto tal, o que seria impossível). 

3 ) A sucessão dos fenômenos aponta para um ser perma­
nente que os sustente. (E lógico que a substância, metafisicamente 
considerada, é o sustentáculo do que acontece. Mas a experiên­
cia também nos mostra que algo acontece com uma coisa, sem que 
a coisa deixe de ser o que ela é). 

4) Não nos é possível provar a existência da substância. 
(A prova que Kant deseja é a experimental, que nos desse a subs­

~ tância em si, mas essa, tomada em si mesma, independentemente 
dos accidentes, não poderia, de modo algum, ser um objecto de 

l experiência sensív~l. A substancialidade que notamos nas coi-
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sas físicas, até esta seria inválida para Kant, porque considerana, 
ainda, dependente das formas da sensibil idade - o tempo e o 
espaço - o que a reduziria a algo a priori. Kant quer fechar tô­
das as portas, mas só o consegue para os que não têm chaves para 
abri-las). 

5) Finalmente o conceito de substância é a priori, e os juí-
- zos construídos, ligando-a com os fenômenos, são apenas juízos 

sintéticos a priori (mas sem validez, já que a validez é dada pela 
experiência e esta também, por sua vez, não teria validez, porque 
é dada pelas formas puras da sensibilidade, que são a priori. De 
qualquer modo tudo é a priori) . 

Alguns atomistas negam a substância e afirmam apenas os 
accidentes. Einstein negou ao éter uma substancialidade, mas 
afirmou accidentes do mesmo; ou seja, algo que acontece com o 

que não é, acontecimentos dependentes de um ser que não existe. 

Ou, então, os accidentes têm uma existência e teriam substanciali­

dade própria, o que seria afirmar a substância. Assim raciocinam 

·muitos na filosofia moderna. 

Alguns dinamistas e energetistas modernos negam realidade 

à substância. Os fenôn:enos sensíveis são apenas actuações da 

energia e os corpos nada mais são 9ue energia potencial, capaz 
de produzir vibrações e ondulações. Em suma, nada está sob êles. 

Acontecem de per se. Neste caso, seriam substanciais. 

Tôdas essas confusões devem·se à maneira confusa de conce­

ber a sul:stância. E a culpa cabe aos maus expositores da doutri­

na da substância. Em nossa critica final e na análise, segundo a 
dialéctica da filosofia concreta, ressaltam· nos com da reza os erros 

fundamentais, e oferecemos a solução apodítica ao tema da subs­
tância . Antes, porém, devemos continuar o exame do pensamen­

to e as demonstrações, argumentos, objecções e respostas apresen­

tados através do tempo em favor das diversas doutrinas sôbre a 

substância. 
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ARGUMENTOS DOS ESCOLASTICOS EM DEFESA 
DA SUA TESE 

A tese fundamental dos escolásticos é que o conceito de sub>­
tância, seja de que modo fôr considerado, tem um valor verdadei­
ramente objectivo. E terá êle êsse valor se provado que, na o:­
dem real, há entes que não estão e171 algo como em sujeito de 
inhesão. Como êste é realmente o sentido que dão à substância 
e não outras propriedades que lhe atribuem filósofos de outras 
tendências, basta-lhes provar a validez de tal acepção para justifi­
car a sua tese. 

Se alguma coisa existe (o que até os próprios cépticos ad­
mitem) , ou é em si ou é em outro. Se é em si, está provada a 
tese; se em outro, a pergunta retornaria para êsse outro, o qual, 
por sua vez estaria em outro, e não poderíamos 1r ao infinito. En­
tão há um que não está em outro. Não se alegue que poder-se-ia 
dar a série infinita dos entes que estão em outro, corno em su­
jeito de inhesão, pois, então, tal série infinita de accidentes seria 
em si, a qual seria, na verdade, substância. 

Pela experiência captamos juízos nossos, afeições, sentimen­
tos, amor, esperança, temor, alegria, tristeza. Tais cogita­
ções não são em si, mas em nós. Por outro lado, não somos um 
accidente de outra coisa, mas nos percebemos como existentes em 
nós. E não há êrro possível neste juízo, porque surge de cogni­
ções imediatas sôbre o nosso próprio ser, e não são elas acciden­
tes ~e outro, porque então não experimentaríamos como as expe­
rimentamos. Ademais as explicações, que dão os adversirios des­
ta posição de tais cognições, em vez de expl icá-las, ainda as obs­
curecem mais e tornam ainda mais complicada a idéia de substân­
cia. Tais doutrinas, por mais esforços que façam em .:ontrário, 
terminam por afirmar a substância no sentido escolástico, pois 
não podem afirmar que o sustentáculo dos accidentes seja um 
nada, nem que os accidentes, por sua vez, sejam substância. Dês­
te modo, tais doutrinas afirmam a validez verdadeiramer.te objec­
tiva da substância. Os próprios factos externos, que constituem 
o campo da nossa experiência, comprovam também a validez de 
tal tese. 
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PROBLEMÁTICA DA SUBSTÃNCIA 

O tema da substância e do accidente tem provocado uma lon­
ga problemática, cujos principais instantes passamos a sublinl1ar: 

1) Realidade dos accidentes, ou melhor, dos aspectos cha­
mados freqüentemente de accidentes. 

2) O conceito primitivo de substância ( Jflb-stare) impl ica 

0 que sub-está, abaixo, portanto, dos accidentes, o que é suporte 
de tais accidemes. 

3) Inherência dos accidentes na substância, in s11bjecto 
inhaesionis pan. aquêles. :t da característica dos accidentes inhe­
nr na substância. 

4} A substância não é propriamente o sustentáculo dos 
accidentes, como um continente que contém wn conteúdo. Sua 
. razão essencial consiste em· ser ou estar por si, não inherindo a um 
sujeito. 

5) 
6) 
7) 
8) 

Qual o ser próprio real da substância? 
O problema da variedade de substâncias . 
Que sêres podem ser chamados de substâncias. 
Se há distinção entre essência e substância. 

9) Se a substância é (como o querem os pitagóricos-platô-
nicos), o que responde à pergunta qtle é? ( qt~id), a substância é 
a qüididade da coisa, ou seja a sua forma. Neste caso, as formas 
platônicas seriam substâncias. 

10) Se a substância é a causa do ser do ind ivíduo, a subs­
tância será o (to) SJnolon concreto, o corr.posto forma e matéria , 
ou acto e potência. 

11) t mister distinguir subestar, ser. mbsistir, suposto, bi­

p6stase, ' hipokeímenon", "oJJsia" . 

Estas são as principais aporias que surgem na problemática da 
substância, e que tiveram diversas respostas, como vimos no exa­
me do status q11aestionis, que acima expusemos. Mas antes de 
penetrar no campo propriamente da filosofia concreta há ainda 
alguns escólios que se impõ.em para melhor inteligência da ·ma­
téria. 
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ANALISE CONCRETA DA SUBSTÂNCIA E DO ACCIDENTE 

Se nos colocarmos do campo antropológico para o exame filo­
sófico da substância e do accidente, devemos previamente estabe­
lecer que, segundo os três graus clássicos de abstracção, que rea­
liza a nossa mente, sôbre os objectos de seu conhecimento, sur­
gem três maneiras de visualizar as coisas: 1) o primeiro grau, 
que consiste em tomar abstractamente as coisas materiais, despo­
jando-as de sua singularidade para reter apenas suas propriedades 
sensíveis, que constitui o objecto das Ciências Naturais, como a 
Físico-química, ao que os antigos chamavam de Filosofia Na­
turaL 

2) O segundo grau da abstracção consiste em despojar os 
factos da sua singularidade e também das suas propriedades sen­
íveis, e dêste modo construímos o objecto das Matemáticas. 

3) O terceiro grau da abstracção consiste em despojarmos 
os factos da sua singularidade, das suas propriedades sensíveis 
e ainda da sua materialidade, para considerá-los apenas em seus 
eide, que é o objecto da Metafísica e das ciências afins . 

A operação elementar que é comum ao homem e aos ani­
m:lis brutos, que antecede às abstractivas, consiste no cooheci­
:Uen~o das coisas singulares sensíveis, com suas propriedades cor­
~espondentes. Como há aqui uma selecção proporcionada à es-
uemática sensório-motriz do ser cognoscente, e que é matéria de 

estudo em "Sabedoria dos Esquemas", já se verifica uma 
r~bstracçãa de certo modo selectiva e, conseqüentemente, também 
intelectual, em grau intuitivo (intuição intelectual), pois não 
captamos das coisas tudo quanto é passível de captação sensível, 
mas apenas o que se inclui na gama de nossos esquemas acomo­
dados, cuja assimilação não só é proporcionada a êstes, mas tam­
bém ao interêsse do próprio indivíduo e da espécie, de modo que 
Jentimos o q11e nos convém sentir. 

A presença dêsses quatro estágios, o primeiro sensível, e os 
três superiores da intelectualidade, não pode ser esquecida, quan­
do desejamos examinar, com segurança, a maneira de conceber, 
através do processo filosófico qualquer matéria de exame. 
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Ir.egàvelmente, mostra-nos a Esquematologia, a Neologia e 
a Psicclogia que permanecem no homem adulto, em pleno domí­
nio das funcções abstractivas superiores, certas aderências de es­
quemas infantis, cuja presença afirma graus dive~sos de intensi­
dade e de perduração, bem como exercem, por sua vez, um pa­
pel actuante na construcção de esquemas intelectuais posteriores. 

Essas aderências infantis foram, na vida infantil, actuantes, 
e exerciam um papel in:erpretativo dos factos. 

Há, inegàvelmente, uma verdadeira hermenêutica na criança, 
à qual obedecem suas operações interpretativas e assinalativas. A 
simbólica infantil é proporcionada aos juízos construídos, segun­
do a sua esquemática, e a criança só aceita a explicação dos fac­
tos que não violente a sua esquemática. Esta a razão por que 
certas explicações demasiadamente avançadas (intelectualizadas) 
não produzem os efeitos desejados, e provocam cepticismo na 
criança, enquanto aquelas que respondem imediatamente e dentro 
da sua esquemá:ica são aceitas fàcilmente e preparam a construc­
ção de novas estructuras esquemáticas, que facilitam a melhor com­
preensão posterior. 

Se desejássemos expor a wn indígena das selvas, sem con­
tacto com a civilização moderna, a teoria atômica, segundo a ex­
plicação de Schrondinger, ou de Heisenberg, · o indígena só acei­
taria o maravilhoso que correspondesse à sua esquemática e re­
jeitaria tudo o mais como êrro, como ilusão, como confusão. 

Nunca se pode deixar de considerar a presença dessa esque­
mática se desejamos compreender o processo filosófico. 

Como naturalmente essa esquemática perdura através dos 
tempos, que são as aderências infantis activas no homem adulto , 
o mais são filosofar só pode ser aquêle que alcance um grau de 
intelectualidade tal que se despoje totalmente, tanto quanto pos­
sível, de tais a:.lerências. Para tanto se impõe uma suspicácia 
constante às nossas próprias apreciações, para sabermos até onc e 
estamos sendo influídos por tais esquematismos, e torna-se mister 
trabalharmos com fórmulas eidéticas puras, mas concrecionadas, 
a fim de que a filosofia possa penetrar num terreno de maior se-
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gurança. t o que procedemos através de nosso método · da sus­
picácia e da dialéctica da filosofia concreta que propomos, já que 
a concreção, que falamos, não é a da esquemática infantil, nem 
a da abstracção do primeiro grau, mas a que atinge o terceiro grau. 

Dêste modo pode-se ver quanto influem na idéia de substân­
cia, bem como na exigência que fazem alguns filósofos quanto à 
mesma matéria, as aderências infantis esquemáticas, com suas raí­
zes na sensibi lidade. 

A substância, na esquemática da fase intuitiva ·intelectual, é 
tudo quanto tem positividade sensível, tudo quanto ·é objecto sen­
sível. Tôda especulação filosófica que sofrer a influência de tais 
es~uematismos exigirá para a substância uma manifestação sensí­
vel, ou CJUe a substância seja algo análogo ao sensível. Como o 
sensível apenas nos dá os accidentes e não a substância, não é de 
admirar que a dtívidd. por influência de tais esquemátismos, se 
estabeleça quanto à validez do conceito de substância · ou quanto 
à vaJidez real de tal conceito. Todos os dominados pelo empiris­
mo, pelo sensismo, e que perduram dentro do carr.po de intluência 
de tais idéias, sem ultrapassá-las através das especulações de graus 
abstractivos mais elevados, negam validez objectiva e real à sub,s­
tância. Não é de admirar, portanto, que seja relegada ao ficcio­
nalismo humano. 

Se a especulação se funda na abstracção de segundo grau, 
própria das ciências matemáticas, a substância é, então. a portado­
ra dos accidentes, algo positivo que sustenta, que subestá, aos acci­
dentes. Como a pesquisa científica só pode peroanecer, por sua 
natureza metodológica, na abstracção de primeiro grau, a subs­
tância. escapa completamente ao sensível, porque êste, que nós 
captamos, é apenas o accidental. Neste caso, a substância é sempre 
o fundamento que fica além do esquematismo sensível e, conse­
qüentemente, algo que provoca ainda a .dúvida quanto à sua va­
lidez geral. Ainda, aí, o esquematismo infantil, aderido ao esque­
matismo de segundo grau, actua na interpretação dos factos. 

A substância pode ser, quanto muito, a estruc:ura apenas per­
durante da unidade de um facto sensível, mas a sua val idez ape-

- 126-

l , 

nas se cinge a êsse limite, porque as abstracções de primeiro grau 
não podem, por si mesmas, alcançar o mais elevado, senão atm­
vés de fórmulas matemáticas, como vemos na abstracção de se­
gundo grau. Corno tais abstr~cções estão directamente ligadas às 
primeiras não é de admirar que a matemática seja a ciência auxi· 
Jiar principal das ciências naturais, porque ela permite formular 
esquemas de esquemas destas, ou seja, permite dar um carácter 

_ cidético superior aos esquematismos de primeiro grau . 

Na matemática, ou no espírito que a matemática permite es­
tructurar, a substância já surge corno a forma fundamental e inva· 
riante de certo modo da variãncia dos factos. A substância se~ 

gunda aristotélica específica e genérica já é uma concepção da 
substância sob a égide das abstracções de segundo grau. Mas, 
naquelas que examinam a substância sob êsse domínio, como aio­
da perduram os esquematismos infantis, aderidos às estructuras es­
quemáticas superio:es, a substância se traduz apenas num forma­
lismo, cuja validez objectiva e real vacila por lhe faltar a presença 
sensível, 'iue revela, por um vazio intencional. Os que estão sob 
o domínio dêsse grau de abstracção sentem que lhes falta alguma 
coisa para dar a validez desejada à substância. 

Os que estão no terceiro grau da abstracção, que já se despo­
jaram da singularidade dos factos, das propriedades sensíveis e da 
materialidade dos mesmos, alcançam, então, ao · e idos da substân­
cia, como o ser que é ser per se e não está em outro. Conseqüente· 
mente, as classificações das substâncias, que encontramos em Aris­
tóteles e nos escolásticos, são tôdas modos específicos do ser que 
não está em outro como em sujeito de inhesão, como um ser que 
não inhere em outro, ou cuja existência não consiste apenas num 
i1:esse, nuGl ens qlfib11s, mas em algo que tem a sua perseidade, ·a 
sua inseidade ( perseitaJ e inseitaJ). 

Ora, todos aceitam que há accidentes. Como tais accidentes 
só poderiam estar sustentados _pelo nada, ou por si mesmos ou 
P?r outros, conseqüentemente, as conclusões seguintes são ine­
vitáveis: 

1) o nada não pode ser o sub;ectum sustentante dos acc:­
dcntes, porque se fôsse apto a tal seria a substância dos mesmo~ ; 
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2) não podem estar em si mesmos, pois então seriam a 
própria substância, o que provaria a substância; 

3) só podem estar em outro que os sustenta, o qual, por 
sua vez, é, então, a substância procurada. 

Conseqüentemente, pela necessária conexão das idéias, da 
aceitação dos accidentes se infere, necessàriamente, a substância. 

ESCúLIOS 

Quando Platão afirmava que a substância das coisas era a sua 
forma, ou seja a substância segunda para Aristóteles, estávamos 
ante um pensamento abstractivo do segundo grau. Não era, pois, 
de admirar que Aristóteles negasse validez a essa afirmativa, pois 
se fôsse apenas a forma a substância das coisas, os accidentes, que 
também têm uma forma, a forma dos accidentes seria substância, e 
seriam êstes substanciais, e não meramente accidentais. 

Para os pitagórico-platónicos há substância, onde h:í. a estruc­
tura formal. Pode-se falar na substância da árvore, porque há 
uma estructura formal, pode-se falar na substância da mesa, por­
que há uma estructura formal. Rompida essa estructura, a coisa 
perde o seu qrúd, deixa de ser o que é, embora sua matéria não 
deixe de ser matéria. Como a substância sensível não se dá sem 
matéria, neste caso a matéria é de certo modo o que subestá à for­
ma da coisa, algo que é pela forma informada. A matéria é, as­
sim, substância e por isso substância primeira, e a forma a subs­
tância segunda para Aristóteles. Mas se se afirma que matéria 
é substância, não se afirma que é ela a substância por excelência, 
ou, ainda, a própria substância, já que não se encontra na expe­
riência a substância sózinha, mas sempre determinada por acci­
dentes. 

E o que é que dá tais determinações à matéria? ~ a forma ; 
é esta que lhe dá uma característica individual distinta das outras, 
como dêsse monte de barro podemos informar uma parte como 
um vaso, uma estatueta, um prato, um tijolo. Então, nesse caso, 
a forma apresenta-se como algo mais distante, cuja especulação se 
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torna imprescindível para se compreender a substância. :e o que 
vep1os na resposta à pergunta: qrtid sit? Que é esta coisa? vaso; 
que é esta outra? Estatueta. Diz-se o que a coisa é, pela sua 
forma, pela sua essência. Mas um ser material não pode ser de­
finido apenas pela sua forma, mas também pela sua matéria (um 
vaso de barro, uma estatueta de barro). Conseqüentemente, a 
substância dêste ser seria a conjunção da sua matéria e da sua 

- forma, da sua hylê e da sua morphê, da sua estructura hilemórfica, 
no sentido aristotélico, to synolon, o conjunto de ambas, ou a 
primeira com aquela informação. Estamos, aqui, no sentido mais 
simples do pensamento aristotélico. 

Contudo, essa conclusão que decorre normalmente da pos­
tulação do pensamento aristotélico oferece suas dificuldades ( apo­
rias), que foraJ? apontadas no decorrer do tempo. Antes de pros­
seguir no exame do pensamento aristotélico, volvamos um pouco 
a Platão. 

Sabia Platão das grandes aporias que sua doutrina estava ei­
vada. l:!le mesmo as notou, salientou e objectou-as a si mesmo, 
d.e modo que se pode dizer que tôdas as objecções apresentadas 
à sua doutrina, desde Aristóteles até os nossos dias, já estavam 
precisamente esboçadas nos diálogos platónicos. 

Platão buscava as fórmulas das coisas (as formazinhas, os 
eidola) subordinadas às formas arquetípicas, por isso tôda a sua 
actividade filosófica tende a tomar abstractamente a realidade con­
creto-física, enquanto Aristóteles invertia a direcção, tomando con­
creto-físico quanto possível as abstracções de grau superior. Na 
verdade, os dois vectores constituem uma unidade filosófica e não 
dois rumos, cuja oposição representasse a negação do outro. A 
filosofia concreta concreciona ambos vectores, como vimos e ainda 
veremos. 

Ora, Aristóteles considerava a ousia de modo claro. Era pró­
pria de todo o ser que não está presente num sujeito ( inherido 
num sujeito). Os sêres accidentais são aquêles que são incapa­
zes de existir aparte de outro ser, são os desprovidos de ser pró­
prio. A substância é aquêle ser que só êle, e por êle, os acci-
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dentes podem ex tstir. Neste caso, a substância, além de pos· 
suir o ser, dá ser e existência a omros, como vimos ao examinar 

as passagens de -Aristóteles. Conseqüentemente, a substância, 

para êle, é um ser em acto e está para o accidente na relação de 
acto para a potência. Ora, como poderia essa actualidade ser dada. 

pelas formas platônicas? Foi por não encontrar · essa solução; que 
teria de afastar-se da doutrina de seu mestre. 

A mutação é um dado empírico primário, e a causá das coi· 
sas sensíveis deve ser também a causa do devir incessante das 

mesmas. E como poderia Idéia ou Forma platônica ser essa causa? 

Como simples formas poderiam actuar sem um actuante. 

O Demiumo de Platão não é uma solução, nem para Platão, 
que sabia que não passava de um mito. E a forma uma · causa 
das coisas sensíveis, mas apenas formal . Para Platão estas par· 

ticipam apenas formalmente, por imitaçãb àquela. Mas, para 
Aristóteles, a owia é o que é das coisas, o Ier. A forma dá-lhe a 
qüididade, não o ser pleno, mas apenas o ser determinado qüidi· 

dativamente. A raiz próxima do ser das. coisas sensíveis é a ·!JU· 
téria (substância p:irneira), e a forma é a raiz. mais remota ( subs· 
tância segunda). Um ser é,. pois, wna substância determina::la 

por uma essência, o que é expressável pela defipição metafísica ; 
gênero próximo e diferença específica. 

Mas a forma .não é um existente, e as coisas sensi veis . o são. 

Só existe o individual, o singularizado, mas êste só é inteligiv.el 
pela forma, pela sua universalidade. A forma é uma concausa do 

ser sensível, já que êste se actualiza como tal pela cooperação da 
causa material, da eficiente e da final, conjugadas com aquela. e 

daquela inseparável. O ser sensível é êste composto, . êste po· 
dueto dessas concausas. Ora, a forma não é a caus::. eficiente, 
embora nos possa permitir compreender a causa final propor· 

cionada a ela. 

O ser existente não é um accidente da forma, já que êle ap~· 

nas imita aquela. 

Ora, Deus é para Aristóteles a causa eficiente, capaz de 

criar o ser. Nega-:;e-lbe a idéia criacionista. No sentido cristão, 
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a recusa é plausível, não, 2orém, no sentido da causa eficiente. O 
Deus de Aristóteles é que faz as substâncias, é quem dá ser ao 
ser capaz de ser informado. Tanto para êle como para o criaci . 
uismo cristão, Deus é causa eficiente de tudo quanto existe. 

TESES DA FILOSOFIA CONCRETA SOBRE A SUBSTÃNCI.I:\ 
E O ACCIDENTE 

Tu::lo quanto ao qual não podemos predicar o nada é alguma 

coisa, é entilfii. 

Ora, tôda entidade é algwna coisa e, como tal, é ser, é uma 

presença, afirmativa, portanto. 

O que é ser ou é em si mesmo, ou em outro, já que o nada, 

por nada ser, oêle não poderia inh!!rir-se alguma coisa. 

0 ser, que é em si mesmo, que em si mesmo é afirmação, 

teticamente é alguma coisa, ou por si mesmo ou por outro. ~ 
um ser existe, está êle fora de suas causas extrínsecas e no pleno 

exercício de seu ser. Uma existência pode, porém, ser em outr~. 
pois uma modal, enquanto tal, ao existir, w actualizar-se, exis~e 
inherentemente de modo absoluto em outro. Pode ainda ser em 
~i n esma, quando está no pleno exerácio de seu ser, fora, por­

tanto, de suas causas extrínsecas, formando uma unidade de per 

si, como o é êste livro. 

Contudo, o que é contingente e, portan~o é, finitamente, uão 
tem a razão de ser em si mesmo. Seu ser e seu existir, mesmo 

de per si, não é, porém, Iimpliciter ( absolutJ). Só pode ser por 
si mesmo ( pe!'Ieitas), em si mesmo ( inseitas), no pleno exerckio 
de seu próprio ser, aquêle ser independente de modo absoluto, 

cujo ser não tem causas extrínsecas, e é ple:1amente no seu exi:;­

tir a sua própria essência. Tal ser, como já se demonstrou ~a 
parte sintética, é apenas o Ser Supremo, que é simp liciter ser: e 

apenas ser, sem mescla de limitação, sem mescla, portanto, de 

não-ser relativo. 

Todo ser finito não é apenas ser. O s limites de sua afirma­

ção de ser encontram-se com o que o nega. e êle apenas enquan-
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to é êle, e não é outro. Nenhum ser finito é simplesmente ser, 
afirmação simplíciter. Seu ser é intensistamente ser, num grau 
determinado pelo ser que se lhe ausenta. Como a gradação. é 
imensa, são imensas, por sua vez, as com)inações entre o que 
nêle se afirma e o que nêle é negado. Todo ser finito é um 
misto de afirmação e privação. Se é um ser em acto é um misto 
de acto, potência e privação; se é um ser em potência é um ser 
em outro, misto de virtualidade do ser que o sustenta, do qual é 
um possível, de potencialidade e de privação. 

Conseqüentemente, todo ser finito, em sua estructura, é uma 
combinação aritmológica (no verdadeiro sentido pitagórico) dos 
princípios que o constituem, que acima explicitamos. Conseqi:en­
temente, é compreensível a heterogeneidade dos sêres finitos e, 
também, que a estructura de sua realidade é constituída dos graus 

1 afirmativos e dos graus de ausência, de negação. Essa estructura 
constitui a proporcionalidade intrínseca do ser finito, e é propria­
mente a sua forma. Constituindo êle uma unidade, porque tudo 
quanto é alguma coisa é uma unidade, o grau desta é proporcio­
nal ao grau de sua estruct.1ra, e pode ser classificado/segunde as 

~ categorias da unidade já fOr nós ex:aminada. 

Constitui, assim, tôda e11Jitas o que nela é afirmativo e o que 
nela é negativo (ausente) . O que nela é afirmativo e o que nela 
é negativo, constituindo a sua estructura é o que nela afirma o 
que ela é. 

O que é alguma coisa tem de durar. Durar é permanecer 
no ser, e o que é permanece no ser enquanto dura o que é. Tõda 
entitas tem uma duração, uma permanência no ser. E como o 
que é, é explicitado pela sua estructura, e como esta implica o que 
ônticamente a constitui e a forma que, ontologicamente, lhe dá 
a forma da sua proporcionalidade intrínseca, o alguma coisa, que 
é, é proporcionado, não só à sua forma, como à st:a estructura 
ontológica. E êsse alguma coisa é o que ela é enquanto dura. A 
sua duração é, pois, proporcionada à permanência da sua forma 
(ontológica), e à a sua constituição ôntica. 

Ora, entre as coisas que são, distinguimos as que se dão fora 
de suas causas excrínsecas, e as que não se dão daquelas. D ize-
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.·" mos extrínsecas, porque o seu elemento ôntico é sua causa, como 

0 é o e:emento ontológico e êstes continuam em seu ser, pois, 
perdendo-os, dei..xariam de ser o que são. 

Cor.seqüentemente, o possuir tais causas intrínsecas é comum 
ao ser que é fora de suas causas extrínsecas, como ao que não é. 
As causas extrínsecas, que são as predisponentes, são aquelas ~em 

as quais nenhum ser é. Ora, o ser finito é um ser dependente, 
- e como tal pende de causas extrínsecas (factores predisponentes), 

sem os quais não é, já que não tem a razão de ser em si mesmo, 
já que s·.1as causas intrínsecas (as emergentes) são as que consti­
tuem a sua forma e a sua matéria. 

Ao observarmos os sêres, verificamos que alguns, que for­
mam, portanto, uma unjdade e são alguma coisa, que os disrin­
guimos de outros, possuem uma estructura ôntica, mas se dão em 
outros sêres finitJs também, cujo desapareàmento ou corrupção 
total implica o desaparecioento daqueles, ou melhor a nihilifica­
ção (nihilatio) daqueles. Assim e~ta modal (o movimento dêste 
ser) deixa de dar-se no precípuo mJmento que êste ser é destruí­
do. Ainda mais, quando êste ser detém-se em seu movimento, 
cessa o movimento. O movimento é inherente a êsse ser de modo 
absoluto. O ser ::lêsse mo·1imento É de um grau e de uma forma­
lidade diversa da do móvel, pois cessado o movimento pode não 
cessar o móvel de ser. Esses sêres, cuja unidade não se dá fora 
de suas :ausas extrínsecas, que dêlts não se separam fisicamente, 

apenas acontecem naquele.;, e tomam o nome genérico de acci­
dentes. 

Já o que se dá fora de suas causas extrínsecas finitas é fisi­
camente distinto de outros. Ademais é algo que é ser, algo que 
subsiste aos seus accidentes, é algo que sub-está a êstes . Assim 
aos primeiros chamaram-se accidentais e aos segundos, substan­
oals. 

Mas o ser substanóal finito, que se dá fora de suas causas 
extrínsecas finitas, não é um ser que se dá fora separado abissal­
mente do Ser Supremo, que é o st:stentáculo último de todos os 
sêres do qual todos os sêres finitos são. 
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Neste caso, a substância dos sêres finitos, como algo que é, 
subsistente e substante aos accidentes, não é algo que é tal sim­
pticiter, porque seu ser depende sempre do Ser Supremo. Por­
tanto, há atrás de si uma sustentação. Se considerarmos, por 
exemplo, os sêres materiais, podemos nêles distinguir o que nêles 
é accidente e o que nêles é substância. Mas sabemos que não se 
dão soltos absolutamente, pois algo os sustenta. Os sêres matr:­
riais estão a afirmar um sustentáculo, por sua vez também svb~­
tancial, um h i pokeí menon. O conceito de h i pokeí menon é exi­
gível pela impossibilidade de se admitir que o sustentáculo físico 
seja o Ser Supremo. Como tudo quanto acontece no mtllldo das 
coisas finitas, que é o mundo criatura!, é um ser limitado e como 
tudo quanto é em sua singularidade ôntica e em sua ontologicidade 
é um grau de ser contido eminentemente na omnipotência do Ser 
Supremo, como mostramos ao estudar a analogia, a presença do 
Ser Supremo em tôdas as coisas, é evidente e tôdas testemunham 
essa presença, sem a qual nada é, . pois nenhum ser finito tem a 
plena razão de ser em si mesmo. Todo ser finito, que se separa 
fisicamente dos outros, é algo que acontece, não no absoluto nada 
(nihilmn ), mas em outro ser que o sustenta, que é o hipokeímenon 
c;!aquele. A tal somos levados por urna exigência da própria es­
peculação científica, fundada na experimentação moderna, por­
que sabemos que os sêres físicos, ou melhor aquêles que são ob­
jectos de urna cognição sensível não constituem a última possibili­
dade do ser . 

O de que não pode restar dúvida · é que o sustentáculo final 
de tôdas as coisas é o Ser Supremo. Como se tem chamado de 
substância o que constitui o ser, o subsistir e subestar das coisas 
finitas, e que é sensivelmente conhecido por seus accidentes, o 
Ser Supremo não é uma substância. Não é êle um hípokeímeiloll 
tampouco. E já o demonstramos na "Filosofia Concreta" !JOr­
que não é. 

Esta a razão que nos leva a afastarmo-nos da afirmação esco­
lástica de que o Ser Supremo é uma substância, porque não é 
algo que subestá às coisas; pois êle não subestá, mas está sempre 
em tudo quanto é, embora. o que é finitamente não testemunhe, 
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em seu ser finito, a plenitude daquele, mas o que é finitamen.te 
é um grau de ser já contido eminentemente na omnipotência da­
quele. Não há aí nenhuma afirmação panteísta, porque a lu i­
tação do ser finito é do ser finito, é inherente a êste, pois a !.i­
mitação é uma modal, e não é do Ser Supremo, que não tem li­
mitações de nenhuma espécie, porque o uihilum não há, e só ê~te 
poderia marcar limites ao que é simplesmente ser. E tal é onro­
làgicamente verdadeiro, porque sendo o Ser Supremo simplesmen­
te ser, o seu limite seria o não ser, e como o não ser, aqui, não 
poderia ser o relativo, mas o absoluto, seria o 1zihilum e êste não 
bá, corno se demonstrou. Dêste modo, nêle não bá limites de 
qualquer espécie. Nêle não pode acontecer nada, porque as coi­
sas que acontecem são as coisas finitas e elas não acontecem nêle, 
mas. nelas, porque o que as coisas finitas são ou podem vir a ser 
já é no Ser Supremo, pois são graus de ser que estão contidos emi­
nentemente naquele. O que acontece é urna possibilidade que se 
actualiza, mas essa possibilidade, que no ser finito é algo que se 
dá num determinado lanço da sucessão das coisas, na duração das 
coisas, é algo que é na eminência da omnipotência daquela. Na 

. omnipotência do Ser Supremo não há um acontecer, porque não 
há sucessões, pois a sua duração é eterna e não sucessiva. 

Quem quisesse objectar em favor da tese de que o Ser Su­
premo é uma substância, poderia alegar que, na substância, há. o 
ser, o subsistir e o subestar. · Mas, no Ser Supremo o ser não é 
o ser finito, o subsistir não é o subsistir finito na duração suces­
siva, o subestar não é um estar, que implica uma afirmação de­
terminada e a negação de outra determinação, que não constitui 
o modo de ser do estar . O Ser Supremo não está. Dêle apenas 
se pode dizer que é, ao dar a êsse indicativo presente a duras:ão 

sempiterna e não sucessiva. 

Con~eituando-se a substância da forma que faz a filos fia 
concreta damos-lhe o seetido que decorre necessàriamente da aná­
lise e evitamos as aporias que enleiaram tão grandes filósofos. 

Em suma, para a filosofia concreta, substlmria é a afimu~çáo 
de ser per se e in se em ma estmctma ôutica e ontológica qHe é, 
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q11e subsiste e q11e mbestá a t11do quanto lhe acontece. E acci­
dente é tudo q11anto acontece à st~bstância, sem posmir aquelar 
cc.racterísticas. 

Depois do que examinamos no stat11s qt~aestionis da substân­
'cia e do accidente não é difícil observar que na maneira de co­
'- locar a substância pela filosofia concreta, esta reune e concilia tô­

das as positividades apresentadas pelo pensamento platônico, pelo 
pitagórico, pelo aristotélico, pelo escolástico e pelo que há de bem 
fundado na filosofia moderna, quando esta não desfalece, mergu­
lhando nas obscuridades e confusões próprias da nossa época. 

ESCóLIOS 

O accidente é o ser que está em outro enquanto sujeito de 
inhesão. 

Um ser pode receber outro de várias maneiras: 

1 ) Quando o ser recebido é dependente dêle e não consti­
tui com êle rm11m per se,- ou seja, uma natureza e substância. En­
tão o que recebe é s11jeito de inhesão do recebido. f. o que se dá 
com o accidente. 

2) Quando recebe uma forma dependente de si e que cons­
titui com êle rmum pe,. se. Temos, então, o JTtjeito de mstenta­
ção. f. o que se dá entre o corpo e a alma. 

3) Quando recebe no ser uma forma não dependente de si, 
mas que, contudo, constitui com êle rmmn pe,. se, como é o corpo 
em relação à alma racional. 

Há distinção quando um nega algo de outro, quando dois 
' êres não se identificam. Como não há identidade absoluta en­
i:re os sêres numericamente distintos, a distinção há entre todos 
os sêres, como já demonstramos na "Filosofia Concreta". Toma­
dos especificamente todos os sêres, de espécies diferentes, distin­
tas (os que pertencem a gêneros distintos), distinguem-se entre si. 
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Um dos problemas fundamentais da polaridade substância­
-accidente consiste em estabelecer qual a distinção que há entre 
êles, já que não há dúvida, e todos estão de acôrdo, que há dis­

tinção. 

A distinção é real, mas de que realidade? Da realidade (que 
é 0 nexo que há entre coisas reais, segundo a sua esfera) física, 
ou seja de separabilidade com diástema, ttt res e/ 1·es, ou da reali-

- dade meramente formal ou meramente de razão? Devemos re­
cordar que, para os escolásticos, a distinção real consiste na que se 
dá entre entidades, em que uma não é a outra, independentemente 
da consideração da mente humana. 

Não vamos repetir aqui o que examinamos sôbre a distinção, 
mas devemos salientar alguns tópicos, que se tornam imprescin­
díveis para que possamos analisar a problemática sôbre a distinção 
entre substância e accidente. 

A distinção de razão é aquela que se estabelece entre forma­
lidades que são definidas de modo diverso, mas que se identificam 
na coisa. São as distinções próprias do ser humano. 

A distinção real pode ser ainda maior ou menor. f. maior 
a que se estabelece entre realidades, que podem existi.r separadas 
naturalmente, ou sobrenaturalmente; menor, a ·que existe entre o 
s11bjectum e seu modo, que, embora distinto, não pode existir se­
paradamente, nem natural nem sobrenaturalmente. 

Há, ainda, outras distinções, como a formal ex 11al11ra rei, 
exposta pelos escotistas. Contudo, no tocante ao tema em análise, 
a distinção que cabe ou é a real física (com separabilidade física) . 
ou a real-maior, ou meramente modal, ou seja a real-menor, se­
gundo a classificação tomista e a suarezista. 

Vejamos como foi tratada esta questão pelos escolásticos, pa­
ra, afinal, analisá-la segundo a filosofia concreta . Tomemos co­
mo ponto de partida para o referido exame os estudos feitos em 
tôroo da distinção ent re a substância e a quantidade, porque sendo 
esta um accidente, demonstrada a espécie de distinção que há en-
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tre ela e a substância, está, automàticamente, demonstrada a es­
pécie de distinção máxima possível entre a substância e o acci­
dente, quer tomado em geral, quer em particular. 

Na Ontologia, ao examinar-se a quantidade, como também se 
procede na Lógica, revela ela cinco propriedades, que são as se­
guintes : 

1) Não tem contrário. Para que algo tenha contrários é 
mister que seja um gênero, que tenha espécies diferentes extre­
mas, que se ponham uma contra a outra. Pode urna quantidade 
ser maior ou menor, mas tal não indica urna oposição positiva, 
mas apenas privativa; ou seja, há mais ou há menos. 

2) Não recebe mais ou menos intensivamente, mas apenas 
extensivamente. Uma quantidade pode ser maior ou menor ex­
tensivamente, não intensivamente. Enquanto quantidade, uma 
quantidade é tão quantidade como outra quantidade. 

3) Pode ser igual ou desigual. A igualdade é a conve­
niência na quantidade, enquanto a desigualdade é a disconveniên­
cia na quantidade. 

4) 1: divisível, é cindível mecânicamente pela intromis­
são de um outro corpo reSistente e impenetrável. 

5) J:: finita e indef.inita, porque a qualquer quantidade não 
repugna ser maior. 

Se observarmos essas propriedades, vemos que, . por elas, a 
quantidade se d!Stmgue da substância por umas, enquanto se 
assemelha à substâncta por outras. Assim a primeira propriedade 
é comum a ambas; a segunda, idem; a tercetra, não; a quarta, não, 
e a quinta não. 

Para que se dê uma distinção real-maior, como a classificam 
os escolásticos, é mister que a substância e o accidente possam exis­
tir separadamente um a outro, ou naturalmente ou supernatural­
mente. Como na distinção real menor a distinção consiste na un­
possibilidade de existir o accidente separàvelmente do sujeito, quer 
supernaturalmente, para afirmar-se a distinção real maior é im­
prescindível seguir um dêsses caminhos: 
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1) que realmente tal se dá; 

2) que se não conhecemos, ou não é de nossa expenencia 
tai separação pelo menos se deve demonstrar que ela não repugna; 
ou seja, que não implica nenhuma contradição a sua possibilidade, 

0 que não se dá na distinção real menor, que se dá entre a subs~àn­
cia e o seu modo, cuja separação, afirmada realmente, implicaria 
contradição, já que o modo inhere absolutamente na subslân­
cia. Assim o movimento dêste auto é qbsolutamente inseparável 
dêste auto. 

Para resolver êstes problemas, fundamentais na Escolástica, 
sobretudo em face da aporia que oferece a concepção da eucaris­
tià, foram dadas várias soluções, que podemos reduzir em três 
sentenças, apresentando a seguir as demonstrações oferecidas, para, 
afinal, trazermos qual a contribuição pode oferecer a filosofia con­
creta a tema de tal importância. 

1) P1:imeira sentença - Afirma que a quantidade e unpe­
netrável. As qualidades são pen~tradas pela quantidade. Neste 
caso, as qualidades não têm quantidades próprias. Para esta con­
cepção, a quantidade da substância identifica-se com a quantidade 
e as qualidades da substância, e as quantidades das qualidades 
identificam-se com suas qualidades. 

Para essa sentença, na eucaristia, permanece algumas quanti­
dades das qualidades, não, porém, a quantidade da substância. 
Vê-se que, para esta sentença, há a quantidade da substância ma­
terial e a quantidade das qualidades. 

. Há, assim, uma distinção real maior entre a substância e a 
sua qualidade, e a quantidade das qualidades. 

2) A Jegunda sentença é a dos que dizem que a quantidade 
ou a extensão se identificam com a substância (como Descartes) ; 

3) A terceira sentença é a que afirma que não há repug­
nância de que a quantidade seja realmente separável da substância. 

Poder-se-ia dizer que há repugnância na separação real se 
aquela adviesse ou da razão formal da substância ou da razão for­
mal da quantidade. 
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Ora, tal não se dá, ~egundo muitos. Contudo, poderíamos 
dizer que, no conceito de accidente, está incluso o ineiJe; ou seja, 
a .imprescindibilidade de um ser que seja portador daquele, no 
qual aquêle está como em sujeito de inhesão. 

Para muitos, substância e accidente são correlativas. Neste 
caso, a substância é a substância do accidente, o accidente, o acci­
dente da substância. Contudo, não é da essência do conceito de 
correlativo que êsses não possam dar-se separados, pois o pa! é pai 
do filho e o filho é filho do pú, e são, contudo, separados. Re­
pugnaria a separabilidade se essa fôsse contraditória, o que não é. 
Neste caso, nada impediria que pudessem dar-se separadamente, 
pelo menos quanto aquêles accidentes, cuja inherência não é ab­
soluta. Ora, no caso da quantidade, esta não é da essência da 
substância, senão para os que seguem a mesma posição que seguiu 
Descartes. Ao examinarmos a substância, dentro da dialéctica 
não encontramos a necessidade da quantidade em sua essência, 
como uma propriedade essencial desta, salvo para a substância 
t::1aterial. 

A inherência do accidente na substância é da razão do acci­
dente. Um accidente, separado da substância, dizem, tornar-se-ia 
s}.lbstância, porque existiria em acto com inseita.s, e, portanto, se­
ria essencialmente na substância como em sujeito de inhesão. 

Tomado formalmente, o accidente, por sua razão formal, é 
um ineJJe, e caso se desse fora da substância à qual pertence, não 
poderia dar-se solto, mas sustentado por outro ser actual. · 

Como demonstrou Suarez, a inherência é um modo, portanto 
inseparável, tanto natural como supernaturalmente, da substância. 
Se o accidente inhere na substância, a inherência daquele, nesta, 
é uma modal e, neste caso, jamais se daria uma separação. 

No caso da quantidade, esta é um accidente físico e abso­
luto da substância material; portanto, uma propriedade essencial 
daquela, e não pode naturalmente existir separado dela. 

Se não pode naturalmente, poderia supernaturalmente? Se 
é um modo, não o poderia. Mas o modo, aqui, refere-se à inhe-
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rência, como modal. A inherência é uma modal do ser que inhe­
re, quando inhere. Contudo, pode-se admitir um ser e~ out:o, 
sem que o primeiro seja uma modal daquele. Por ~aver mheren­
cia da quantidade na substância, não se pode cooclutr que a quan­
tidade é uma modal. Ka verdade, não é. Para que tal se escla­
reça é mister examinar o que é a quantidade em sua razão formal. 

Não Eoderíamos penetrar, como é de nosso desejo no âm­
bito correspondente à filosofia concreta, sem examinar, previa­
mente, como Suarez tratou dêste tema. 

A SUBSTANCIA E OS MODOS PARA SUAREZ 

Está para Suarez a problemática da substância ligada directa­
mente à problemática dos modos. Todos sabemos o grande pa­
pel que teve a teoria modal do famoso filósofo espanhol sôbre 
as modernas investigações mais seguras da filosofia moderna. 
Sem o exame dos modos, torna-se difícil examinar os problemas 
que surgem das considerações clássicas sôbre a substância. 

Salienta desde logo a maneira vaga e um tanto confusa que 
tem tido o conceito de substância, que surge de maneira uniforme 
e estereotipada no decurso da explanação filosófica. Tem-se atri­
buído à substância incompleta o que se deveria atribuir apenas à 
substância completa. · 

Outro aspecto que analisa é a maneira demasiadamente está­
tica de considerar a substância, mais de inspiração no hipokeíme­
non aristotélico do que propriamente na ousia. Sem se conside· 
rar a substância dinâmicamente como princípio de múltiplas acti­
vidades, apta a sofrer mutações perfectivas ou não, tende-se a uma 
visão que não pode corresponder à realidade. Ora, considerar a 
substância dinâmicamente leva e exige a tomar, na devida con­
sideração, os mocas substanciais, sob pena de permanecermos num 
terreno confuso e vago. 

E nada se impõe mais nesta parte dêste livro, pois pretende­
mos aqui abordar a filosoiia concreta nas suas possibilidades ana­
líticas .' 
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Apresenta Suarez três modos substanciais, que são estructtiras 
ontológicas com positivas e integrado:as da mesma, que são: 1) 
o modo de dependência ou acção substancial, que se origina da 
substância finita, criada; 

2) o modo de supositalidade, t~rminativo e completivo de 
tal substância; 

3) o modo de união hilemórfica nos compostos essenciais 
da mesma. 

Todo ser criado é um ser feito (são fácticos), dependentes 
de uma acção necessàriarnente substancial, pois não podem ter pro­
vindo do nada. 

Como vimos, ao examinar a criação, a acção substancial cria­
dora é o fazer-se do efeito, o próprio fieri. Está essa acção indis­
soluvelmente ligada à criatura, como vimos. 

Deve-se, portanto, considerar a inseparabilidade absoluta, e 
não condicionada do fazer-se da criatura e, também, que êsse fa­
zer-se é a determinação actual, formal e última do feito, porque 
não é possível um fazer-se que não faça alguma coisa. O fazer-se 
é, pois, vial, e acção c:iadora; é conseqüentemente, um modo subs­
tancial da criatura, ontologicamente inseparável desta. O modo 
substancial da criação conexiona-se, indissoluvelmente, com o 
fáctico (feito). Por outro lado, o prob:ema da supositalidade im­
põe-se como fundamental para o exame de tôda problemática da 
substância. 

Cada coisa é, em seu ser, o que ela é, e é sôbre o que ela 
é em seu ser, que se funda a individuação da coisa. Ora, o fun­
damental primeiro é o ser; portanto, a unidade segue-se ao ser, 
pois tudo quanto é tem unidade. Dêste a individualidade de 
uma coisa é ontologicamente dada pelo que a coisa é em seu sendo, 
em sua unidade. Sua individuação principia eGJ sua unidade, 
que princtpta em seu ser. São, pois, princípios da indiv:duação 
de um ser a unidade ontológica dêsse ser e o ser, que nêle é sendo, 
é princípio da própria unidade. Dêste modo, os princípios d:1 
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individuação e os da entidade do ser são idênticos, pois êstes são 
os princípios intrínsecos de um determinado ser. :e esta en ·• 
dade que afirma a individualidade. 

O ser que tem individualidade, que é em seu sendo, ainda 
não afirma a sua perseidade; po:tanto, a perseidade exige um:4 
análise mais demorada. Tomada ontologicamente, a substância 

_ é uma estructura ontológica capaz de ser por si (perseidade), mas 
para que o seja, exige algo mais. · 

Para Suarez, a natureza substancial, mesmo quando é actual 
entidade por sua existência, não é, por isso, subsistente. :e mis­
ter algo que a complemente de um novo modo de existir por si. 
Portanto, para êle, a perseidade não é constitutiva da essência da 
natureza substancial, mas é um modo de complementação, um 
modo de iutenção, que exdui a dependência e a união actual com 
algum sustentante. Portanto, para dar-se a existência actual da 
substância é mister que esta se dê sem a necessidade de um sus.­
tentante. Neste cas·o, a subsistência é um complemento modal 
da substância, e antes dela a substância está apenas em potência 
·para o ser, e só com êste modo está determinada a existir. E 
como acontece tal coisa? Acontece por urna intrínseca modifica· 
ção, diz Suarez. 

O modo de união sub~tancial dá-se na composição hilemórfica, 
em que as partes, que são uníveis, unem-se actualmente. Há, 
aqui, uma distinç~o que cabe ser feita. A c.nião é algo real, que 
acontece nas partes compossíveis, p:>is, do contrário, seria o mes­
mo estarem as partes unidas ou separadas. A união é, portanto, 
algo real, e tem uma função substancial na integração e na for­
mação do composto hilemórfico . :t, pois, uma entidade de natu· 
reza substancial. ' 

:e a função que exercita que dá a determinação específtca. 

dessa natureza substancial. 

A união une e não pode actuar doutro modo, e nada mais é 
que unjão, como vimos ao tratar das modais na "Filosofia Coo• 
creta". Todo o ser da união está na causalidade por ela exercida : 
unir, causar unitivo. ' 
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Ora, naquela obra demonstramos que aquêles sêres ( entida­
des), cuja única consistência ontológica consiste na função que 
exercem, sãó modais . 

Ademais revelam uma inseparabilidade absoluta da entidade 
modificada, além de serem uma determinação formal última. Co­

mo diz Suarez, não há união que não una, e ela só existe quando 
actualmente une. 

Salienta Suarez que, etimologicamente, a palavra substância 
tem duas raízes distintas: o JubJÍJJir e o JI/Jtentm·. Subsiste 0 

que permanece no ser, e o que permanece no ser é a substância com­

~,le~a. .Não é a substância o mesmo que subsistência, pois esta 
)a tmpltca a substância completa e terminada, sem netessidade de 
nenhum complemento na estructura substancial. 

A substância completa é a que é íntegra, total; incompleta, 
aqu~la que é parte, como o são a matéria e a forma, que, toma­
das tsoladamente, são substâncias incompletas. Diz-se que é uma 
substância fisicamente incompleta aquela que é uma parte física 
ou um têrmo substancial, q~e concorre de algum modo para com­
ple.mentar a substância. Assim a matéria e a forma, como partes 
físiCas da substância, são substâncias incompletas. 

Subsistir é um determinado modo de existir, é o existir per 
Je, sem necessidade de um sustentante. Opõe-se a êsse modo de 
existir o não existir e a inherência, que é o modo de existir em 
outro. Portanto, uma substância, enquanto não existe em si e 
por si , é ainda incompleta, e não tem a razão de subsistência. 
~ntes disso, é apenas potencial, tem apenas aptidão para subsis­
t~r. Para Suarez, a essência da substância não está no existir por 
SI, mas na aptidão. Também o que caracteriza o accidente não é 
a inhesão actual, mas a aptitudinal. A existência só está termina­
da pela perJeidade. Antes é incompleta e o é também quando 
ainda está em outro. Subsistir significa existir por si e, port:lll­
to, implica a existência e a perseidade, e indica o modo de existir, 
sem dependência de um sujeito determinante. 

. A subsistência indica a actualização de uma possibilidade e, 
pots, um puro e último têrmo da natureza; é ela não a actualidade 
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do ser, mas uma determinação ou modificação da existência. A 
subsistência não é uma. entidade totalmente distinta da natureza 
porque, então, seria inexplicável. A subsistência não é um acci~ 
de.nte da substância mas, sim, "eJJe JttbJtantiam qttasi transcenden­
ter sumptam", é a substância quase transcendentalrnente conside­

rada. 

_ Para Suarez, na maioria os accidentes nada mais são que mo-
dos, e a~é os accidentes absolutos requerem o modo de inherência 
(que são a quantidade e a qualidade) . Assim a acção, a ubiqua­
ção ( ubi) são apenas modais. Suarez reexamina a tábua aristo­
télica das categorias, e as reanalisa sob novos ângulos, que abrem 
caminho a novas especulações. Assim o hábito é para êle apenas 
uma denominação extrínseca e a acção e a paixão apenas se dis­

tinguem pela razão. 

Descrimina-os, assim, em accidentes absolutos, modais e de 
razão. Somente a quantidade e a qualidade se distinguem real­
mente da substância. Tal não se dá com os outros predicarnen­
tos de Aristóteles, que Suarez, com boa base filosófica resolve re­
examinar, pondo de lado o dogma da autoridade, porque, na Fi­
losofia, só há uma autoridade, que é a demonstração rigorosa,. 

Sabe êle que Aristóteles influiu de maneira . preponderante na 
escolástica, e que era temerário tentar traçar novos rumos para as 
categorias, mas nem por isso deixa de empreender essa tarefa, na 
qual realizou uma das maiores obras filosóficas da humanidade. 
Acusa Aristóteles de não haver aprofUDdado o estudo do acci­
dente. O accidente é uma entidade verdadeira, ou melhor uma 
verdadeira existência, e é esta verdadeira existência que requer um 
modo de inherência quanto à substância, na qual há de radicar. 
Para muitos tomistas o accidente é apenas um ens entis; o ser do 
accidente é, portanto, a inhesão, pois só é, quando participa do 

ser de seu sujeito. 

Esta afirmativa de Suarez decorre da sua doutrina da identi­
-ficação da essência e da existência e é ao tratarmos da prcblemá­

. tica correspondente que discutiremos êste ponto. Estabelecida a 
nlidez da tese suareziana, estaria assegurada a distinção por êle 
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desejada entre o accidente e o seu sujeito. Dêste modo, o pro­
blema da eucaristia é resolvido da seguinte maneira: os mesmos 
accidentes, numericamente idênticos, conservam-se sem a substân­
cia; não, porém, sem a existência. 

A existência é o pelo qual intrínseca e formalmente se cons­
titui o ente em acto como tal . A filosofia de Suarez é o reali.smo 

concreto e segundo a sua posição, atribui verdadeira entidade e 
existência aos accidentes. A existência dos accidentes não é a 
existência da substância na qual iohere. O accidente pode ser 
produzido por operação distinta à da substância na qual iohere. 
Contudo, o accidente é ens entis, porque diz uma relação trans­
cendental à substância. 

OS MODOS DA QUANTIDADE E DA QUALIDADE 
PARA SUAREZ 

A quantidade coextende as partes da substância, e esta, enti­
tativamente, por si mesma, tem extendidas as suas partes mate­
nats. Portanto, a quantidade é coextensiva das partes da subs­
tância. Mas quantidade, para Suarez, não é a extensão entitativa 
das partes da substância corpórea. Distingue êle duas classes de 
extensão das partes da substância material. Uma, a entitativa, é 
a que radica, propriamente, na substância corpórea e, por conse­
guinte, não é efeito da quantidade. A outra é a extensão local; 
ou seja, a extensão das partes da substância em ordem ao lugar. 
Dêste modo, para Suarez, a extensão situai provém radicalmeote 
da quantidade, não, porém, a entitativa. 

Ora, para Suarez cada ser se distingue de outro por sua 
própria entidade. Portanto, cada parte da substância material se 
distingue de outra por sua própria entidade e não pela quantidade 
que seria uma entidade allieia. Como se poderia distinguir uma 
quantidade de outra? Uma matéria como se distinguiria de ou­
tra pela quantidade, se a quantidade é da mesma espécie? Uma 
quantidade só pode distinguir-se de outra pela sua entidade, pois 
nos dois extremos da comparação só entra um só elemento, a 
quantidade. 
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A matéria não se distingue da forma pela qualidade, mas 
por sua entidade; conseqüentemente, uma parte da matéria pode 
distinguir-se entitativamente de outra por si mesma. A matéria, 
tomada em si, como criatura, tem a sua própria entidade, antes de 
receber a quantidade. Portanto, para Suarez, é a extensão que 
confere a quantidade, a extensão local ou situai em acto. 

Distingue Suarez uma tríplice extensão: 1) a extensão enf..i ­
tativa, que não se prende ao efeito da quantidade, e que po e 
dar-se entre as partes da substância e da qualidade, sem neces­
sidade de que intervenha a quantidade; 

2) a extensão locaJ quando verificada de facto, a qual pro­
vém e é posterior à quantidade; 

3) a extensão quantitativa, que é uma extensão local apti­
tud inaJ, e nela consiste o efeito formal da quantidade. 

SíNTESE DO PENSAMENTO DE SU AREZ 

Para Suarez, a subsistência distingue-se da substância com­
pleta, e termina-a, dá-lhe a base que a integra numa totalidade 
completa. 

Substâncias incompletas são as que são pa~tes: a matéria e a 
forma. 

A própria substância completa é incompleta em relação à su­
positalidade, que a completa, pela subsistência, porque só quando 
subsistente atinge a substância a sua completação. Mas a subsis­
tência não é um accidente da substância, mas um elemento subs­
tancial que a completa. Não é a substância estática, mas dinâ­
mica, necessitando sempre de alguma entidade que lhe seja adi­
tada, e não algo inerte, morto. 

A consistência ontológica da substância aponta a um tipo de 
ser apto para. existir em si e não em outro. Basta uma persei­
dade aptitudinal e exigitiva, embora não realizada em acto para 
termos a substância. Quando realizada em acto, ela subsiste, te 
subsistência, tem um modo de existir por si, e sem dependência ~.e 

nenhum sustentante, contradistinto do modo de existir em outro. 
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O accidente inhere na substância. Essa inherência é que dá 
actualidade e determinação última. de sua aptítudinal inhesão. 

Subsistir não é apenas existir, mas existir por si, ou seja, 
existênàa e perseidade. :1:, portanto, uma perfectibilização da 
existênàa, que só assim se completa. 

Os accidentes, segundo a classificação de Aristóteles, ou são 
apenas modos accidentais, apenas dois accidentes absolutos ( quan­
tidade e qualidade), e os outros apenas de razão. 

Os accidentes modais integram-se também na ~structura dos 
accidentes absolutos. Assim a união mod1l das partes integran­
tes e terminativas da quantidade, quando determinada qualita· 
tivamente pela figura, com a ubiquação que determina presen­
cialmente os outros accidentes. 

Os accidentes absolutos têm uma entidade pr6pria e inde­
pendente para Suarez, e poderiam ser isola:l.os da s1bstância por 
um poder sobrenatural. 

A inherência dos acàdentes é uma modal, que consiste na 
intrínseca informação e união, de modo q·1e o accidente não é 
considerado à parte da substância em sua entidade abwluta. Ape­
nas modifica a substância. 

A capacidade inhesiva do accidente é da sua natureza e a 
actualidade e realidade do accidente está no exercício actual dessa 
capacidade. 

Suarez examina no accidente duas coisas: a) a própria enti­
dade do accidente; ou seja, a sua consistência ontológica em si 
mesma considerada; b) o accidente, por sua própria natureza, 
tem a função de eJectar a substâncü, função quer aptitudinal ou 
afectiva, e quando actualizada é o a:cidente ::m sua realidade. 

::;; * 

Em têrmos de filosofia concreta, e seguindo a sua metodolo­
logia dialéctica, podemos estabelecer os seguintes postulados : 
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Tvdo ser ab alio é um ser dependente (pende de outro) . 
Ora, dependência é uma modal do dependente, não do ser do 
qual depende. A dependência real, como vimos, é a causação, 
pois o efeito depende realmente de suas causas. 

A tudo quanto não podemos predicar o nada absoluto é 
entitaJ; portanto, alguma coisa tem ser, pois não podemos a tudo 

' _predicar o nada absoluto. Ademais, ao que se pode predicar 
um predica.do positivo é, portanto, de algum modo, ser. 

Ser é a afirmação de alguma coisa, de uma positividade, o té­
tico, o afirmar-se como entitas. A afirmação é um perdurar da 
positiviciade em si mesma, pois negação seiÍa o perdurar da re­
cusa da positividade. 

Existir é estar no exeroClo a:tual de seu ser; fora de suas 
causas extrínsecas (factores predisponentes) ( 1) . 

Conseqüentemente, u.na entitas pode: 

a) apenas ser (sem aptidão para dar-se fora de sua cau­
sá extrícseca ( 2) ou 

b) apenas ser (em estado aptitudinal para existir), ou 
c) no pleno exercício actual de ser, existi.ndo. 

Um sendo não é ainda um exisli11do, senão quando seu ser 
se exerce actuaJrr.ente. 

Mas existir, sendo o exercício do ser, pode dar-se 

a) em outro, ou 
b) em si mesmo. 

(1) Em linguagem ru·istotélica, um ente existe quando se dá fora 
da sua co.usa eficiente, que lhe é extrlnseca, e e.úste em sua causa 
material e formal. A causa final intrinseca decorre da forma, mas a 
extrínseca, da intencionalidade do agente. 

(2) Sõbre a possibilidade de um ser que nunca pode e.'tlstir, 
discutiremos nos volumes sucessivos desta obra de Matese. 
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A disjunção é rigorosa. Existir em outro é estar no exercí­
cio de seu ser, mas sustentado em outro. Assim, o azul dêste 
céu existe, mas existe na atmosfera. 

Ora, a criatura não é um accidente do Ser Supremo. Coo· 
seqüentemente, o existir da criatura em si mesma se dá quandc a 
sua estructura onto ógica e a fáctica se dão no exercí::io de seu 
ser, dentro dos limites dêstes, e enquanto tal, separad:~.s das ou· 
tras estructuras. 

Ora, no ser não há rupturas absolutas, já demonstramos. 
Conseqüentemente, êsse dar-se em seu exercício de ser, separa­
damente, não implica um diástema abissal, mas apenas que a e;­
tructura ontológica e ôntica do ser se dá compreendid:o. nos limi­
tes que aquela estabelece. Esta separação permite uma ubiqua­
ção vana. Quando um ser, no exercício de seu ser, ubiqúa-se 
necessàriamente em outro, e não tem aptidão própria para exis­
tir em si; ou seja, quando sua natureza não é aptitudinalmente 
tendente a existir independentemente de suas causas finitas, êste 
ser se diz que é algo que acontece ao outro que lhe serve de su­

porte, mas no qual llihere de modo completo. Tal ser não tem 
natureza capaz de permitir que, por meios finitos, possa existir 
em st. 

No entanto, tal ser existe sem ter uma existência independeo­
tizada de suas causas finitas. Tem uma estructura ontológica e 
ôntica, não tem, porém, a aptidão de existir por si. 

Substância é, então, o ser, potencial ou actual, aptitudinal­
mente tendente a existir por si. 

Accidente é o ser, potencial ou actual, que não tem aptidão 
natural a existir por si. 

Portanto, a actualidade da perseidade não é essencial à subs­
tância. O que é essencial a ela é aptidão para existir por si e 
em si. Actualizada essa aptidão, temos a substância completa. 

O accidente é algo que existe, que se inhere na substância. 
Mas essa inherência permite distinções. Há, assim : 

a) inherência absoluta, como a das modais, cuja estructura 
ontológica e ôntica é absolutamente dependente da substância; 
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a) a inherência não absoluta dos accidentes absolutos, que 
não são ontolàgicamente dependentes de uma substância, de modo 
não absoluto, não, porém, ônticamente. 

Assim, o movimento dês te pássaro (seu vôo) é absolutá­
roente dependente dêle; é uma modal do pássaro. A estructura 
ontológica e ôntica do vôo dêste pássaro é dependente absoluta-

- mente do pássaro, pois se separado dêle não seria o vôo dêste 
pássaro. A quantidade dêste ser, porém, é ontolàgicamente a 
quantidade dêste ser substancial, mas sua estructura ontológica é 
dependente dêle não de modo absoluto e ônticamente também. · 

Se é comum a todos accidentes o inesJe, nos accidentes ab­
solutos, êsse ÍlzeJJ"e não é absolutamente dependente, porque se 
naturalmente, por edução da própria natureza, não pode exer­
cer-se o seu ser, independentemente de suas causas, nada repugna, 
ontolàgicamente, que pudesse existir separado de sua substância, 
mas sustentando por outra substância, ou fOr outro ser. Como 
essa separação não poderia dar-se naturalmente, pergunta-se se po­
deria dar-se supernaturalmente. 

Ora, nada repugna que tal se desse, pelas razões já aponta­
das, inclusive as oferecidas pelos escolásticos, no lugar onde exa­
minamos a demonstração que fazem da sua te~e. 

Dar-se-ia um absurdo, portanto uma repugnância ontoló­
gica, se afirmássemos que os accidentes absolutos poderiam dar-se 
no pleno exercício de seu ser por si mesmos, e em si mesmos. 
Haveria repugnância, porque haveria contradictio in adjectis, pois 
ao definirmos o accidente afirmamos a sua impossibilidade de 
ser por si e em si, ou seja, negamos-lhe a perseitas e a imeitas. 
Posteriormente, afirmaríamos que essa se poderia dar. No en­
tanto, admitir-se que essa poder-se-ia dar sustentada por outro ser 
no exercício de seu ser, a contradição desaparece, porque conser­
vamos a estructura essencial do accidente. 

Já quanto à modal não poderia acontecer tal coisa, pois o 
accidente é modal quando sua in.herência é absoluta, e sua de­
pendência também o é, pois é um modo substancial ou um modo 
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ccidental. Sua estructura ontológica, sua estructura ontio é: 
contida e compreendida na aptidão da substância em ser dináni­
amente o que a modal é. Nem supernaturalmente esta pod!ria 

dar-se separada da substância, porque haver:a contradictio in ad­
jectú, o que repugnaria ontologicamente. 

A conclusão final, a que pode alcançar a filosofia concr-ta, 
quanto à distinção real maior do accidente e da substância só po­
de ser a seguinte: não repugna cntolõgicamente tal distinçio; 
contudo, não se pode ainda afirmar, dentro dos âmbitos tcaçaJos 
pela filosofia concreta que -tal realmente se ~ê . 

A es.;a mesma conclusão alcançam alguns autores escolásticos. 
Dêste modo, a eucaristia não encerra rep:.tgnância ontológca. 
Contudo, filosOficamente, não se pode afirmar que ela realme1te 
se dá, mas apenas que ela poderia dar-se, pois não repugna orro­
lôgicamente. 

Teses demonstradas : 

* Substância é o ser, potencial ou actnal, aptitndimrime~te 
tendente a existi,· por si (per seitas) e em si (illfeitas). 

* Accidenle é o ser, mjo exhtir se di. em ortlro, do (pa! 
depende para ser, .-omo em sujeito de inhesáo. 

* A distinção entre ttccidenteJ modais, absol1110s e de :a­
ziio, é realmente bem frmdad:t. 

* Rep11gna 071tologica•nente a distinção reaL-física enJre íJS 
ccidentes modais e a s11bstância. 

* Não repugna ontologicamente a distinção real-física ev­
l re os accidentes absol11tos e a mbstância. 

<• 0 1 accide1ztes absolutos só s11pematuralmmle poder-Jl­
-iam dar sepa,.adamente da wbstância. 

01 accidentes modéis nem supernaJr.ralmmte poderia7z 
dar-se sepftrados da Sflbstância. 
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A PROBLEMATICA DO ACTO E DA POTENCIA EM 
ESQUEMAS DA FILOSOFIA POSITIVA CLASSICA 

.A.LGUl\lAS NOÇOES DlAL~CJICAS FUNDAMENTAIS 

Revela-nos a experiência que as coisas, que conhecemos sen­

sivelmente não são tudo quanto podem ser, pois mutacionam-se 
constantemente, sofrem modificações. Embora em acto, no pleno 
cxerócio de seu ser, não são tudo quanto podem ser, pois, cons­
tantemente, sofrem tais mutações. 

Não era, p:>rtanto, de admirar que em face da própria expe­
riência, pudesse o homem distinguir o ser, quando em seu exer­
cício de ser (em acto) e quando em suas possibilidades (em 

potência) . 

Daí a divisão dos conceitos acto e potência, que constituem 
outra cas famosas polaridades do pensamento aristotélico. 

Comumente, potênáa é concebida como a capacidade de 

produú alguma coisa; potente é o ser que é capaz de proC.uzir 

alguma coisa. 

Na Filosofia, porém, o têrmo tomo·J significado dúflice, 

.segundo a sua qualificação. Assim se fala em potência ailiva 
como a aptidão para realizar alguma coisa (positivamente, portanto 
capacid:1.de de determinar; e potência passiv:t, a aptidão ou capaci­
dade de um ser em sofrer ou de receber determinações . 

En lato senso significa, pois, a possibilidade intrínseca do 
ser cuja possibilidade pode ser activa ou passiva. Neste sentido, 
o têrmo é tomado tanto na Lógio. como na Metafísica (sentido 
lógico ou metafísico ). 
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O ente, que tem tais posiibilidade;, é um mte potmcial. 

O conceito de potência .mplica, pois, algo que não existe 
<l inda em certa ordem de ser, ou seja, não se dá ainda actual­
mente, mas que tem aptidão para existencializar-se em determi­
nada ordem de ser. 

Chamam os escolásticos (e potência objectiva a potência em 
lato senso, e potência mbjectha, a que está no ente. Assim, tal 
distinção surge do exame das leguintes noções: um ser que venha 
a realizar algo, que ainda não é actualmente, só poderia :ealizá-lo 
porque tem aptidão para tal. A potência, ~êle, de poder realizar, 
é uma potência do sujeito, J;bjectiva portanto, enquanto o que 
pode ser realizado é o que st objectiva. A potência subjectiva, 
quando é a potência capaz de receber algum acto, com o qual 
íorma um ente, ou por união mbstancial, ou por união accidental, 
é a potência mbjectiva passiv~ 

A virtude de fazer alguma coisa é ::. potência mbjecti1'a acti·va. 

A forma de alguma coisa é o acto que completa a potência 
subjectiva passiva do mesmo (a matéria) . 

A potêucia actiz:a é radie:~/ e constitui ela o fundamento re­
moto, ou a última origem de Llguma coisa. 

A ulterior carência de )erfeição de umc: coisa chama-se 
limite ( 1). Indica o limite ~té onde a coisa é o que ela é, e 
nnde começa. o que ela não é. Todo ser dep::ndente, finito, é 
llrn ser limitado, porque não é tudo quanto o ser pode ser, pois 
é um composto do que é, e do limite que aponta o que nã~ é, 
como demonstramos na parte sintética 

O limice pode manifestar-se peJa carência de alguma forma, 
pelo que a coisa pode receber, pela carência de uma ulterior capa­
cidade para mais do que a forma rec6ida. 

Não se pode definir um t!rmo, rujo conteúdo é si.mpiicíssimo, 
como o é o de acto. Contudc, pode-se enuncia: alguns conceitos 
que o expressem. Diziam os escolásticos que ":rctw est lll11d q11o 
res q11aewmque in aliq11o grat!u perfectionis comJituilm (acto é o 
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ue pelo qual alguma coisa é constituída em algum grau de per­
ieição). Nesse enunciado inclui-se até o acto puro do Ser Supremo, 
porque é pelo seu acto que é êle consti~~do em seu gr~u ?e per­
feição, que é o máximo 6rau de ?erfe1çao de ser, p~1s e o se~ . 
CJUe é puramente ser, sem mes~a de não ser. São .os termos aq~t 

3nalõgicamente, e também o sao em grande parte os seus conteu­

dos con:eituais. 

Opôe-se, assim, acto a potência, e quando o acto com~l . .;!ta 
a potência, como se vê nos entes criados, acto pode ser e~una~do 
como "quaemmque realit:rs vel perfectio complens ttltemts ca a­
Citatem (qualquer realidade ou perfeição, que completa a capa­

cidade de outro ser). 

o acto é correlativo à potência e é a perfeição desta. 

0 acto, que corresponde à p:)tência lógica ou objectiva; ou 
~eja, do ser puramente possível, é a existência, e é, cha~ad_o 
,;cto ·enlitativo e acto metafísico. Quando corresponde a poter:Cla 
real ou subjectiva, chama·se acto físico. Se corresponde à potên­
oa activa, chama-se operação ( operatio) e acto segmzdo. Se 
corresponde à potência passiva, ch~ma·se fo rma. 

A forma pode ser mbJistente se pode existir separ~da da 
fOtência passiva. Do contrário, é chamada forma n~o ~ubststente . 

o acto físico distingue-se real-realmente da potenCia, enquan· 
w 0 acto metafiJico distingue-se por distinção de razão. 

:e necessário o que não pode não ser ( ne cedo, o não cedível}. 

0 que é necessário pode ser absoluto, quando totalmente repugna 
a sua não existência, cono o Ser Supremo; hipotético, qmndo 
totalmmte não repugna não existir, mas repugna não existir. 
Assim pode urr.a causa não existir, mas repugna não existir se 
txiste o efeito. 

(1 ) A.ssi..m o Ser Supremo, que é puramente ser e apenas ser, 
sem ulterior carência de perfeição que o limite seria nada e não 
ser; logo, não tem limite!:, pois não carece de ser. Se não é o que 
é isto ou aquilo, lembramos que isto ou aquilo são entes carentes de 
alguma perfeição, hibridos de ser e não ser. Não ser, portanto, tais 
entes, prova a sua lnflnibde. 
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Problemática 

Problemas que surgem: 

1) Natureza do acto e da potência. 
2) Se são distintos. Se o são, qual a distinção fntre ambos. 
3) Qual a interactu~ão entre amboi, como a limitação do 

ac;to pela potência ou da limitação da potência pelo acto. 
4) Multiplicação do acto. 
5) Unidade do acto e da potência. 
6) O trânsito da potência para o acto. 

PROBLEMATICA DA 
LIMITAÇÃO DO ACTO PELA POT~NCIA 

Vimos que limite é a carência cie ulterior perfeição, e que o 
l imite, indica até onde o ser é o que êle é, e onde começa o que 
Ale não é. O limite aponta sempre o não-ser, -inseparável. Con­
seqüentemente, quando se fala em limite de alguma coisa, afirma­
~!!e haver algo que não é o primeiro, de cuja perfeição carece o 
primeiro. 

Considerando-se, assim, pode-se tomar o limite sob vários 
2.spectos : 

1) Em lato senso, como carência de uma ulterior perfeição 
(positiva, fOrtanto). Carênda de nada não é carência. Perfei­
~ão implica positividade, porque um~ ausência não é perfeição, 
como mostramos na parte s:ntética. Conseqüentemente, damos 
aqui o sentido lato do têrmo limite. 

O Ser Supremo não tem limites, porque não carece de nenhu· 
ma ulterior perfeição, pois send01 êle ser e apenas ser, sem com­
pJsição de nenhuma negatividade, afirma-se que nenhum ser, que 
é puramente ser, está fora dêle. Todo ser limitado é composto 
do ser deficiente que é, que já é mescla de ser (da perfeição que 
possui) e de não ser (pois a perfeição que possui é gradativa, 
de um certo grau) e do limite, que aponta a perfeição ull:erior, 
c1ue não é nem possui. 

2) Em sentido restricto ( strictu sens11) temos : a) algo 
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pode carecer de alguma perfeição, que não pertence à própria 
entidade, mas que está naturalmente ordenada a ela; assim, o ser 
um prestidigirador no sentido técnico por parte de um homem. 

3) O ter algu.nla capacidade, aptidão e perfeição, mas até 
certo grau; as;im a fôrça física, a capacidade de erguer pesos por 
um homem até um certo grau; tantos quilos. 

A primeira dessas carências é chamada de limitação q11alitativa 
ou intensiva, pois consiste na carência da perfeição, segundo tôda 
a su;; razão O".l. forma. A outra é chítmada de Jimitação qNanti­
tativa ou extensiva, porque não consiste na carência, segundo tôda 
a razão da perfeição, mas segundo muitos graus dessa perfeição. 
Podemos ainda considerar o limite de alguma coisa em sua intrin-. 
secidade e em sua extrinsecidade. 

O limite intrínseco é o verificado na perfeição (que é gra­
dativa), que a coisa é; o extrínseco é o que lhe apõem as coisas, 
outras que ela; ou o que a coisa não é. Todo limite, de qualquer 
forma, aponta a uma i.ntrinsecidade e a uma extrinsecidade, pois 

0 limite aponta o que a coisa é até onde ela é, e onde começa 
a ser o que ela não é. Como tôda coisa limitada é intclnseca­
mente limitada em sua perfeição de ser, o próprio limite intrín­
seco já afirma o grau de perfeição, que lhe é extrínseco. 

Convém considerar que as perfeições podem ser tomadas 
in indivisibile e in divisibile. As segundas são escalares, e as 
pimeiras não. As segundas estão sujeitas a mais e a menos, 
enquanto as primeiras ou são, ou não são. As perfeições subs­
tânciais (gênero e espécie) são m indivisib;Je, pois um ser ou é 
homem ou não é homem, é ani:nal ou não é animal. Assim a 
sapiên:ia, tomada especificamente, ou melhor, formalmente, é ape­
nas sapiência e nada mais que tal . Contudo, a homem, como 
hábito, como accidente, está sujeita a ma:s ou a menos, como é 
próprio das qualidades e dos modos qualitativos. 

Ora, a perfeição é qualquer realidade ou entidade real, que 
está em alguma coisa (qualquer) . A perfeição é sempre positiva. 
A ausência por si mesma jamais é uma perfeição. 

A perfeição não é dada pela ausência, mas pe a presença do 
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ser. Na parte sintética examinamos as diversas espenes de per­
feição, como as mistas e as simples, as accidentais e as essen­
ciais, que salientamos, etc. Ao discutirmos a limitação ou não 
do acto pela potência, o tema do limite e, ccnseqüentemente, 0 

d;~ perfeição volver~o a ser tratados, pois tais conceitos são im­
prescindíveis para uma boa colocação da matéria ora em exame. 

Examinemos as principais posições em tôrno dêste tema : 

1) Afirmam alguns que a postulação da limitaçãJ do acto 
pela potência subjectiva (a que está na coisa) conduz ao ultra­
·realismo, atribuído a Platão, que consiste não só atribuir reali­
dade às idéias abstractas e universais, mas também em considerá­
-las subsistentes i11 se, puras, perfeitíssimas, consistindo elas na 
perfeitíssima realidade. As coisas nada mais são que imperfei­
tíssimas participações das mesmas, pois as coisas as imitam. 

2 )_ Platino, seguindo a linha platônica, estabeieceu pelo 
emanatlsmo, a degração constante das coisas, na sequência de seu 
;~.fastamento do Logos criador. 

3) Aegidius Romanus afirmou que o acto só pode ser limi­
tado pela potência subjectiva, que se distingue realmente do acto 
que nela é recebida. Esta posição é a de muitos escolisticos. 

.. 4) Para D~s Scot, o acto só pode ser limitado fela causa 
eflCiente e não pela potência. . 

5) Para outros, a limitação do acto se dá pela potência 
subjectiva passiva. 

6) O acto pode ser limitado, desde que a limitação não 
provenha da potência subjectiva no qual é recebido. 

A discussão em tôrno desta sexta sentença, inevitàvelrnente, 
abrange a das outras cinco, e permite que ao :ratar desta, trat~­
mos de tôdas, englobando, dê~te modo, esta parte da prol:lemática, 
num único tema, como passaremos a fazer. 

DA LIMITAÇÃO DA POTENCIA PELA ACTO 

Se recordarmos o que escrevemos sôbre os !imites, é evidente 
que a potência passiva, por razão da própria natureza (aptidão 
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de alguma coisa fara ser determinaea) é limitável e limitada pelo 
acto (como causa eficiente), que informa a potência e lhe dá a 
capacidade proporcionada à sua natureza formal. 

Tomada em si, a potência cuece de perfeição; é apenas 
aptidão ou predi~posição aptitudinal à perfeição que carece, q . e 
lhe é dada (ou determinada) pelo acto. A potência passiv:1 · é 
finita e, como tal, a sua capacidade de receber determinações é 
também finita, por isso as recebe finitamente, e finitiza-se pelo 
acto, como isto ou aquilo. Não pode receber um acto finito, 
contê-lo, pelo limite de si mesma, pois é a aptidão a receber deter­
minações, como mostramos na parte sintética, e essa aptidão é a 
de um 5er finito . 1!, assim, limitada pela própria natureza em 
relação ao acto que deve ccmpletá-la e também pela causa eficimte 
na ordem do mais ou do menos. 

Também em relação à potênci~ activa pode-se afirmar o gue 
se diz da potência passiva, pois por ser finita como é, é também 
finita no seu actuar, limitada, portanto, na sua natureza, e limi­
tada nas suas operações. 

:e oatéria pacífica pois, na filosofia positiva, e o é na filo­
sofia concreta, a limitação da potência pelo acto. Quanto à limi, 
tação própria, que lhe é peculiar, há algumas controYérsias, como 
também, de certo modo, poder-se-ia anotar quanto à primeira 
l1mitação. Contr.do, desejamos tratar dêste ponto oais adiante, 
quando ::xaminarmos outros temas e seus correspondentes proble· 
mas que suscitará a matéria ora em exame. 

DEMONSTRAÇÃO DA SEXTA SENTENÇA 

Os defensores da sexta sentença podem argumentar do se­
~:,ruinte modo: 

1) Fundando-se na própria natureza do acto finito (acto 
criado), a ilimit:~.ção não é da sua essência. 

2) :e por natureza limitado. Se o acto, tomado formal­
mente e em si, não aponta limitação nem ilimitação, e é indi~e­
rente a elas, o acto finito é o acto dependente, o acto que não é 
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apenas e simplesmente st:r, mas carente de alguma perfeição pos­
sível, conseqüentemente limitado no que é, cuja afirmação implica 
o que não é. 

3) A origem da limitação está na c1usa eficiente. 

~ verdade que muitos escolásticos negam que a limitação é 
algo positivo, porque então seria a ilimitaçio que a determinaria. 
Ora, se o conceito de acto é indiferente à limitação e à ilimitação, 
e se se diz que a causa eficiente a limitari1, esta seri<'. prinápio 
de; lirnita~o para determinar o limite do acto fini to . Mas, na 
verdade, o que limita o acto finito é a forma que tem, dada 
pela causa eficiente, pois, por ela é o que é e não é o que não é. 
O limite aponta o até onde a coisa é o que é. Não é o limite 
um ser que determina, mas é o apontar do até onde a coisa 
é o que é, e de onde principia a deixar de ser o que é e de onde 
principia a ser o que não é ela. O limite da natureza da coisa 
é como uma fronteira, um extreme da coisa. 

4) Revela a experiência que tal limite é dado pela causa 
efiàente, como nos mostra a Física. Ma.>, poderíamos alegar 

também que a causa eficiente actua realizando o acto finito, que, 
por ser dependente, é limitado. Se o acto, em seu conceito, não 
implica nem limitação nem ilimitação, o acto finito implica-a por 
llatureza. A causa efiàente actua o acto finito dentro da m.tu­

reza dês te. Assim, se se esquenta uma barra de , ferro, a causa 
eficiente que prod:i z o calor esquenta-o na proporção do calor que 
Jhe dá, mas, por sua vez, o ferro aquece na propo:ção da sua; 
natureza. A causa eficiente é um factor predisponente que actua 

, na propon~ão da emergência do próprio acto realizado. O Ser 
.' Supremo, como criador, actua a criatura cerno acto. Mas esta 

é dependente e, como tal, limitado, e esta não lim:ta o poder 
criador, pois é limite da própria criatura que, por ser dependente, 
é outra que aquêle . O Ser Supremo não criaria a si mesmo, pois 
existiria antes de existir, seria ca11sa sui, o q·.1e demo~stramos na 
parte sintética, é absurdo. A criatura é, por natureza da própria 
criação, limitada, por ser dependente, finita, portanto. 

Ademais alegam os ddensores desta ser.tença que a postçao 
adversa labora, inevitàvelme:J.te, em contradição. Argumentam do 
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- seguintt: modo: em sentido físico, evidencia-se a contradição. 
A matéria limita a forma, a forma limita a matéria; o gênero 

I limita a diferença, e a diferença limita o gênero; por sua vez a 
t:spécie limita a diferença individual, e esta a espécie. 

Ou os tomistas ad mitem a doutrina da limitação da potência, 

/ ou não. Em qm.lquer caso, a sua doutrim da limitação do 1cto 
t:xpressa contradiçfio. Conseqüentemente, têm de admitir que o 
~do nãc pode ser limitado senão Feia potência passiva no qual é 
recebido. 

E demonstrun o silogismo elo seguint~ modo : Quando se 
diz potência, diz-se capacidade JÍ1.'lpliciter de receber. Não se 
inclui li..nitação em tal capacidade. Se admitem os tomistas C]Ue 

, potência, como capacidace de mais ou de menos, é limita~a . pela 
causa eficiente, o·.1 se não admitem que o acto possa ser l!m1t1do 
directamente peh. causa eficiente, terão de ~dmitir que a limi­
tação provém da potência. Contudo, o acto, em seu conceito, 
não diz limitação, como também a potência, em seu conceito, 
n.ão diz limitação na capacidade de receber. 

A tais argumentos objectam alguns que potência implica e 
diz imperfeição, enquanto acto indica perfeição. Conseqüente­
mente, não diz limitação, que é i:nperfeiç~o . Conceitualmente, 
não o diz; ou seja, na sua estructura conceituai. Realmente, o 
conceito de potêr.cia, em relação ao de acto, indica imperfeição, 
porque a potência perfectibiliz~-se pelo acto. Contudo, a potência 
pode ser mais pe:feita ou menos perfeita, segundo a sua capaci­
dade de receber, :orno se pode ver na ordem física, na sensível, 
na intelectual, na moral . A potência, em sua pureza, é mais 
perfeita, porque é capacidade de recepção em grau máximo. 
Portanto, há uma perfeição intrínseca à potência, segundo o seu 
gr~u de capacidade receptiva do acto. Ora, essa perfeição é 
genuinamente potencial, porque só .;e actualiza pelo acto. Neste 
caso, poder-se-ia fal l\r na perfeição fOtencial e na perfeição actual . 
Mas dever-se-ia dar à primeira o sentido de perfectibilidade, da 

capacidade de ser p!!rfectível, de perfectibiliza~-se no acto. A per­
fetção é própria, pois, do :~.cto, e a perfectibilidade potencial, da 
potência. 
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Essa distinção evita a confusão que se possa fazer aqui. 
Contudo, entrevê-se, neste ponto, matéria para uma pesquisa filo ­
sófica em profundidade. Prosseguindo na resposta à objecção, 
rtrgúmentam os defensores da tese que ora examinamos, qu~- a 
limitação quantitativa do acto não diz formalmente imperfeiç_io, 
nem tampouco é imperfeição não possuir ulteriores graus de 
perfeição. Dêste modo, no acto limitado pela causa eficiente 
não há contradição, pois não implica, por si, perfeição, pela nega­
ção da perfeição que se quer confundir com a perfeição nocional 
ou essencial, ou a razão da natureza do a::to com a perfeição 
tacional da quantidade. Não há nenhuma contradição na bun· 
cura imitada e não recebida na potência passiva. 

Concluem, pois, os defensores de tal sentença que os tomistas. 
caem em contradição ao negar que a potência passiva seja luni­
lada pela causa eficiente. Para essa doutrina, a potência nã.o 
pode ser limitada senão pelo acto. O acto para poder ~imitar a 
?Otência deve ser já limitado. Ora, segunC.ci a sentença de tais 
filósofos , não pode ser limitado senão pela potência, a qual, para 
fOder limitar o acto, já deve ser lin:itada·. Dêsse modo, não con· 
seguem êles resolver a aporia. 

Ademais, tal doutrina, defendida pelos adversários ·da sen: 
tença em demonstração, leva, fatalmente, a um realismo exagerado. 

Dizendo os tomistas que o acto não pode ser limitado, a não 
ser quando recebido numa potência passiva, vê-se claramente que 
concebem o acto como realidade física infinita, cuja limitação é 
dada por aquela. Estaroos, aí, num exemplo de realismo exage­
rado, porque se confunde a ordem conceptual com a ordem física, 
e a ilimitação negativa consiste no conceito prescindir de limitação 
ou ilimitação, e possuir infinidade positiva e física. 

Ora, tal doutrina leva, pois, ao realismo exagerado, que é 
:epelido por todos os escolásticos. 

Ora, a crítica que fazem os adversários da escolá;tica consiste 
em afin:-tar que êstes confundem os conceitos enquanto estructuras 
cidético-noéticas, com o que é da estructura física da coisa, como 
o fazem existencialistas, positivistas, materialistas, e alguns filó-
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safos de valor, como Ma.x Scheler. Alguns escolásticos acusam 
ainda tais teses de panteístas. Sôbre as críticas que fêz ao tomis­
mo e a resposta dêstes a tais argumentos, trataremos nais adiante, 
rois desejamos aqui apenas apresentar os argumentos dos defen­
sores da sexta se:1tença, ora em exame. 

Contudo, devemos considerar que muitos tomis:as explicam 
_do seguinte modo: o acto de Je é apenas ilimitado negativamente, 

ou seja: de Je não tem limitação nem ilimitação. O acto ex se 
não tem limitaçãc. Contudq, em sua união com a potência sub; 
jectiva deve ter limitação, já que, r.a potência subjectiva, na quú 
é recebido, é limjtado pela capacidade desta. 

Contudo, os defensores da sentença, qce repelem a tese dos 
tomistas, afirmam que Tomás de Aquino confirma com suas pró­

prias pa avras a ?osição que tomam, ~ cit~. a _p~s~g~,m abaixo 
do De Potentia q.l a.2 "Utmm potentra Der Jrt mfmtta , na qual 
assim aquêle se expressa: "O acto não é finitizado a não ser d'­
plicemente. De um modc por parte do age::lte, assim pela vonta­
de do artífice a cuaátidade e o têrmo da beleza da ctsa. De ou­
lro modo pela pa.rte recipiente, corr.o o calor na madeira, segundo 

disposiçio. 
Do mesmo modo o acto divino não é finitizado por qualquer 

a.gente, porque não é proveniente de outro, aias de si mesmo; 
nem é finitizado por qualquer recipiente, porque é acto puro não 

recebido em outro ·•. 
Comentando tais pal<.vras afirmam: Tomás de Aquino expli­

citamente diz : a ·, o acto criado pode ser limitado pela limitação 
proveniente da potência passiva; nas esta limitação não provém 
daquela, mas da causa eficiente, que, dada a sua capacidde de po­
tência receptiva, pode dar ao acto esta ou aquela limitação; b) a 
potência divina é ilimitada por duas razões: 1) não apenas por­
que é um acto :r recepto na potência passiva, 2) como também 
porque não é recebido de qualquer potência activa ou causa efi-

ciente. 
Por aquelas palavras conclui-se que o pensamento de Tomás 

de Aquino afirma que a limitação do acto criado pode provir do 
que é recebido na potência passiva, e do que é recebido da potên-
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çia açtiva. Deus é, pois, o acto infinito, não apenas por que é 
cm si, ~a~. tarnbém, por que é 4 se; ou seja, porque é irrecepto in 
c i.rrec~pto a (por não ~~r receptível em outro ou por outro) . Ou­
\'H\S pa~sageqs de Tomás de Aquino são ainda citadas, como em 
Summa Contra Gentiles, 1, cap. 43 . Por essas passagens vê-se 
q1,1e a doutriQa do aquinatense afirma que a limitação do acto pode 
provir ou da vontade do agente ou da capacidade da potência re­
ceptiva, e, a<lemais, que DeQS é infinito, e seu ser não é recebidO 
d.~ outra causa q\le pudesse limitá-lo. 

.ArgqmentaJTI que o acto não pode Jer limita4o po•· si mestno. 
A limitação está for~ qo conceito de acto; portap.to, não advém 
cl9 acto, mas de algo fora do acto. Contudo, objecta-se que não 

. é Umitadq por si mesmo, sem dúvida, mas formalmente é mister 
. qistinguir: se ~ um acto a se, concede-se; mas se é um acto ab alio, 
n~ga-se. 

Mas, os objectare~ da tese erl1 exame afirmam, adem'!is, que 
é ~!,>~urdo que o acto criado seja limitado por si mesmo, pois seria 
aür~_ar que a perfeição é forma da imperfeição. Respoqdem os 
d~(endentes que estaria certa essa afirmativa se acto e limitação 
fossem dois positivos contrários. Quando se diz que o acto criado 
é (o.r;malmt;nte limitado por si mesmo, quer-se dizer que o acto 
c:ia<lo é algq produzido e, portanto, limitado. 

Há outras objecções e outras razões, mas, como dissemos, de­
las trataremos em lugar oportuno. 

CRITICA DE FUETSCHER A DOUTRINA TOMlSTA 
DE ACTO E POUNCIA 

Uma das mais nqt~veis obras modernas sôbre o tema do Acto 
e da P<;>tência é, inegàv~l!nente, a realizada por Lorenz Fu~tscher, 
sem dúvida uma das grandes esperanças da escolásticc. de nossos 
dias, cuja morte prematura é um dos mais dolorosos aconteci­
mentos, que roubou, infelizmente, à Filosofia, uma das mentes 
filosóficas mais poderosas dos últimos tempos. Seu livro "Acto 
e Potência" ( Akt 11nd Potenz) é de excelso valor, e não podemos 
furtaJ;-nos a examinar algumas passagens, que são verdadeiras con-
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tribuições à crítica da teora tomista do acto e potênci~. Contudo, 
deve-se registrar que os :omistas não deixaram sem resposta os 
principais argumentos e o fizeram também em gestos de gigantes . 
A controvérsia, que tem surgido sôbre essa grande obra, ainda 
não terminou, mc.s tem se:vido até agora para enriquecer o acervo 
dos estudos sôbre a matéril, e para abrir novas perspectivas para a 
solução das muitas aporia! de que está cheio êste tema. 

Partindo da afirmati•11 de G. M. Manser de que "o desenvol­
vimento profundamente J,)gico e conseqüente da doutrina aristo­
télica da potência e do atto constitui a essência íntima, o ponto 
central do tomismo", conC:.ui Fuetscher que desde o momento que 
5e demonstre a improcedfucia da doutrina tomista sôbre o acto e 
a potência, pôr-se- ia em risco todo o compacto sistema que se 
construiu, pretensamente f.mdado na obra do aquinatense . 

Tal não quer dizer <pe a queda dêsse sistema significasse a 
queda da escolástica, pois deve-se distinguir Escolástica de escola. 
O tomismo é uma escola, e não a escolástica; conseqüentemente, 
não se deve pensar que o trabalho ~ue realiza êle ponha em risco 
o que há de positivo na filosofia escolástica. Por outro lado, 
uão considera Fuetscher q1e a sua obra desmereça o que realizou 
Tomás de Aquino, que ê:e procura salvar todos os instantes que 
pode, mas apenas a ;nte;p,·etação, segundo êle, que os JomiJtM 
fizeram do pensamento de aquinatense. 

Em suma, Fuetscher coloca-se na pos1çao dos que afirmam 
que Tomás de Aquino nãc era tomirta. Se há procedência ou não 
nas suas afirmativas, é o q1e veremcs a seguir, pondo, tanto quanto 
possível, em pé de iguald1de a controvérsia, dentro, naturalmente, 
dos recursos que dispomcs, aproveitando, dessa polêmica, o que 
há de positivo, e que se ldequa à maneira de colocar o tema dó 
~elo e da potência e o JIDdo de resolver a sua prcblemática, se­
gundo a nossa posição fiosófica, que é a da jitosof;a concreta, 
que construímos. 

Compendia-se a doutina tomista nas famosas vinte e quatro 
leses, das quais as duas prmeiras se dedicam a explicitar o que en­
tende aquela escola sôbre o acto e a potência. Dela se extraem 

-165-



I 

I 
1: 

quatro axiomas que passam a ser a matéria de exame, que são os 
seguintes : 

1) o axioma da limitação do ó.Cto pela potência, que sen·e 
para explicar a fh1i:ude dos sêres; 

2) o axioma da mlfltiplicação do acto, pelo qual se explica 
:1 nwltiplicidade dos sêres de uma mesma espécie; 

3) o axioma da unidade do acto, que nos fará compreender 
a verdadeira unidade dos sêres, cuja natureza se compõe de dois 
principias substanciais: matéria e forma; 

4) o axioma do trânsito da potência ao acto, considerado 
não poucas vêzes como a mais profunca expressão do princípio de 
causalidade, e que nos proporciona uma prova da existência de 
Deus como actualidade pura ( primus motor immobilis) , e de sua 
contínua cooperação com as criaturas. 

Para melhor inteligência do tema, damos a seguir o texto das 
duas famosas teses tomistas, segundo a exposição da escola tomista: 

1) "Potentia tJt act111 ita dividunt em, ttt quidquid est, 
~·et sit actw prtrw, ~eJ ex potentia et act11 tamquam primis atque 
i11trinsecis princi piis 11ecessario coaJescat. 

2) Actzts, utpote perfectio, non limitatur 11isi per p~tentimn, 
qr~ae est capacitas perfectionis. Proinde in quo ordine actrts est 
purus, in eodem nonnisi illimitatus et unims existit; 11bi vuo est 
fin,:tus ac mrtltiplex, in veram incidit mm po!entia compoutio­
nem". 

Para penetrar devidamente no exame da doutrina tomista, 
Julga Fuetscher que é mister, previamente, examinar alguns axio­
mas gerais sôbre a matéria, pois tal exó.me proporcionará elemen­
tos que servirão para fundamentar posteriormente a sua crítica. 

São os seguintes axiomas: 

a) A potência não se pode definir senão pelo acto; o acto 
de nenhum modo pode ser definido, mas apenas declarado. 

b) O acto, segundo a ·ua razão ou noção, é anterior à 
potência . 
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c) A potência não pode ser senão por um acto; o acto, 

contudo, pode ser sem a potência. 
d) O acto é anterior à potência pela intelegibilidade; ou se-

ja, é mais intelegivel que a potência. A potência, enquanto po­
tência, n~o é intelegível nem definível senão pelo acto. 

e) Acto e potência são primordialmente opostos. 

f) O acto é a razão final da potência. 

g) Nada pode ser reduzido da potência em acto, a não ser 
por algo em acto. 

h) Acto e potência pertencem ao mesmo gênero. 

De qualquer forma, tais axiomas, em seu sentido amplo, são 
aceitos por todos os escolásticos. 

Não se pode dar uma potência que careça simplesmente de 
~eu acto, embora possa dar-se um acto sem potência (pelo menos 
o pode tomado em sua estructura fonnal, como veremos) . Como 
não queremos desce logo a~resentar nossa crítica, preferimos cin­
tirmo-nos apenas à. exposição do pensamento dr:: Fuetsd1er, dei­
xando-a para mais adiante. 

Um acto sem potencialidade de qualquer espécie, diz Fuets­
cher, chama-se acto pmo. 

Do r.ada, nada pode começar a ser. Sem um acto anterior 
nenhum possível pode vir-a-ser. Tais afirmativas são pacíficas na 
.Escolástica. Tal não impede que a potência permaneça sendo um 
enigma, um tema da mais alta difir.uldade, pois a explicação do 
mesmo desafia a inteligência humana, sobretudo se considerarmos 
a sua origem, como veremos. 

Tão importante para a Filosofia como a distinção entre po­
léncia acth•a e potência passiva é a distinção entre acto formal e 
arJo entitaúvo. 

Não é difícil distinguir as mutações accidentais de as mbstan­
_ciaiJ, na experiência comum. Contudo o é na especulação filosó­
Jica. 

Para Fuetscher, a primeira dificuldade está na existén ia 
wmo acto entitativo. Nossa mente concebe a existência como uma 
determinação da essência, pelo qual a essência existe . Desde logo 
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surge aqui um problema, ~ôbre o qual nos demoraremos ainda, 
c;ue é o de saber qual a distinção que se dá entre essência e elUS­
tência. Pode a essência ser considerada como potência real e 
realmente distinta da existência? Não se teria de representá-la 
j:i como existente? E como poderia existir uma potência realmente 
distinta da existência? 

Tais perguntas, formuladas por Fuetscher, merecem diverslS 
tespostas que passc.m a ser analisadas por êle. Quando se fala 
de potencialidade em relação à existência, não se quer referir à 
chamada potencialidade objectiva, que consiste em pocer um ob­
jecto ser transladado do estc.do de não-ser ao de realidade. 

Tratamos da potência s11bjectiva, diz êle, quer dizer, de se é 
concebível um sujeito real (e enquanto real não é mera.rnente po;­
sível), que seja portador, realmente distinto, da existência. Mui­
tos escolásticos não admitem que a potência, que se opõe ao acto 
entitativo, seja re<L neste sentido". Na verdade, as diferentes 
direcções doutrinais da escolástica não estão de acôrdo n!'!ste ponto. 

Também discorda da equiparação que se faz entre potência 
.>bjectiva e potência lógica, pela qual se quer expressar a contra­
posição à potência 1eal (existente) . 

O têrmo real tem, na escolástica, um sentido muito mais 
·«mplo que o têrmo "existeme". O que não existe em acto, mas 
pode receber a existência, denomina-se também real. Com o têr­
mo srtbjecâvo quer-se expressar a po:ência rel'.l, que é realmente 
distinta do acto e sustentadora ( sujei;:o) do mesmo. 

. Para muitos escolásticos não se pode conceber que a essencu 
· eja uma potência de tal espécie em relação à existência. Ao con­
trário, a essência é o objecto transladado da ordem da po;sibilidad•! 
à ordem da existêné:ia. 

~ aqui que surgem fundamentais dissenções entre os escolás­
ticos, sôbre as quais Fuetschcr deseja demorar-se. Contudo, pre­
fere tratar em primeiro lugar dos aspectos comuns e admitidos po: 
lodos, para tratar, depois, dos aspectos em que divergem. 

Na escolástica, os primeiros princípios do ser são o princípio 
de contradição (ou melhor, de não-contradição) e o de razão su· 
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ficiente. Neste último são distinguidos, sobretudo, a razão for­
mal e a razão dinâmica. Por sua vez a razão dinâmica se subdi­
vide em razão da existência e razã::> do fim . Pertencem à ordem 
formal o princípio de contradição e o princípio de razão formal 
da essência; ao princípio dinâmico pertencem o princípio de razão 
suficiente da existência e do fim. Sabemos, na Gnoseologia, que 
éstes princípios, que são ontológicos, são também do pensamento. 

O ser, como já sabemos, é por necessidade intelegível; por· 
tanto, cognoscível, tanto tomado em si, como nas relações dos di­
versos sêres entre si. 

Confronta Fuetscher o problema do acto e da ?Otência com 
biis pri:lcípios ontológicos da ordem formal e da ordem dinâmica 
e com a sua relação ao sujeito cognoscente. Os axiomas exami­

. nados são do patrimônio comum da escolástica em sua enuncia­
ção; contudo, ao serem comparados com tais princípios provo­
cam divergência~. 

Segundo o princípio de contradição, o axioma idem respectu 
eimdem non potest esse simul in acJtl et i1z potentia (sob o mesmo 
aspecto o mesmo ser não pode e~tar ao mesmo tempo em acto 
e em fOtência) é indiscutível. 

Também o mesmo se dá quanto ao princípio formal da es­
sência, pois a forma concebida em abstracto é a raião formal, pe­
la qual o sujeito é "determinado" e constituído em certa ordem de 
ser. 1\"enhum ser pode carecer de~sa razão formal suficiente, pois 
do contrário poderia dar-se um existente sem existência, um sábio 
sem sabedoria, etc., o que repugna , O mesmo não se dá, porém, 
quanto ao Ser Supremo, porque êste é a sua própria forma, 
ipsmn esse. 

Tal podemos distinguir, porém, num ser contingente. O ho­
mem tem sabedoria, mas o Ser Supremo é sabedoria. O Ser Su­
premo é o ser, mas a cric.tura tem o ser. )leste se distingue su­
jeito e forma, p::>rque êst:: é um ser particip<mte, como já se de­
monstrou . Se chamamos a forma de acto e o sujeito de potência, 
considerando-se a.ssim a primeira tese tomista que diz : Um ente 
é, por 1:eceJJidade, 011 acto puro 011 mna composição íle acto e po­
tência, :ai tese é indiscutível. 
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O problema que surge é o seguinte : sendo todo ente contin­
gente necessàriamente acto e potência, pode dessa união surgir um 
ens per se (um ente por si), dando-se do composto 11m s6 acto? 
Há um só acto, ou pode admitir-se vários actos constituindo uma 
verdadeira unidade substancial? Ora, no ser contingente há um 

íl.cto formal e um acto entitativo. 

Aceitando-se o princípio da unicidade do acto, temos de acei­
t:u a unicidade, tanto da forma substancial como do acto entita· 
tivo. Em oposição à tese tomista surgiu outra que afirma, con· 
tràriamente, ser possível uma pluralidade de formas substanciais, 
subordinadas umas às outras, sem que tal impeça ou torne impos· 
sível a verdadeira unidade substancial do composto. 

Por outro lado, diz expessamence uma tese tomista que o 
~ao puro, como tal, é por necessidade único e infinito, e que, 
jXlrtanto, só pode encontrar-se finito e multiplicado pela recepção 
numa potência subjectiva realmente distinta. 

A primeira parte da tese é aceit~ indistintamente por todos 
os escolásticos, embora muitos julguem árduos os caminhos para 
demonstrar a validez da tese. Quanto à segunda parte da tese, 
ela afirma a distinção real entre acto ~ potência. Essa distinção 
real se indui nos axiomas tomistas da limitação e da multiplicação 
do acto, o gue leva Fuetscher a fazer o exame crítico de tais axio­
mas. 

Antes, porém, de realizar tal crítica, examina o princípio de 
razão dinâmica suficiente, que se divide no princípio de razão 
suficiente da existência e do fim, porque o problema de acto e 
potência mantém relação íntima com os mesmos. A mudança 
da potência em acto afirma que há uma distinção entre êles. 

Mas será uma distmção real, no sentido que a tomam os to­
mistas? Não poderia ser apenas uma distinção conceptual? 

Estão todos escolásticos de acôrdo com o axioma: cmne ens 
mr1tabile componit11r ex potent;a et actu (todo ser mutável é com­
posto de potência e de acto) , contudo não estão todos de acôrdo 
gue se dê entre êles uma distinção real 
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Prossegue Fuetscher salientando que há outro problema, que 
se refere ao _ axioma acérca do trânsito da potência ao acto. O 
princípio de razão dinâmica suficiente diz que todo contingente, 
oue exista e seja de tal qualidade, exige uma razão dinâmica de 
s~a existência e finalidade, da qual depende que exista tal ~er 
contingente e seja de tal qualidade. Olhado do ângulo de causa 
e efeito, poderia ser enunciado assim: o trânsito da potência (pas­
siva) ao acto só é possível com dependência de outro ser distinto. 
Qualquer movimento requer um motor, que seja realmente dist" -
w da coisa que é movida e que, ao mesmo tempo, não esteja ; m 
potência a respeito da forma que a coisa, que é movida, ~ai ol1ter 
com dependência dêle. Do contrário, o motor não sena capaz 
de ser :notor. Assim os axiomas: nihiJ redt~cilllr de potentia in 
actum nisi per ttliquod ens actrt - (l1nne quod mo.vetur ab alio 
movetttr (nada é reduzido da potência ao aao a não ser por algum 
ente em acto - tudo quanto é movido é movido por outro), no 
~entido em que foi indicado, constituem expressões do princípio 
de razão dinâmica suficiente da existência em têrmos de act e 
potência. Contudo, como há diferença entre tais trânsitos, tais 

. ~xiomas exigem uma análise cuidadosa. 

CRITICA DE FUETSCHER À TEORIA TOMISTA DA 
DISTINÇÃO REAL DE ACTO E POTl!NCIA 

Gredt define daramente a teoria tomista sôbre essa distinção 
r~o estabelecer que actus et potentia ei respondmt realiter distin­
gurmtur (o acto e a potência, que lhe correspondem, distingue:n­
-~e realmente) . 

Não há dúvida quanto à distinção logha. Resta saber se 
há quanto à distinção real. Os escotistas consideram que os vá­
tios gradm metaphysici ( como vida, raciona idade, heceidade) são 
formalidades distintas ex natura rei; ou seja, independentemente 
de nossa mente e com antecedência a ela, o que é negado peJos 
tomistas, sob a acusação de realismo exagerado. 

:e inegável que se tem considerado ambiguamente o têrmo 

real. 
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Em defesa dessa distinção argumenta Gredt que a potência 
é o que é determinável, e acto o que é determinante. Ora, deter~ 
minante e determinável distinguem-se realmente. Não procede 
a alegação de que o gênero e a diferença não são realmente dis­
tintos, já que o gênero está para a diferença na relação de potên­
cia determinável para acto determinante, porqt:e o gênero não é 

uma potência real, mas apenas lógica, como a diferença é também 
:<penas lógica. · 

Em demonstração da sua tese, alegam os tomistas q:1e o acto 
é com frequência separável da potência, pois ora queremos, ora 
não, e não estamos querendo continuamente. Um ser que sofre 
uma mutação perde ou ganha um acto ou uina forma, para a qual 

estava em potência. Ora, o que se pode realmente separar é real­
r.1ente distinto. Conseqüentemente, acto e potência são realmente 

' istintos. 

Mas o argumento é apenas particular, pois não prova a upi­

versalidade da tese, mas apenas naqueles casos em que tal sepa­

rabilidade é manifesta. O que dá universalidade à tese é a afir­

mação de que o acto está para a potência na relação de determi­
nante para determinável. Ora, o que determina e o que é de­
terminável não podem ser a mesma coisa. Portanto, acto e potên­

Cia são realmente distintos. 

Mas, poderiam objectar que determinante e determinável não 
p.1Ssan1 de dois aspectos de uma mesma realidade, e embora mao­
lenham entre si uma relação mútua de acto e potência, daí não 

~e segue que sejam realmente distintos. Para que fôsse válida tal 
::u-gumentação, ter-se-ia de aceitar que tudo quanto distinguimos 
conceptualmente deve ser rea.lmente distinto. Conseqüentemente 

também tudo quanto é conceptualmente idêntico deve ser real­
mente idêntico, o que levaria a afirmar o paralelismo entre a 
urdem do conhecimento e a ordem do ser, o que constitui o fun­
damento da distinção formal escotista, que afirma que as forma­
hdades distinguem-se ex natlf1'a rei, ou têm ao menos nos objec­
tos um correlativo distinto ex 11atura rei. Esta objecção é reto­
mada posteriormente por Fuetscher e a ela nos referiremos opor­
tunamente. 
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A resp9sta a essa objecção é a seguinte : o g~nero e a diferença 
pertence!TI à ordem lógica, enquanto acto e potênc:ia pertencçm à 
ordem real. O objecção padece, portanto, de igmratio e/enchi. 
1 ambém é transformada essa objecção em prova a favor da çlistin­
ção real, porque nem na ordem lógica acto e potência se identificam. 

Rec:oqh~cem os tomistas que entre acto e potência há uma 
_ separabilidade não mútua, porque se o acto pode dar-se sem a 

potência passiva (como o acto puro do Ser Supremo) , a potência 
não pode dar-se sem o acto. Para muitos escolásticos a separabi­
lidade não mútua não é suficiente para assegurar a distinção real. 

Contudo, os escolásticos fundam-se de que é impossível que 

acto e potência sejam realmente idênticos. Mas, seus objectores 
poderiam dizer que logicamente não há dúvida. Mas, por acaso 
não poderiam ser dois aspectos dis tintos de uma mesma realidade; 
dois aspectos pelos quais representamos uma mesma realidade? 
~ mister, portanto, demonstrar que são duas realidades que se 
contrapõem, como determinável e determinante. 

Se se admiti r o paralelismo entre o gnoseológico e o real ; 

cu seja, que o que é distinto no conhecimento é distinto na reali­
dade, a d istinção real entre acto e potência é urna consequência 
imediata. Ora, se os tomistas aceitassem tal posição, teriam, por 

sua vez, de aceitar a distinção formal escotista, que êles consideram 
\lltra-realista. 

Pa:a a filosofia concreta a distinção conceptual só tem validez 
real-real, guando se estabelece com rigor ontológico não só 
gue os distintos podem existir separadamente, mas têm de existi r 
~eparadarnente , para que a distinção conceptual tenha fundamento 
in re, o que justificaremos oportunamente. A mente humana pode 

distinguir mais do que é distinto nas coisas . Ora. os tomistas 
estão de acôrdo neste ponto com os escotistas e suarezistas . Um 

dos erros fundamentais do racionalismo está em considerar que o 
que é distinto conceptualmente é distinto realmente, no mesmo 
grau de distinção . Para que urna distinção conceptual corresponda 
a uma distinção real-real é mister que essa distinção tenha um 
fundamento ontológico, cerno preconisa a filosofia concreta. Não 
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h~st:UU_ idéias nítidas, distintas, claras para que seja assegurad:J. a 
d1stmçao real-real. E mister que haja uma razão ontológica de 
Terem de ser distintas real-realmente. 

O tomismo, seguindo a lição de Tomás de Aquino, reconhece 
que há distinções que a nossa mente realiza conceptualmente, que 
não correspondem adequadamente à realidade, pois, do contrário, 
teria de afirmar o paralelismo, que é próprio dos racionalistas. 
Suarez também considera falazes os argumentos fundados em tais 
distinções conceptuai~. 

Portanto, para o estabelecimento da distinção real-real de 
acto e potência é mister demonstrar que por fô rra (têm de) :;ão 
realmente distintos. 

Desde logo ressalta que o probleoa não pode ser abordado 
de: modo devido, sem esclarecermos o significado do tê:mo rem 
e do têrmo conceptt~a!. 

De nossa parte, tal análise já foi feita na "Ontologia e Cos­
mologia" de nossa autoria. Contudo, dispensemos, po: ora, a 
posição da filosofia concreta, e examinemos como neste sector 
disputam entre si os escolásticos. ' ' 

Segundo Fuetscher, a divisão e a contraposição de real e 
co?ceptual ~ode ~azer-se desde dois pontos de vista. Um, segundo 
a mdole dos objectos; o outro, segundo a dependência ou inde­
fen~ênc.ia d<.. actividade abstractiva do pemamemo. Não se pode 
a pnmerra v1sta afirmar que os dois pomos de vista coin-:idam, e 
temos de considerar a distinção entre os têrmos real e lógico. 
Chamam-se 1eaiJ os objectos que pertencem à ordem da existência. 
c dêste modo real coincide com existente; é o contrário do nad~ 
"real" ou da nada físico, que contrasta com o nada metafísico, 
que é o nada absolut (o nibilmn, como o chamamos na filosofia 
COIJCJ'eta) . . 

Escreve Fuetscher (pág. 44): "A Teoria do ente ou Onto­
logia não ~e extende apenas aos seres existentes, mas também às 
ersências, às suas relações mútuas, às suas leis necessárias, etc., 
prescindindo inteiramente se existem acttt ou não. As essências 
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constituem, principalmente, o domínio da metafísica geral. Todos 
os objectos que pertencem à ordem metafísica denominam-se t·eais, 
embora não existam acttr, pois a ordem metafísica é também uma 
ordem real ou ordem do ser. Ela é a antítese do simples nada 
ou nada absoluto. As essências ora constam de uma só deter­
minação, ora de várias, têm verdadeira unidade, e, como taiS', 
são pelo menos capazes de receber a existência. Assim o têrmo 

- "real", em sua significação geral, n2:o só abarca o que act11 exis 'e 

- os objectos da ordem física -, mas, também, tudo o que é. 
capaz de existir: os objectos da ordem metafísica: O têrmo rehl 
se disassocia, segundo esta colocação em duas significações: real­

·físico e real-metafísico" . 

Contrapõem-se os dois a "lógico" e a "conceptual" . Dêste 
modo pertencem à ordem lógica, ou do cor.hecimento, todos ós 
objectos que só podem ter Iet' num sujeito cognosceme. Em t:ll. 
concepção estariam incluídos os conceitos universais como tai.s, o 
gênero e a diferença específica, o rmrversa!e reflex:tm. Neles 
estaria compreend:da a essência. 

Ora, entende-se por e:sência o conceito que contém tôdas as 
que são comuns aos sêres (indivíduos) de uma mesma classe de 
ser e só :<.quelas que precisamente co:1stituem essa classe com dife• 
rença de tôdas as outras. 

A essência, enquanto comum a vanos sêres, constitui o co~ ­

ceito essencial dos mesmos, e, como tal, só pode encontrar-se 
num sujeito cognoscente, não podendo ser um "objecto" do mundo 
físico. Portanto, pertence apenas à ordem lógica. 

Se ronsideramos, porém, a essência em si mesma, enquanto 
tal, capa2 de receber a existência, pertencerá ela, então, à ordem 
real. Secá um objecto metafísico, um objecto da ordem das 
possibilidades, que pode tornar-se real na ordem d2. existência 
pela acçã:> de uma causa eficiente capaz, tornando-o, assim, um 
objecto da ordem "física" . 

Qua.'1do se trata de sêres da ordem lógica, a distinção, q ~ 

entre êles captamos, é urna distinção lógica, porque o que ~·s 
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qistingue é o aspecto lógico. Se distinguimos dois sêres da ordem 
real, a distinção será real (ou física ou metafísica). Tem::>s, 
assim, a distinção real física e a distinção real-metafísica. 

Nestes têrmos, a distinção tomista de acto e potência é per­
ieitamente cabível. Contudo, a distinção não afirma ainda que é 
uma distinção real-física, embora seja real. Aceito o paralelismo, 
o que é real-metaflsicamente deve ser real-fisicamente, ao passar 
da ordem da possibilidade para a ordem da existência. Se não 
há o paralelismo, poder-se-ia qar que objectos distintos real-mera­
flsicamente não 9 fôssem real-fisicamente. Esta última distinção 
exige, pois, uma prova. 

Será, contudo, válido o paralelismo entre a ordem metafísica 
e a ordem física? 

Temos, pois, de analis9r a segunda acepção do têrmo real e 

do têrmo lógico. 

Ora, é real tudo o que é distinto independentemente do co­

P.hecimento e com antecipação ao mesmo. Não se exige que 
est~ja separado, bastando ~penas que não seja a mesma coisa, 
emb9ra ligada na mesma unidade. Por sua vez, a distinção lógi­
ca ou conceptual é a que existe com dependência do conhecimento, 
podendo não existir fora do pensamento, embora tendo U!Il fun­
damento nas coisas. Se há perfeita coincidência entre os dois 
planos --o do conhecimento e o real - então a tese tomista é 

\ verdadeira em todos os sentidos; do contrário, não . 
·, Desde logo se nota que o problema vai girar em tôrno dos 
; universais, pois, segundo a validez dêstes, temos a validez das 

qi$.tiQçõcs. A fl,ll}ção abstractiva do nosso espírito não é apenas 
"Q.pla capacidade de realizar ficções. E seria mister, ademais, pre­

ci~ar a cada grau de distinção conceptual, qual o que correspop­
d~ Qíl ordem física. Se os graus forem os mesmos, estamos em 
pl~no paralelismo. Se o grau de n;alidade é menor na ordem 
física, êsse grau dá o fundamento necessário à distinção con­
ceptual. Ora, os objectos da ordem lógica são distintos dos objec­
to~ da ordem física. Conseqüentemente, não há perfeita coinci­
dência entre as guas ordens, mas apenas uma projecção de uma 
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sôbre a outra. Uma essência lógica distingue-se de uma essenoa 
metafísica, pois a primeira existe apenas na mente do ser cognos­
cente, enquanto a segunda pode realizar-se na ordem física, corno 
homem, que é um em metaphysicum, mas, neste homem, Pedro, 

. é um homem físico . Te:nos, assim, uma correspondência entre 
os três, pois um ente físico exige um ente metafísico, e pode ser 

_ c0ncebido e, por:anto, tornar-se um ente lógico ( ens lo gimm) . 
Se consideramos homem como essência ou como uma possibilidade 
de realização isolada, temos um em metaphysimm; se a constde­
ramos realizada, temos um em phyJicmn, e apenas em Jua estruc­
tu eidético-noética, temos um em logicum . .... 

Tocios sabemos que :t. escolástica dividiu a ciência especu­
lativa, segundo o grau de abstracção. No primeiro grau, temos 
a Física, no segundo, a Matemática e, no terceiro, a Metafístca. 
Tôdas essas ciências convêm no prestar atenção às singularidades 
e no bmcar as leis mziversais, pois scientia est de tmiversalibm. 

As .:cisas fíS:Cas da n::JSSa experência, enquanto consideradas 
em sua singularidade, não são objecto da ciência, corno o objecto 
da psicologia humana não é a psique dêste homem, Pedro, mas 
a psique do homem, da espécie humana. Tomando como norma 
a abstracção da máteria, a física era a ciênci1 que prescindia das 
determinações singulares, não, porém, das determinações qffalita­
Jit'aJ das coisas materiais, nem das determinações que são percep­
liveis pelos nossos sentidos. Para realizar tal coisa procede: o 
ltomem uma acção abstractiva. 

Ao prescindir-se dessas últimas determinações, não, porém, 
rias q11amitativas, que não são mais objecto do conhecimento sen­
sível , mas do intelectual, temos a matemática. Se a quantidade 

é contínua, temos a. geometria; se é discontínua ou discreta, temos 
a aritmética. 1: a abstracção de segundo grau. 

Ao prescindir-se além das determinações qualitativas, e 
quantitativas, também inteiramente da matéria, dá-se, como vi­
mos a abstracção de terceiro grau, que nos leva à Mel afísica: 
~ssim a causa, a mbstância, o acto, a potência, en<juanto tais. 
.A quantidade só pode veriftcar-se em sêres materiais, mas a subs­
tância pode ser realizada também em sêres não-materiais. 
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Ora, a substância é metafisicamente distinta da sua quanti­
dade. E por ser tal, pode afirmar-se que é realmente distinta 
dela? Se o fôsse poder-se-ia afirmar, então, que a natureza espe: · 
cífica é distinta ex natura 1·ei da individualidade, afirmativa que 
repelem os tomistas. E se repelem aqui a distinção, por que 
não a repelem no primeiro caso? 

Ora, os tomistas afirmam que a distinção real não se ·dá 
apenas na ordem física, mas também na metafísica. 

Para os escolásticos, a ordem metafísica não é subsistente por 
si mesma e independente da actividade cognoscitiva. Ela pres­
supõe a abstracção da existêr.cía. 

Os suarezistas e os escotistas não negam a distinção real-me­
tafísica de acto e potência; negam, sim, a distinção real-fí~ica. 

Como os tomistas consideram que é real, a distinção real~a-se 

mdependentemente do conhecimento, a distinção real, que afir~ 

mam haver entre acto e potência, é a real-fís ica dos seus adver­
~ários 

Ora, para afirmar tal coisa, têm os tomistas, alega Fuetsd1er, 
de aceitar o paralelismo entre a ordem metafísica e a ordem física, 
o que exige, pois, o exame do problema dos universais. 

O PROBLEMA DOS UNIVERSAIS 

Ante o problema dos universais, tôda escolástica é de certo 
modo realista, de um realismo pelo menos moderado. O funda­
mental do realismo, em oposição ao conceptualismo e ao nomina­
l;smo, é a afirmação do valor objectivo dos conceitos universais, 
com um correlativo nos objectos. 

Ademais, todos os escolásticos estão de acôrdo que só a 
compreensão dos conceitos universais (o conjunto das notas essen­
ciais) verifica-se na coisa (que êles d1amam id q11od ), e não o 
factor de universalidade ( modm q11o). Contudo, apesar dessa 
c.oincidência de posições, as divergências entre as diversas doutri­
nas escolásticas sôbre êste ponto são enormes, sobretudo na ma­
neira de conceber o id qf!od e o modm quo. 
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Se memorizarmos as diversas passagens em que temos tratado 
cm nossos livros da diJúnção formal ex natura ,·ei dos escotistas, 
podemos tecer os comentários que seguem. O fundamento da 
distinção formal escotista está na não aceitação de que o que se 
distingue como dando-se independentemente do pensamento, seja, 
necessàriamente, apenas res ou modtts, mas que há também lugar 

_ pra um terceiro tipo de objectos, as formalitates. Sem a ac~ita­
ção dêsse terceiro tipo de objectos cai a distinção formal escot1sta, 
como, por sua vez, demonstrada a validez dêsse terceiro tipo de 
objectos, está ela devidamente demonstrada. 

Como não é possível encontrar uma contradição na teor~a 

da distinção formal escotista, a maneira de combatê-la consiste 
cm afirmar a sua desnecessidade, já que a diJtinctio rationis cum 
jtmdamento in re dos tomistas salva muito bem a objectividade 
dos universais e resolve todos os casos que caberiam à distínçã 
formal escotista. 

Mas, neste caso, é mister reconhecer o paralelismo entre a 
ordem do ser e a ordem do conhecer, alegam os escotistas e ainda 
mais: impõe-se reconhecer que não há contradição na teoria esco­
tista, o que leva, portanto, a admitir-se que possa, por isso, ser 
,erdadeira. :E compreensível que não basta êsse argumento, pois 
os escotistas buscam demonstrar a validez de sua teoria. O argu­
mento principal é que se não fôr admitida a sua teoria, põe-se 
c·m risco a abjectividade dos conhecimentos universais . 

Em nossa análise dialéctico-concreta, que faremos oportuna­
mente, examinaremos esta teoria sob outros ângulos . 

DA LIMIT A:ÇÃO DO ACTO PELA POT:ENCIA 

::E pelo axioma da limitação do acto pelo potência que é 
fxplicado, pelos tomistas, a finitude das coisas. Caracteriza a tese 
tomista a afirmação de que é na potência subjectiva que está a 
t:nica possibilidade da limitação do acto, estabelece Fuetsd1er em 
sua crítica, depois de examinar as diversas manifestações dos to­
mistas. Onde há uma perfeição finita, há uma composição real 
com uma potência. 
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Admitir-se, em senticio puramente afirmativo, ~ue tôda ?er­
feição q·1e convenha de facto a um sujeito realm~nte dist:nto 
dela esteja acomodada à ''capacidade receptiva" do mesmo, não 
provoca nenhuma opo~ição dos escotistas tal afirmatf{a. Um ser 
finito não poderá realizar o infinito. Mas, onde vai surgir a 
diferença é na afirmação :omista que exdui outra rossibilidade, 
:;o afirmar que uma perfeição só pode estar limitada. enquanto é 
forma ot.: acto de um sujeito realmente distinto dela e por cuja 
capacidade receptiva é limitada. 

Assirn a sabedoria, como acto formal, é infinita, mquanto não 
está em ::omposição com uma potência subjectiva, e é .ró esta 

, sue a limita. A potencialidade receptiva é, por natureza, imper­
feição, enquanto o acto formal é, por natureza, perfe~ão. A po­
tencialidade receptiva da perfeição é por natureza lim.tante e nela 
a perfeição não alcança a sua infinitude. Assim, para Gre::lt, 
')otentia e.rt hnpe;fectio ergo limita;io actm r eu capatitas finita" . 

Há uma certa infinitt.:de da p::>tência, enquanto capacidade 
de receber a forma, não infinitude de perfeiçio, mas, sim, a falta 
cios muitos actos que pode receber. Recebida uma fürma, a ma­
Léria não está mais em potência para ela; portanto, de certo modo 
já está limitada. Conseqüentemente, pode-se afirmar que a po­
tencialidacie da matéria prima é limitada pelo acto. 

Para os tomistas, a tinira maneira de explicar a finitude e a 
multiplicidade dos sêres é pela limitação do acto que a potên.cia 
1ealiza, pois, tomado em si, o acto é ilimitado. Tal afirmativa 
tLm de levar à da distinção real entre essência e exi!tência, sob 
ptna de cair-se no monismo panteísta, pois julgam JS tomistas 
que só essa distinção pode evitar a queda naquela concq:>ção, corr,o 
veremos mais adiante. 

ALGUMAS OBJECÇOES APRESENTADAS A TESE TOMIST:\ 

A limitação enquanto td não é algo positivo, po1=}ue indica 
falta, não existência de mais perfeição. Diz-se que LLn homem, 

q.ue pode ser mais instruído, é um homem de ciência limitada. 
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bta limitação r.ão consiste na presença, nela, de Ciencia, mas 
un ausencia, falta. Conseqüentemente, parece que o conceito de 
limitação não implica algo positivo, uma pctência real limitadora, 
mas apenas carência. 

O que cabe saber é se o acto só se pode limitar pela recep­
ção nuoa potência realmente distinta, ou se pode limitar-se por 
si mesmo. 

E mais ainda: se possui uma tendência positiva ao infinito. 
Se a resposta fôr afirmativa, qual o princípio coartador. Ademais, 
será mister saber de que espécie é essa tendência positiva ao infi­
nito, se real-física. ou não. 

:t o acto, como tal, ilimitado, infinito? Os tomistas ten2em 
a afirmar que sim. E não seria válida a afi rmativa de que o acto 
é indiferente à finitude e à infinitude? E se assim não fôsse, 
ciever-se-ia dar apenas una sabedoria finita ou uma sabedoria 
infinita. Ora, se tomamos o ser com êste se daria uma simples 
infinitude. Mas, registramos sê~es finitos . Neste caso, o acto 
como tal não pode ser apenas absoiutamente infinito. 

Na verdade, cada acto contém totalmente a sua perfeição . 
.r\ sabedoria dá-se no s~bio em tôda a sua perfeição, pois é uma 
perfeição in indivi.ribile, como o s.ão as perf~ições genéricas e 
específicas. A forma não tem graus, pois a forma homem con­
vém a todos os sêres humanos, desde o mais elevado ao menos 
elevado, física e moralmente. A mesma essência cabe a todos. 
Portanto, a limitação só pode vir de fora da essência forrr.al, 
porque, do contrüio, haveria contradição, pois a sabedoria seria. 
incompatível com a sabedoria, o ser com :> ser. Ora, se está 
fora da forma, a distinção que se segue será conceptual-metafísica 
e não re1l-física . Os escctistas só aceitam, aqui, a distinçao in 
urdine metaphysico, pois ?ara afirmar uma distinção real-física 
stria mis:er aceitar o paralelismo entre as duas ordens, o que não 
é tese tomista. Um acto poderia estar limitado por si mesmo, 
não in ordine metaphysico, mas in ordine physico. :t o que 
:abe veri:icar. Fuetscher e os escotistas não admitem que o acto, 
in ordine metaphyrico, seja infinito, embora concedam que o acto 
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subsistente como tal é, por necessidade, infinito, e só é subs!s­
tente por que está recebido numa potência real-física. Não é acto 
subsistente o que é entendido sem uma potência metafísica, o que 
in ordine metaphyrico e hl ordine pbysico exclua absolutamente 
um sujeite ou uma potência. 

Essa distinção entre a ordem física e a ordem metafísi:a 
nem sempre a fazem devidamente os tomistas, que muitas vêzes 
as confundem, como veremos na parte crítica que oportunamente 
r. presentaremos. 

Para os tomistas, a potência está limitada por si mesma, pois 
é capacitas perfectionis; portanto, limitada em perfeição. Pergun.­
t:un os escotistas se tal se pode afirmar da potência, por que o 
1nesmo não pode ser afirmado do acto. Realmente a essência do 
h::>mem está composta de potência e acto; ou seja, matéria e for­
ma, e cor.seqüentemente está limitada pelo elemento potencial. 
Neste caso, a forma não recebida em potêr.cia subjectiva seria 
.infinita? A explicação da limitação não é matéria paáfica entre 
os tomistas, onde se verificam divergência várias. 

Toma Fuetscher a explicaç.ão de Gredt e de Remer-Geny 
para exemplificar, pois a considera boa do ângulo tomista. Para 
essa explicação, a forma não é simplesme~zte infinita, porquç é 
limitada na ordem do ente, in ordine essmdi. Por ser potência 
c:m ordem ao acto entitativo, não é o acto entitativo subsistente, 
infinito. Mas essa afirmativa não impede que haja uma limitação 
da forma em sua própria perfeição, e não exclui, portanto, a limita­
ção da forma pura in ordine essentiae, o que põe em risco o tomis­
mo. Ter-se-ia de admitir que o acto entitativo pode estar limitacio 
por si mesmo Í1J ordine essendi, do mesmo modo que a forma pode 
estar realmente limitada por si mesma in ordine essmtiae, o que 
leva a negar o axioma tomista de que a única possibilidade ce 
1 imitar o acto é pela potência subjectiva. 

As objecções dos escotistas ao tomismo cifram-se, pois, ao 
!:eguinte : 

a) o acto como tal não expressa infinidade, mas apenas 
pres~inde inteiramente da finitude e da infinitude; 
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b) os tomistas não conseguem distinguir a ordem metafí­
sica da ordem física. 

Podemos agora alinhar os principais argumentos críticos à 

teoria tomista, compendiados da obra dos escotistas. 

A argumentação tomista peca por petitio principii, pois funda­
-se no que deve provar. 

\. 
O acto em si prescinde de limitação e de ilimitação. Se e ·-

pressasse ilimitação seria impossível que se desse em grau imi­
tado, pois a sabedoria, de per se (conceptualmente), seria incom­
patível com a finitude, e ficaria excluída em absoluto também a 
hmitação por uma potência real. 

Conseqüentemente, o princípio limitador do acto tem de 
estar fora da definição da essência metafísica do acto, que n'io 
inclui em si nem a limitaçãe nem a ilimitação. Tal requer uma 
distinção conceptual ou metafísica, não real-metafísica, entre acto 
·e potência. A necessidade da distinção real-física decorreria 
da suposição do paralelismo, segundo o qual o que se distingue 
wnceptualmente, ou seja, na ordem metafísica, distioguir-se-á 
tunbém na ordem do ser, o que é supor o paralelismo. E se não 
se supõe êste é mister então sustentar como necessár ·a uma potên­
Óli real limitadora. Neste caso, afirmar-se-ia o que se tem de 
riemomtrar. Por sua vez também não demonstra cabalmente o 
.tomismo que o acto não pode estar real-fisicamente limitado por 
si mesmo. 

Em suma, esta é a síntese da objecção escotista. 

Propõem os tomistas diversas explicações. Fuetscl1er passa a 
txaminá-.hls e a apontar os defeitos que ela5 oferecem. Não con­
seguem elas demonstrar devidamente o que pretendem, já que o 
toaúsmo só aceita uma limitação : a da p::>tência subjectiva real, 
pu seja ab extrínseco sibi. Afirmar que o acto não pode estar 
limitado por si mesmo é um postulado que é mister demonstr-ar. 
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CRITICA ESCOTISTA AO AXIOMA DA MULTIPLICAÇÃO 
DO ACTO 

Este axioma se relaciona intimamente com o da limitação do 
acto pela potência. O axioma da multiplicação do acto afirma que 
um acto só pode nmltipiicar-.re pela recepção numa potência subjec­
tiva real. 

Conseqüentemente, um acto, que não é recebido em ne­
nhuma potência subjectiva real, é absolutamente único pelo 
menos na sua especre. Do mesmo modo que só a potência subjec~ 
tiva real é a possibilidade da limitação do acto, também é da 
multiplicação do mesmo. Para o tomismo, é impossível que o 
~cto se multiplique a si mesmo, bem como é impossível que seja 
l imitado por si mesmo. 

Para que haja multiplicação de indivíduos de uma mesma 
c:spécie é mister, para o tomismo, que o acto seja recebido numa 
potência subjectiva real. Dêsse modo a composição real de essên­
çia e existência é condição indispensável para que seja possível 
'.Jma multiplicidade de sêres em geral, e também a única possibi­
J idade de evitar-se o monismo panteísta. Que a essência esteja 
lealmente composta de matéria e forma é a condição indispensável 
para que seja possível uma pluralidade de indivíduos da mesma 
~spécie. 

Em defesa de sua tese, assim argumentam os tomistas: o acto 
puro, o acto não recebido numa potência real, é infinito; também 
c acto formal puro em sua espécie, o acto entitativo puro é sim­
rlesmente infinito. Ora, o que é infinito é necessàriamente único. 
Logo, o acto formal puro, é único em sua espécie, e o acto entita­
livo puro é simplesmente único. 
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Vê-se desde logo que essa argumentação pressupõe como váli­
do o axioma d~ limitação do acto pela potência real. 

A diferenciação não poderia provir do acto formal, porque 
então aquela seria específica e não numérica; portanto, o prinêípio 
descrimioador tem de ;er extrínseco ao acto, e só pode achar-se 
ua potência real. 

Mas essa argumentação não responde nem invalida as objec-
- ções apresentadas anteriormente. O que é preciso provar é que 

o acto só pode diferenciar-se na ordem real por um princípio 
real-fisicamente distinto. E tal prova só pode ser feita, admitin­
do-se a validez do paralelismo, o que leva, inevitàvelmente, a cair 
no realismo exagerado . 

O que, na verdade, se dá aqui, s~m que queiramos anteceder 
;\ nossa crítica que virá a seu tempo, é que há sempre um temor 
de cair no platonismo. Mas, que platonismo? :Ko que vulgar· 
mente se considera como sendo a genuína doutrina de Platão. 
Ora, como já temos mostra~o em nossos trabalhos, a exposição 
da doutrina platônica eo seus famosos diálogos é apenas postu­
lativa, pois êle fêz a crítica da sua própria posição, e melhor 
c:ue ninguém. Não há objecção alguma, feita através dos séculos 
até nós, que já não estivesse esboçada pelo próprio Platão. ~le 

já conhecia as aporias que dela decorriam e, êle mesmo argumen­
tou contra a sua posição. ~le ·mesmo mostrou quantas dificulda­
des havia, e quantos pontos obscuros e frágeis a sua doutrina 
(como a expusera nos diálogos) possuía. 

Mas, a doutrina exp::>sta nos diálogos é a genuína de Platão? 
Não foi êle mesmo quem, em sua 7 .• carta, afirmou que em ne­
uhuma de suas obras escritas havia exposto o seu verdadeiro pen­
samento, nem tampouco o havia transmitido à viva voz a nenhum 
dos seus discípulos? Por que, ent~o, teimar-se que a verdadeira, 
a genuína doutrina platônica é aquela que êle já declarara não 
ser a sua genuína e verd~dei ra doutrina? 

As formas subsistentes para Platão não podem ser conside­
radas pelo modo primário que se tem feito, o qual revela a ade­
lência de certos esquemas infantis, que não favorecem uma nítida 
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wmpreensão. São por demais fáceis as objecções apresentada~ 

até hoje, e que êle mesmo já fizera à sua própria exposição. 
Por que conservou Platão em segrêdo sua verdadeira e genuína 
doutrina? 1: aqui que está um campo para pesquisas : o motivo 
que levou Platão a ocultar a sua genuína doutrina . E havia ra­
zões? Sim, havia e muitas. Mas isso é outr:J. questão que não 
ube aqui examinar. 

Mas se há um verdadeiro temor pânico dos escolásticos em 
cair no platonismo (no que indevid~mente se considerou piato­
nismo), receiosos de cair no realismo extremado, tais escrúpulos 
são fàcilmente compreensíveis. Mas pode-se manter um realismo 
moderado, de grau mais intenso. Estamos aqui, num campo es­
calar, gradativo, e podem muito bem os escotistas afirmarem que 
o realismo moderado, que adoptam, é de grau menor que o dos 
tomistas, aos quais chegam ~ acusar de real ist~ extremados. 

Escreve Fuetscher (p. cit. p:\.g. 163); "Quando considera­
mos o acto puramente em si, prescind:Odo de sua relação ao sujei­
lo - contemplamos, por exemplo, a sabedoria puramente em si -, 
não descobrimos nele nenhuma marca de unicidade :J.ecessária. 
Dá-se somente a unidade formai, a u.1.idade d~ forma; há apenas 
um objecto de meu pensamento, pois não pemo várias sabedoria; 
simultânea ou sucessivamente, mas apenas "sal:edoria". B a uni­
dade do rmiversale direct11m, que é considerado tão só ;egundo a 
~ua compreensão, prescindindo em absoluto de s~ se acha verificado 
uma ou mais vêzcs . Esta última é uma questão inteiramente dis­
tinta, que é mister resolvê-la separadamente. Ademai;, se uma 
forma, p0r exemplo, sabedoria, existisse tal como é con::ebida em 
::bsoluto, considerada meramente segundo a sua qüididade, não 
t~ríamos senão um universal transportado à real:dade, o qual, como 
existente seria numericamente êste, mas de um modo contingente e 
não necessário, e, portanto, não seria necessàri::.mente único. Sob 
I:] IJalquer aspecto, estaria indeterminado; e, pela mesma razão, esta 
llipótese é em si impossível' . 

Repelem assim os escotistas que o acto como tal seja infinito 
e único. A sabedoria como tal nada nos diz de infinitude e 
cnidade, mas prescinde de ambas inteiramente. 
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DA UNIDADE DO ACTO 

Afirmam os tomistas, e com êles muitos escolásticos, que ~e 
dois entes em acto não se pode re~lizar um ser simpliciter, ou sep 
tmllm per se (uma unidade hólica). Para que surja rm111n pe~· se 
~ mister que o.> eternemos comp)nentes guardem relação m~tua. 

de acto e potência, de modo que a potência sej:> pu~a p~tê~CI-~ e 
o acto tanto in ordine essentiae como in ordine e11trs seja ú.rt.ic.:o. 

Aceita o escotismo e esforça-se em prová-lo que de vários 
entes em acto possa surgir um ente 111111111 per se (um ho_los), e 
não apenas rmmn per accidens, c::>mo o expressam os tomtstas. 

lt unidade de um monte de pedras é um ente uno por acci­

dente (plethos), não, porém, a unidade que surge num c rp? 
vivo. Não se dá apenas uma união de acç.ão de duas ou mats 
causas parciais em si independentes, embora perfeitamente coo:­
denadas, como quatro cavalos ao puxarem um coche, que sena 
um exemplo adequado, mas há casos em que as causas compo­
nentes, e em acto, constituem uma nova unidade, que é rm~m 
per se. Ou seja, admite o tomista que as pa~es componentes 
estão numa relação de potência ao acto da totalidade, enguanto 
o escotismo afirma a actualidade das partes (em certos casos), 
formando uma nova u~dade, o que chamamos na filosofia c~~­
creta de tensão. O escotismo admite a realidade tensional co 
tmum per se, composto de unidade em acto, componentes da tot:a-
1idade (um h o/os J, enquanto o tomismo afirma que essas partes 
estão numa relação, e apenas, de potência para com o acto ( urr. 
plethos). 

Como esta tese exige o exame do conceito da matéria e da 
problemática que ela implica, bem como do exame do tema ten-
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s10nal, que é de magna importância para os actuais estudos, comu 
mostraremos e o provamos em nosso "Teoria Geral das TensÕc!;", 
passaremos, no volume respectivo, a examinar a matéria que ;e 

refere a êste axioma tomista. sob outras perspectivas, que a fil?­
sofia concreta permite construir e sôbre as quais trataremos, ainda 
nesta obra, no exame dialéctico concreto final que faremos sôbr::: 
o acto e a potência, embora não esgot~ndo, ainda, as possibilida­
des que a nossa posição filosófica oferece e permite realizar. 

PASSAGEM DA POT~NCIA AO ACTO 

O axioma tomista que se refere a esta parte, e sôbre o qual 
se funda tôda a teoria da passagem da potência ao acto, é o que 
' claramente enunciado do seguinte modo: q11idquid movetr11·, ab 
r.lio movet11r, ou seja, nihil reducitur de potentia in actmn nisl per 
aiiquod ens in ac/11. 

A validez de tal a."<ioma. é matéria pacífica. na escolástica e 
cm tôda filosofia positiva. Contudo, surgem alguns problemas e 
algumas dificuldades, e de grande importância, que tem dividido 
as opiniões dos diversos autores, sobretudo separado tomistas, neo­
·tomistas, ueo-escolásticos e suarezistas em campos opostos. 

De antemão é preciso considerar que o axioma ao estabelecer 
que "se algo é movido é movido por outro" afirma uma relação 
de acto e potência; o:J seja, de algo em potência que, para passar 
p<-.ra o acto da moção, exige outro em acto que o mova. Nesse 
caso, alguns escolástico~ concluíram, para, segundo êles, não cair 
em contradição, admitir que o agente que move é extrínseco ao 
móvel. Como aqui se "o que é movido por móvel e como movi­
mento" está tomado no sentido apenas de movimento local, de 
transladação de um móvel, concluiu-se que todo móvel implica 
nm agente exterior a êle para que se realize o movimento, que 
lhe é próprio. Neste caso, o acto que o move é extrínseco ao 
:nóvel que se comporta em relação ao primeiro na proporção de 
rotência para o acto. 

Deu-se a êsse rr:ovimento o nome de mo·vimento fJiolento , 
pois não procede êle de urna forma íntrinseca ao móvel, mas é 
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efeito de uma causa externa, como se pode exemplificar pela 
queda. dos corpos, movidos pela atracção, que é txtrínseca aos 

mesmos. 

t: mister, porém, considerar que a Jotência pode ser activa 
ou pii.Ssiva. 

Quanto à potência passiva, estão toci9s de acôrdo que é im­
prescindível um agente externo i mesma que a actualize. Contu­
do, quanto à potência activa, a divergência é inev1tável. 

Para a neo-escolástica, ao interpretar o axioma de Tomás de 
Aquino, é imprescindível a causa cooperatiora; ou seja, um moto1' 

9ue, em união com a potência, constitue. a causa eficiente total 
elo acto. E essa interpretação se refere tanto à potência passiva 
como à activa. Exige essa interpretação o concurso simul~âneo 

( concursus simultanettJ ), que não se afirma que seja imediata­
mente Deus, mas que, pelo menos, afinal, será Deus, pois ao 
recorrer-se a série dos ··motores", ter-se-á de alcançar finalmente, 

o motor imóvel, já que não se fOde ir ao infinito 

Não se afirma que Deus coopere imediatamente com êsses 
motores, mas que a princípio é inevitável a sua actuação. Con­
tudo, para outros tomistas, essa cooperação é imediata, pois, sem 
ela, seria impossível qualquer movimen~o. 

As diversas interpretações proclamarr:-se tomistas e afirmam 
que expressam genuinamente o pensamento de Tomás de Aquino. 

Sabe-se que entre as cinco v:as do aquinatease para provar a 
existência de Deus, êste axioma tem um pa.pel importante. Sabe­
-se, também, como já examinamos em n~ssos livros, que Suarez 
não considerou êste argumento como eficaz, apresentando-lhe algu­
mas objecções, sobretudc ao trata: do act11r !'irt11alis. que mereceu 
críticas contundentes, sobretudo dos neo-tomistas. 

Contudo, afirmava Suarez que Tomás de Aquino aceitava 
oue uma potência activa poderia passar por si mesma ao acto, 
s~m necessidade, portanto, de uma praemotio pb)'sica, que era 
admitida como imprescindível por aquêles, e que os suarezistas 

consideram como negada pelo aqu ~nateose. 
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Em primeiro lugar, é conveniente notar que quanco Tomás 
de Aquino fala em movimento rúo se refere apenas ao movimento 
local, já que o têrmo é usado por -êle no sentido genérico de 
moção, incluindo, assim, tôda e qualquer mutação, quer substan­
cial, quer accidental. 

Para tais autores, admitia o aquinatense o movimento natural 
que brota espontâneamente da forma intrínseca do objecto, e quç 
o trânsito da potência ao seu acto se efectua por si mesmo, se não 
existe impedimento externo, o que negaria o ponto capital da 
teoria dos neo-escolásticos, que afirma em todo movimento a 
violência. Para tal concepção, Deus não move nada pela vio­
lência, e sobretudo a vontade livre, mas tudo o faz pela própria 
naturalidade. O movimento natural da vontade, o motrtS volun­
tarim, brota espontâneamente da forma da vontade, como dispo­
sição natur~l ao bem. Não se nega influências externas, mas 
.1penas não se admite apenas estas. Na linguagem da dialéctica 
concreta se dizia que os factores extrínsecos não são os únicos 
a actuarem na acção de um determinado ser, mas, sim, esta decorre 
da cooperação dos factôres intrínsecos e extrínsecos (emergentes e 
predisponentes), em que êstes últimos têm mâis o papel de apre-
1>entar motivos para a actuação daqueles e mesmo, quando se dá 
uma actuação directa dêstes é ela proporcionada aos primeiros, pois 
a sua acção se dá na proporção da natureza dos primeiros. 

A vontade é movida ao bem por uma emergência natural, a 
qual lhe foi conferida por Deus. :E o que afirma claramente 
Tomás de Aquino. 

Não negam os suarezistas a validez do axioma tomista, mas 
os reparos que fazem referem-se mais a particularidades na inter­
pretação do que se chama a potência primeira (a passiva) e a 
potência seg11nda (a activa), quanto ao act11s virlttalis e o actm 
forma/is e, sobretudo, à maneira como foi interpretado o axioma. 

Partamos do seguinte: nada pode ser causa adequad?. de um 
efeito se não contém em si, ao menos eminenter ou formalller­
·eminenter a perfeição do efeito. Comentando os a1gumentos 
suarezistas, escreve Fuetscher, na obra citada, pág. 289: "Ass1m, 
pois, a causa e o efeito têm de pertencer à mesma ordem de per-
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feição. Sem dúvida que é compatível com isto certa amplitude, 
como o insinua o facto de certa evolução moderada. A evolução 

-_., mantém-se por fôrça dentro de certos limites, que podem servir 
como indicadores de onde começa uma ordem essencialmente supe­
rior ou diferença específica. Pois bem: dentro de uns limites 

/ determinados pode haver graus diversos. Por que um prinápio 
v1tal não poderia ser capa; acomodando-se às circunstâncias mais 

· ou menos favoráveis que a rodeiam, de desenvolver em graus di­
\'ersos sua própria perfeição específica, graus que se mantenham 
dentro de um limite superior e de outro inferior?". 

Estamos aqui em face do maximrmz e do minimrmz du 
arithmó! pitagórico, do arithmós eidetikôs, que é a expressão 
t:rithmológica do logos (da forma) de alguma coisa, cujo aspecto 
examinaremos mais adiante. Desenvolve-se um germe, e torna-se 
uma planta perfeita, mas uma planta determinada, de determinaqa 
espécie, e não um animal. O que é de notar, porém, é que ·a 
~emente conserva com respeito à planta, a rela~ão de potência ao 
neto, de disposição e desenvolvimento. 

Dizem os suarezistas, neste caso, que a semente é, de certo 
modo, uma determinada planta, porém não formalmente nem emi­
nentemente nem tampouco formalmente-eminentemente. A se­
mente não é um equivalente completo da planta. Mas uma de­
terminada. semente sempre será, de certo modo, um equivalente 
de uma determinada planta, e quanto ao ~ue se refere à planta 
cietermina.da não se poderi dizer tal de qualquer semente, mas de 
urna semente da mesma classe de perfeição específica da planta, e 
que contenha em si formalmente tal classe de petjeição. Há, 
apenas, distintos modo I de ser, de achar-se tal perfeição especí­
fica na semente e na planta, mantendo êsses modos de ser uma 
t!ma relação mútua de acto e potência, de disposição e evolução. 

Assim uma colheita equivale à semente e as condições extrín­
secas asseguradas, que permitirão a messe. A evolução dá-se da 
semente à planta, assim como do jovem inteligente surge o sábio . 
o pensamento suarezista afirma que a evolução não é uma possi­
bilidade qualquer, mas a que se dá condicionada por algo emer­
gente, o acttls virtuaiis. Essa mutação e movimento não consis-
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tem na acqutstçao de uma nova essência específica, o que seria 
passar de uma potência passiva ao seu acto, mas na mudança de 
um modo de ser da essência específica a outro d istinto, por exem­
plo, na passagem do actrts virtuaJis ao aclrts formalis . 

A tese neo-tomista de que a passagem da potência ao acto 
exige uma causa extrínseca é aceita. pelos suarezistas quanto à 

potência passiva, não, porém, quanto à potência activa, além de 
alegarem aquêles que os neo-tomistas e neo-escolásticos não pro­
vam tal afirmativa de modo apoditico. Assim escreve Fuetscher": 
., As razões que se apresentam não são convincentes . . . . .. 1! ver­
dade que a potência se aperfeiçoa pela acção especifica, como evi­
denciam os exemplos anteriores. A relação de imperfeito a per­
feito se refere Unicamente aos distintos modos de ser de uma 
mesma perfeição, e não à sua simples ausência ou presença. Pois 
bem : a mudança do modo de ser virtual ao modo de ser formal 
(·xigirá uma causa exrtínseca, imediatamente cooperadora, ou, mais 
~inda, premotora, se a potência activa como tal não puder ela 
tealizar apenas êste trânsito. E com isto nos encontramos ante 
a encruzilhada na qual se separam radicalmente as distintas ~en­

tenças. Como o modo de ser virtual e o modo de ser formal 
guardam entre si relação mútua de potência e acto, já se cumpre 

; a condição de possibilidade do "movimento". Pode-se evita'r, 
;-.demais, a contradição de que o princípio activo seja ao mesmo 

. tt mpo potência e acto a respeito da mesma perfeição. 

.E verdade que a perfeição específica há de conter-se formal­
mente no actus virJttaLis. Mas o "movimento .. não vai do não-ter 
essa perfeição especifica a tê-la, como se a semente de uma máçã 
se convertesse numa semente de noz; o movimento vai do modo 
de set· virtual. (semente de noz) ao modo de ser formal (nogueira) 
de uma mesma perfeição específica, modos que guardam entre si 
a relação de acto e potência. Se o actrts virt11alis contivesse em si 
formaLmente não só a perfeição específica, mas também o modo 
de ser ulterior, então, sim, haveria contradição e seria impossível 
o "moviipento" no modo formal do ser. Pois bem : a necessidade 
de que a perfeição do efeito se contenha formalmente na causa 
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adequada brota precisamente da concepção contrária, e, por tanto, 
o cargo de contradição se torna contra ela mesma. 

O movimento só é possível como trânsito do actm virtualis 
ao act11s formalis, não do actus forma/is ao actus formalis, pois 
só o primeiros guardam entre si a relação de potência e acto. 
Que para êste trânsito, ademais . da potência activa, se requeira 
uma causa extrínseca que concorra imediatamente, não se prova, 
desde logo, objectando contradição no caso contrário. Menos con­
vincente é ainda a prova tão usada da contingência. Sem dúvida, 
o ente contingente (\áo é a razão adequada de sua própria exis­
tência. Foi criado por Deus em último têrmo e necessita de 
uma continua conservação; e por isso não pode ser tampouco a 
razão adequada do ser de outra coisa, no sentido de que fôra com­
pletamente independente de Deus em sua actividade. Tudo isto 
é certo. Quando se afirma, interpretando. o axioma, no sentido 
tm o que o faz São Tomás, que o princípio activo é a causa ade­
quada do trânsito da potência ao acto, não se segue que dito prin­
cípio seja independente de Deus, nem de múltiplas condições 
txtrínsecas. O trânsito "adequado" tem, aqui, o sentido restrito 
de que não parece estritamente demonstrável que seja necessária 
uma causa imediatamente cooperadora, nem muito menos premo­
tora. Esta causa, dizemos, não é demonstrável por êste axioma." 
lo. cit. págs. 292/293) . 

Para os suarezistas, a doutrina apoiada por Tomás de Aquino 
c Suarez é a do trânsito espontâneo do actus virtualis ao actus 
formalú, ou na linguagem da filosofia concreta da virtualidade 
da emergência à actualidade da forma. 1! acto enquanto contém 
em si formalmente a essência específica da perfeição que há de 
adquirir e é potência em relação ao modo de ser que tem essa 
perfeiçf.o como terminus ad quem . 

A afirmativa da actualidade na emergência não nega a acção 
woperadora e sustentadora do Ser Supremo, não como uma causa 
abaixo das causas, mas como uma c:::ausa acima de tôdas, que man­
tém em. sua existência e em sua actividade as causas criadas que 
actuam no ser finito . 
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Em linha gerais esta é ao crítica que fazem os suarezis~as .a 
interpretação dos neo-tomiscas e ne::>-escolásticos ao axioma de 
1omás de Aquino, cuja vali~ez é apodítica, não, porém, na ma­
neira como é interpretada por aquêles seguidores da doutrina do 
aquinatense. 

A tese suarezista adequada sôbr~ a causa eficiente pode ser 
t:nunciada do seguinte modo: a causa eficiente adequadamente c_on­
siderada contém virtualmente o efeito e também o contém oü 
toánalmente oú eminentemente, o qual produz por acção realmen~ 
te distinta do agente e do efeito. 

Diz-se cama/idade da causa eficiente a pela qual a causa 
eficiente é formalmente constituída causa eficiente. 

Vi,-trialidade é a capacidade de influir o se.r ao efeito . . Pode 
~er a actividade ou a potência activa ou o princípio da acção, como 
também a fecundidade da causa. 

1) virtualmente, uma coisa po:le conter outra: se tem a vir.­

tude para produzi-ia; 

2) ?mmericamente, se contém a própria entidade individual 
da coisa, como a fonte que contém a água; 

3) forma/mm te, se não a contém segundo a sua entidade 
individual, mas segundo a mesma natureza, espécie ou razão~ ass,im 
como o fogo contém o calor, o pai contém a natureza do filho; 

4) eminentemente, se o contém niio segundo a sua entidade 
individual, nem segundo a mesma natureza ou espécie, mas de 
outro modo, como os seguintes: a) conter a perfeição, sem as 
imperfeições que lhe são naturalmente adstrictas; b) poder pro­

duzir por si os mesmos efeitos, os quais, com tal. perfeição, já os 
contém; c) poder produzir o efeito e dar-Lhes a perfeição que 
lhes pertence naturalmente. 

Acção é o exercício da virtude da causa eficiente. ~ a últi­
ma determinação formal da virtude activa como causado o efeito 
e o próprio efeito como êle flui da. causa. 

Pode uma acção ser imanente,. quando procede de intrínseco 
a intrínseco, e ser trametmte (transitiva) , quando se dirige de 
intrínseco para extrínseco. Assim a acção vital· é imanente. 
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A acção transeunte pode ser accidentai, como vemos ao au­
mento e na diminuição, que são mutações da quantidade; ou na 
alteração, que é uma mntação da qualidade, e também o moví· 
meato local; pode ser substancial, também chamada própria, quan­
do há dois têrrnos, a q11o e ad quem positivos, consistente na 
transformação m:. mutação da forma manente à matéria, e · tran­
substanciação, que é a mutação de tôda a substância, incluindo os 
accidentes. 

Diz-se que a acção transitiva é impropriamente dita, quando 
há apenas um têrmo positivo, como é a criação que carece de 
termin11r a qrta, de um têrmo de partida, pois é a produção <la 
coisa de seu próprio nada subjectivo e a aniquilação (annihilatio ~ 
que carece de terminus ad q11em, de têrmo final, pois é a reducçãp 
da coisa ao 1zihilum Slli et subjecti, ao nada subjectivo de si me.=·_ 
ma, como tivemos oportunidade de examinar em "O Homem p{­
rante o Infinito" e na "Filosofia Concreta". 

Ora, corno vimos, a tese suareziana entra em opostçao à 
maneira de cons:derar o axioma de Tomás de Aquino pelos neo­
-tornistas e neo-escolásticos. 

A tese é demonstrada. pelos suarezianos pelos seguintes argu­
mentos que passamos a sintetizar: 

A causa eficiente adequadamente tomadà contém virtual­
mente, e ainda formalmente ou eminentemente, a perfeição do 
efeito. 

Prova-se: a) contém ·virtualmente: 
conter virtualmente alguma perfeição Ç ter a potência ou 

virtude para produzi-la. A causa eficiente evidentemente a con­
tém. 

b) C07ltém formalmente : 

para que alguma coisa tenbc. a virtude de produzir alguma 
perfeição é mister que : 1) que contenha em si segundo razão 
ou conceito tal perfeição; 2) segundo a ordem das eminências 
e da capacidade. Se não acontecesse tal não haveria razão sufi­
ciente de tal virtude e, ademais, nenhuma coisa pode dar o qu~ 
não tem. Se a causa eficiente tem a virtude de produzir um de­
terminado efeito, deve contê-lo formalmente ou imanenternente. 
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Ademais, o efeito não pode superar a causa tornada adequa­

damente, pois não teria razão suficiente para que se desse como 
tal. Se a causa eficiente, tomada adequadamente, não contém ou 
formalmente ou eminentemente o efeito, êste superaria a causa, 

o que seria absurdo. 
Se~e-se, daí, uma série de postulados já demonstrados pela 

Filosofia Concreta, que s.ão teses que se coadunam perfeitamente 
c0m esta parte da demonstração suareziana. Tais são: 

1) O agente actua semelhantemente a si mesmo, porque 
1 ao efeito é comunicado algo da perfeição da causa. E a base 

da do~trina participação, já por nós estudada. 

2) Nem sempre o que é causa da causa é causa do causado, 
pois o pai que é causa do filho não é causa dos actos que o 

.1 ilho possa praticar. 
3) De modo algum o efeito supera a causa. 

A segunda parte final da tese suareziana afirma que a causa 
produz o efeito pela acção realmente distinta do agente e do 
efeito, e é idêntica ao influxo da mesma causa no efeito do qual 

é êle produzido. 
Provam do seguinte modo: 

a) Por acção realmente distinta do agente : aquilo sem o 
qual algo pode realmente existir realmente se distingue daquele. 
Sem as acções, o agente poderia existi!, pois muitas vêzes êle não 

tealiza as acçõ~s que poderia realizar. 

b) P01· acção realmente distinta do efeito: o que é extin­
to, enquanto outro, persevera no ser, distingue-se realmente da­
quele. Produzido o efeito, extingue-se a acç,ão, enquanto aquêle 
persevera como existente. Portanto, a acção realmente se distin­

gue do efeito. 
c) Por acção idêtJtica do influxo da cama 110 efeito, pelo 

ij11al é êle prodttzido : é, em sll!lla, a comunicação do seu ser, 
que é virtualmente contido na causa, do efeito que é produzido. 

' Essa comunicação se dá pelo fluir do ser da causa no efeito, não 
por emanação ou por separação, mas por efectuação. Portanto, 
J. acção consiste no fluxo proveniente da causa, pelo qual o efeito 

é produzido. 
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ANALISE DIALECTICO-CONCRET A DE ACTO E POTENCIA 

Necessàriarnente, a afirmação precede ontológicamente à ne­

gação. 
Negação indica recusa de alguma coisa positiva, afirmada, 

portanto. Onde há negação, há afirmação de urna recusa; conse­
qüentemente, a negação implica, necessàriarnente, a afirmação. 

-1' Decorre daí, necessàriamente, que a negação não pode ontologi­
camente preceder a afirmação, mas seguir-se-lhe-á, pois negar-se 
nada, é nada negar. 

Ao acto afirma-se, além da presença, o exercício de alguma 
coisa que é, o verter-se do ser sôbre si mesmo, a tensão pura. 
A potência diz-se do que ainda não é no pleno exercício de si 
mesmo, mas que é apto a alcançar êsse exercício, ou por si mes­
mo ou por determinação de outro. A divisão entre potência activa 
e potência passiva decorre, ontologicamente, da clareza dos con­
ceitos acima expostos. 

O que já tem em si o poder de exercer determinado modo 
de ser diz-se que tem a potência activa para ~ealizá-lo. O que 
tem em si a aptidão para sofrer determinações diz-se potência 
passiva. 

Em lato senso, potência activa é a aptidão do ser em exer.­
citar-se como tal, em verter-se sôbre si mesmo no acto de ser. 

Para que um ser exerça determinado modo de se r é mister 
que seja apto a tal. Essa aptidão implica algo já afirmado. 
presente no ser. A potência activa, portanto, implica a virtual·i:. 
dade. Um ser não realiza o que para o qual não tem aptidão·, 
porque, corno já foi demonstrado apod1ticamente, nenhum ser 
fOde dar o que não tem, nem o efeito pode superar as su~s 

c.ausas. 
Decorre ontologicamente, e de modo necessário, que a po· 

tência activa implica virtualidade, portanto um poder em acto, 
Já capaz de realizar determinações em acto, no pleno exercício 
de si mesmas. 
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A potência passiva afirma a aptidão de sof rer determinações. 
Mais tais determinações devem ser p:oporcionadas à natureza da. 
C.Jisa, pois, do contrário, um ser sofreria determinações despro­
porcionadas à sua natureza, o que seria sobrenatural. 

A afirmação da potência passiva absoh:.ta ~m si mesma, 
sem qualquer sustentáculo e:n acto seria a postulação do mero 
nada, do nihitum, já t•efutado. A potência passiva absoluta é, 
conseqüentemente, absurda; é apenas um ente de razão sem fun­
damento in t·e. A afirmação da potência passiva absoluta seria 
~ postulação do nihilmn, já refutado. 

Como a negação de per si não pode ser postulada, senão em 
função da afirmação, também a potência passiva não pode ser 

postulada senão em funÇ,ão de algo em acto, pois ao invés seria 
a postulação da potência passiva absoluta, o nihilnm, em suma. 

Só se pode postular a potência passiva relativa, cuja afie· 
mação implica necessàriamente o acto. Contudo, a afirmação do 
acto não implica a potência passiva. Neste caso, há uma corre­
lação não mútua. 

. Tanto a potência passiva relatiYa como a potência activa 
implica, necessàriamente, o acto. Onde há potência de qualquer 
espécie, há acto, conseqüentemente. 

Diz-se que há distinção real entre dois sêres quando o desa­
parecimento de um não implicar necessàriamente o desaparecimento 
.do outro. Sem o acto é impossível q~alquer potência, mas sem 
a potência ~o é impossível qualquer acto, pois, desaparecida a 
potência não desaparece o acto. Quanto à potência passiva é 
cntolõgicamente verdadeiro; quanto à potência activa, não. porque 
o que é em acto necessàriamente pode. 

Poder é aptidão a realizar e o acto real iza algo pelo menos 
tensionalmente a si mesmo, que se afirma plenamente. Portanto, 
~ode há acto, há urna potência activa, necessàriamente. 

Neste caso, entre a potência passiva e o acto há uma d istin­
ção real-real. 
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Há distinção real-real entre a potência activa e o acto? Evi­
/ cientemente, não, porque qesaparecendo o acto desaparece a sua 

potência activa; desaparecendo esta, o acto não permaneceria. 

Verifica-se ·aqui que a distinção entre potência activa e po­
tência passiva permite responder de modo diferente a pergunta 
sôbre a distinção real-real . entre acto e potência. Esta distinção 
pode .perfeitamente explic;1r as · ·razões da potência entre tomistas, 
escotistas e su·arezistas, porque quando uns afirmam a distinção 
rçal-real, fundam-se na potência passiva, e quando outros afir­
mam a improcedência de tal distinção, fundam-se na potência 
activa. 

Mas, er.1 que consiste a potência passiva? 

Consistindo ela na capacidade de receber dete:minações, é 
mister esclarecer o significado de determinação . 

Etimologicamente, significa acção de de-termi-nar, dar têrm •s, 
Iwnteiras. O conceito de limite (limitatio·limitação) implka 
uma negação, pois ao limitar-se uma coisa afirma-se ~ambém o 
que não é ela, ao afirmar-se até on~e ela é o que ela é. 

A limitação implica a negação, a ausência de algo positivo 
não incluído na coisa de que se trata. A determinação em lato 
senso é empregada para indicar a fixação de · fronteiras, caracte­
riiar rutidamente alguma coisa. Neste sentido, implica distinção, 
individuação, precisao (praecúio) . Ao determinar-se algo, ou 
melhor, ao ser algo ·determinado, afirma-se que algo está preci­
sado, delineado, marcado, separado, distinto . Assim quando se 
ciiz que a potência recebe determinações, diz-se que ela recebe 
uma precisão, uma nitidez, uma individualização por fronteiras, 
1:1as uma limitação já impli<::a em um· corte, um limite, em ulterior 
não ser dela. Por isso deve-se distinguir limitaçã(). de· determi­
·nação, pois se a primeira restringe a coisa no seu ser, a segunda 
apenas a restringe no seu conhecer. Determinar não é limitar, 
mas limitar é determinar. 

O que alguma coisa pode ser é llina determinação ainda não 
reaLizada. A aCÍ'Jalização d-e algo (no acto de actualizar-se-) 
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implica uma potência que se determinou. Ora, como já demons­
tramos, o que é potencial, enquanto potência, pode ser contradi­
tório, porque é o que pode actualizar-se, ou não actualizar-se. 
Ademais as possibilidades de uma coisa podem ser, enquanto 

rotencial, contraditórias. 

A potência activa implica o que pode ser actualizado. Ora, 

o que pode ser actualizado é algo que ainda não é ~m ac~o. 
Quando nos referimos à potência activa de alguma co1sa, afir­
mamos algo em acto capaz de realizar uma acção. Mas a acção 
é uma modal do que é realizado, porque o agente actua, age e 

realiza uma acção no actuado. 

A potência activa é a de um agente, enquanto agente. Não 
se pode falar da potência activa de uma potenCia· passiva, porque 
não teria senso. Só um agente em acto poderia ter uma potência 
activa, uma capacidade de fazer. Os ageàtes finitos são tais 
porque não são ser em plenitude. Algo lhes falta, de algo posi­
tivo carecem, porque se o de que carecessem fôsse nada, de nada 

careceriam. 

Todo agente finito afirma a si mesmo, que é também a 
afirmação de que é outro que outro de algo positivo, que é o 
que é, e não é o que não é. O agente finito actua sôbre algo 
actuável, ou sôbre o actuável de algo já em acto, da potên.::ia 
passiva de algo que já é em acto. O agente infinito (que é .o 
Ser Supremo) não é algo positivo, que não é algo que é positivo, 
outro que êle, porque não há positivo fora da sua eminência, 
não contido em sua eminência. Seu actuar não se realiza sôbre 

outro fora dêle nem sôbre si mesmo, porque não é passivo de 
modo algum, como 0 provamos em "Filosofia Concreta". Seu 
a(tuar é criador. E em que consiste êsse criar? Consiste em 
dar ser a uma possibilidade contida em sua eminência : ao deter­
minar determina 0 determinável. A análise noológica distingue 

aqui determinar, determinável e determinado. Separa:os ~b~s~l­
mente como o faz o racionalismo. Mas, na verdade, e a mf101ta 
capacidade de actuar que áo fazer faz o que é feito , pois o fazer 
do ser infinito é realizar o ser feito, como mostramos na. mesma 

obra. 
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Podemos, agora, procurar saber o em que consiste a potência 

/ passiva. 

Ora, a potência passiva é de algum ser em acto, é a potência 
cic um ser em acto, caso a tomemos physice (ou seja, fisicamente). 
Tomada precisivamente (praecisive ) ela, como esquema eidético­
-noético, é considerada independentemente do acto que a tem . 
Fisicamente, portanto, a fOtência passiva é de um ser em acto; 
cu seja, é a aptidão de um ser finito em acto em receber novas 
determinações. 

Como demonstramos já, nenhum ser finito em acto é puro 
acto. mas misto de actualidade e de potencialidade, porque não é 
um ser pleno, nem em sua espécie, nem em sua espécie espeCia­
líssima, gue é a sua individualidade, pois enquanto é o que é 
cm sua heceitas ( haecceitas) não é tudo quanto pode ser, porque 
há positividades que não se incluem actualmente em sua actua­

lidade. Dessas positividades, temos de considerar as que lhe são 
rroporcionadas à natureza gue possui, e as que lhe são despro­
porcionadas. As primeiras são aquelas cuja actualização postu­
lada não implica contradição, porque correspondem aos possíveis 
da sua natureza. As desproporcionadas são aquelas que ultra­
passam as possibilidades de sua natureza, e lhe seriam contra­
ditórias em certo sentido. A actualização de· tais determinações 
não poderiam decorrer da natureza do ser em acto . 

Convém não esquecer que todo ente finito caracteriza-se pelo 
que é em sua natureza, gue inclui a sua forma e a sua matéria, 
o que constitui a sua emergência e o que constitui a sua predis­
ponência, que lhe é extrínseco, mas sem o gual o ente finito não 
pode acontecer. A predisponência actua sôbre o ser finito pro­

porcionadamente à natureza dêste, ora como_ causa eficiente, ora 
como causa permissiva, de O que constitui a sua emergência 
é em acto e pode actualmente certas determinações que decorrem 
do seu desenvolvimento normal. Estas constituem a virJuaJidade 
cio referido ente. A actualização das de•erminações proporcio­
nais a essa virtualidade ?ode depender da actuação ou não dos 

hctôres predisponentes. 

- 201 -



I 

I 

Vê-se, daramente, que considerando dêste modo como o faz 
a filosofia concreta, a doutrina do actus vit·tua/is dos suarezistas 
é perfeitamente justificada e não há necessidade de afirmar-se ce 
modo universal a praemotio physica dos neo-escolást:cos e do5 
neo-tomistas, pois o ímpeto espontâneo, que leva à actualização 
de certas determinações, está compreendida dentro da natureza da 
emergência do ontos finito . 

Neste caso, pode-se estabelecer que as determinações relati ­
vas à potência actual podem ser actualizadas pelo ímpeto espon­
tâneo, desde que, predisponentemente, não haja oposição inven­
cível. As determinações relativas à potência passiva não possuem 
virtualidade capaz de tornarem-se actuais, sem a actuação de uma 
causa eficiente extrínseca às mesmas, embora pertencentes à mesma 
mdividualidade ôntica. 

Assim, a polêmica, aparentemente insolúvel, encontra uma 
solução justa e racional, bem fungada na própria experiência. 
E ademais decorre essa solução apodlticamente da própria estruc­
tura dos elementos que são conceituados como fizemos acima. 

A potência activa decorre apoditicamente da actualidade ôntia., 
porque o ontos actual pode actualmente, já que a própria actu<-­
lidade ôntica é a expressão do poder. 

A potência passiva decorre apodlticamente da d~terminabi­

lidade do ser finito , que não é tudo quanto pode ser, nem espe­
-cífica nem especialissimamente. 

Resta, pois, so ucionar, dentro das normas da filosofia con­
creta, os seguintes problemas que surgem do exame do acto e 
potência : 

1) cual a distinção entre acto e potência? 
2) qual a natureza de acto e de potência? 
3) qual o grau de limitação do acto pela potência? 
4) qual o grau de limitação da potência pelo acto? 
5) qual o grau de individualidade do acto (sua unidade)? 
6) qual a solução da passagem da potência para o acto? 
7) E conveniente ou não a estabelecimento de novos têrmos 
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pra expressar outros conct';itos que possam surgir da, a~álise dessa 
/ polaridade? 

Em linhas gerais, a solução a êsses sete problemas já está 
inclusa na aná ise prévia que fizemos. Contudo, há outras pro­
vidências que teremos de tomar, que facilitarão melhor clareza e 
darão maior fôrça às qossas argumentações até alcançarmos a 
apoditicidade desejada, sem a qual não atingiremos a meta pre­
tendida. 

A DISTINÇÃO ENTRE ACTO E POUNCIA 

E impossível à potência passiva dar-se independentemente 
~lo acto, porque significa apenas a determinabilidade. Ora. detcr­
plinar é realizar, simultâneamente, uma negação, porque implica 
a recepção de fronteiras, dentro das quais está o actualizad , e 
fora dos quais. estão as positividades não actualizadas no onlos. 
A potência passiva, sendo apenas a ~ptidão de um ontos finito 
~m acto em receber determinações, inclui, necessàriamente, a capa­
cidade de actualizar-se determinadamente, excluindo as positivida­
des outras. Quando Spinoza afirmava que omnia determinatio . est 
negatio alcançava a um dos aspectos da determinação, porque o 
afirmado por ela recusa tudo o mais que dela se exclui. Portanto, 
a determinabilidade do ontos não é em si nada, mas apenas a 
.aptidão acima descrita. Conseqüentemente, a potência passiva 
.não é um ser com perseitas, nem actual nem posslvelmente. 

Dar, como· querem alguns, à potência passiva uma certa 
actualidade é confundi-la. com o acto, com a tensão pura do acto. 
Como demonstramos na "Filosofia Concreta", a potência, tomada 
_como tal, não é um ontos, mas um princípio do ontos. Se pudesse 
-dar-se ela separadamente do acto, a . distinção real (na nossa ter­
_minologia: real-real) estaria justificada. Mas, ontologicamente, 
ta~ é impossível, como decorrência das análises já realizadas. 
A distinção, que cabe aqui, é apenas a real-formal, segundo a 

:~ossa maneira ~e classificar as distinções . . Passemos a exam_inar 
agora a crítica feita à posição escotista para, depois, apresentar 
nossas críticas. 
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SJNTESE DA CRITICA DOS ADVERS • .UUOS DA 
POSIÇÃO ESCOTISTA 

Em síntese, tôda argumentação dos que negam a disti.Oção 
formal escotista cinge-se aos seguintes raciocínios; 

São inadmissíveis tais formalidades, pois admiti-las seria 
admitir realidades, que não são nem conceitos nem coisas. Neste 
caso, por-se-iam, além da ordem física e da ordem lógica, uma 

ntra o~dem. o~ exist~m as coisas que constituem o complexo 
d realtdade exlra-mentiJ', ou existem elas apenas na mente. 
O que não pertence nem à realidade física nem à representação 
das coisas deve constituir uma nova ordem, que não é nem uma 
nem outra. Ninguém admite outra ordem, senão aquelas; a física 
e a lógica. Essas duas ordens são as únicas, pois uma indica 0 

que existe, e a outra o que é conhecido. Não se pode dizer 
q~e ~al ordem _é metafísica, com se fôsse outra aquelas, porque 
nao e um terceuo entre aquelas ordens, pois o que chamamos de 
metafísico, de supra-sensível, ou é real fora da mente, ou é deter­
minável segundo categorias dos predicamentos, e neste caso é 
apenas lógico. 

Estes são os argumentos para demonstrar que as formalidades, 
no sentido escotista, não são um medimn entre realitaJ e conceptfiJ. 

Tais argumentos, usados contra a posição escotista, já foram 
respondidos por esta escola, e nós já fizemos a síntese dessas 
respostas em nossas obras, onde estudamos o tema. 

Ademais, prosseguem os objectores, que a diJtinçáo formal ex 
11at11ra rei não tem fundamento, porque tôda distinção, que não 
é apenas na mente, é uma distinção real. Admitem os escotistas 
que a distinção formal se dá com antecedência da mente (pois é 
ex natura rei) . Ora, todos os escolásticos admitem que entre as 
focmalidades não se dá distinção real. Tôda distinção actual é 
uma distinção real. Se a que se dá entre as formalidades é actual. 
temos~ então, uma distinção real. As formalidades que existem 
com antecedência e fora da mente serão reais . Se não são reais, 
poderíamos dizer que são a parte rei e ao mesmo tempo não são, 
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/ o que repugna. Portanto, tôda distinção actual é uma distinção 
real . 

Acusam os escotistas tais argumentos de muito fáceis, e de 
darem pouco trabalho. E perguntam aos tomistas se julgam que 
os escotistas não pensaram acaso nessa disjunção: ou uma coisa 
existe: (ou se dá) apenas na mente ou também (ou apenas) 
fora da mente. Ora, tôda a divergência surge da conceituação 
do têrmo real, como muito bem salientou Fuetscher. A verdade 
é que os tomistas tomam real, na expressão diJti11ção real, como 
algo que, pelo menos, pode dar-se separadamente. Em suma. há 
distinção real entre dois têrmos, quando um, pelo menos, pode 
dar-se separada e independentemente do outro. Nesse sentido, 
há distinção real entre acto e potência. Mas essa separabilidade 
pode ser metafísica ou física . Se é metafísica, estão escotistas e 
suarezistas de acôrdo com os tomistas; se é real-física, então os 
dois primeiros grupos não concordam com os tomistas. 

O principal argumento dos escotistas em defeza da sua posi­
ção consiste, como vimos, no afirmarem que a não aceitação da 
mesma conduz à não aceitação da distinção real das formalida­
des (real-metafísica e não física) e levará, inevitàvelrnente, à nega­

ção de qualquer realismo das formas, mesmo o mais moderado, 
que é, contudo, fundamental e aceito por tôda a escolástica. 
A não aceitação da sua posição colocaria inevitàvelmente o tomis­
mo no nominalismo ou, pelo menos, em contradição. 

PQr que surgiram essas dúvidas entre doutrinas tão poderosas 
da escolástica? Ora, sabemos que, onde os homens divergem 
em temas culturais, é porque, pelo menos, há algum êrro em uma 
das partem ou em tôdas. Onde o conheCimento é preciso e seguro 
não pode haver divergências, porque a verdade é uma só, pois 
do contrário negaríamos o princípio de não-contradição. 

Portanto, deve haver aí um êrro qualquer que permite a 
divergência e pode êsse consis~ir até numa divergência de concei­
tuação, que leve combatentes irmãos a roteiros diferentes. 

Vejamos se nos é possível encontrar êsse ponto por meio 
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d:. nossa dialéctica, que permita conciliar · combatentes opostos; 
e se tudo não surge de um mal-entendido. 

CR1TICA DIAL"ECTICO-CONCRET A 

Dentro da filosofia co"ucreta sabemos que 11 separação entr~ 
as coisas não pode ser abissà já que não há rupturas . no . set: 
nem intercalações do nada absoluto entre os e.otes. Conseqüen-· 
temente, a separação que possa haver entre as coisas de estruc­
turas diferentes não será jamais absoluta, mas a.penas relativ3. ~ 
espécie de estructura das coisas, que são consideradas . ~ste é 
postulado fundamental para . a análise que iremos fazer, cuja, 
teticidade já foi apoditicamente demonstrada .. 

Diz-se que duas coisas distinguem-se entre si quando não 
são elas idênticas . A distinção é a negação da identidade ou a 
negabilidade de um do outro, ou a capacidade de verificação de 
uma proposição negativa de um de outro, em relação a outro. 
Há perfeita concordância Wliversal quanto ao conceito de distinção. 
~~ alguma cois:1 _podemos predicar de um que não .podem~s pre­
d~ca_r ~e outro (Já que a distinção é fundamentalmente dual), há 
d1shnçao (du-tangere.) um do outro. Se temos dois entes de 
eslructura especifica igual, os quais especificamente se identificam' 
(porque podemos predicar-lhes a mesrr.a espécie) , . mas que ade­
mais são ainda fisicamente iguais (corno du~s .moedas metálicas 
da mesma fabricação), poderia .dizer que como moedas metálicas 
cl.o mesmo valor e significado são idênticas, _diríamos, porém, 
que são mtmericamente distintas, pois, como ta , uma é uma. e 
outra, outra; uma e duas. Teríamos, assim, um exemplo de dis­
tinção númerica. 

Não podemos dizer, contu:lo, que acto e potêncía são apenas 
distintos numericamente, pois apresentam ainda outros predicados 
que afirmam distinção. M as êsses predicados que enunciarmos 
são algo que realmente se referem ao que está na coisa, ou apenas 
a algo que está na noJja mente, e não realmente na coisa. A pri­
meira distinção será, na linguagem dos tomistas real, e a segunda 
será de raiáo. Agora pergunt::.ríamos: mas o que está realmente 
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/ na coisa é apenas físico ou também transfísico? Sôbre o que sig­
nifica físico não há divergência entre os escolásticos, mas sôbrê 
o que é traosfísico, sim. Diz-se que é transfísico o que escapa 
ao conhecimento dos nossos sentidos, mesmo quando ampliados 
por instrumentos que permitam transladar à gama sensível factos 
físicos que a ultrapassam, como o microscópio permite ampliar 
e 'tradllzit· à faixa sensível normal extensões que normalmente a 
ultrapassam. Esse modo de conceber, contudo, não é o genui~­
mente filosófico, mas apenas o . que é considerado por alguns cien­
tistas que nunca conseguiram clarear devidamente o conceito . de 
transfisico. 

O que se diz metafísico não é o que apenas escapa à gama 
sensível dos nossos meios de conhecimento, mas o que é de espé­
cie outra que o que constitui a esfera de realidade dos factos fí­
sicos. Como vimos, ao estudar os conceitos universais, as abs­
tracções de terceiro grau referem-se a outra esfera de realidade 

que não a dos factos físicos, que podem ser alcançados por uma 
~.bstracção de primeiro grau, no sentido em que foi examinado. 

Assim se se fala numa realidade física, pode-se falar nurria 
realidade metafísica. Resta, então, apenas sabermos o que se en­
tende por realidade. 

Ora, o conceito realidade vem de res, dai reatis, que significa 
coisa. Se permanecermos na esquemática de nossa mera expe­
riência, esta nos oferece dados, que são as coisas da nossa expe­
uencia. Que são essas coisas da nossa experiência? São posi­
tividades, algo ao qual não podemos recusar uma predicação po: 
sitiva pelo menos. Ao nada recusamos qualquer predicação . po­
Sltlva. Quando nos referimos ao nada relativo (nada de áuto­
móvel, aqui) nos referimos à recusa da predicação de uma posi: 
tividade daqui, neste lugar. Há, aí, a recusa de uma coisa, que 
é positiva. Dizemos, pois, que nada de automóvel é apenas um 
nada relativo, mas dizemos que a presença de automóvel, aqui, é 
absolutamente recusada, e a essa presença determinada dizemos 
que é absolutamente nadá, que é ainda uma maneira relativa de 
nos referirmos ao nada. Dizemos que não há realidade alguma 
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da presença de um automóvel, aqui e agora. Portanto, o coo· 
ceito de realidade está sempre exigindo uma positividade . .e real, 
pois, o que é positivo. 

Resta-nos, pois, ir agora ao exame do têrmo poJilivo. Que 
se entende por positivo? Entende-se por tal o que é entitas pelo 
menos (entidade). Ora, entidade é tudo quanto ao qual não 
podemos predir ar o nada. E como entre ser e nada não há meio 
têrmo, como tivemos oportunidade de demonstrar apoditicamente 
na Filosopa Concreta, pois menos que ser é nada e mais que nada 
é ser, o que, ac qual não se pode predicar o nada, é alguma coisa, 
é uma entid2de ( enti:as) . · 

Neste caso, tem realidade tudo quanto é de certo modo posi­
tivo, tudo quanto de certo modo podemos dizer que é uma en· 
tidade; tudo quanto ao qual não podemos predicar o nada. 

Neste caso, há tantas esferas de realidade, quantas esferas 
genéricas às quais não podemos predicar o nada. 

Não podemos predicar o nada a um facto da nossa experiên­
. c ia física, como esta casa, êste livro. 
\ 

Mas podemos, porém, predicar o nada a Don Quixote de la 
.'Mancha, que não é um ser físico, mas ficcional? Também oão. 
Don Quixote pertence a uma esfera de realidade outra que a es­
fera de realidade à qual pertence esta casa, êste livro. Esta esfera 
é a física, e aquela é a ficcional. Don Quixote é uma realidade 
ficcional como esta casa é uma realidade física. Don Quixote 
distingue-se, pois, de Sancho Pança, não como dois sêres físicos, 
mas como dois sêres ficcionais. Neste caso, o que distingue dois 
sêres é o que se pode predicar de um e não do outro têrmo da 
comparação. 

Se consideramos dois têrmos, dentro de uma esfera deter­
minada, a distinção entre ambos será espeàficamente da mesma 
esfera. Se ao distinguirmos dois sêres físicos e o que é predicá­
vel de um e não de outro é físico, a distinção é física. E como 
o que é distinguido é algo positivo, real, será uma distinção real­
-física. 
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/ Se tomamos dois têrmos do mundo físico e buscamos o que 
os distingue, e o que os distingue não é físico, mas metafísico 
(não é algo que a nossa mente alcança por uma abstracção de pri­
meiro grau, mas de terceiro grau), então a distinção entre ambos 
é metafísica, porque os consideramos numa esfera outra que a 
física, na esfera metafísica, e a diferença será, portanto, metafí­
sica, e será real-metafísica, se o que é distin.to é algo ao qual não 
podemos predicar o nada. 

· Portanto, vê-se, aqui, se tomarmos os têrmos real e reali­
dade no sentido em que os expusemos, a polêmica entre tomistas, 
tscotistas e suarezistas toma outro rumo, e em vez de separá-los 
aproxima-os. 

Vemos, desde logo, que o obstáculo estava apenas no modo 
rle conceber a realidade,· ou melhor. a fronteira que os separa.va 
desfaz-se desde logo. 

Mas ainda mostraremos que era apenas aparente o que os 
~eparava. Senão vejamos: 

Este ente aqui na mesa, ~sta maçã, é o que é por algo pelo 
qual ela é o que e a é. Esse algo algo é o que se d1ama a forma . 
Essa forma pode ser consicerada ou no mero sentido aristotélico, 
úU no pitagórico-platônico de logos de proporcionalidade intrín­
seca da coisa, do .1rithmós pletbos dessa totalidade, não importa. 
O que importa é aceitar, e todos aceitam, que há uma ordenação 
intrínseca das partes actuais constituintes dêste ente, pelo qual 
éle é o que é e não outra coisa, o que permite que lhe chamemos 
maçã, e não pera. Há, nessa maçã, uma proporcionalidade in­
trínseca que a faz ser o que é, de sua espécie (seu logos, sua for­
ma. ou sua morphê, pouco importa). Até aí todos estão de acôr­
ào, Pitágoras, Platão Aristóteles e os escolásticos de tôdas as ten­
dências. Se o que faz que êste objecto da nossa experiência seja 
uma maçã é a lei (logos) de proporcionalid-ade intrínseca, o Mith­
mós, o número, pitagàricamente considerado, de sua totalidade, do 
seu conjunto, das partes componentes, intrinsecamente harmoni­
zadas, segundo a mesma normal, como são as expressões concretas 
do pensamento pitagórico-platônico, ou do meramente abstracto 
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de Aristóteles, o pelo qual ( q11o) a maçã é maçã, a forma, nada 
impede que todos estejam de acôrdo neste ponto : há, nesta coisa, 
iutdnsecamente nela, algo que a constitui como forma, como há, 
na combinação destas linhas, que são os limites desta mesa, urna 
figura geométrica, que é rectangular, uma lei (logos): a forma do 
rectângulo, um pelo qual ( quo) é rectângulo e não uma circun­
ferência. 

Esse logos, lei ou forma, se o quisermos classificar, chamare­
mos, todos, de tôdas as tendências, de formalidade. Or~, forma­
Edade é um conceito que alcançamos por uma 2bstracção. A for­
malidade não é um ente da esfera física, mas da esfera eidética. 

Se, como vimos, a distinção tem de ser tomada na esfera es· 
pecífica em que são tomados os têrmos, a distinção entre formali­
dades, portanto, só pode ser formal. E será real se fôr positiva, 
se não pudermos predicar-lhe o nada; será, então, real-formal. 

Concordam todos que tais logoi, formas estão, de certo modo, 
nas coisas, pois o pelo qual ( qr1o) esta maçã é maçã, de certo modo 
está nesta maçã. Mas o que está nela não é formalidade enquanto 
formalidade, mas, sim, o modo de disposição intrínseca, em suas 
proporcionalidades, do que constitui a coisa, o que faz que esta 
coisa seja maçã, a forma in re desta coisa, como a forma in re 
dêste rectângulo ou daquele árculo. Mas êste rectângulo é for­
mado das linhas abstractamente consideradas, que compõem as tá­
buas desta mesa, que estão dispostas de um modo rectangular. E 
também de um modo rectangular estão as linhas daquele quadro 
na parede. Ambos sêres reproduzem, em suas linhas, a forma do 
rectâng11lo, a formalidade rectangular. E se de um momento pa· 
ra outro, no Cosmos, desaparecessem, deixassem de existir dispo­
sições físicas, que constituem rectângulos, a forma rectangular dei­
xaria de ser. Poderíamos predicar-lhe que é nada? ' Fisicamente 
poderíamos dizer que é nada. Mas poderíamos dizer o mesmo 
metaflsicamente? A forma do rectângulo, a ·rectangularúa.r, dei­
xaria de ~er positiva? Fisicamente, não há quem discorde, m.í).S 
metaflsicamente deixaria de ser? Não reproduz de certo modo 
éste rectângulo, formado pelas linhas desta mesa, a rectangulari-
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/ /as? Não está aí o aspecto fundamental e postttvo da participa­
ção platônica (metéxis) e da imitação pitagórica (mimeJis)? Não 
participa a figura desta mesa da rectangularidade?, perguntarã um 
platónico. Não imita a figura desta mesa a rectangularidade? per­
guntará um pitagórico. E aquêle círculo, que notamos na roda 
daquele carro, não participa da circularidade? Não imita a cir­
cularidade? Esta roda e esta mesa distinguem-se fisicamente, sem 
dúvida, e todos estão de acôrdo. Mas a rectangularidade, a cir­
c..Uaridade e a esfericidade distinguem-se fisicamente? Não; elas 
distinguem-se na esfera de realidade que têm, que é metafísica . 
São entidades metafísicas; portanto, a sua distinção é real-meta!í­
sica. 

Se desaparecessem tôdas as maçãs e tôdas as macieiras do 
mundo, não teria mais positividade a forma da maçã?" A forma 
m re, nas maçãs, não existiria, mas a forma da maçã, como f r­
malidade, deixaria de ser, toroar-se-ia mero nada? Seria ape~as 
um ente nosso de razão? Qual o escolástico que poderia afirrr.ar 
tais coisas? Todos concordariam que tal aniquilamento absoluto 
é impossível. A forma do mamute não deixa de ser, porque não 
há mais mamutes, como não deixa de ser a forma do dinosau;:o. 
E antes de se darem maçãs, a forma desta era nada? Tambfm 
não. Era alguma coisa contida na eminência omnipotencial do 
Ser Supremo, já o demonstramos na Filosofia Concreta. 

Ora, a formalidade não é um mero nada, é uma entita.r, é 
uma reaJitas. Portanto, a distinção real-formal é válida. E será 
para todos, tomistas, escotistas e suarezistas, se todos considerarem 
dêste modo os conceitos que analisamos acima, e a divergência en­
tre êles, neste ponto, então perderia a razão de ser. 

Mas resta ainda um ponto de divergência: é válida a distin­
ção formal escotista ex natflra rei, fora da nossa mente? Não se 
pode reduzi-la apenas a uma distinção de razão mm f11ndame11to 
in re, como o querem os tomistas . 

Se o têrmo real fôr considerado do modo que o fizemos, e 
não do modo que em geral é empregado pelos tomistas, essa reduc­
ção será válida. Mas, note-se, por sua vez, a distinct!o rationis 
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mm fundamento in re será também tomada no sentido escotista. 
Neste caso, ambos os lados tendem na direcção um do outro, mas 
o resultado é diverso daquele que os tomistas antes consideravam, 
pois êstes se aproximariam mais de Duns Scot que os escotista~ 
daqueles. 

O que Scot postula com a distinção formal é que esta é real, 
q , e a circularidade distingue-se da esfericidade t·ealmente, inde­
pendentemente, e com antecedência de nossa mente. :E que antes 
de o homem ser homem, de o homem pensar, independentemente 
do pensamento huma.::~o, as formalidades distinguem-se realmente · 
(mas na esfera da realidade formal) umas das outras, que a omni­
potência, enquanto formalidade, distingue-se real-formalmente da. 
omnissapiência. 

Tais formalidades, que nossa mente alcança por abstracções 
de terceiro grau, referem-se a uma realidade eidetica. Elas apon­
tam ao que é real na misa; ou seja, que a realidade omnissapiencial 
do Ser Supremo é formalmente; e apenas formalmente, distinta da 
realidade omnipotencial do mesmo, sem que haja uma separação 
física entre ambos. 

Quando êle diz que ela decorre ex natma r6Í, da natureza da 
coisa, quer dizer que, antecedentemente a nossa mente, indepen­
dentemente da nossa mente, é uma realidade que se dá exJra men· 
tis. 

Em face das demonstrações acima feitas, a pos1çao escotista 
é apodítica, e só é váüda se tomada dentro dos têrmos e dos sig· 
nificados que acima apontamos. 

Mas o c:ue cabe à problemática que ora examinamos, o que 
é tema dessa problemática é sabermos· se é válida a afirmativa es­
cqtista de que a distii:ção entre acto e potência não é real física, 
mas, sim, a real-forma! ex natU!·a rei. 

Em face do que demonstramos anteriormente e do que esta-· 
mos examinando agora, a conclusão a que se chega é a seguinte, 
q e alcançamos dentro das normas da filosofia concreta; 

1 ) Não há separabilidade absoluta entre as entidades, mas 
a: enas a que se refere à esfera de reali2ade em que são tomadas. 

1 
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A separabilidade absoluta implicaria uma distinção absoluta em tô-
/ das as esferas de realidade. Co:1seqüentemente, como decorrên­

cia das demonstrações já feitas, a distinção absoluta é impossível 
e, a jorti01·i, a distinção relativa é necessàriamente a única que se 
pode dar entre entidades. 

2) Acto e potência, tomados na esfera física, não são rea­
lidades físicas. Quando se diz que o acto pode dar-se sem a po­
tência passiva pelo menos, já que não pode dar-se sem a potência 
activa, pergunta-se em que esfera de realidade se dá essa distinção? 

Para responder-se G. essa pergunta será mister fazer as se­
guintes análises : 

a) demonstramos já que acto e potência são prioápios do 
ser; 

b) o acto puro não exclui absolutamente a potência passiva, 
porque haveria rupturas no ser. O acto puro não é eivado de 
potência passiva; ou seja, não é êle em si mesmo, potência passtva, 
pois o acto puro do Ser Supremo é isento de tôda e qualquer man­
cha de passividade, como apodlticamente já o demons tramos. Mas, 
tomado ontologiCamente, o Ser Supremo ao excluir de si mesmo a 
potência passiva (ou seja, da qual sua essência-existencial) não 
exclui absolutamente a potência p1ssiva ob.i ectiva (não a subjecti­
va), porque esta está contida na eminência dà sua omnipotencia­
lidade, como já demonstramos. 

No exame do Meon, mostramos de modo apodítico que a 
omnipotência do Ser Supremo exige a objectividade do Meon, não 
realidade em si do mesmo, que não a tem, pois o Meou não é, mas 
a?enas por referência à omnipotencialidade do Ser Supremo. 
Conseqüentemente, a potência objectiva do Meon não poderia dar­
·se separadamente de modo absoluto do Ser Supremo. Poderia 
dar-se a potencialidade passiva de um ser f inito separadamente do 
mesmo? Poder:a dar-se flsicamote sepamda daquele? Se pu­
desse dar-se, estaria justificada a distinção real, no sentido dos to­
mistas. Se não, esta não pode ser considerada do modo como o 
fazem os tomistas, e não Tomás de Aquino, pois êste nunca, de 
modo expresso, em sua obra de maturidade, afirmou tal coisa. 
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Não nos cabe agora discutir êste ponto de exegese, pois apenas 
queremos nos referir ao modo como os tomistas concebem êste 
ponto, e não propriamente Tomás de Aquino. Se provarmos que 
não há procedência na tese tomista, no modo como é ela expres­
sada pelos seus intérpretes, não significa tal coisa que afirmemos 
que o aquinatense errou. Ao contrário, estamos certos que êle 
não errou, mas erraram muitos tomistas, quando não considera­
r.un devidamente o verdadeiro sentido da distinção escotista, cuja 
1efutação foi fundada nwn petitio principii. 

Em nenhum ser finito a sua potencialidade passiva pode dar­
-~e separadamente do mesmo na esfera da realidade física . Não 
é a potência um modo de ser da esfera de realidade física, mas 
da esfera de realidade metafísica ; conseqüentemente, a distinção 
entre ela e o acto só poderá dar·se na mesma esfera. 

Neste caso perguntar-se-á: acto e potência são, pois, e apenas, 
entidades metafísicas? Enquanto tais, responde-se que são. 

Considerem-se bem as dificuldades encontradas nos filósofos 
modernos ao tratarem de acto e potência. Onde surgem essas 
dificuldades? Surgem ao buscarem, na esfera física, o acto e a 
potência enquanto tais. Que há coisas em acto é evidente, que 
o acto precede ontologicamente à potência é evidente também. 
Mas que o acto seja algo destacável da potência, algo que se pu­
àesse colocar aqui, e a potência ali, algo separável dêste modo, 

não. E por não poderem compreender de outro modo, era na­

tural que muitos filósofos modernos terminassem por colocar de 

bdo o tema de acto e potência, e procurar por outros roteiros a 

solução dos problemas filosóficos que lhes surgiam aos olhos. 

Acto é uma formalidade, então ? A pergunta não é desca· 
bida, pois se admitirmos que a distinção entre acto e potência é 
apenas a real-formal, teremos de dizer que acto e potência são 
meras formalidades, e apenas formalidades. Neste caso, o acto 
seria o acto de uma forma; a potência, o acto de outra forma. E 
esse acto seria, por sua vez, o acto de outra forma, a forma do acto 
que actualiza o acto, e não teríamos mais fim . 
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Mas acto e potência não são formalidades, mas princípios de 
/ ser ( 1), como demonstramos. Um é a pura tensão do ser ver­

tido sôbre si mesmo; a outra, a determinabilidade activa ou pas­
siva dêsse ser. Um é a positividade auto-afirmada e a outra é a 
positividade determinável, que é afirmadà por aquela. 

Então a que esfera pertencem acto e potência se não perten­
cem, enquanto tais, à esfera física? Pertencem à esfera das for· 
malidades? 

· A resposta é, pois, a seguinte : pertencem a tôdas as esferas 
dt: realidade e não a uma esfera, pois são princípios do ser. 

O que perguntamos, porém, não é a natureza de tais entida­
des, mas a distinção entre elas. Não podemos dizer que é uma 
mera distinção real-física, não podemos dizer que é uma mera 

distinção de razão. Será, então, a distinção formal ex ;1at11ra rei 
dos ncoúJta.J, a distinção que há entre êles? O que é mister con­
siderar aqui é o que segue: 

c) os escotistas negam a distinção real-física entre acto e 
potência, porque não há separabil idade física entre ambos. ~ 

afirmam que são distintos apenas formalmente ex 1zalura rei. Qu 
querem dizer com tais palavras? Querem dizer que a separabi­

lidade entre ambas, não podendo ser a física, .não é também a 
meramente de razão. São distintos com antecedência de nossa 
mente. Como a outra distinção, que aceitam, é a formal, dizem, 
então, que formalmente são distintos formalmente. 

Ora, como vimos, acto e potência não pertencem apenas a 
uma esfera de realidade, mas a tôdas as esferas. Neste caso, a 
àistinção entre ambos será proporcionada a cada esfera. Onde 
tomemos acto e potência fisicamente, serão distintos fisicamente, 
onde os tomemos metafisicamente, serão distintos metafisicamente. · 

Mas essa solução satisfaz? Vejamos: 

( 1) Não se deve confundir acto e potência enquanto principias 
de ser (e não do ser) com acto e potência enquanto espécies do acci­
dente da qualidade, como é vulgar fazer-se. Nessa confusão está 
a origem de muitos erros no aristotelismo e na escolástica. 
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d) Distintos 1ft 1"es et res (no contexto beta) não podem 
ser como entes físicos, pois jamais poderiam ser separados fisi­
camente. Meramente de razão também não podem ser, pois se 
dão realmente também nas coisas. A distinção formal não é me­
ramente de razão, porque as formalidades se dão antes das coisas, e 
certo estava Aristóteles ao dizer que a forma era o to ti en enai, 
o ser que era, porque, realmente, a forma era antes do ontos ser 
o que é. A distinção entre l:.S formas só pode ser formal. Ora, 
tU distinção é real. Portanto, a realidade não é apenas a física, e 
a esfera real-metafísica dos escotistas está perfeitamente justifica­
da. Mas, acto e potência não são formas, pois não são Jogoi de 
proporcionalidade intrínseca de uma coisa, e pelo qual a coisa é o 
que ela é ( qtw). 

São princípios do ser, como mostramos. Nesse caso, a dis­
tinção que há entre êles não pode ser a física, porque esta realidade 
é ontologicamente subordinada à ordem do ser. A ordem supe-
1·ior à física é a metafísica. Conseqüentemente, a distinção só po­
de ser real-metafísica. E a essa distinção é que os escotistas cha­
mam de real-formal, ou distinctio formalis ex nat11ra rei. 

Para a filosofia concreta, a polêmica surgida entre tomistas, 
·cscotistas e suarezista.s encontra, dêsse modo, uma solução, e as 
positividades de cada. sector passam a ser consideradas. Estaría­
mos, então, em face de outro tipo de distinção não consider-ada pe­
los escolásticos. Na verdade, sim. Não se trata, aqui , de multi­
plicar os sêres, quando se aceita como norma entia twn srmt mul­
iiplicanda (os entes não se devem multiplicar), mas tal adágio é 
de máxima validez, quando essa multiplicação não é justificada, 
o que não é o caso. 

O realismo moderado, pra salvar-se, tem de admitir a dis­
tinção formal. Neste ponto, os escotistas têm tôda a razão. 

Mas que espécie de distinção encontraríamos aqui, se nenhu­
ma das propostas satisfaz? 

Na verdade, acto e potência são distintos por distinção de 
razão cum fundamento in ,.; pelos tomistas, não são, porém, ape­
·Das distintos dêsse modo . 
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'-\ / São também distintos por distinção formal ex natura rei pelos 
motivos e.xpostos, como o pretendem os escotistas; oão, porém, 
apenas distintos désse modo. 

São distintos na ordem do ser, real-metaflsicamente distin­
to~, porque são pr:ncipios do ser, porque o que é acto pode acti-. 
vamente ser o que é, e o que pode activamente ser o que é pode 
r.ctualizar (potência activa) , não só a si mesmo ao verter-se a si 

me~mo, mas o que proporcionadamente à sua essência-existencial 

pude realizar. A potência passiva, a determinabilidade passJVa 

dos entes finitos, é proporc10nada à :ieterminabilidade positiva do 

~.cto, porque como poderia êste determinar sem o determinável, 

sem que algo seja determinável? Como poderia o seu poder de­

terminar ;e não houvesse uma possibilidade passiva para ser de­

terminada. Não deixaria automàticamente de ser, não perderü~ 
todo o seu poder a potência activa 9ue não encontra proporciona­

damente uma potência passiva capaz de ser determinada? A po· 
têocia passiva do ser finito é a capacidade de determinabilidade 

que êste tem em si, ou em outro ser finito. Mas a determinabi­

lidade passiva em relação ao Ser Supremo é o Meon; ou seja, a 

possibilidade activa do Ser Supremo de criar simultâneamente ao 

determinar o determinável. Razão, e profunda,' tinha Tomás de 

Aquino, ao meditar sôbre as palavras de Santo Agostinho ao 

afirmar que o acto criador é, simultâneamente, criacor do actó 

determinmte e da potência determináveL 

São essas as razões inequívocas e apodíticamente fundadas, 
o,ue nos levam a afirmar que a distinção entre acto e potência 
uão é a real-física, nem a de mera razão, mas a real-metafisica. 

Não esqueçamos que dois sêres físicos são distintos fisicamente 
no que têm de físico. Mas acto e potência são prinápios de to­
do ser, e inclusive do ser físico. Sua distinção ultrapassa, pois. 
:1. mera esfera da realidade física. E também transfisica, é me­
tafísica. 

~ est:1 a solução que ao problema oferece a filosofia concreta·. 
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DA NAWREZA E DA LIMITAÇÃO DO ACTO 
E DA POTENCIA 

Pelas demonstrações feitas, a nawreza do acto e da potência, 
como prin:ípios do ontos, revela-se pela capacidade, pela aptidt.o 
do ser em determinar (potência activa) e em ser determinado 
(potência passiva), e na tensão pura do seu ser (acto). A com­
posição de acto-potência indica não a composição de duas enti­
dades fisicamente àistintas, mas de dois principias do ontos. 

Se alguma coisa produz alguma coisa, o produzico tem de 
ser, de cerco modo, seu contrário, oucro ( aliud). Se produzir o 
mesmo (idem) identificar-se-ia consigo mesmo, ou, então, reali­
zaria outro especificamente idêntico a si mesmo, embora nume­
ricamente distinto . Neste caso, êsse outro seria singularmente e, 
em sua heceidade, o primeiro. 

Vimos que, qm.nto ao Ser Supremo, pela sua necessária uni· 
cidade, tal é impossível. Se é um ser finito, é mister haver uma 
potência determinável para receber a n:)Ya forma, porque todo ser 
finito é composto, pelo menos, de uma form<..; ou seja, de um 
Jogos de proporciom.liç!ade intrínseca, de um pelo qual ( quo) é 
o que é, e não outro. 

Produzir a si mesmo é <.bsurdo, po is é m:ster outr·) previa­
mente para que algo seja informado. As formas sul::sistentes, 
ele que trataram os platônicos e os escolásticos, são, pelo menos, 
compostos de acto e !_Jotêacia, pois do contrário seriam acto puro. 

O acto puro do Ser Supremo é a infinita omnipotencialidade acti­
\'a de realizar tudo quanto é realizável (o que não contradiz o 

ser) . 

O acto, tomado em si, e a potênc:a, também tomad:L em si, 
não têm forma (são informais) . A brma surge da relação de 
ac.tualidade e potencialidade, cuja proporcionalidade intrínseca dá 
o carácter esJecífico da forma. Se a forma actualiza o e:.1te, não 
é ela de per ~ i a forma, mas apenas a actualização dêste ser especi­
ficamente êste. Dêste modo, evitam-se as dificuldades que os es­
colásticos ·depararam ao identificar muitos o acto com a :orma e 
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\~ / a potêocil com a natéria. A matéria é, ~ss~, a potên.cia do ser 
/ Já formado, quaad) apto a receber determrnaçoes formats e a for­

ma é a actualidade específica ( eidética, não noética) do ente, que 
revela a proporcio~alidade intrínseca do mesmo em sua oposição 
zcto e potência, ctre determinação actual e determinabilidad~ . 

A primeira acusa a negação da determinação, e a segunda ~ o?ost­
ção das p:.JSSibilida&es contraditórias, próprias de um ser hmttado 

por determinações, como vimos. 

- Portanto, a narureza do acto e da potência é principal do ser. 
finito, e ::~ão componentes isolados, gue realizassem uma mixis 
i mistura). 

No livro VIIl da Metafísica, Aristóteles dizia que as espé­
cies das coisas são corno os números, que se diversjficam pela 
simples aciição de um a outro. No livro X diz que a primeira 
contrariedade é privação e htbito. 

Em todo ser finito há uma proporcionalidade de acto e po~ 
tência, a qual indica a varied;~.de das espécies em analogia com Of 
números. 

Sendo o ser produzido outro que o produtor, na cnaçao a 
criatura é outra que' criador; é-lhe oposta. Es;;a oposicionalidade 
é revelada pela privtção perfectiva, pois é de um grau perfectivo 
(actualidade) contidJ na emi:1ência da ornnipotencialidade do Ser 

Supremo. ~sse grélll perfeo:ivo, além de apontar a privação, 
~.ponta também o que tem (hábito), que é de sua actualidade d 

terminada. 

A forma, que ?ara os pitagóricos poderia expressar-se pelo 
artthmós, significava que sua variabilidade era como a dos núme­
ros, segundo a profürcionalidade entre privação e hábito, entre 
presença e ausência de perfectibilidade. Acto e potência, assim, 
indicam os graus de perfectibilidade arítmha dos entes finitos, 
cujo logos é a forma. 

Acto e potência, quanto à sua natureza, são os graus de per­

fectibilidade dos ente: na gradação da proporcionalidade intrínseca 
c a presença e da amência da perfeição (actualizada, virtualizada 

ou rneramer.te possívd). 
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Com essa compreensão, realizada pela filosofia concreta, as 
d1ficuldades, que constituíram a grande problemática da filosofia 
medieval, encontra uma solução que abre caminho a no>as análises. 

Quanto à limitação, teoos a dizer o que segue: 

A limitação da potência pelo acto é matéria pacífica para a 

, filosofia positiva. 
I 

E apodlticameote é evidente, porque act~alizada uma possi­
bilidade, as contradições possíveis passam para o epimetéico e não 
se actualizam mais. Potencialmente, tudo JX>de ser actualizado 
ou não; actualizada uma, a possibilidade contraditória passa para 
o epimetéico. Neste caso, é evidente, pois, que o aco limita ~ 
potência. E não só em referência às possibilidades cor.tradit~rias, 
mas às possibilidades em geral, pois actualizada wna, as demais 
decorrentes das actualizações possíveis anteriores pass:un para o 
epimetéico, como o homem adulto não pode mais actualizar as 
possibilidades que •inha quando jovem, e que não foram actm­
lizadas, senão aquel2s que são ainda passíveis de actualiztÇão: Não 
pode, pois, pairar dúvida quanto à limitação dE. potênciE. pelo acto. 

Quanto à limitação do acto pela potência, estamos em matéria 
não pacífica. Ora, a limitação exige wn limitante, uma causa 
eficiente que a faça, e uma causa eficiente, enquanto tal, deve 
estar em acto. Conseqüentemente, a potência, sendo não-actin, 
não poderia delimitar o acto. Este só poderia ser limitado por si 
mesmo, ou seja actuar dentro dos limites de sua perfe:tibilida~e. 

Contudo, é evidente pela experiência que o acto delimitador 
. delimita na proporção também da capacidade de delimitação do 
'delimitado; ou seja, do delimitável dêste. Assim, uma fôrma 
dará resultados diferentes se a matéria usada fôr diferente. 
A forma de um vaso com inscrustações será distinta se a matér:a 
fôr barro, ouro, gêsso, etc. Contudo, é preciso não esquecer qt.:e 
a matéria relaciona-se à forma como a potêncic.. ao acto. Estamos 

\j, em face de uma analogia de proporcionalidade intrínseca. 

A matéria é potencial, é potência passiva para receber dete:-
1 minações formais, mas é a matéria de algwm coisa. Só a ma-
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/ téria prima, enqu.anto tal, seria apta a determinações pelo acto 
sPJD limitá-lo. .Mas já estaríamos invadindo o campo de análise 
da matéria que não cabe aqui discutir, e que é tema de . outro 
trabalho, inclusive a sua problemática. 

A potência é, tomada ontologicamente, capacidade de, aptidão 
para . . . E pode ser activa e passiva, e proporcionadamente será 
essa aptidão ou capacidade. A potência, tomada ontologicamente, 
i: apta a tôdas as determinações proporcionadas à eminência ornai­
potencial do Ser Supremo. Contudo, não o é a tôda a eminência 
formal do acto finito, porque êste, limitado, não vence totalmente 
a resistência da potência, porque esta é a potência de alguma 
coisa. Não se pode confundir o Meon com a potência e muito 
menos com a potência finita, funcionalmente desta ou daquela 
coisa. Esta potência híbrida de virtualidade e actualidade, porque 
é a potência de um ser em acto, é delimitada já por êste e, 
portanto, apta a limitar o novo acto que tenda a delimitá-la. 
Há como uma decorrência natural da própria natureza da potência 
finita, uma capacidade de limitação, porque esta não é potência 
pura, apenas e simplesmente potência. 

Todo ser finito em acto, vimos, é potencialmente activo e 
potencialmente passivo. Sua potencialidade activa é proporcionada 
à natureza. Conseqüentemente, a ~a potência passiva também é 
proporcionada à sua natureza. Decorre, obviamente daí que um 
acto, outro que êl~, que o determine, encontra a resistência natu­

ral da apt.itudinalidade potencial passiva, proporcionada à natureza 
do primeiro e à actuação do segundo, que decorre da natureza 
àêste, exerce-se nos limites determináveis do primeiro . 

Se sua capacidade de actuação é x, só actuará sôbre a potência 
do outro ser na proporcionalidade actuável dêste para com aquele . 
Tal não implica que o prineiro perca em possibilidade activa em 
si, mas perde em possibilidade activa em função do ser actuável. 
A delimitação do acto, portanto, é não acção dêste. Ora, ao 
estudarmos as modais, vimos que a acção pertence ao actuado e 
não ao actuante. :1: ela absolutamente .inherente ao actuado, por­
que é uma modal. A delimitação, pois, se dá na acção. Assim 
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um mestre dá ás suas instruções aos discípulcs, mas a acção de 
instruir é proporcionada a êstes. Neste caso, poder-se-ia dize: 
qce o acto, tomado em si, eo sua especificidade, é infinito? De 
certo modo, sim; de certo modo, não. Tomado em sua capaci· 
dade de actuar, é proporcionado à natureza do ser actuante, e 
será finito se êste é finito, e infinito se êste é infinito. Em fun· 
ção da actuabilidade do ach:.ante, é finita a 1cção que neste é 
realizado. Em relação a êste o acto, como actuante, tomado 
cm sua especificidade, é infinito, porque é plenamente êle mes­
mo no momento histórico de sua actuação. ~ finitude de sua 
cnpacidade de actuac é dada pela sua natureza, mas ao actuar 
actua infinitamente a sua capacidade espedfi~a de actuar. Neste 
caso, em relação a essa capacidade, a finitude está na actuação 

inherente ao actuado. 

Só o ser infinito (o Ser Supremo) é infinicamente activo em 
sua capacidade de a::tuar. Ao actuar em si oesmo é infinita­
mente activo, e infir.ita é a sua actuação, come se pode ver nas 
rrocessões intrínsecas, já estudadas na parte sintética da Fiio­
J·ofia Concreta, cuja apoditicidade demonstraoos devidamente . 
Mas ao actuar fora de si, sua capacidade de actuar é infinita. 
ma.> o actuado, o realizado, é o11tro que êle, oposto a êle, contrá­
lio a êle, finito, portanto. Essa actuação, que pertence ao ser 
iinito, inherente a êste, é finita. O acto criador não é limitado 
pela criação, nem pela potencialidade criável, porque esta ainda 
não é acto. O criador cria num actua.r infinitJ. A finitude é 

da criatura, que é espeàficamente deficiente, misto de ser e de 

não-ser, como vimos. 

Portanto, pode-s. falar numa limttação do acto finito pela 
potencia, nos têrmos que acima expomos e nos limites que acima 

determinamos. 

Considerando como o fazemos, a polêmica neste ponto en­
contra uma solução que permite conciliar as partes em contro­
vérsia, sem necessàriamente exigir a rehtação das posições toma­
das, porque tôdas têm fundamentos positivos em suas afirmações, 
apenas erram quando negam as positividades das posições ad­

Yersas. 
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/ Muita razão tínhamos em distinguir acto e potência ( enér-
geia e dynamis ) , propondo distinguir tais conceitos, dando-lhes 
novos conteúdos. Não queremos com isso construir palavras 
novas para explicar as mesmas coisas. A "['ilo_rófia Concreta não 
parte primeiramente do conceito para depois dar-lhe o conteúdo. 
Ao achar um novo conteúdo, busca o têrmo que melhor llie 
corresponda. A busca do têrmo segue, nessa filosofia, essa di-

1t:cção. 

Mais adiante justificarembs ainda as nossas afirmativas. 

DA MULTIPLICIDADE E DA UNIDADE DO ACTO 

, 
O ac:o não multiplica a si mesmo, é evidente. Para que 

t:!l aconteça, ou para que surjam sêres actuais, com a mesrn.a 
espécie, é mister a recepção do acto na potência passiva, numa 

potência subjectiva real. Esta é a tese comumente aceita, comv 

já vimos. 

Ao analisarmos a crítica escotista à pos1çao tomista, mo -­
tramas o , ·erdadeito terror que se apossa de muitos filósofos Çe 
caírem no platonismo; ou melhor, na maneira viciosa de cons ·­
derar a doutrina platónica. 

O que se multiplica é a informação da essência (da forma, 
como iogo1 de proporcionalidade intrínseca) na potência subjec­
tiva real. Mas o iogo1 é sempre o mesmo, em seu arithmóJ 
variante e invariante, em seu arithmós tónos (tensional) .. 

A multiplicação dos sêres (da mesma espécie, é lógico) deve­
· se à potência subjectiva real informada pelo factor de universa­
lidade, que é a forma, o logos de proporcionalidade intrínseca. 
:fl dêste mo::lo que o acto se multiplica. 

Quanto à unidade do acto, o que mais interessa tratar, de­
pois do exame que fizemos da oposição escotista e das restrições 

tomistas, está, precisamente, em considerar se dois entes em acto 
podem realizar um ser tmum per se, em acto. A doutrina ten­
sional afirma categoricamente essa possibilidade, negada pelos 
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t0mistas, e aceita pelos escotistas. Mas o que desejamos aqu1 e 
estabelecer, de modo apodírico, a justificação da tese tensional, 
que é também a da filosofia concreta. Mostramos, na passagem 
anterior, que o exame cuidadoso desta tese exige a explanação 
plena da teoria tensional, o que não é possível fazermos aqui. 

Mas desde que concebemos um ser em acto, como um ser 
formalmente constituído, e considerê.lldo a forma como o Jogos 
àe proporcionalidade intrínseca, não é difícil admitir e compre­
ender que vários sêres em acto, formando um arithmós piethos, 
possam alcançar a um arithmós tónos (tensional), que lhe dê 
uma unidade nova, um arithmós orthikós, qe ordem . Há muitas 
midades de tal espécie, e também as aceitam os tomistas. 

A divergência está, porém, em admitir uma unidade sim­
ptiáter, rm11m per se, sem a virtualização dos componentes 
~m acto. A tese escotista afirma que os componentes se dão 
·em acto, formando uma unidade de simplicidade. Ora, tal uni­
, dade implica a virtualização da actualidade dos componentes, afir-
1rna o tomismo, pois do contrário haveria dois ou mais compo­
nente distintos, o que impediria a simplicidade da nova totalidade. 
Neste caso, perguntar-se-ia se numa tensão social, como a que se 
di entre marido e mulher, que espécie de unidade se encon­
traria aí. Negam os tomistas que haja uma unidade Jimpliciter. 
Contudo, poderíamos perguntar: se nos casos em que há vários 
c:Jementos em acto, formando uma nova unidade, é mister q~e 

essa nova unidade seja simpiiciter de modo absoluto? Se assim 
afirmar-se não se está necessàriamente declarando que os elemen­

tos componentes em acto virtualizam-se na totalidade? Não have­
ria aí uma perfeita contradição, na qual se· ;tfirma e se nega sob 
o mesmo aspecto e ao mesmo tempo a mesma coisa) 

Se realmente fôsse essa a afirmação dos escotistas a contra­
J:ição era manifesta. Mas, propriamente, não é isso o que êles 
d izem, nem nós, neste ponto, com êles.. O que dizemos é que 
hi uma espécie de totalidade simples, formando um acto só, sob 
determinado aspecto, que é constituída por componentes em acto, 
que, sob outro aspecto, estão em virtualidade. Não perdem total-
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, -\ . mente a sua actualidade específica ao comporem tUna nova um-
;/ oade. Apenas a possibilidade que têm de comporem novas uni­

dades pode realizar-se sol:: um aspecto específico distinto do que 
rossuem como indivíduos especificamente distintos. 

Assim cada planêta do nosso sistema solar, em acto, forma 
com os outros, e o Sol, 11num per se, sob certo aspecto, ou seja, 
tUna tensão, uma coerência, formalmente distinta de outras, sem 
que os elementos c9mponentes, sob outro aspecto, deixem â.e ser 

0 que são. A tensão ( t6nos) dá-se quando há uma unidade for­
mada da totalidade que coacta os elementos componentes em acto 
específico distinto do todo, mas que se analogam num funcionar 
cbediente à normal dada pela totalidade, gue é a harmonia das 
prtes em relação ao todo. Assim as células de um tecido são 

tndividualmente de formas distintas que o tecido, e em acto, 
mas o seu funcionar obedece a urr:a normal dada pela totalidade 
que as analoga e as harmoniza, portanto, formando essa totalidade 
ttnflm p~r se, especificamente outro, cujo interêsse totalizaote do­
mina as acções particulares dos componentes que actuam de certo 
modo o':>edientes a essa normal da totalidade. 

DA PASSAGEM DA POT~NCIA AO ACTO 

No estudo que fizemos da polêmica entre tomistas e esco­
tistas en tôrno da passagem da potência ao acto, examinamos a 
fOSsibilidade de algo ser produzido por causas intrínsecas. Como 
esta é matéria qce pode envolver-nos em contradições e absurdos, 
é mister um exame cuidadoso. 

:e uma tese exposta por Duns Scot em De P~·imo Principio 
que um efeito só pode ser produzido por causas extrínsecas ao 
mesmo, pois nada pode ser produzido por causas intrínsecas . 
Realmente, para que um efeito seja produzido, é mister consi­
derar um produtor, um produto e uma produção, ou seja um pro­
dutor que produz um produzido. O efeito está incluso neste 
caso. Ora, o produtor e~tá para o produto numa relação de an­
terioridade e posterioridade. Se o produto fôsse capaz de ser 
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realizado por causas intrínsecas, êle eXJstma antes de existir, o 
que é absurdo e contraditório, pois estaríamos afirmando que é 
produzido o que já é, antes da prodt:ção. 

Mas, o que deseja evidenciar a análise ~:scotista não é uma 
contradição à tese de Scot, porque ela não afirma que o efeito é 
produzido por causas intrínsecas. O que, na verdade . afirma é 
<;ue o efeito é produzido por causas extrínsecas a êle, mas podem 
ser intrínsecas à parte actual da actualidade. Ou seja, um s<:r 
em acto é um misto de actualidade, virtualidade, potencialidade e 
privação. Consideram-se intrínsecas as causas que são constituin­

tes da natureza de uma coisa. Afirmar-se, pois, que estas possam 
dar surgimento a efeitos, ou seja, a de serem capazes de produzir, 
ua parte subjectiva passiva real, que constitui a sua natureza, 
r!eterminações, efeitos, tal não implica nenhuma contradição, pàr~ 
que não se está afirmando que a causa é intrínseca ao efeito, 

mas à totalidade que é capaz, pela sua parte activa, de realizar 
um efeito. Neste caso, em relação ao efeito, a causa que o rea· 
l iza, pertencente à totalidade, é intrínseca a esta, mas é extrín­
seca àquele. 

O que o escotismo afirma, portanto, é a capacidade de rea­
lizar um ser por causas intrínsecas, sem desprezar a cooperação 

das causas extrínsecas, algo que é actualizável, determinável em 5i 
mesmo. E o que se evidencia na demonstração escotista, e se 
pusermos o problema nos têrmos que apontamos, a divergência 

entre tomistas e escotistas desaparece, e pode surgir um ponto de 
conciliação evidente, sem necessidade de negar as positividades 
de ambas posições. 

COMENTARIOS FINAIS 

Na esquemática mais profunda do psiquismo humano não 
j.-'Odemos deixar de considerar, como fazemos em "Sabedoria dor 
EJq#emas", que é um tratado de Esquematologia Concreta, a 
demorada sendimentação dos esquemas arcaicos do ser humano, 
cufa influência gestadora vem das raízes físico-químicas, biológi-
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cas e fisiológic~ do ser humano (sua parte animal ) e dos que 
constituem pràpriamente a . parte psíquica (fundados naqueles) , 
(1ue constituem os esquemas do sensório-motriz (da sensibilidade 

geral) , que servem de fundamento, por sua vez, aos esque~:S 
p(àpria}Uente afectivos, e os operatórios da racionalidade humana, 

como o mostramos naquela obra. 

A presença de tais esquemas, acompanhados ainda com os 
teferentes às sedimentações arcaicas do homem, em suas fases 
de: co~ector, de caçador, de agricultor, de pastor e até a moderna, 

de industrial, que estructuram novas unidades esquemáticas, novas 
cstructuras esquemáticas sistemáticas e constelações gerais, é ine­

gável na actuação intelectual superior do ser humano. 

Se considerarmos numa rápida análise o sentido da eviden­

ciação da certeza, poderíamos estabelecer estágios diversos, tais 

como : 

a) uma evidenciaç~o pnmana sensível , dada pelo tacto e 
pela visão, uma certeza táctil e uma certeza óptica, 

combinadas; 

b) uma evidenciação primária afectiva, certeza interior \;i­
vencia! ; 

c) uma certeza operatória, racional, ilativamente deduz.iaa 

da comparação dos esquemas racionais . 

A primeira evidenciação é infantil; a segunda, juvenil; · a 

terceira, do estágio adulto. À primeira é própria da concreç .o 
mfantil; a segunda da concreção juvenil, à terceira, da concreção 

do homem adulto. A primeira refere-se à fase do colector e do 
caçador; a segunda à do agricultor e do domesticador (pastor) ; 
.t tecrceira da era industrial, da civilização, do homem das cidades . 

A primeira funda-se em intuições sensíveis, em esquemas da 
experiência, de primeiro grau (de abstracções de primeiro grau) ; 
a segunda, de intuições afectivas, de esquemas da experiência 

afectiva, de primeiro grau (abstracções de primeiro grau) ; a ter­
ceira, de esquemas operatórios, de segundo grau ( de abstracções 
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de segundo grau, :;.bstracções da ma~emática) e de esquemas de 
terceiro grau (de abstracções de terceiro grau, próprios da Me­
la física). 

Há um filosofar infantil, como há um juvenil, em que os 
conceitos abstractos são apenas projecções dos esquemas da con­
• reção infantil e juvenil, como o notamos nos hindus e nos gre­
gos do período jônico. A esquemática filosófica do segundo grau 
surge com Tales, na Grécia, que se pode considerar ainda um fi­
losofar juvenil em direcção w adulto, pois é só com Pi:ágoras, na 
Grécia, que surge um filosofar genuinamente de segundo grau da 
abstracção para o terceiro grau (das abstracções da matemática is 
abstracções da Metafísica) . Ora, é aí que realmente a Filosofia 
começa a penetrar no campo do eidético e passa a separar-se do 
antropológico, com origem em esquemas afecti·.,os. Aristóteles, por 
exemplo, é um filósofo que fica entre Tales e Pitágoras, embora 
cwnolõgicamente seja posterior a êste último. Seu filomtar é ain­

da fundado nos esquemas infantis e juvenis (empirismo), mõlS 

já abrange os esquemas operatórios (da racionalidade). 1! por 
isso um filósofo empirista racionalista. A escolástica, profund:t­

mente influída pela filosofia aristotélica, não se afastou da liob.t 

traçada e do âmbito que a esquemática próf!ia dêsses períodos 

teria de dar, sem que tal afirmativa negue validez e concreção ao 

pensamento medieval. 

Mas, pode-se afirmar com segurança, que o grande salto na 
f ilosofia, na filosofia genuinamente ocidental, dá-se com Duns 

cot, ao valorizar o.; esquemas operatSrios, ao tratar eideticamente 
J:J. filosofia, esforçando-se ?Or liber<ar-se da esquembca nooló­
g :ca, meramente antropológica. Em seu De Primo Princípio não 
t o homem que filosofa com os e~quemas antropológicos, mas 
husca-se aí alcançar a máxima eideticidade dos conceitos, o que, 

epois, realizan1os na Filosofia Concreta. Para alcan•;ar a apo-
'liticidade desejada e não a evidencia;ão experimental (que ainda 

,1pertence à ciência, que está dominada pela esquemática infantil e 
Juvenil) só poderia realizar-se pela descoberta da eideticidade e 
cl:t pureza esquemática de terceiro grau da abstracção. 
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Os hindus construíram conceitos filosóficos em bases religio­

sas, com abstracções de primeiro grau. JUaya, di:Ja•·ma, sânkhara 
são conceitos fundados ms abstracções de primeiro grau. O hindu 
não define maya, dá apenas uma vivência de maya. O devir é 
maya, as coisas do devir são maya, isto que acontece é ma)'a, etc. 
Não nos dá o esquema operatório de tew:iro grau, despojado de 
facticidade de maya, o esquema eidético puro de m;l)'a. Por essa 
razão 1 sua filosofia nunca conseguiu asc~nder além do âmbito 
da religião, e com esta está sempre confundida. Não desejamos 

afirmar haver a1ui um a~ismo insondável ou inultrapassável entre 
a religião e a filosofia, o que seria dar à nossa posição uma ati­
tude que contrariaria frcntalmente a sua fOSição concreta. Seria, 
então, negá-la. Como o mostramos em "Filosofia Concreta.", a 
c;mcreção que buscamos é a de terceiro grc.u, que inclui as outras, 
à qual as outras estão ontologicamente submetidas. A Religião 
não é totalmen:e separada por nós da Fibsofia nem da Ciência. 

Contudo, ela não está incorporad:1. à Ciência nem à Filosofia, co­

f!IO freqüentemente são concebidas. Ela concreciona-se no es­

pecular humano, matético, como mostramos. 

t. evidência pelas fases de fundam~nto infantil e juvenil 
é a que é dada pela experimentação sen;ível e pela afectiva ; a 
primeira exige uma adequação acs esquemas sensíveis, ou às abs­
t:acções de pri.r.Jeiro grau, fundadas nestes, como seja a adequação 
dos esquemas à coisa, como é a verdade lógica ar:stotélica, ou a 
ontológica, que é a adequação da coisa ao esquema ( adaeq11atio 

mtellectm et rei e adequatio rei et intellertm). A evidência in­
fantil é empirista; a juvenil é empirista e afectiva, e a potência é a 

garantia da verdade. Mas a evidência, buscada 0:1 terceira fase, 
é a eidética, é a do esquema eidético ao e;quema eidético, é a do 
intelecto com o intelecto . A primeira é própri2. d::~ que se cinge 
apenas ao cam?o da ciência experimental, do positivista. A do 
stgundo é empirista também, mas atinge ao matemático, à evi­
dência das medidas e dos .números, segundo a reduc-ão à evidência 
guantitativa, enquanto a primeira é de evidenciação qualitativa. 
Só a terceira alcança a eideticidade desejada; é a que ultrapassa a 
acciden.talidade, e busca não a adtaqrtaJio de termos genericamente 
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diversos, mas genericamente idênticos, embora espedficamente dis­
tintos . 

Aqui a verdade não é só adequação, é também descoberta, 
àesvelamento, criação. 

A adequa~o é esquemàticamente própria do colector e do 
caçador e surge da comparação, do acto primitivo de comparar 
coisas para destacar as semelhanças ou as diferenças . A verdade 
pitagórica platônica é a alétheia, a des-esquecida, a que tínhamos, 
P. se revela a nós, a que vem a ser re-lembrada, po~que virtualmen­
te já a contínhamos. A descoberta da verdade é a revelação do 
que esq11ecêramos, e que havíamos perdido a memória do pró­
prio esquecimento, como é expressada na simbólica platónica. Es­
ta verdade não é uma adequação, é o que já é nas coisas, o que 
já está dado de todo sempre, que si.Ibitamente se revela a nós. 
Ela nos convence de sua exactidão por si mesma, como súbito cla­
rear de algo que não nos é estranho. :e a que surge da análise 
dialéctico-concreta dos conteúdos eidéticos, como a vemos surgir 
na "Filosofia Concreta", como a vemos surgir na análise do con­
ceito de Direito, em suma, nos diversos exemplos que oferecemos 
cm nossos trabalhos . 

A verdade que pertence a êsse grau da abstracção não é uma 
adequação, é a actualização do que está virtualmente contido na 
verdade de um juízo. Kant poderia, fundando-se na adequa­
ção, chegar, com alguma base, a negar a validez dos nossos co­
nhecimentos, e cair no agnosticismo que o abismou. Jamais po­
àeria chegar a tanto se tivesse de leve percebido que há verdades 
virtualizadas ao espírito humano e que a análise dialéctica pode 
desvelar. . Essa possibilidade não foi considerada por êle e é essa 
a razão principal de ter caido nos erros que caiu. 

Não se nega valor à verdade de adequação. Apenas afirma­
mos que não é apenas essa que se pode estabelecer. A verdade 
de experiência, à de vivência, à de patência e à de adequação, há, 
ainda, a verdade que se revela pelo desvelamento da análise dialéc­
tica de um juízo, que nos dá, a pouco e pouco, uma sequência de 
juízos correlatas, rigorosamente válidos em relação ao primeiro. 
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Volvendo, pois, ao tema que tratamos anteriormente, pode-se 

dizer o seguinte: 

Aristóteles busca uma · evidenciação empírico-racionalista, co­
mo também em parte a busca Tomás de Aquino, e mais acentua­
damente os tomistas. Fazemos essa distinção porque Tomás de 
Aquino, graças à grande influência que nêle exerceu Platão, que 
fo! por êle entendido e interpretado mais fielmente que muitos 
outros seguidores do chamado platonismo, tem muito mais pon­
los de contacto com o que há de positivo e concreto em Duns Sco"t 
do que em relação aos discípulos dêste, que, como os discípulos 
daquele, salvo naturalmente honrosas excepções, criaram mais mo­
tivos de controvérsia e de disputa e de separação, do que de apro­
ximação e de conciliação, como era possível entre ambos. 

Suarez segue ainda essa linha, e em muitos pontos discordou 
de Tomás de Aquino, contribuindo com notáveis análises e razões, 
que servem para fortalecer ainda mais a escolástica. 

Se se considerassem com espírito de justiça e com isenção' . de 
ânimo, as obstinações própri"as da escola, que levam a separar o q ue 
deveria estar unido, e que impedem essa união, teríamos conquis­
tado uma unidade maior na escolástica, e evitado tantas controvér­
sias, que só serviram de razões aos inimigos dos medievalistas pa­
ra levarem a filosofia moderna ao estado de · caos em que se . en­
cvntra, eivada irremediàvelmente de erros e confusões, que já 
mstaram muitas lágrimas, muito sangue e vidas à humanidad . 

Scot inaugura uma nova fase ao procurar, na obra que cita­
mos, pôr a filosofia em esquemas de pura eideticidade, cuja va­
lidez apodítica assegura uma firmeza que nos permite afirmar que 
qualquer experiência posterior, de carácter científico, só podera 
comprová-la. Dêsse modo, a Filosofia alcançará uma situação de 
tal firmeza e solidez, que permitirá anteceder com segurança as 
conquistas da experiência futura, e poderá afirmar, sem perigo de 
êrro, que as comprovações experimentais futuras só poderão con­
tribuir com exemplos em favor das teses apodlticamente .demons­
lradas, e de modo algum, nenhuma experiência, em qualquer tem­
po, mostrará o contrário do que tais teses expõem. E pode-se até 
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~firmar com segurança que se, amanhã, algum cientista afirmar 
que experimentou, que comprovou algo que se opõe ao que afir­
ma a filosofia concreta, pode-se, com segurança, dizer que é falso, 
que é fundamentalmente falso . 

Jamais a experiência provará que o nada é criador, que um 
~er possa ser produto integral de suas causas intrínsecas, que o de­
pendente antecede ontologicamente ao do qual depende, que a 
ca sa seja superada pelo efeito, que o mais perfectivo venha do 
menos perfectivo, que o que é materiávl não seja efectível, que 
este não exija um efectivo anterior. Na verdade, nenhuma compro­
vr.ção, nenhuma experimentação passada, presente, nem futura po­
derá abalar a apoditicidade das teses demonstradas pela Filosofia 
Concreta. 

E se alguém julga que é possível, desafiamo-lo desde já que 
o ·faça. 

Em suma: 

Quando alcançamos a evidência do terceiro grau é quando 
alcançamos a verdade revelada por si mesmo, a verdade que revela 
a verdade, ou seja quando captamos dos juízos verdadeiros os 
juízos verdadeiros virtuais que êle contém, mas que a mente hu­
mana só é capaz de aicançá-los através da análise dos juízos. Não 
é nos~a mente que se adequa aos factos, nem os factos que se ade­
quam à nossa mente, é a nossa mente que se revela a si mesma, é 
o nosso proceder noético que realiza a noesis noeuôs, pensamento 
do pensamento, o pensamento que desdobra do próprio pensamen­
to os pensamentos que nêle estão intimamente conexionados . I! 
a mais elevada função inteligente .do homem, que alcança aquelas 
verdades que nenhuma experiência, em nenhum tempo, poderá 
desmentir. 
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ERRATA 

Pág. Linha Onde se lê Leia-se 

27 20 I-II 9 . 90 e 95 1-2 q. 90 a 95 

37 2 antes autos 

·40 2 é um imperfeito é um ser imperfeito 

40 6 simplesmente simplicidade 

45 4 a ser a se 

55 1 Contexto Gama e Beta Contexto Gama. e Delta 

87 com dêle com êle 

89 .28 genética genérica 

157 29 a homem no homem 

177 11 estruct estructura 

191 6 ser capa ser capaz ; 

Outros erros de somenos importância cor.tamos com a boa vontade 
do leitor para corrigi-los no decorrer da leitura. 
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1.• edic;li.o 

ADVER'l'ÊNCIA AO LEITOR 

Sem dúvida, para a Filosofia, o vocabulário é de 
máxima importância e, sobretudo, o elemento etiJll{)\6-
gico da. composição dos têrmos. Como, na ortografia 
actual, são dispensadas certas consoantes (mudas, en­
tretanto, na linguagem de hoje), nós as conservamos 
apenas quando contribuem para apontar étlmos que 
facilitem a melhor compreensão da formação histórica 
do têrmo empregado, e apenas quando julgamos oon­
veniente chamar a atenção do leitor para êles. Faze­
mos esta observação sõmente para evitar a estranheza 
que possa causar a conservação de tal grafia. 

1\lário Ferreira dos Santos 
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CAP. I 

O DEGNATON E ADEGNATON 
(O POSSIVEL E O IMPOSSIVEL) 

Como somos fundamentalmente concretos no filosofar, bus­
camos sempre, por todos os caminhos que sigamos, manter o má­
ximo cuidado de percorrer a via abstractista., e, paralelamente, a 
via contractista, e os paralelismos inevitáveis que se dão junto ao 
tema que tratamos, de modo a conexiooá-lo com todo complexo 
que pode constituir o conjunto do scibiler (do noeton, do formal 
·cognoscível das coisas) , tal proceder permite a formação das di­
versas disciplinas. 

I 

Admitimos e apoiamos o conhecimento isolado, o conheci­
mento que se dê separado do restante do contexto da realidade à 
qual pertence, mas consideramo-lo como apenas parcial, como li­
mitado, porque se restringe a um determinado âmbito, necessitan­
do ser concreciooado por meio das conexões que deve manter com 
outros sectores, que constituem, por sua vez, o oferecimento de 
novos scibiler para as novas ciências. 

Quer dizer, tomando o conjunto de tôdas as coisas, segw:.do 
os diversos aspectos que r.os apresentam rcibiles diversos, propor­
cionados a cada aspecto, tal nos permite a formação de ciências 
também proporcionadas a êsses scibiler. 

A capacidade humana. deve ser ampliada de modo a perce­
ber as correlações dos diversos scibiles, a fim de que possa tomar 
um facto, captado isolada.mente de modo que saiba quais são 
os correlacionamentos com outros scibiles, permitindo uma vi-
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ão concreta do facto. Assim, quem estudasse um facto polí­
tico, apenas dentro do âmbito da política, sem correlacioná-lo com 
as outras disciplinas éticas, como a Psicologia Social, a Sociologia, 
a Economia, sem correlacioná-lo com a Etica e a Moral, e o Di­
reito, e até com a História, sem considerar os princípios que re­
gem as disciplinas, que constituem, não só a Ciência, como a pró­
pria Filosofia Prática, para depois ascender às suas relações com 
a Filosofia Especulativa, realizaria obra meramente abstractista. 

Só se pode dizer que realmente é sábio, aquêle que é capaz de 
ligar um facto às suas primeiras causas, e depois aos seus princí­
pios. Ora, a ligação aos princípios, inevitàvelmente, inclui o co­
nhecimento correlacionado com todos os scibiles, que se conexio­
nam com aquela matéria. O que chamamos de pensamento con· 
c.reto, hoje, é um pensamento que não é apenas o pensamento sinté­
tico dos gregos, nem apenas o pensamento analítico que surgiu 
na Escolástica, mas o concredonador, que evita que o homem se 
abisme na particularidade e sobretudo na especialidade. 

No Evangelho de São João 17-17, onde êle diz: "A tua 
palavra é a verdade", quer dizer que a verdade é a única lingua­
gem divina··, ou melhor, a verdade é a única linguagem de Deus. 
Este juízo é a revelação de uma longa especulação filosófica, por· 
que se meditarmos sôbre os têrmos e procurarmos analisar os cons­
tituintes dêste juízo, veremos: verdade, única, divina, linguagem. 
Então diríamos: sabemos o que é a tlerdade, porque já o estuda­
mos; sabemos que a ling11agem é um meio de comunicação entre 
t'ntes racionais, inteligentes; sabemos o que é divino, atributo da 
divindade, o que pode receber sem repugnância qualquer e em 
~entido directo e não indirecto, e em sentido claro e não metafó­
pco, os atributos de Deus; e único, sabemos que é idéia de ex­
(iusão, o que nos leva a concluir aqui que a divindade não tem 
:<)lltra linguagem senão a verdade. 

Era esta a razão porque Pitágoras ao terminar uma demons­
tração apodítica exclamava: A11t6s e pha (o que é êle mesmo (o 
i psmn esse) falou, o que, posteriormente foi traduzido pelo Ma­
gistu dixit (o mestre disse). Mas o mestre não era o professor, 
mas o mestre dos mestres, a divindade que falou verdade. 
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Linguagem também significa aquilo com o qual comunica­
mos, ou o meio pelo qual comunicamos alguma .:cisa. A divin­
dade unicamente comunica a verdade; verdade, como também 
significa o ser no seu testemunho, o ser ao testemunhar-se como 

é; a única comunicação divina é positiva. 

Poder-se-ia também traduzir êsse tema em sentido matético: 
tôda comunicação divina é verdadeira, é positiva, é o ser no seu 

aspecto positivo. 

Quer dizer, o Ser Supremo não comunica, não dá algo que 
seja negativo porque o negativo não seria dado, ID3.5 apenas o 
que é positivo. A sua comunicação é positiva e constituída por 

positividade. 

Vemos, assim, que um pensamento como êste de São João 
nos dá caminho a muit:ts digressões, que poderíamos fazer agora , 
transformando-o num objecto de longa e profunda meditação, par­
tindo dêsse conjunto de idéias que oferecemos de modo um tanto 
esquemático, que facilita a mais profunda compreensão daquilo 
que pretende dizer o grande evangelista. 

Estes são exemplos de como se podem processar certas ?.ná­
lises, mas vamos ver um outro em tôrno de um terna do qual 
tratamos ·em outra oportunidade, ao analisarmos os atributos da 
Trindade cristã: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. 

Vimos que o Pai, em relação a si mesmo, é a vontade infi­
nitamente querendo o bem, que é a Omnipotência; em relação ao 
Filho, é a vontade infinitamente entendendo a verdade, que é a 
Omniperfeição; em relação ao Espírito Santo, é a vont:tde amando 
infinitamente que é a Omniprescn[a . Vimos, então, que o Fi iho 
em relação ao Pai é o entendimento infinitamente querendo o bem, 
que é a Providência; em relação a si mesmo é o entendimento inf i­
nitamente entendendo a verdade, que é a Ornnissapiência, e em re­
lação ao Espírito Santo é o entendimento infinitamente amando, que 
é a Justiça. No Espírito Santo temos: em relação ao Pai, o amor 
infinitamente querendo o bem, é a Esperança (Bondade) ; em 
relação ao Filho, o amor infinitamente entendendo a verdade é a 
Fé (Sabedoria), e em relação a si mesmo, o amor infinitamente 
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amando, o amor é a Caridade (Amor) ; a qual nos dá a esperan­
ça no sentido do agathe que é a Bondade, porque é o amor .infi­
nitamente querendo o bem como o amor amando infinitamente a 
verdade é :t Sabedoria, e amando infinitamente o amor é o amor 
cristão que ama o amável, pelo bem e pela verdade que é, e ama 
o bem e a verdade do amável, amando o próprio amor. 

Temos aqui os atributos fundamentais, os três de cada pes· 
soa. No Espírito Santo, além dêsses três : fé, esperança e cari­
dade, que não são pràpriamente atributos de Deus, mas atributos 
que correspondem ao homem, porq:Je o Espírito Santo liga-se 
directamente ao ser humano na concepção teológica cristã, mas na 
divindade é a agathe, a bondade, a verdade e o amor infinito. 
Quer dize:, à bon:lade, ao agathe, corresponde a esperança; à 
verdade corresponde a fé e ao amor infinito corresponde a cari­
dlde. 

Então teríamos aqui os nove atributos fundamentais e os ou­
tros três, que não são pràpriamente atributos, porque a fé, a es ­
perança e a caridade não são atributcs, mas podem ser indicad<as, 
de certo :nodo, no homem, porque correspcodem ao homem. 
Deus não necessita de esperança, nem de fé, e a sua caridade 
e.>tar.ia na sua onticidade. 

"' * * 
Ao estudarmos os possíveis ( eo grego, dynaton, no plural 

dynata) podem ser classificados assim : os arithmoi arkbai, que 
são entes de possibilidade intrínseca, não de po~sibilid:tde extrín­
seca, são por isso ab-aeterno e são actualizados no contexto beta 
apenas per imitatimzem e per participationem, e só se dão singu­
larmente per reprodtlctionem, ou seja pela producção de tôda coi­
sa: êles só se dão <JUando a coisa se produz, mas imitando e par­
ticipando dos arithmoi arkhai, que são apenas possibuidades in­
trínsecas e não extrínsecas, porque se fôssem extrínsecas se actua­
lizariam singular e individualmente. 

Vimos ainda <jue os logoi, que são leis actuantes, não se actua­
lizam singularmente. Elas actuam dentro do contexto cósmico, 
regem e presidem o funcionar dinâmico das coisas cósmicas, es-
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tática, dinâmica e cinemàticamente, não se actualizam, porém, 
singularmente, subjectivamente. A sua presença é a presença 
da ordem, do édito, da determinação divina sôbre as coisas, que 
procuramos interpretar mais profundamente, e finalmente temos 
os poiiibiiia singulares, que são actualizáveis no contexto beta, 
que se actualizam também per reproductionem, mas que também 
se actualiza per imitationem e per participationem. 

Outros não são actualizáveis de modo algum, apenas o são 
por meio de representantes daqueles universais, os poJJibilia sin­
gulares, os possíveis singulares, os futuríveis, os que possuem 
possibilidades extrínsecas, os que podem actualizar-se como sin­
gulares também, enquanto outros, que são universais, não podem 
actualizarem-se singularmente, senão daquele modo. Ora, os 
arithmoi arkhai, enquanto tais, são dynala, jamais actualizáveis, 
porque o universal nunca se singulariza, como vimos. 

Temos, pois, de concluir pelas análises feitas, que êsses 
arithmoi arkhai têm de pertencer ao Ser Supremo, têm de estar 
contidos no Ser Supremo, dentro de uma ordem, dentro de uina 
hierarquia eminenciai. O Ser Supremo contém eminencialme~te 
os aritbmoi arkbai, e os logoi e os futuríveis singulares, etc. T o­
dos os dynata estão contidos eminencialmente na divindade o­
quanto omnipotência, enquanto vontade infitlitamente querendo 
o bem, quer dizer, a omnipotênáa. 

A omnipotência contém tudo isso, contém todos os graus de 
potencialidade, contém, conseqüentemente, tôda gama dos pos­
síveis, dos dynata. Mas, se se quisermos fazer ainda comparação 
dêste modo de conter, em relação aos nove atributos, vemos que 
a omnipotência, isto é, o Pai como vontade infinitamente queren­
do o !:em, a omnipresença, tem àe conter êstes arithmoi arkhai, e 
os Jogoi, e tôdas as espécies de possibilia, dos futuríveis, dos sê­
res que têm possibilidade apenas intrínseca, bem como daqueles 
que têm possibilidades extrínsecas. Deve contê-los virtualmente, 
hieràr<Juicamente na sua eminencialidade, e sustentativamente, por­
que êle dará a êstes sêres a sua virtualidade, a sua potencialidade, 
o tipo de potencialidade que têm, o tipo de dynamif que possuam. 
Contê-los-á hieràrquicamente, dentro da sua eminência, dentro da-
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quela gama aritmológica que já expusemos, naquela gradatividade, ' 
que naturalmente é marcada pelas distinções, e sustentativamente 
pelo ser que os sustenta, que lhes dá a validez, já que êles toma­
dos de per si e em si mesmos não teriam nenhum fundamento, ne­
nhuma sustentação, e que é dada pela omnipresença divina, que 
permite que siwt inferim est Sllperirts (que se compreenda que 

assim como é o inferior é o superior), porque a positividade, que 
alguma coisa tem, é uma positividade naturalmente participada. 

Olhando do lado do Filho, o lado da omniperfeição, que é o 
entendimento infinitamente querendo o bem, teremos a objecti ­
vidade das coisas. Na omnissapiência que é o entendimento in· 
finitamente entendendo a verdade, temos a contenção formaliter 

•das coisas, e no entendimento infinitamente amando, que é a Jus­
, tiça, temos as coisas contidas axiolõgicamente, a concatenação das 
coisas, a harmonia. 

Da parte do Espírito Santo, quanto ao Pai, que é o amor 
infinitamente querendo, corresponde à Esperança, temos a con­
tenção particípiaJiter. Da parte do Filho, que é o amor infini­
tamente entendendo a verdade, temos a Fé, a contenção imitative, 
a mímesis, a imitação da verdade contida no Ser Supremo e, o am~r 
infinitamente amando, que é do Espírito Santo ante si mesmo, 
temos, então o aspecto difusivo do ser. 

O amor é sempre difusivo e o Ser Infinito é difusivo, por­
que êle se difunde, por isso a sua presencialidade em tôda parte, 
e em tudo. De forma que se nós tomarmos a substância univer­
sal, conforme já estudamos, como o que é criaturalmente a pró­
pria criação, que se apresenta substancialmente na sua díada, no 
seu aspecto diádico e aóristo, quer dizer, na sua díada indetermi­
nada, mista de actualidade e potencialidade, de determinação e 
de determinabilidade, diremos que a possibilidade dos arithmoi 
arkhai, dos logoi e dos f11tm-íveis, só pode estar contida nessa 
substância de modo participialiter e imitativamente; ou seja, reve­
lável pela metéxis e pela mímesiJ. 

Então, a substância universal é susceptível de ser assumida 
por tôdas as formas participáveis e imitáveis, proporcionadas à 
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sua tectónica, com a sua estructura hilética e a sua estructura ei-
dética. De maneira que ela, ftmdamentaliter, repetirá estas for-
n:as, ês~es . ei~e, êsse aritbmoi arkhai, apenas de modo particj pia­
iii e r e rmrtatrvamen/e. Quer dizer, metéxis e mímesis, e, natu­
ralmente, em prcporção às diversas fases da sua tectónica, incluindo 
a sua estructura hilética e eidética. O que recebe esta forma é 
passível, é susceptível, de receber estas outras, tais ou quais. 

, So~os forç<.dos aqui a parar a análise, pois para prossegui­
-la e m1ster remontemos ao problema crítico dos universais, que 

passaremos a tratar novamente, aproveitando contribuições maté­
ticas, que nos facil itarão a interpretação mais justa da polêmica 
dos universais, e permitir a conciliação entre as diversas posições. 

Compreendendo bem a possibilidade intrínseca e a possibi­
lidade extrínseca, notamos que existe um pmamente possÍt,el, um 
pm·e possibile, que é propriamente aquêle que é apenas um dyna­
ton, mas que nunca se existencializa, se singulariza, pois a exis­

tência é sempre singular, é sempre o modo singular de ser, e há 
uma possibilidade extrínseca, que é aquela que corresponde ao 
que ora não existe, mas que alguma vez existe, que não existe 
agora, mas pode existir em outra ocasião, que só poderia atribuir­
-se êste meramente possível, que implica a possibilidade extrínseca, 
naturalmente aquêle dynata, que têm aptidão para existir alguma 
vez, ou cuja existencialização, a maneira subjectiva de singulari­
zar-se, é possível. 

Vejamos se na substância universal há a possibilidade intrín­
seca e a extrínseca. A intrínseca só pode dar-se como puramente 
possível, como d)'n(f/On aplôs, simpliciter, e, apenas como ente 
incomutável do contexto alfa. Precisamos agora saber se, no 
contexto beta, onde se dá a substância universal , 1~á a possibilidade 

intrínseca e a extrínseca. Há a possibilidade intrínseca e extrín­

seca de tódas actualizações singulares, mas segundo uma hierar­

quia de sucessão à assunção; segundo uma hierarquia de partici ­

pação de imitação. Naturalmente qqe isto será proporcionado à 
substância universal, quer dizer, quem tem a possibilidade extrín­

seca, tem naturalmente a possibilidade intrínseca, mas acontece 
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que aquêles que só tem possibilidade intrínseca, só podem perten­
cer ao contexto alfa e não ao contexto beta. 

Os arithm.oi arkbai são dynata, mas repetíveis apenas por 
participação e imitação no contexto beta, onde há a singularização 
pela entitas participante ou imitante. Quer dizer, não são os pró­
prios aritbmoi arkhai que se singularizam, mas as coisas que se 
singularizam o são à imitação dêsses arithmoi. Elas repetem, pe­
la participação e pela imitação, o carácter universal dos arithmoi 
arkhai. 

Em face dêsse aspecto, temos, inevitàvelmente, de analisar 
o tema do universal, tema, portanto, fundamental, na Filosofia, 
ou pelo menos do filosofar no seu funcionar dinâmico, porque, 
enquanto não se resolver o problema dos universais, não se pode 
resolver nenhum dos lanços do caminho do filosofar, porque a 
Filosofia ficaria delimitada na sua acção, pois humana como é, 
trabalha com conceitos, e necessita saber da validez, do significa­
do, da dignidade, da realidade dêsses conceitos, para que as con­
seqüência, que são extraídas dêles possam ter um fundamento 
para si mesmas, porque não poderemos dar mais, atribuir 111ais 
realidade ou mais validez ao conseqüente, senão estiver no ante­
cedente, já que o conseqüente não põe, não dá, não oferece, se­
não dentro da proporção do que está conticro no antecedente, co­
mo é o princípio da conseqüência. Desta forma, êste tema passa 
a ser um tema fundamental de nossas análises. 

Fizemos dessas análises, percorremos êstes caminhos, e temos 
necessidade de reanalisá-lo sob outros aspectos. Temos natural­
mente, para realizar essa tarefa, de fazer uma rápida análise ainda 
dos dynata, sôbre alguns aspectos importantes, que vão nos fa· 
cilitar os exames posteriores. E, não devemos esquecer que a 
idéia de possível, como já notamos, é apenas o que se afirma, o 
gue se testemunha, o que não está eivado de contradição formal 

intrínseca. De maneira que dpzaton, possível , é o que pode ser 
e pode não ser. Por isso é contingente, e quando o dpzaton, que 

pode ser e pode não ser, pode existir, pode não ser e pode não 

existir, é simplesmente o contingente. 
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Quando o dpzaton é o que pode ser e não pode não ser, es­
tamos, então, em face do necessário, que pode ser tomado de mo­
do absoltrto ou de modo relativo, como já vimos. 

Quando tomamos o dynaton que pode ser e também não po­
de existir de per si, já temos um outro tipo, assim o são os 
arithmoi arkbai, que podem ser e não podem não ser, (são, portan­
to, necessários), mas não podem existir de per si ( 1), o que já os 
diferencia de outros necessários, que podem ser e não podem não 
ser e não podem não existir. Os arithmoi arkhai são antes neces­
sários que podem ser e não podem não ser, mas não podem exis­
tencializar-se, quer dizer, são entes de necessidade matética. 

O necessário matético não devemos confundir com o neces­
sário ontológico, pois, êste não pode não existn. E, finalmente 
temos, então, o adyna/011, o impossível, o que não tem possibili­
dade, o que não pode ser. E êste é tomado absolutamente ou 
relativamente: o adynaton simpliciter, que seria aquêle eivado de 
contradição formal intrínseca e o adynaton Telati·vo, que é aquêle 
que não tem impossibilidade intrínseca, mas apenas extrínseca, co­
mo o segundo filho de Napoleão que é adynaton, impossível, não 
por impossibilidade intrínseca, porque pode dar-se, mas por im­
possibilidade extrínseca, por faltar o conjunto das causas, a actua- = 
!idade dessas causas, que poderiam facilitar o surgimento dêsse . 
segundo filho . 

Já dispomos agora de todos os elementos suficientes para co­
locar bem a questão dos universais e, portanto, torná-la solúvel 
pois, tem sido insolúvel precisamente porque tem sido mal colo­
cada, porque tais conceitos não foram devidamente clareados. 
Desde que êsses conceitos sejam devidamente clareados, não há 
mais, corno veremos, nenhum problema. Agora, o que é preciso 
notar-se e é isso de máxima importância nunca esquecer, nem per-

(1) Se tomamos e.'\:.istir como o exercício da sistência ex e já fora 
de suas causas os aritlunoi arld1al (as formas platõnicas) não podem 
existir, porque se singularizariam. O único modo de Ser seria o for­
mal (como eidos), corno esquemas, como teremos oportunidade de es­
tudar em ccSabedorla dos Esquemas». 
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mitir que outra vez possa advir esta dúvida, é que êstes concei­
tos, que são precisivos, e que alcançamos, após um cuidado muiw 
grande, uma forma abstractiva para atingir uma precisão muito 
nítida, alcançar a sua ontologicidade e a sua mateticidade, graças 
à apreensão da eideticidade genuína dêsses conceitos, que não são 
arbitr:í.rios e temos de afastar o que, aliás, seria uma aderência 
infantil, que é a hipostasiação dêsses conceitos, dêsses eide. 

A criança, naturalmente, tende a hipostasiar as suas idéias a 
dar-lhes uma entidade fáctica, o que se caracteriza, também, no 
pensamento mítico dos homens mais primitivos, que consiste em 
hipostasiar o que somos capazes de distinguir pela nossa mente. 
Necessitamos, e aliás já o fizemos bastantes vêzes, uma demons­
tração segura do paralelismo que há entre os conceitos precisivos, 
quando construídos com todo rigor ontológico e matético e a rea­
lidade. Kão haveria mais dúvida sôbre isso, mas, wmo natu­
ralmente a melhor prova só se poderá fazer pela solução do pro­
blema dos universais, porque, então, encontraríamos qual o grau 
de fundamento dessas precisões, vamos examiná-los a seguir. 

- 2C-

CAP. II 

OS CONCEITOS UNIVERSAIS E SUA V ALIDEZ 

Há em nossos conceitos um conteúdo real, que deve ser 
esclarecido se é meramente real em nossa razão, e se, além disso, 
é real fora de nossa raúo; ou seja, se esta realidade se dá ante 
rem, in r e e post rem (depois de conhecicia) . 

Ora, em face de tudJ quanto estudamos, de tudo quanto exa­
minamos através de nossas obras, poderíarr.os dizer que o proble­
ma já está devidamente solucionado, e que as polémicas havidas 
entre aquêles que negam uma realidade ante 1·em, ou uma realidade 
in re, ?ara apenas afirmarem uma realidade po1t tem, ou aquê­
les que afirmam apenas uma realidade in ,-~, e po1t 1·em, negando 
uma ante rem, quaisquer dessas posições surgiram de má colo­
cação do problema, já que, bem colocado, e distinto, o que é uni­
versal no co12texto alfa e universal no contexto beta, o tema não 
adrrutiria maiores discussões. Desde que sejam devidamente ca­
racterizadas, e as objecçêes propostas, verifica-se que nada mais 
são do que proàucto de uma má visualização do tema, o que le­
vou a muitos, fundando-se apenas na realidade do contexto beta, 
negarem a do contexto alfa, e outros, a pensarem que a realidade 
dos universais, no context'J alfa, rduzia-se à re2rlidade do contexto 
beta e, como ccnsequência, as co::1dições e as peculiaridades do 
contexto beta teriam de provocar a presença de contradições e até 
de repugnância. Através do tempo, tôdas as afirmativas feitas 
nas diversas sentenças sôbre a matéria erraram, porque não com­
preenderam concretamente o problema, isto é, há uma realidade 
ante rem, in re e wna post rem, mas isso não implica que a reali-
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dade seja a mesma, o conteúdo real não é necessàriamente o mes­
mo, com mesmidade absoluta . 

V amos tomar desta maneira a obra de Sal cedo ( l), na sua 
"Crítica "', no parágrafo 473 em diante, como ponto de referência 
para que, seguindo as linhas mestras da Escolástica, possamos mos­
trar a maneira justa de colocar esta questão, que é hoje solucio­
nável de um modo bem claro, um problema que foi wna aporia, 
que provocou disputas durante séculos, em consequência da má 
colocação de certos aspectos, o que levou à impossibilidade de 
conciliação de certos postulados, que eram inconciliáveis, porque 
partiam de visualizações, mal fundadas. 

~ natural que não poderemos nos demorar muito em certos 
aspectos demasiadamente específicos, não que queiramos fazer 
apenas um trabalho sintético, estando numa parte analítica, mas 
pela simples razão de que muitos dêsses aspectos, não têm mais 
justificativas para serem examinados em face do que j:í. tivemos 
oportunidade de estudar até aqui. Naturalmente que vamos cha· 
mar atenção para os postulados já demonstrados anteriormente, 
que nos auxiliam a explicação dêstes pontos. 

A questão em tôrno dos universais já surgira entre os gre­
gos, porque vemos Porfírio, no "Isagoge", fazer menção de po­
lêmicas em tôrno dessa matéria. Mas tornou um aspecto grave, 
pela intensidade e extensidade que teve, precisamente durante a 
Idade Média e o início da Escolástica, porque em tôrno dessa po­
lêmica girou quase todo o pensamento de longos séculos, e apesar 
de ter tido uma solução graças a Tomás de Aquino, solução que 
já vimos, que analisamos, infelizmente, passado alguns ;éculos a 
polémica retornou, avivada por argumentos já refutados com an­
tecedência. 

Se olharmos a época actual, ela surge com urna virulência pe­
rigosíssima, já que sobretudo a posição nominalista e até a nihi­
lista chegam a avassalar uma série de mentes, que deveriam dar 

(1) Leovegildo Salcedo «Plúlosophiae Scolasticae Summa», et. 
Bac, 1964. 
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melhor destino às suas actividades, perturbando uma juventude 
despreparada, e criando um estado de çompleta falta de segurança 
e de realismo a tudo quanto se refira ao pensamento humano e, 
neste caso, pomos em risco todo o patrimônio cultural, se não fô­
rem tomadas providências para rebater devidamente estas novas 
tentativas, que são profundamente corruptoras e subversivas do 
pensamento humano, substituindo aquilo que tinha uma firmeza 
e certa segurança, por uma posição completamente insustentável, 
mas que, ademais, apresenta a falta de qualquer consistência, mas 
que tem o poder destrutivo de corromper, de perturbar e, conse­
qüentemente, de levar a uma, total descrença as nossas possibili­
dades cognoscitivas, e de atrasar, por mais alguns séculos, o desen­
volvimento que a Filosofia já devera ter tido. Não há, portanto, 
necessidade de encarecer mais o valor que tem êsse problema. 

Segundo Salcedo, em tôrno de conceitos, são suscitados 4 pro­
blemas: o primeiro consiste em saber algo sôbre o valor ou realid?.de 
dos conceitos universais, e êste é o problema crítico. A êste pro­
blema corresponde um tríplice sistema: - o nominalismo, que 
nega qualquer supósito a êstes conceitos universais, os guais são 
apenas vozes; o conceptualismo, que dá a êsses conceitos uni\•er­
sais alguma realidade, mas puramente conceituai, sem nenhuma 
outra fora da nossa mente e, finalmente, o realismo, que afirma 

que tais conceitos universais possuem um valor objectivo. 

O segundo problema, que se apresenta, é o ontológico, tam­

bém chamado metafísico. Trata-se de saber qual o valor ob­
jectivo que têm êsses conceitos universais e se êles são universais 
nas coisas ou apenas universais no nosso modo de cogitar, de con­

ceber; quer dizer, são apenas formalmente considerados ou segzm­

do o modo como são c011cebidos, se têm ou não alguma fundamen­
talidade nas coisas. Desde o momento que se aceita um valor ob­
jectivo nesses conceitos, então o problema tem duas respostas : a 
que é dada pelo sistema do realismo exagerado, que afirma que 

êsses universais e..xistem formalmente a parte rem, fora da coisa, 
fora dos indivíduos, são de per si subsistentes, e o realismo mode­

rado, ou mitigado, que vai afirmar que êsses universais só existem 
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fundamentalmente nas coisas, não .:ormalmente, segtmdo o que 
nós concebemos, n~o segundo o modo pelo qNal são concebidos. 

O terceiro problema, é um problema psicológico. Trata·se 
d e investigar o modo pelo qual êsses universais são construídos. 
ve êsses universais estão fundamentalmente nas coisas, ou se são 
penas productos de uma operação intelectual, pela qual êles se 

tornam universais. Então o problema, que vai responder, obriga-o 
a serem distinguidos entre o universd directo, que se forma pela 
operação precisiva do intelecto, e o reflexo, universal reflexo ou 
lógico, que é formado pela comparação reflexiva da na:Ureza abs­
·.racta, fundada nos indivíduos. 

E, finalmente, o quarto problema, que é o problema lógico. 
Trata-se do uso, da divisão, do número, do nome dos conceitos 
universais . 

A orientação geral dos escolásticos, na disputa do problema 
dos universais, na parte da crítica, nesses últimos três séculos, des­
de os jesuítas para cá, consiste em parte, primeiramente da refu· 
tação do nominalismo, para atingir a aceitação de um realismo 
pelo menos moderado, já que o realismo exagerado não teve ne­
nhuma figura de importância na Escolástica para defendê-los. 

Salcedo, na sua "Crítica", no Capítulo 2.0
, artigo 2.•, na tese 

29, defende a tese, de que se dão conceitos universais :11 mente 
humana e, conseqüentemente, deve-se rejeitar o nominalismo. 

Analisamos o que é universal etimologicamente e o que é 
universal in causando, o que é universal in significando, universal 
in r e praesentando. Analisamos, também, na parte sintética da 
Matese, o universal Í1r essendo e o universal in praedicando. De 
forma que, tendo analisado todos os diversos tipos de universal, 
o que se pode atribuir a uma universalidade, não há necessidade 

e examinar mais êstes aspect-)s, estas classificações, porque elas 
já foram feitas, e as que defendemos são propriamente as mesmas 

defendidas pelos escolásticos . Há uma divisão muito importante 

para a disputa em questão: o universal fundamental, o universal 

formal directo e o universal formal reflexo. 
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E, segundo Salcedo, êle os considera do seguinte modo: o 
universal fundamental é constituído das próprias semelhanças sin­
gulares em alguma nota, que, fundando·se nessas similitudes, coo· 
vidam o intelecto, que não conhece a coisa, como um e compre· 
ensivamente, mas por notas e conotações, a muitos efeitos e ma· 
nifestações, como concebe notas semelhantes e comuns de todos, 
omitindo, naturalmente, as notas individuantes. Em suma: com 
palavras mais claras,o ~niversal fundamental é aquêle que é co­
nhecido pela nossa mente, que, fundando-se em tais notas seme­
lhantes, que se dão nas coisas singulares, concebe estas notas seme­
lhantes e comuns de todos, como pertencentes a todos, omitindo, 
naturalmente, os aspectos indiviàuais, os que são tipicamente da 

singularidade. 

O universal formal directo é a natureza preci~a extraída das 
notas individuantes, e tornada numa determinada compreensão, 
assim, o cavalo, considerado como um animal que relincha, ou 
como um quadrúpede. E o universal formal reflexo é a natu­
reza precisa tirada das notas individuantes, considerada como uma 
unidade de precisão e predicável de muitos, que são os cinco 
praedicabilia, estudados r.o "Isagoge" de Porfírio. 

Agora, a questão precisa-se cingindo-se em tôrno da objecti­
vidade dos conceitos universais, e vai, no caso da posição oomina· 
lista, afirmar que nada há dessa universalidade, nem nas coisas, 
nem nos conceitos, que não se dão realmente conceitos universais, 
mas, apenas, que a mente humana constrói, através das operações 
cognoscitivas do homem, fundada nas sensações externas e nas 
internas, presentes ou reproduzidas pela memória, certos esque­
mas, e por meio dessas operações, ela vai dar-lhes um nome, pela 
sua semelhança, cujo nome é a palavra usada ou sinal usado para 
significar, mas que, propriamente, o que se dá na nossa mente, 
não é uma universalidade; não há uma universalidaàe uma, com· 
preensivamente considerada. Então vários exemplos, que alguns 
psicólogos tomaram. como o de um psicólogo, que tomando fo­
tografias de vários tipos de uma família, conseguiu mais ou me· 
nos construir um tipo, que fôss'e o comum na família, aquêles 
aspectos comuns, o que chamamos universal, como se a nossa 
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mente fêsse uma máquina fotográfica.. Assim, vemos muitas ár· 
vares e então classificamos tôdas essas árvore~. que vemos, numa 
classe, que chamamos árvore. Propriamente, na posição nomina· 
lista o con:eito reduz-se à classe, à classificação, é uma mera clas­
sificação; o nominalista não tem, contudo, uma visão t:.na e com· 
p reensivamente formada da universalidade, que é o que caracte­
riza a universalidade. Os vocábulos é que são universais, mas 
referem-se apenas às coisas singulares; quer dizer, nós podemos ter 
um sinal puramente exterior, semiótica, com o qual designamos 
aquelas co·sas, que nêle classificamos, mas o conceito universal 
não o temos. 

Esta concepção nominalista ressurge nestes dois últimos sé­
culos, no movimento positivista, no materialismo, no ::epticismo 
científico, e está inegàvelmente, actuando com o seu vims no pen· 
samento moderno, e produzi::1do os seus frutos. 

Salcedo faz urna análise histórica dessas idéias, vai buscá­
-las desde os gregos até os actuais, mostrando quanto contribui· 
ram, através dos tempos, êsses autores para a construção do nomi· 
nalismo. A segunda sentença, que é a aceita por êle, opõe-se 
frontalmente a esta. Afirma que se dão na mente, realmente, 
idéias universais, com a sua representação, sem qualquer presen­
ça de individuação, e que, no entanto, poderiam não ter . Natu­
ralmente que a posição de Salcedo não admite ·=jualquer valor ob­
jectivo fora da mente, mas aceita pelo menos que a nossa mente 
é realmente apta a construir representações seo imagem, porque 
se não seriam individualizadas as representações mentais univer­
sais, ou sej3.ID idéias universais. E êle procura, então, demons­
trar a sua tese, do seguinte modo: os nomes comuns, como o de 
ánore, flor, de homem etc. significam alguma coisa. Ora, êles 
não significam apenas uma voz, nem apenas alguma coisa sin­
gular determinada, nem tampouco significam apenas a colecção 
de tais indivíduos, nem tampouco um indivíduo vago, nem ape­
nas uma imagem genérica, como queria aquêle psicólogo. Então, 
neste caso, é necessário que êles tentem significar algo que não é 
individual. :Ble tem de provar a sua postulação e o faz, do se­
guinte modo : que é evidente, pela própria natureza da locução ou 
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I ~ ' / da língua filosófica, que é extraído da nossa expenencia, que 
realmente nós damos nomes comuns, como por exemplo: árvore, 
cão, homem etc. 

Quando falamos, por exemplo, em dinheiro, diz êle, inte· 
ligimos perfeitamente bem o seu significado e também perfeita­
mente o distinguimos de qualquer outro significado. Por outro 
lado, é verdade que não significa apenas uma voz, nem apenas 
um singular determinado, nem tôda colecção, nem um indivícuo 
vago, nem apenas uma imagem genérica, porque quando se diz, 
"Pedro é homem" não se quer dizer que Pedro é a voz-homem. 

T~mbém nio significa o indivíduo determinado, por exem­
plo, ql:ando dizemos: "homem há", porque, do contrário, não 
poderíamos predicar homem a não ser se há. Também não sig­
nifica uma cole:ção, porque, do contrário, quando dizemos que 
"Pedro é homem", não queremos dizer que Pedro é tôda colec· 
ção dos homens, o que seria falso, e contra. a própria consciência 
do testemunho. Também não é um indivíduo vago ou indeter­

.minado, "algwn homem", porque predicamos de muitos, e êle 
cita, emão, uma frase de São Tomás, que é da Suma Teológica: 
"porque, quando se diz tal indivíduo, e é êle predicado de muitos, 
propriamente não é o indivíduo". O indivíduo vago é algo que 
serve de meio entre o universal e o indivíduo. ~ 

Quando dizemos, por exemplo, um triângulo equivale a dois 
ângulos rectos, êste têrmo triângulo é verdadeiramente um cdn· 
ceito universal, porque não asseguramos de algum triângulo mas 
asseguramos de todos os triângulos, nem é tôda colecção, mas 
também dos singulares, tomados distributivamente. Também não 
tenho dêles nenhuma imagem, nem genérica, nem de experiência, 
mas apenas do póprio triângulo, porque é triângulo, e, finalme te, 
não é uma imagem genérica, porque a imagem genérica também 
teria uma determLnda mag:'litude, uma. determinada inclinação, cor, 
matéria etc., portanto, não se poderia predicar de coisas que não 
têm idênticamente aquelas notas individuantes. De forma que, 
dêste modo, o universal se dá na nossa mente. Demonstrar ainda 
por outros argumentos, como êste: o conceito universal não pode ser 
reduzido à imagem genérica, se entre êle mesmo e uma tal imagem 
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·dá-se uma discriminação magna e irreductível; ora, tal discrimina­
ção dá-se, portanto. . . E êle prova, a menor e a maior. O con­
ceito universal não pode ser reduzido a uma imagem genérica se 
não houver entre êle mesmo e a imagem, uma discriminação mag­
na irreductível, é evidente, e prova a menor da seguinte maneira : 
a imago sempre representa alguma coisa com uma determinação 
extensiva, local e situai. Ora, aconte:e que com o conceito do 
triângulo não se dá tal coisa, porque não concebemos nem pe· 
queno, nem maior que o outro, nem :iêste ou daquele tamanho, 
com esta ou aquela extensão dos lados. O triângulo, que conce­
bemos, se adequa ao menor triângulo que se pudesse estabelecer, 
como também ao maior, ao magno triângulo que se pudesse criar. 
De forma que se vê perfeitamente que o nosso conceito não é 
uma imagem, nem se refere às condições individuantes, mas, sim, 
à universalidade. 

E prossegue êle: Somos capazes de construir, com absolut2. 
clareza, uma idéia sem que tenhamos a mesma clareza por meio 
de uma imagem, que não podemos representar . Assim, o mi­
ríagono, não podemos compreender mentalmente, sem que possJ. · 
mos ter uma imagem, uma representação com imagem do mesmo, 
com seus ângulos, seus triângulos, etc. Ademais, as imagens es· 
'tão sempre ligadas a condições cronotópicas, sobretudo cronoló· 
g icas, o que não se dá com êsses conceitos universais, que não têm 
essa cronotopicidade. Por outro lado, temos uma série de con­
ceitos que podemos representá-los por meio de símbolos, que não 
é a imagem dos mesmos, como o conceito de justiça, o conceito 
·,de amor. o conceito do que gramaticalmente chamamos de subs­
tantivo abstracto. 

" E prossegue, com novos argumentos. Discernimos claramen­
te entre as notas semelhantes e diversas comuns e a ind ividuação; 
sabemos distinguir aquilo que é semelhante, e que pertence a 
muitos, que é comum a muitos, daquilo que pertence, individual­
mente, a cada homem. Ora, isso não seria possível de realizar-se 
por nós, se não tivéssemos conceitos universais. Que somos ca­
pazes de fazer esta distinção, não há a menor dúvida em face da 
experiência que temos. Sabemos distinguir o homem do indiví-

-28-

-I 
i 

.I 
·I 

duo, êsse individualmente; o que prova que há em nós conceitos 
universais, que possuem notas comuns distintamente separadas de 
tudo quanto é individuante. Ademais, diz êle, se o nominalis­
mo estivesse certo, uma palavra como ta11ros, que pode ser dita de 
animal, da constelação e de um monte não poderia ser empregada 
assim, porque, quando falassemos em tam·os, nos referiríamos ape­
nas a um. Ora, isso se dá, nossa experiência o comprova, o que 
demonstra, conseqüentemente, que há conceitos universais. Nós 
também, não podemos estabelecer, por exemplo, com absoluta se­
gurança que a palavra homem refira-se apenas e sempre ao ani­
mal racional e a palavra cão que se refira por exemplo, sempre 
exclusivamente ao animal cão, de forma que isto é algo evidente 

pela nossa experiência, o que prova que, quando queremos, usa­
mos a palavra homem, damos um conteúdo conceptual a êle de­

terminado. 

Os outros argumentos, que êle apresenta no fina~, decorrem 
propriamente dos anteriores . Seriam argumentos mais fundados 
no absurdo, quer dizer, aceitar a posição nominalista, teríamos 
dificuldade, por exemplo, até de construir a própria ciência. As­
sim, os conceitos de hidrogênio, oxigênio com as suas propriedades; 
o de triângulo, e tantos outros, provam que está em nós a possi­
bilidade de construir conceitos universais. 

Ora, provado que a nossa mente é apta a construir conceitos 
universais, o nominalismo cai por terra. 1:\este caso, pelo menos, 
o conceptualismo teria fundamento , um co:::tceptualismo que afir­

masse que a nmsa mente é apta a. constm:r conceitos universais . 

!!e apresenta na sua obra uma série de objecções, mas essas redu­

zem-se :ôdas e no final, às próprias demonstrações já feitas. Po­

demos, para limitar dentro da nossa concepção, a sua crítica ao no­

minalismo, dizer simplesmente o seguintt : sem dúvida algu.!11a, 

pela nossa experiência, sabemos que a mente humana é capaz de 

criar conceitos universais, de ter representações sem imagem. t 
possível, contudo, que algumas pessoas não possam tê-las . Mas 

bastaria que uma só, uma ún ica pessoa o pudesse, para estar vál ida 

esta afirmação, e a experiência mostra que há. 
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Ademais, mesmo aquêles que dizem que não podem prescin­
dir da representação fantasmal, enganam-se e mentem, porque se 
para lermos uma notícia de jornal, necessitássemos de representa­
ções com imagem de tôdas as palavras que lemos, não haveria 
possibilidade de compreensão; teríamos de Ler muito lentamente. 
O ser humano consegue, através das palavras, ir directamente ao 
significado das mesmas, o que foi muito bem demonstrado por 
Hurssel, modernamente, e de forma definitiva. 

Alguns atacaram essa demonstração, baseando-se de que o som 
se fundava na mente do homem civilizado, que já presci.nde e se 
liberta da irr.agem; já pode trabalhar apenas com sinais abstractos, 
e que isso não significava absolutamer.te nenhuma representação. 
Mas a questão é que êsses conceitos podem ser reduzidos às suas 
notas essenciais, e podem ser definidos cujos elementos da defini­
ção, por sua vez, permitem outras representações, e outras defini­
ções, e assim sucessi\·amente, o que vem comprovar que a nossa 
mente é capaz de construir um conceito universal de humanidade 
o conceito universal de amor, o conceito universal de justiça. ' 

. Mui~o embora nesse conceito a precisão das notas não seja 
muJto cutdadosa; quer dizer, alguém ?ode ter uma conceituação 
em que não só estão incluídas as notas essenciais dentro das re­
gras da ~efinição lógica ou metafísica, que é a do gênero próximo 
e a da dtferença espe:ífica, e possa ainda incluir, nessas notas, al­
gumas propriedades, ou alguns accidentes, e que outros não te­
nham, por exemplo, uma representação do gênero, nem às vêzes 
da própria diferença específica, mas apenas das propriedades com 

alguns accidentes, como acontece em algumas definições da Ciên· 

cia, nada disso importa, porque o principal é que a mente huma­

na é capaz de transformar essas notas num:~. tensão mental, for· 

mando uma unidade compreensivamente tomada, constrastada­

mente tomada, de modo a formar uma totalidade uma, a qual pode 

ser predicada de muitos. Essa totalidade, que pode ser predi­

cada de muitos, ela j:í. tem, por isto, o carácter de universalidade, 

pelo menos na mente . Não há, porta:1to, a menor dúvida sôbre 
esta tese. 
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, " que a me::1te humana é apta a reunir um conjunto de notas numa 
totalidade coerente, tensional, com verdadeiro tonos mental, for· 
mando uma unidade, muito embora os elementos constttumtes, ljUe 
são partes integrantes, sejam, por sua "ez, outras unidades, mas 
o conjunto é um todo integral, com caracteres não de um mero 
pletbos, uma mera aglomeração, mas com uma tensionalidade, for· 
mando rmum compreensivar:Jente considerado, o qual pode ser pre­
dicado de muitos. Isto é real pela ::1ossa experiência e a Psicolo­
gia o comprova, o que vem mostrar que há o universal pelo me· 

nos na mente. 

O conceptualismo diz que a única realidade, o único valor 
objectivo dêsses un iversais está na mente, está nesta universali­
dade que a mente constrói, e rejeita a tese que afirma que éles 
têm um valor objectivo realmente, e não apenas meramente sub­

jectivo, uma correspondênc:a fora da mente . 

Na verdade, construímos na mente êsse conceito universal , 
fundando-nos nas notas semelhantes, que há nos determinados in­
divíduos, ou seja, que se repete, e não no que não se repete, que é 
o carácter individuante. Pomos de lado o que individualiza, o que. 
singulariza, para considerarmos o que êles, na sua onticidade, pos­
suem de repetível em outros, e é neste conjunto de notas que cons• 

truímos os conceitos universais, os quais poêem ser mais ou me~ 
nos precisivos, mais ou menos abstractos, mais ou menos contractos, ' 

o que va i depender das operações mentais, pelas quai.s vamos pu· 
:ificando êsses conceitos, afastando o que nêles é meramente acci· 
dental, para construirmos conceito; mais precisivos, que serão 
sempre aquêles que contiverem as notas que expressem gênero, 
diferença específica e as propriedades, e, destas, preferentement 

as propriedades mais perfeitas. Com isto cr>nstruimos os con:ei· 
ros que somos capazes de realizar. 

H:í uma ampla gama de intencionalidade num conceito. O 

conceito de justiça pode apresentar uma grande variância,nos seus 

aspectos universais, na sua acepção, mas dentro de uma gama deter­

minada. Mas sempre contêm os conceitos totalidades universais 
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e predicáveis de muitos, característica do universal, que somos ca­
pazes de construir na mente, excluindo os aspectos individuantes. 
E desde que somos capazes de fazer isso, comprova-se que há, pelo 
menos, um universal que está na mente, G universal que é pro­
dueto da nossa mente. ::J:. o universal reflexo, é o universal pro­
dueto de uma reflexão, é o universal producto de uma operação 
"mental . 

Verifiquemos qual o fundamento que tem êsse universal nas 
coisas, ponto principal, porque o fundamento real, fora da mente, 
que se dê nas coisas, é que dá o realismo necessário, o conteúdo 
realista a êsses conceitos. Em nosso l ivro "Origem dos Grandes 
Erros Filosóficos", quando demos o exemplo do Volkswagen. da­
quele que está na mente do seu criador, que depois é esquematizado 
num plano de construção, e finalmente realizado, cada um vai 
classificar, cada um daqueles Volkswagen, porque correspondem 
àquele conjunto de notas universalizantes que têm, dispensando os 
aspectos individuantes, Volkswagen de 56, de 57, 58, se é amarelo, 
se é azul, se é vermelho. Vê-se, por aquêle exemplo, tão sim­
ples que a mente humana está apta para construir realmente ês­
ses conceitos universais, essas representações sem imagem, for­
mando uma unidade compreensivamente tensional, que reúne, num 
todo, as suas partes, dando um conteúdo só, que caracteriza a 
universalidade, porque ela, além disso, dispensa, naturalmente, 
os aspectos individuantes, e que podem, por sua vez, ser predicados 

de muitos. O nominalismo, pelas razões expostas, é uma dou­

trina falsa, sobretudo no seu aspecto negativo, não porém, total­

mente no seu aspecto positivo. 

Realmente nomeamos as coisas. As palavras são deúgnala 

das coisas, mas correspondem também à construção de um conceito 

universal em nossa mente que se nem todos podem construí-lo, 

os mais inteligentes o podem. 

Vemos que os quatro problemas dos universais, o primeiro 

correspondia ao problema crítico; o segundo ao problema ontoló­

gico ou metafísico. 
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, O primeiro apenas trata do valor e da realidade dos conceitos 
/ universais, e o segundo, verifica se êsses valôres têm um ·valor 
objectivo ; o terceiro problema, que é o problema pJicoiógico, trata 
da investigação por que modo são construídos êsses universais, 
como a mente os constrói, e se êles têm um fundamento nas coisas 
e, finalmente, o problema lógico, que trata do uso, da divisão, do 
número dos conceitos universais . 

De maneira que não examinamos o problema psicológico, 
nem o ontológico ou metafísico, mas apenas o problema crítico. 
Passemos, portanto, a tratar do que falta para a melhor fundamen­
tação da matéria. 

Como vimos, os conceitos de que tratamos, na refutação do 
nominalismo, são uma construção pertencente a um ente racional 
do contexto beta. Ora, um tal ente racional será, necessàriamente, 
um ente de mente discursiva. 

No contexto beta, os universais correspondem ao imitável do 
contexto alfa, como nós já havíamos examinado e êsse imitável 
é o repetível, e êste é o universal que captamos nos singulares 
históricos. O contexto alfa é inimitável quanto à sua onticidade, 
e como tal é irrepetível; é um irrepetível absoluto, porque é ape­
nas êle mesmo em si mesmo, e o que construímos, construímos 
no contexto beta participial.mente e imitatit•ame~te. Não pode­
mos fugir do âmbito contido dentro dessjl.s determinações, caso 
contrário tiraríamos conclusões superiores às premissas, portanto, 
a solução do problema dos conceitos universais. 

Os conceitos de uma mente racional, que opera discursiva­
mente, têm de serem dados apenas, por enquanto, dentro do con­
texto beta, e, neste, verifica-se que esta mente é apta, tem capa­
cidade para construir conceitos universais, como ficou devidamente 
demonstrado. 

A tese discutida por Salcedo é que êstes conceitos universais 
não são apenas esquemas mentais; êles têm um valor objectivo, o 
que leva a repelir a tese do conceptualismo, a qual afirmaria que 
se dão conceitos universais, contudo não lhes correspo~de <l~al­
quer valor objectivo nas coisas. São apenas meras cons~!?ções 
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nentais, meros esquemas mentais, sem fund<.mento nas própús 
coisas. Ora, se êles não têm um valor objectivo nas coisas, nem 
nelas estão fundados, teríamos de interrogar qual seri1 a origem 
de tais conceitos, como também interrogar qual seria a sua utili­
dade e finalidade. 

Se o conceptualismo estivesse absolutamente certo, êstes es­
quemas mentais teriam uma origem apriorística e para rebater tal 
tese, demonstra-se que além dêles terem um fundamento nas coi­
sas; ou seja, um valor objectivo, indicam, e também significam 
as coisas, o que os torna úteis para reliizar classificações. 

Alguns conceptualistas, entre os . quais Bergson, vão afirmar 
que realmente êsse~ conceitos são úteis e necessários para dirigir 
as operações externas do homem, como também a cien:ífica, m2.s 
que nada represent:;.m da realidade. Salcedo prossegue o desen­
volvimento da sua tese, fazendo uma breve referência histórica ao 
desenvolvimento do conceptualismo. Cita como conceptualistas 
da antiguiciade, os estóicos, pelo menos alguns, que reagiam con­
tra o chamado realismo exagerado atribuído a Platão; na Idade 
Média, como verdacieiro conceptualista, Roscelino, posteriormente 
Ockham e, depois, na época moderna, Kant, como um verdadeiro 
conceptualista, e os que seguem a sua concepção, não todos, po­
rém, pois uma parte dêles tornou-se nominalista. 

Em oposição a esta sentença, e que considera totalmente certa. 
é a sentença que repele o conceptualismo, e afirma que os concei­
tos universais têm um valor objectivo, segundo as notas, e o que 
essas notas representam, não segundo o modo pela qual elas são 
representadas. ble admite que elas s~o verdadeiras, embora não 
sejam de uma verdade totalmente adequada; ou seja, as notas, que 
construímos na nossa mente, representam a seu modo o que as 
coisas são, mas não representam como as coisas são na sua rea­
lidade. 

O realismo moderado afirma que as coisas significa:ias e re­
presentadas por conceitos universais referem-se às coisas indivi­
duais, embora a individuação não seja represenrada nêles, nestes 
conceitos. Também êsses conceitos não negam a individuação, 
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/ nem tampouco a afirmam, mas apenas referem-se a êies sem os co­
nhecerem totalmente. 

Úlnhecemos as propriedades <:_ue convé:n a essas coisas, o q e 
é tal natureza, segundo a nossa esquemática. 

Os argumentos que usa são os seguinte>: na verdade, os con­
ceitos universais se dão à parte da coisa, com suas notas, e em 
nossa mente; na verdade, não dizem tudo o que a coisa contém, 
mas di2em alguma coisa intencionalmente do que ela contém, 
o que lhes dá a suficiente realidade, ou melhor, o suficiente fun­
damento objectivo que se busca. A prova disso é que as coisas 
da realidade têm correspondido a êsses conceitos, e com êles po­
demos tirar determinadas ilações, e achar pela análise, que êles 
possuem determinados caracteres : propriedades, etc. E realmen-. 
te vamos encontrá-los nas coisas, nas suas manifestações. Assim, 
no conceito de homem captamos a nota de animalidade e de ra­
cionalidade e, realmente, encontramos nos homens a presença do 
sensitivo, que é animal, e do racional. 

Pros~e apresentando mais outros argumentos que vamos 
sintetizar. l!stes conceitos universais são verificados nas proprie­
dades das coisas, e o que nós lhes temos atribuído por represen­
tação, vamos notar que elas têm. Ora, isto é uma realidade, é al­
go de nossa experiência, o que prova que êsses conceitos univer­
sais, de certo modo, verificam-se nas coisas. Se, êsses nossos con· 
ceitas não correspondessem realmente ao que existe nas coisas, 
também não existiriam as p:opriedades, que nós delas retiramos, 
que nelas verificamos. Verificamos, no exame do oxigênio, do 
hidrogênio, uma série de propriedades, e podemos encontrar ou­
tras que ~ão deduzjdas do conteúdo conceptual de tais propriedades, 
como as concebemos na nossa mente. Tôda a nossa experiência. 
comprova isto de modo irrefutável. 

Se ê~ses conceitos universais não se verificassem nas coisas, 
não tivessem nenhuma correspondência fundamental nelas, como 
querem alguns conceptualistas, êles não poderiam ser aplicados 
como são. O homem os aplica, o homem trabalha com êles para 
construir uma ciênc1a, e essa ciência se desenvolve dentro daquelas 
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regras de consequência, que a realidade comptava e . permi~e veri­
ficar. Em suma, êsses argumentos podem ser todo_s reduztdos ao 
primeiro, porque nada mais faz êle do que propriamente repetir, 
por outros caminhos, o que já estava afirmado antes. Em su~a, 
se não houvesse esta correspondência, a ciência, comG verdade1ro 
meio de domínio do homem sôbre o mundo exterior, não seria 

possível de realizar. 

Se êsses conceitos não correspondessem realmente às coisas, 
não poderiam ser aplicados às coisas como o são, e não ~e daria a 
uniformidade que se dá. Notamos que determinadas predica­
ções são referendadas pelo testemunho das próprias cois'l.S, o que 
mostra que os nossos conceitos universais, de certo modo, verifi· 
cam-se nas coisas. Se êles não se verificassem, não haveria nenhu· 
roa possibilidade de construir a ciência. Ora, isto vem compro· 
var, de modo definitivo, que o conceptualismo, na sua parte po· 
sitin, é verdadeiro; ou, seja, de que realmente a mente homana 
é a:Jta a construir conceitos universais, mas quando nega um fun­
d~ento na realidade, é falso; assim corno com o nominalismo, 
verificamos a mesma coisa; verdadeiro na sua positividade, falso 

na sua negatividade. 

Examinemos agora o problema ontológico, o problema do 
reaiisrno. A posição realista, tomada genericamente, afirma que 
o universal formal não existe formalmente, mas apenas funda­
me:::~talmeote nas coisas. Essa tese é a de Salcedo, para nós, po· 
rém o universal formal dá-se formalmente no contexto alfa e exis· 
~e ft~ndamentalmentt nas coisas do contexto beta, o que depois 

'iremos demonstrar. 
\ 

O real ismo, como vimos, divide-se em realismo exagerado, 
o qual afirmaria que os universais· se dão nas coisas, c?mo natu­
rezas distintas da individuação, e que OS nOSSOS COnCelCOS repre· 
sentam as coisas como as coisas são, que é atril:uído ao mestre de 
Aristóteles, o qual houvera afirmado _que as idéi~ un_iyersa~s exis­
tem separadas de todo o indivíduo, que são necessárias, eternas, 
imateriais, e até separadas da mente divina. Estas _doutrinas atri· 
buidas a Platão, são muito col)hecidas e repetidas, tpas aconteçe 
que na obra de Platão não se vêem tais idéias. 
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\ -' / O sue se vê, realmente, é uma afirmativa semelhante a esta 
nos diálogos socráticos, naqueles em que aparece Sócrates, ainda 
jovem, o que _não acontece nos diálogos não socráticos posteriores, 
nem tampouco quando Sócrates já é homem maduro e de mente 
filosófica perfeitamente construída. 

Essa doutrina atribuí2a a Platão não é bem fundada, como 
dissemos, e assim o sentiu São Tomás, e tagJ!:>ém o entendeu Scot. 
São Tomás, que não houvera lido a obra platônica rr.as apenas o 
"Tirneu", conclui1.1 pela possibilidade, não fazendo, porém, uma 
afirmativa categórica. 

Sccit ja deu ·a entender que esta não era prõpriamente a posi­
ção de · Platão, · que apenas lhe era atribuída sem fundamento, e 
hoje, em . face dos estudos que se podem fazer sõbre aquela obra, 
vê-se que não tem nenhum fundamento essa afirmativa. O que 
Platão queria dizer é o seguinte: que há idéias (ou formas) uni­
versais, que podem de certo modo representar a natureza dos co­
muns, independente da sua individuação e que são necessârias, 
eternas e imateriais, não afirmou, porém, ex-professo, que se des-
sem separadas da mente divina. 

cOnsidera Sucedo como realistas exagerados, Sc-:>t Eriúgeoa, 
Almárico dei Bene, David de Dinant, êste como panteísta do 
que também podemos afirmar não ter fundamento, pois tanto a 
obra de David de Dinant como a de Almarico del Bene, mos-
tram não haver procedência nessa afirmativa, porque classificá-los 
c.omo panteístas no sentido comum só se consegue forçando-se um 
pouco os textos, porque pelos que conhecemos vê-se claramente 

.I que não é essa ·a verdadeira posição dêles . Cita ainda o Campe­
lense e Abelardo, como conceptualista. Cita ainda os escotistas, 
sem sabermos' onde fundamenta essa afirmativa, porque êstes de 
modo aigum aceitam que êsses universais se dêem fora da mente 
divilla, e ainda cita Fonseca e também os fenomenólogos moder­
nos, como Husserl, Lotze, Hartmann, Scheler, Bozano, no que êle 
também exagera e, finalm=nte, os ontologistas, que ensinam que 
as jdéjas· universais, como conhecemos e predicamos das coisas, 
são idéias divinas, e que não forarr. criadas, e que podem ter ca-
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racteres de necessidade, ele eternidade, de imutabilidade, o que 
seria próprio das idéias universais . 

Em oposição a essa sentença do realismo exagerado, coloca­
-se a segunda sentença, por êle aceita, que considera de todo 
modo certa, que é a do realismo mitigado, a qual ensina o se­
guinte : que existe nas coisas individuais um fundamento seme­
lhante, e que se pode conceber fora de tôda individuação, mas 
que êstes aspectos semelhantes não são distintos realmente da 
singularidade . Então êle reduz numa série de enunc 'arlos esta 
posição: que nos indivíduos existem, na sua natureza, semelhan­
ças distintas que podem ser tomadas distintamente da. sua indi­
viduação; que a natureza se identifica totalmente com a indi,·i­
duação. Assim a petreitas C.e Pedro, por exemplo, diz êle, é de 
tc<lo modo incomunicável, e não se pode predic~r de muitos in­
d:,•íduos, mas apenas de um. 

:Esses conceitos universais são a:ribuídos rectamente, verda­
deiramente às coisas, quanto à compreensão das notas, porque, 
na verdade, elas estão nas coisas, não são atribuídas, porém, às 
coisas segundo o modo precisivo de concebê-las, porque, diz êle, 
nós não atribuímos à coisa a não ser o que concebemos, mas não 
concebemos com precisão o que se dá realmente na coisa, cor­
respondente a elas, quer dizer, intenconalmente adequadas a ela;. 
Todos os argumentos dêle, em suma, a especificação da. sua d.ou­
trina, é rejeitar o realismo exagerado, como se êsses universais 
se dessem fora das coisas, e afirmar que êsse realismo. se 'dá nas 
q>isas, que é o realismo mitigado. · · 

Rejeita-se o realismo e:.:agerado por uma série de arguc:nen· 
tos que vamos agora analisá-los, comentá-los e verifkar a vali­
dez. Prioeiro argumento geral contra o realismo exagerado é o 
seguinte : êsses universais formais estarão fera. do~ indiví<luos, 
ou estarãc nos indivíduos. Uma posição neutra nãq po<le çlar­
-se. Se estão fora dos incividuos, então são si.ngul!res, como 
os homens dos quais predicamos a idéia homem, que não são 
verdadeiramente o homem, porque não têm em si, dentro de si, 
a essência total do homem. De certo modo, seriam separados 
da própria essência do homem, senão esta essência se iru:!ivkiua-
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/ lizaria neste, e não poderia individualizar-se nàquele. O segun­
do argumento é :ontra Platão. Diz Salcedo que se se dessem 
os universais sep!rados, seriam êles contraditórios, porque esta­
riamos ante uma substância, que não seria nem criada, nem não 
criada, nem corpórea, neo espiritual. Dar-se-ia, então, a idéia 
de animal, que rão seria nem racional, nem irracional, dar-se-ia 
a idéia de movinento qt:e não tem uma determinada direcção, 
que não teria vek.Jcidade, que não teria, por exemplo, maior ou 
menor intensidade; dar-se-ia a idéia de relação, sem a idéia 
dos têrmos relac.il)flados, dar-se-ia a igualdade, sem os têrrn<:>S que 
são comparados, igualizados; dar-se-ia o modo, sem a coisa mo­
dificada. Ora, tudo isso é contraditório. 

:&ses argun.entos, que também foram usados por HWTl'C! 
para combater o realismo exagerado, defendido por Wolf, não 
têm procedência porém. Vejamos: Primeiro drgsmenJo. l!ste 
afirma que os uriversais :armais ou se dão fora do indivíduo ou 
se dão no individuo, mas os universais formais, de que fala o 
chamado realismó exagerado, não são os universais que se dão no 
contexto beld, q11e são comutáveis, mas, sim, os universais que 
se dão no conte:to dlfa, aquêles que o H1m Prole contém emi­
nencialmente na sua omnipotênàa (que são incomutáveis). 

Segundo, c9ntra Platão e os fenomenólogos, também n~o 
procedem os arJ;UIDentos. A idéia de animal em Sócrates, ac :i­
ta por Platão corno uma idéia universal, estaria dentlo do conJexJo 
alfa e neste conlexto racional e irracional estariam contidos emi­
nencialmente no conceito de animal, simultâneamente, como pos­
sibilidades acturuizáveis no con/e)·to beta. 

Todos êsse: argumentos nã•) têm qualquer fundamento. 
Quwto ao fact< de ser criado cu não ser criado, também n tio 
procede, porque o Hen Prole é um ser incriado e a sua omnipo­
tência tem de s<r cc-eterna com éle, e sendo êsses universais, os 
arithmoi arkhai, de que falava o pitagorismo, contidos eminen­
cialmente na sm omnipo:ência, são cc-eternos com êle, e também 
não são criados, êles não tem um princípio, êles não começam a 
ser. (São ab-ae:emo embora não a semetipso.) A triangulari­
dade (como inomutável, não começou um dia a ser; não na~ceu; 
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não é física (de ph yê, nascer) ; a triangularidade está contida 
eminencialmente na infinita omnipotência divina. Terceiro, não 
são corpóreos nem espirituais. Não o podem ser, porque êles 
não são coisas à parte da omnipotência divina. Estão contidos 
nela e não poderiam, conseqüentemente, ser corpóreos, porque 
nenhum ente do contexto alfa é corpóreo, como já se demonstrou; 
e não seriam também espirituais, porque seriam mentes inteli­
gentes, e não se lhes atribui inteligência, nem há necessidade de 
atribui-la, ·porque estando contida eminencialmente, não há ne­
cessidade de participar de tôdas as perfeições da divindade. 

Segundo o móvel não tem ainda uma determinada direcção, 
ma~ seu movimento possível contém, potencialmente em si, a ca­
pacidade de tomar tôdas as direcções que lhe são proporàonadas~ 
o que também poderia estar contido eminenàalmente e, portan­
to, não haveria absurdo aqui. A velocidade pode ser maior ou 
menor, quando considerada apenas como algo que se dá com 
um quod, pois essa velocidade também poderia ser de tôdas as 
intensidades possíveis e proporcionadas ao mesmo qnod. A re­
lação implica necessàriamente dois têrmos, mas êstes não têm 
necessidade de se darem neste ou naquêle, dão-se apenas como. 
possíveis, porque estamos dentro de possíveis, como examinare­
mos mais adiante para ratificar ainda mais esta posição. 

Quarto: A igualdade também não precisaria de têrmos 
iguais para se igualarem. O modo também não precisaria da. 
coisa significada, porque pode-se concebê-lo, mas é êle sempre 
modo de alguma coisa, e se diria, então, do seu aspecto geral, 
como se define o modo, como alguma coisa que se pode dar, 
como modificação. E, nada disso implicaria contradição, salvo 
se colocados no contexto beta. Não há, porém, contradição se 
' le colocar êsses universais no contexto alfa. Portanto, a difi­
uldade; que surja aqui, é producto da questão mal colocada. 

Apresenta êle depois êstes outros argumentos : se se dessem 
os universais separados, homem não seria, por exemplo, verda­
deirainente homem, mas apenas uma certa sombra e similitw:le 

u participação. Ora, isto é absurdo; portanto, não se dão ês­
ses universais separados. :Ble justifica a sua tese, dizendo o se-
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/ guinte : a essênC:a verdadeira do homem rão está dentro do ho-
mem, como é a hipótese dos adversários, nas estaria fora do ho­
mem e, então, esta mesma, como êle mesmo concebe, o homem 
não seria verdadeiramente o horr:em, mal apenas un a sombra, 
ou imitação, ou uma similitude :lo homem. Segundo : porque 
prova a menor ao arguoentar que os inüvíduos singulares, os 
homens, são verdadeirarr:ente hor.1ens, pOfque nêles se verifica 
a noção essencial do homem. Então, diz êle, êstes universais 
separados não taiam razão de se1. 

Não teriam razão de ser, repetimos, isses uni,•ersais separa­
dos, pertencente; ao contexto bet:t, não Frtencentes ao contxto 
alfa, porque a participação, no e>mtexlo 1eta, se cá pela imita­
bilidade que possui a potência ou acto-potência, do mesmo con­
texto, de poder repetir tudo quanto Jl:e é proporcionado ao es­
tado em que êle está; isto é, ao grau ce potênàa-acto ou de 
acto-potência em que est~. Portanto, o que êle repete aqui, não 
é o que está eminencialmente no contexto alfa, mas apenas imi­
ta aquêle com o que êle dispõe neste, nus êsse repetir ou êste 
imitar é imitar, e êste participar é part:cipar do grande ser, 
que êle pode participar proporcionado a <le, ao e:tado dêle, ao 
que êle é. E ma participação não imflica, de modo algum, 
que vá retirar ser do contexto alja. Ele :ecebe ser do contexto 
alfa, que lhe d~ aptidão suficien:e de re?etir, de imitar o que 
é imitável por êle, o que êle pode repetir. 

Outro argumento é o seguinte: o que existe ou pode existir 
é singular. Ora, na teoria do realismo eragerado, os universais 
existem. Portanto, seriam singulares e nlb univer:ais. Ora, no 
contexto alfa, os universais não e::istem, sio p11re possibilia. Os 
arithmoi arkhai não têm urna existência, s~ pure poJSibiJia, con­
tidos eminencialmente m. infinita omnip)tência éo Hen-Prote, 
conseqüentemente não têm nenhuma singllarização, porque esta 
se dá com o ser existente, fora de suas c:usas, e que está deter­
minado e limitado, no c:J.So, o ente do ccoztexto beta. 

O argumen:o contra os chamados ootologistas é o seguinte: 
as idéias universais, expressas pelos ontóJ.>gos, são alguma coisa 
de divino, quer as consideremos subjecth1mente, como acto da 
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mente divina, quer as consideremos objectivamente, porque as­
sim consideradas, os caracteres que possuem elas, são os caracte­
res da própria divindade; conseqüentemente necessidade, eterni­
dade, imutabilidade. Ora, diz êle, predicamos idéias universais 
apenas por identidade. Então, neste caso, predicamos das coi­
sas alguma coisa divina, por identidade, e isto é o panteísmo. 
Mas haveria panteísmo se afirmássemos que, nas coisas do con­
texto beta, se dessem os ari!hmoi arkbai, cooo estão contidos 
eminencialmente na omnipotência divina. 

Mas há ontolog:stas que expõem êste pensamento de modo 
diferente, ao afirmarem que o universal, ou seja o fundamento 
real da universalidade, que se dá na coisa, é fundado na dispo· 
sição da coisa, que se arranja ou é arranjada de modo tal, que 
assemelha ao ariJhmoi arkê por semelhança., e essa assemelhação 
(assimilação) se dá por meio de uma imitação da disposição da 
coisa, que é o sentido pitagórico e também o verdadeiro sentido 
platônico, e que seria o sentido que lhe dão alguns, qt:e foram 
acusados de ontologismo. E nessa concepção não há panteísmo, 
porque não afirmam que a omnipotência divina se manifesta 
na coisa determinada, limitadamente. A coisa é que imita, de· 
terminada e limitadamente, dentro das suas possibilidades, o que 
o Hen-Prote contém eminencialmente em tôda a sua infinitude, 
na sua omnipotência também infinita. 

O argumento que êle move contra os escotistas é o seguinte: 
aquela natureza que está nos indivíduos singulares, distinta da 
individuação, ou é uma numericamente em todos, ou é multipli· 
cada nos indivíduos e distinta numericamente nêles. Se é uma 
numericamente em todos os indivíduos, então, desapareceria a 
O:ultiplicid.ad~. dos indivíduos e, pela mesma ra.zão, desaparece­
na a mulbphodade da substância e dos entes, e incidiríamos, en­
tão, no panteísmo, ou é numericamente distinta nos singulares e, 
neste caso, se distinguiria uma natureza da out:a, então não se 
daria o uoiversill distinto nos indivíduos, porque cada um seria 
uma, e então não haveria universalidade. 

Esse argumento também não procede, é completamente im­
procedente, porque não é isso que dizem os escotistas. I:stes ja· 
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' - \ .- mais defenderam esta tese. Não sabemos de onde foi tirada essa 
conclusão, porque Scot não a estabelece, quando, na verdade, êle 
perfeitamente distingue os pure poJJibilia dos "universais" in re, 
dos "universais" que se dão nâs coisas, os concretos, o universal 
concreto da coisa, que não é uma uni~ersalidade, é uma singular i­
dade. Scot não distingue real-realmente a essência da existência. 
O que se dá no indivíduo é a singularidade, e esta, entretanto, é 
que se dispõe de modo semelhante ao dos outros sêres da mesma 
.espécie, e essa disposição, êsse .arranjamento das suas partes in­
trínsecas, dispostas segundo um logo de proporcionalidade intrín­
seca, é o que tem uma certa repetibilidade. Dizemos uma certa 
repetibilidade, porque m~Lis adiante iremos estudar melhor êste 
aspecto. Uma certa repecibilidade, a qual, cujo aspecto repetido, 
é que ioita o pttre posJibilis, que é o arithmos arkê, que está con­
tido, eminencialmente, na omnipotência divina. 

O que acomece aqui, e que precisa ser clareado, _é o aspecto 
da participação. Ora, a ?articipação o é de um grau de intensi­
dade da perfeição divina, e esta participação é, consl-qüentemente, 
um grau de potência., contido eminencialmente na omnipotência 
divina, enquanto poder, isto é, êste ser tem o poder de arranjar­
-se, de se arranjarem as suas partes, segundo um logos de propor­
cionalidade intrínseca, semelhante ao dos outros e, que por sua 
vez, imica (aqui está a imitação), o logos, qt:e é o logos arkhê, que 
e.stá contido eminencialmente na omnipotên:ia divina. 

Portanto, não se trata apenas de salvar a doutrina da partici­
pação. Esta precisa e exige que se salve também a doutrina da 
imitação pitagórica. Portanto, a verdadeira compreensão, para 
evitar as confusões em tôrno da universalidade, implica a salva­
ção da concepção da metéxiJ e da mímesÍJ, simultâoeame~te. . O 
aspecto mimético é um, e o metéxico seria outro, e dêste modo 
evitar-se-ia essa confusão. ~ o que Scot diz, e não pode ser en­
tendido de outro modo, porque.. do contrário, teríamos de lhe 
atribuir o cometimento de um êrro infantil, primário, verdad ira 
calúnia à. mente superior do doctor mbtiiis. 

'•; Ele apresenta a segunda parte da sua demonstração, que re-
duz-se ao seguinte : os universais, fundamentalmente, estão nas 
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coisas e formalmente são construídos pela mente. Esta demons­
tração é uma decorrência dos as_pectos precedentes, que êle apre­
sentou. Então diz êle que conceitos universais se verificam nas 
coisas, segundo o que representam, e não são formalmente como 
cogitamos. Eles estão na coisa segundo um fundamento real e 
constituem formalidade construída, uma 1"es ficta, constnúda pelo 
intelecto, o que perfeitamente atende a parte positiva do concep­
tualismo e afasta a negativa; atende a parte positiva do nominal is­
mo e afasta a negativa; afasta o realismo exagerado, como êle 
entende, e afirma o seu realismo chamado mitigado. 

E prossegue na sua demonstração. O realismo moderado 
deve ser admitido, porque, por êle, explica-se suficientemente o 
seguinte: 1) a verdade da predicação; 2) as propriedades essen­
ciais dos universais, que são preclpuamente fins, por meio dos 
quais, são introduzidos os universais separados ou distintos da 
individuação. Ele demonstra estas duas conquistas do realismo 
moderado, que são válidas, e argumenta assim: que realmente há 
verdade na predicação, porque não dizemos com êsses conceitos 
çotalmente o que a coisa é, mas o que dizemos é algo que se dá na 
coisa. Assim, quando dizemos que São Pedro foi pescador, não 
dizemos tudo o que São Pedro foi, não dizemos que êle foi após­
tolo, foi Papa, foi traumaturgo, etc., mas o que dizemos é verdadei­
ro, de maneira que, quando dizemos que o homem é animal e que 
Pedro é homem, dizemos, sob um aspecto técnico o que está con­
' ido no conceito de animal e o que está contido no conceito de 
homem que se verifica naquele subjert11m sôbre o qual tratamos. 
De maneira que, embora nesses sujeitos estejam, contudo, outros 
aspectos que não são expressos pelo conceito, mas o que é expresso 
se dá lá, o que vem verificar a verdade da predicação. Passa ago­
ra a salvar as propriedades das essências universais ou abstractas, 
e o demonstra do seguinte modo. !le argumenta: as essências 
universais são necessárias não absolutamente, e segundo a exis­
tência, mas apenas precisivamente, porque não são exibidas as 
circunstâncias vindicantes, que vindicam a cootingêoci~, como são 
o tempo, o lugar, a· situação delas. São eternas não positivamente 
e segundo a real existência, mas meramente, precisivameote, por­
que se prescinde de todo o tempo no qual começam a ser possíveis, 
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ou no qual duram. Aceita as idéias universais, no sentido da sua 
/ eternidade, que pertence ao contexto alfa. As que se dão com as 

coisas do contexto beta não são as mesmas, são imitáveis, não se­
gundo a física realidade, e absol~ta.n:_ente, mas apenas hipotet~­
camente. Assim se se quer que haJa cao, homem, deve haver um­
das aquelas notas das quais consta homem ou cão, porqu:, do co~­
trário, não haveria nem cão, nem. homem. Vemos q~e ele, no ft­
nal, para salvar as propriedades essenciais, universais ou abstrac­
tas, reconhece que essas idéias, êsses universais, t~m ~rn f~da­
meoto real na coisa, e correspondem a algo que nao e preas1vo, 
e que oão está sujeito ~ cronotopicidade, que é própria do con-

texto beta. 

Se compreendemos assim, compreendemos que o realismo 
exagerado nada mais é do que consta dessa afirmação e não :s que 
lhe foram indevidamente emprestadas. O pensamento esta per­
feitmente claro, e temos a solução do problema dos universais. 
nessa primeira parte, parte critica, embora tenhamos d~ dis_mtí­
-lo agora na parte ~sicol?gica, na pa~e cor,r~spoodente .a onge~ 
dêsses conceitos umversats, o que sera matena do próxuno capi­
tulo. Apresenta Salcedo uma série de objecções à sua tese. 

D iz êle, o objecto das ciências é alguma coisa real, ora o 

objecto da ciência é univers_al, logo o ~niversal ~- al~u.:na coisa 
real. Então distingue na ma10r, q e o obJeCto da CJenCia e alguma 
coisa real. O objecto das ciências é alguma coisa real, segundo o 
que diz, êle concede; segundo o modo pelo qual é êle, disti~gue; 
e que êste é objecto das ciências reais, êle nega, mas qu: e ob­
jecto das ciências lógicas e de razão, êle concede. . Enta~ con­
tradjstingue a menor : os objectos das ciências são umversa1s. O 
objecto da ciência é o que é univer_sal, concede_; ~ambém, .o ~ado 
pelo qual o universal, ~oquanto umv:_rsal subd1st1ngue; e ob!ecto 
de alguma ciência lógiCa ou de razao, concede, mas o objecto 

de tôda ciência real, nega. 

A segunda objecção que apresenta é a s~guinte: a ~iência 
não pode mudar o seu objecto; ora, se o object~ •. tamb~ s~­

ndo 0 modo, pelo qual é concebido, não concil1ar, a C:t.êncla 
~o ficaria, não imutaria, não tomaria mutável o seu objecto; 
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portanto, o objecto também, segundo o modo pelo qual é real, 
é o que deve tratar as ciências das coisas reais. Ele distingue a 
maior. As ciências não poderiam imitar o seu objecto, porque 
importaria positiva deformidade, concede. Negativa, isto é, iro· 
perfeição natural da conjunção infinita, êle nega. Todos êsses 
argumentos estão perfeitamente adequados ao que dissemos, e 
essas objecções precisariam ser respondidas do modo como res· 
pendemos, que seria mais claro, mas em todo caso vejamos o 
modo dêJe responder. 

Diz êle o seguinte: o que é exibido pelo conceito univer­
sal é eterno, necessário, etc. Ora, as coisas dêste mundo não 
são dêste modo; portanto, o que o conceito universal exibe não 
está nas coisas mundanas, mas em algum mundo ideal, dá-se no 
mundo ideal. Então distingue: o que é exibido pelo conceito 
universal é eterno, necessário, etc., precisivamente e negativa­
mente, concede; positivamente nega. !sse preciJivamente e ne­
gativamente, que êle vai conceber contra êsses conceitos univer­
sais e eternos, quer dizer, no contexto alfa, é eterno, no outro 
contexto pode negar. 

Vejamos outro argumento dêle: o que funda relações eter­
nas é êle mesmo eterno; ora, a essência da coisa funda relações 
eternas, por exemplo, o triângulo. Ao triângulo compete sem­
pre haver a sorna de dois ângulos rectos; portanto, a essência da 
coisa é positivamente eterna. Então distingue a maior: o que 
funda as relações ab-eaterna.J existentes é êle mesmo eterno, con­
cede. O que Unicamente se inquirisse dessas relações, êle nega. 
Aqui a distinção é clara, a essência da coisa in re é uma coisa, 
e a essência da coisa no contexto alfa é outra. A mesma distin­
ção facilita. 

O. último argumento que apresenta é êste: existem idéias 
divinas das quais os indivíduos participam; portanto, existe a 
universal subsistente. Distingue o antecedente, e que ela seja 

em si mesmo subsistente, nega; que seja subsistente na mente 
divina subdistingue; que constitua nos indivíduos ocasião de se­
rem êles conhecidos por nós em si mesmo, nega; que são conhe-
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/ ciclos por nós como universais in r e praesentando e in causando 
relativamente aos indivíduos, concede. 

Não podemos ter a visão directa dêsses p11re pouibiiia, dês­
ses aritmoi arkhai, que es•ão na mente divina (aliás estão con­
tidos eminencialmente na omnipotência divina) . Não, os nossos 
são apenas imitativas, são apenas algo que imita, que sabemos 
que devem corresponder-lhes, que devem corresponder a êsses. 
nossos universais, que a mente constrói, e que encontramos um 
fundamento na coisa, deve corresponder-lhes, na mente divina,. 
o que lhes dá um fundamento de verdade, não podemos dizer, 
porém, que o que está aqui se adequa perfeitamente, ou é uma 
repetição perfeita daquele lá. Seria absurdo. Nossa mente não 
afirma tal coisa. Não alcançamos a visão do que pertence ao 
contexto alfa como vimos, senão pela análise que conseguimos, 
partindo do exame das idéias, e dentro, naturalmente, do con­
teúdo das mesmas idéias, que mateticamente podemos construir 
com uma precisão tão perfeita, que inclui uma necessidade ab­
soluta, não, podendo ser de outro modo; senão como os conce­
bemos desde que usemos a Dialéctica concreta com todo rigor. 
Assim a idéia de consequência, de antecedência não podem ser de 
outro modo, senão aquêle que mateticamente construímos, como 
a idéia de princípio, como a idéia de causa e, sucessivament~, 

mas que as coisas, aqui, que principiam, as coisas que causam 
não sejam perfeitamente aquelas, nem poderiam ser, seria ab'· 
surdo, então elas se existencializariam, e aquelas não podem exiS'­
tencializar-se; isto é, não podem singularizar-se como entidade 
que se dessem fora de suas causas. 
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CAP. III 

O PROBLEMA LOGICO DOS UNIVEF.SAIS 

O problema psicológico, a origem dos conceitos universais. 
leva Sdcedo à seguinte tese: o universal formal é realizado por 
uma operação do intelecto; o universal formal directo é forma­
do por uma mera precisão da mente; e o formal lógico ou rela­
tivo, por comparação reflexiva da natureza abstracta com os in­
àivíducs. 

Então temos aqui, 1.0
) o universal formal directo, que é o 

(]Ue está na coisa, que é realizado ?Or uma mera precisão da men­
te; e 2.0 ) o formal lógico ou relativo, que é producto de uma 
comparação reflexiva da natureza abstracta com. os indivíduos . 

A psicogênese do universal, que é conseqüentemente o pro­
blema em questão, estudamo-la no livro "Sabedoria dos Esque­
mas". Dêste modo não trataremos dêste tema do ângulo psico­
lógico, que oferece uma ampla problemática, em que a~ contri­
buições modernas da Psicologia são importantíssimas para o me­
lhor esclarecimento da formação éêstes conceitos, pois pensamos 
que se tratam aqlli de conceitos . _ ão é o universal considerado, 
por exemplo, extra mentis, independente da nossa mente, ma~ o 
universal enquanto conceito, enquanto construção da nossa mente. 

Quanto a esta parte nada temos a opor, porque realmente 
êstes universais, e outros que acaso se possam formar, são real­
mente productos da nossa mente. O que nos interessaria é a 

parte que já analisamos, a parte ontológica, da correspondência 

àêsses nossos conceitos à real idade, qual a adequação que podem 
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ter com a realidade. De maneira que esta parte d~ problema 
psicológico teremos de passu por cima, porque ela não é a mús 
importante para o nosso estudo, pois o que nos in•eressava saber 
é qual o fundamer.to do realismo, pelo menos do realismo mode­
rado, cujo fundamento já v:mos e já demos. Quanto à formação 
dêsses esquemas, como é a;sunto de psicogenética, deve natural­
mente pertencer à matéria correspondente!. Poderíamos tratar 
dêle aqui, mas iriam ficar alguns pontos obscuros, ou pelo rr.e- , 
nos com certa ambigüidade, como se vê na filosofia clássica, em 
consequência de não dispor ela do material que dispomos hoje pa­
ra realizar tal trabalho, poi:; além do materia: de que dispunham 
ainda temos a nessa favo: as grandes e imensas investigações 
analíticas modernas, sobretudo feitas sôbre a formação dos con­

ceitos na mente humana. 

Quanto ao problema lógico, problema universal, podemos 
anotar as questões: 1 ) com:> é a natureza do conceito: se êle está 
no indivíduo (que é a pane que procuramos no estudo dos uni­
versais; 2) Qual a natureza segundo está na. mente, a natureza 
absolutamente visualizada, quer dizer, visualizada sob o que é 
constitutivo propriamente da coisa; em suma que é o que cons­
truímos, fundando-nos no •=jue está na coisa. 

Outra divisão clássica é a do universal ante-rem: os univer­
;ais considerados como idéias separadas dcs indivíduos, como 
exemplos na mente divina, onde existissem a seu modo; e o uni­
versai i11 re, que é o universal fundamental, que não se distm­
gue dos indivíduos, e que é um ur.iversal formal, ma.s que tem 
ü seu fundamento no indiYíduo, que se distingue, enquanto con­
ceito, do próprio indivíduo, que é a sentença escotista, :: é também 
a de Ped:o da Fonseca, e o rmiverJale post-rem, universal apó~ a 
:oisa, que é o universal fcrmal, enquanto êle é apenas form<.do 
por uma operação do intelecto, com um fundamento nas coisas, 
o qual pode ser directo ou reflexo, segundo os aspectos que jú 
tivemos oportunidade de examinar. 

A terceira divisão é a do universal fundamental, já exami­
nado, o universal directo, formal, que é aquêle que está no in­
divíduo, e, finalmente, Salcedo apresenta aqui uma série de di-
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/ v1soes muito comuns na escolásti:a, que é o 11niversal directo, 
por exemplo, que é aquêle que se dirige à natureza segundo ela 
é, e não segundo o estado em que ela está na mente; o tmhersal 
de primei1'a intenrão, que é a cognição directa, tendente p<..ra a 
coisa, segundo ela mesma, que é também chamado a cognição, 
que é a primeira intenção, por oposição à cognição que esti de­
pois na mente, que é chamada de segunda intenção. 

Temos o universal de primeira e o universal de seg,mda 
intenção; quando tende directamente para a coisa é de prioeira 
intenção. Então temos aqui, enquanto a cognição é directa, se­
gundo julgamos estar na coisa, é de primeira intenção, e quando 
a consideramos na mente, ela é de segunda. intenção. 

Esta é matéria muitc controversa na escolástica e na "Sabe­
doria dos Esquemas" analisamos e clareamos bem êste problema, 
que é muito ambíguo. 

Há, ainda, o universal absolutamente considerado, que é a 
natureza considerada segundo as notas das propriedades reais, 
que lhe convém, não segundo o estado de individuação ot: de 
precisão, mas só enquantc na natureza, o universal tomado abso­
lutamen:e, por exemplo, a animalidade e racionalidade na huma­
nitas; o universal metafísico, que é real e metafísico; o universal 
absoluto, que se refere à natureza, segundo ela mesma, e não ao 
que ela possa ter em relação a outros indivíduos. 

Essas classificações, em suma, são de segunda importância, 
são mais provenientes das disputas de alguns autores que pro­
curaram criar maior precisão nos seus conceitos sôbre os un ive -
sais, e tudo isto, como dissemos, é tratado na obra citada, onde 
oferecemos uma nova classificação, muito mais clara, e sem essas 
ambigüidades, colocando e2.da universal no seu devido lugar. 
Não quer dizer que estejamos c.ons!derando que o trabalho dos. 
escolásticos neste setor seja algo de menor valia, por ser algo que 
podemos superar, pois as contribuições modernas da Psicologia 
permiteo, em alguns casos, dar uma solução muito mais clam 'à 
matéria. Para êles era um tanto difícil, porque permaneciam 
entregues mais à conceituação, enquanto hoje se pode estudar, 
fundando-se na picogênese e na psicologia evolutiva a realidade 
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do processo mental da formação dos universais, um dos t~mas 

mais difíceis e mais sérios da Psicologia, porque realmente é o 
aspecto que nos revela a nossa profunda dif~rença entre nós e os 
animais, os quais não têm possibilidade de atingir aquelas com­
plexas formas que somos aptos a realizar. 

Em tôrno do universal, demos até aqui o fundamental para 
a solução dêste problema, embora tenhamos que reconhecer que 
ainda há muitos outros aspectos importantes não tratados, sÔJre 
os quais cuidaremos na obra citada, bem cvmo na Matese con­
creta, porque nela trabalharemos, r.ão só com um novo vocabu­
lário, como também com as contribuições da "Teoria Geral das 
Tensões e da Esquematologia. Se não possuímos talvez a gnn­
diosidade da men:e daqueles homens, sem que nisso haja qual­
quer manifestação de desvalorização do que somos, pelo menos 
dispomos de melhores informações, porque temos às mãos, não 
só o material sôbre o qual êles trabalharam, como o material ex· 
t ra-escolástico, de outros sectôres, de gravidade extraordinária, 
de seriedade sem dúvida imensa, e que a?ortam contribuições 
esclarecedoras. Então as dificuldades que os escolásticos encon­
tra,;am, vão ter solução favorável para a sua própria posição, quer 
àizer, em vez dessas descobertas êa psicologia moderna virem 
,criar embaraços, obstáculos ao modo de pensar dos escolásticos, ao 
,contrário, elas vieram para corroborar aqueh.s posições, trazendo 

ovos arg·.lffientos que êles não dispunham. 

Como vemos na crítica ao atomismo a:linâmico de Demó­
crito; sabemos que tôda refutação realizada por Aristóteles, como 
a realizada pelos escolásticos, fundava-se exclusivamente na pa=te 
especulativa; quer dizer, refutava-se a concepção de Dem6cri~o, 

porque eb era especulativameote falsa, levava a juízos eivados 
de falsidade, pois não tinham os escolásticos naquela época, a s~u 
hvor, nada da experiência. Podiam argumentar apenas espe­

culativamente, não podiam argumentar com a prática. 

A atornística dinâmica do sécuJo XX, com as g=andes des­

cobertas electrônicas, veio fortalecer a posição de Aristóteles e a 

posição da escolástica, em oposição à adinâmica de Demócrito. 
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A teoria atômica moderna não é democrítica; ao contrário, 
ela é muito mais próxima dos miuima de Aristóteles do que dos 
átomos de Demócrito. De ma:1eira que essas contribuições da 
ciência moderna vêm trazer novos argumentos definitivos, por· 
que, além de estar asústida a posição aristotélic:t-escolást~ca de 
uma argumentação poderosa, meramente especulativa, ela tam­
bém está assistida por uma noya argumentação fundada na expe­
riêncü., fundaca na inducção, o que é de máxima importância. 

.Assim, quando queremos d:zer que ?Ossuímos modernamen · 
te outros elementos mais seguros para resolver êsse problema, te­
mos de acrescentar que as soluções não vêm em desencont=o da­
quilo que os escolásticos quiseram realizu. Ao contrário, vêm 
robustecer, trazer um apartamento retirado da experiência, da 
análise psicológica, pois, como sabemos, a psicologia moderna é 
ainda uma psicologia sobretudo analítica, e traz elementos novos, 
poderosíssimos para robustecer os argumentos clá;sicos. 

De maneira que não se pode de modo algum afirmar que 
a pos:ção escolástica é uma posição falsa; ao contrário, é uma 
posição segura, certa, nio suficientemente demonstrada, ou pelo 
menos, que não esgotou tôdas as possibilidades de demonstração. 

E. então, se verificaá quais são as classificações, as pre:isões 
que a mente humana fêz em tôrno do problema dos universais, 
quais as que devem e podem continuar, e quais as que podem 
ser desprezadas sem prejuízo da posição filosófica; porque esta 
precisão, que podemos fazer hoje, supera a antiga, devido a ê:;se 
apertamento da experiência. 

Não se quer com isso desmerecer os escolásticos; ao con· 
trário, êles foram imensos, extraordinários, pois dispondo de tão 
poucos dados, chegaram a conclusões tão seguras, que a psicologia 
moderna acaba de alcançar. ~ o que mo>tramos em "Sabedoria 
dos Esquemas". (Tratado de Esquematologia). 

Outra parte importante do tema em estudo é a referente às 
relaçõe> entre o que se concebe de universal, e a escolástica, no re­
ferente à parte ontológica, que se dedica ao estudo das possibili­
dades, porque temos de estudar os universais enquanto possíveis, 
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enquanto puramente possíveis, ou enquanto meramente possíveis, 
dentro da ordem divina, para termos, então, um esclarecimento 
mais completo em tôrno da realidade dos universais, e também 
para que se possa discutir se há qualquer fundamento na atribuí­
da doutrina a Platão, da subsistência das formas dos universais. 
E naturalmente isto virá a seu tempo. 

* * 
Vamos agora IO ICiar uma análise em tôrno da metafísica ge­

ral, da Ontologia. De qualquer modo que se coloque a mente 
humana, desde o instante em que ela busca especular sôbre as 
interrogações, que sempre a angustiaram, inevitàvelmente, dese­
josa de chegar a objectos iniciantes de tôdas as suas perguntas, 
terá de cl1egar à noção de princípio. 

De qualquer forma, quer o que haja tenha vindo de um ser 
análogo a êste, ou não, ou tendo sido um súbito acontecimento 
no oceano de nada, ou até algo realizado por êsse nada, ou uma 
transformação dêsse nada que, sUbitamente, se afirma como um 
ser positivo, como algo positivo seja como fôr, de qualquer forma 
que se coloque êsse especular, terá sempre, em primeiro lugar, úm 
princípio, como objecto primeiro, fundamental. 

Foi essa a razão que levou certamente Pitágoras a compreen­
der que a Matese como era por êle entendida, tinha de ser antece­
dida por uma Matese superior, a Máthesis Megisle, que seria aque­

la que teria, como objecto de seu estudo, êsses princípios e as suas 
leis. 

Desta fo rma, o prinopto ou pode ser o ser, ou pode ser o 
nada, já que a especulação nos levaria a compreender a impossibi­
lidade de algo intermediário entre ser e nada. Sendo o ser o 
princípio, em tôrno dêle se formariam mais disciplinas, como tam­
bém se poderiam formar outras disciplinas em tôrno do não-~er. 

Dêsse modo, não há mais necessidade de que tenhamos de justi­
ficar os fundamentos da Matese, já que o fizemos nos volumes 
anteriores desta série, em que mostramos que essa disciplina se 
impunha, porque, quer queiramos quer não, o ser humano, no seu 
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/ especular filosófico, terá, fatalmente, de colocar um conjunto de 
princípios imprincipiados, que regeriam tudo quanto há, tudo qua -
to se dá, e êsses princípios, sendo imprincipiados, são, conseqüet:l­
temente, também eternos e imutáveis, o que decorre rigorosamen­

te da análise que se fizer em tôrno do imprincipiado. 

Quanto à justificação da Ontologia é matéria a ser discutida, 
e a justificação da Meontologia também. Não que já não se te­
nha de uma vez por tôdas justificado, pelo menos a primeira dis­
ciplina, por que os longos trabalhos executados pelos escolásticos, 
através dos tempos, e mesmo os de Aristóteles, essa disciplina 
está suficientemente bem fundada. A Meontologia foi sempre 
considerada como uma parte da Ontologia, o estudo das idéias 
negativas, partindo-se de que o Meon é apenas uma idéia nega­

tiva. 

Entretanto, como podemos também tomar o Meon, não ape­
nas como uma idéia negativa, mas como uma negação illdepen­
dentemente de nós, a Meontologia, conseqüentemente, também lem 
a sua justificação; teria o não-ser enquanto não-ser como objecto 
formal, assim como o ser enquanto ser seria o objecto formal da 

Ontologia. 

Não é mais possível tolerar um preconceito muito vulgariza­
do hoje entre inadvertidos, de que não se deve mais admitir idéias 

eternas. 

Nós somos obrigados a admitir idéias eternas, quer que!m· 
mos, quer não; se essas idéias são óbvias, não podemos de modo 
algum considerar que nós as criamos, que as construímos. Nós 
apenas as achamos, apenas as descobrimos, elas nos são reveladas 

de um modo ou de outro. 

Quando chegamos à conclusão, por exemplo, na MatemátiCa, 
de que a validez de um resultado não é uma criação nossa, não é 
algo que principiou conosco, mas uma verdade que ultrapassa a 
todo e qualquer princípio no tempo, porque se não houvesse cr ·a­
ção, ou tudo fôsse apenas nada, absolutamente nada, num haver 
das coisas essa ordem seria verdadeira e sem êsse haver é verda­

deira desde sempre. 
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Contra essas idéias eternas não se pode fundar devidamente 
c.enhum argumento em contrário. Tôdas as tentativas dos p)si­
tivistas, dos que combatem a Metafísica em geral, ao quere1em 
demonstrar que essas idéias são meras criações do espírito humano, 
que são meros esquemas mentais, malograram na sua demonstra­
ç~o, porque o ter o antecedente prioridade sôbre o conseqüente, 
não depende absolutamente da nossa psique, não é uma criação 
qela, nem é ela que lhe dá tal justificação, e nós não podemos 
negar que, independentemente da psique humana, antes mesmo de 
surgir o bomem, o antecedente tinha prioridade sôl:re o conse­
qüente. Ora, a Matese propriamente vai trabalhar e construir, 
Yai redescobrir, vai desvelar todos êsses prinápios, e , ·erificar que 
tôdas essas idéias eternas, à proporção que invadamos o seu cam­
po e que as conheçamos, ''amos verificando que as coisas de cá, 
as coisas da nossa experiência, as coisas da nossa empíria, proce­
àem imitando-as. Elas se actualizam, dentro das mesmas normas 
e das mesmas leis que constituem objecto da Ma tese ( 1). 

Ora, ao chegarmos a êste ponto, alcançando esta fOSição, pas­
sa a Matese a ser de uma u~ilidade extraordinária, porque podere­
mos com ela não só compreender melhor as coisas do mundo da 
nossa experiência, como, também, saber o que se dá com certeza, 
e o que se dá apenas ilusoriamente para nós, porque tudo o que 
aqui se der, ofendendo aquelas idéias eternas, tudo o gue as ofen­
da, que as repugna, será falso, ou será producto apenas de uma. 
ilusão. 

Então teríamos, e êste é o ponto fuodanental, a parte mais 
importante do nosso trabalho; teríamos, oeste caso, à nossa disp)­
si~ão, um verdadeiro kritérion filosófico. Teríamos a pedra de 
t que pela qual poderíamos aferir o valor de todo e qualquer juí­
Z·:> filosófico . Ora, acontece que, no decorrer do tempo, a opi­
nião geral tendeu para considerar que essas idéias eternas nada 
mais são do que esquemas mentais do ser humano, precisões ca 
~ossa mente, sem nenhum fundamento real, cerno o nominalismo, 

ll'l o que demonstraremos no nosso livro «Sabedoria das Leis>, qce 
faz parte desta série. 
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' · \ / por exemplo, tentou estabelecer e desenvolver, e ninguém pode 
negar que conseguiu influir, empolgar, muitas mentes humanas. 

Por isso, como, por sua vez; aquêles que aceitavam a não­
·fundamentalidade dessas idéias eternas, perturbavam a acção dos 
que as aceitavam, come os grandes escolásticos, êstes mesmos fo­
ram afastando-se dessa pesquisa, temerosos de serem considerados 
como fanáticos de um mundo de meras imagens sem fundamento 
real, vivendo apenas sonhos, alucinações, etc. Embora aceitas­
sem as idéias eternas, não se deCicavam a elas com aquêle afinco, 
com aquela intensidade de estudo que se fazia mis:er, com excep­
ção de um São Boaventura ou um Alexandre de Hales, um Scot, 
e também alguns de seus seguidores, enquanto out:os, que corres­
pondem a out1as posiçces, pouco se impcrtaram com a investiga­
ção sôbre temas tão importantes. 

Qual foi, então, o resultado? O resultado foi o desenvolvi­
mento, dentro da escolástica e na filosofia moderna, de uma vasta 
especulação em tôrno da parte fundada na empíria, que é, sem 
dúvida, uma obra gigantesca e extraordinária, à qual não corres­
pondeu a mesma activida.de no campo das idéias eternas. 

Por não se ter realizado essa investigação não se notou que 
havia uma profunda verdade na lei hermética, que "assim como é 
o suFerior, é o inferi01; assim como é o inferior é o superior" 
que é a lei da analogia. Não se compreendeu meihor a analogia 
que há entre a.; coisas do mundo da nossa experiência e as coisas 
eternas. 

As coisas da nossa experiência não são actualizações das coi­
sas eternas; são actualizações de coisas criadas, de coisas fabricadas, 
de coisas realindas por um agente eficiente, enquanto que o outro 
não tem uma fabricação, uma criação. 

Julgava-se que a especulação em tôrno das idéias eternas não 
era de tanta importância como a especulação em tôrno dos factos 
da nossa expe1iência. E chegava-se à conclusão de que apenas 
partindo dêsses factos, alcançaríamos as idéias eternas que lhes 
eram correspondentes; quer dizer, seguiríamos o método ernpírio­
-racionalista, que foi o de Aristóteles, o método predominante na 
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escolástica. Mas embora seja certa essa orientação, ela não é 
completa; porque partia de uma tomada de posição de certo mo­
do falsa, porque julgava não ser possível, ou pelo menos assim 
sentiam êsses autôres não haver necessidade de outro método, que 
seria o de descer das idéias para as coisa.s, porque êsse método era 
perigoso porque nos levaria a construções apriorísticas, sem fun­
damento real, que terminariam por perturbar as nossas pesquisas. 
Por êsse lado, havia uma parte de verdade, porque realmente se 
não houver um bom fundamento matético, a especulação em tôr­
no das idéias eternas pode levar o filósofo menor a cometer dêsses 
erros, mas cesde que seja êle bem assistido por uma dialéctica 
concreta, coroo tivemos oportunidade de realizar, não há mais 
êsse receio, porque tôdas as conclusões matéticas a que chegamos, 
nenhuma delas deixou de ter um correspondente real nos factos 
da experiência ( 1 ) . 

Já havia, portanto, possibilidade de descer a escada; não 
precisávamos apenas subi-la. Ora, se unirmos os dois métodos, o 
empírio-racionalista e o idealista-empírico, o ideal-real (aqui esta­
mos usando ideal-real, idealisoo-realista, no semido platónico, no 
semido pitagórico, não no sentido dos idealistas alemães, que não 
entenderam bem Hegel) , verificamos gue se usarmos os dois mé­
todos, simultâneamente, verificaremos que as nossas conquistas não 
vão se reduzir apenas (como alguns autores poderiam dizer) , a 
alcançarmos os mesmos degrns. De qualquer forma, basta que 
subamos, que é muito mais seguro, e estaremos ~empre realizando, 
embora inversamente, o trabalho que desejam fazer aqt:êles que 
se colocam na posição pitagóri:o-platôn.ca, mais platônica prôpria­
mente do que pitagórica, porque a pitagórica não é bem esta, seria 
a conjunção dos dois métodos, do empírio-racionalismo e do idea­
lismo-empirista, que os discípulos de Pitágoras, quando na disper­
são, separaram isolando-os. O especular filosófico, p:ua Pitágo­
ras, deve ser simultâneamente teórico-pático e ?rático-teórico. 

As razões são as seguintes: é que se nos preocuparmos ex­
clusivamente com a investigaçâo filosófica, e especulações, partin-

(1) Essa dialéctica é por nós examinada na obra «.Sabedoria 
da Dialéctica~ . que faz parte desta série. 
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do da emp1na, nos afastaremos de uma sene de descobertas im­
portantes, possíveis de serem feitas pelo outro lado, o que só nos 
traria prejuízos, corno trou..\':e, e levou a escolástica a colocar mal, , 
pràticamente, as suas fundamentais questões, colocação que já en­
contramos em Aristóteles e daí cair em inúmeras disputas estéreis, 
sectarizadas por inúmeras p::>sições, e que a hermenêutica tem e­
vado a múltiplas sentenças, muitas das quais até contrad1tórias. . 

Verificou-se mais, com espanto, que muitas dessas posiçõe~ 

apresentavam uma coerência poderosíssima, e argumentos não so 
coerentes como rol:ustos, de modo a colocar a mente humana num 
estado de perplexidade, o que aconteceu com muitos filósofos que 
desejaram estudar a escolás:ica, o que fêz com que ela até desse 
a impressão de que não levaria senão a estados aporéticos, e que, 
portanto, havia necessidade de investigar por outros caminhos. O 
que aconteceu foi normal em tôda a filosofia moderna, que se foi 
af'!stando da escol~stica devido a êsse estado de perplexidade a que 
chegaram alguns autôres. Ora, isso tudo se deve exclusivamente 
ao êrro hndamental, que denunciamos, sem querer com isso des­
:nerecer os grandes trabalhos realizados. 

Sabemos que muitos não concordarão com as nossas palavras, 
mas como estamm fazendo obra que demonstra _o fundamento do 
que afirma, com demonstrações de rigor apodítico, de maneira que 
atinjam ê. verdade, como a entendemos e como podemos entendê­
-la, não nos preocupam as divergências. 

Queremos acrescentar que a especulação matética vem com­
pletar êsse trabal.ho realizado pelo empírio-racionalismo escolás­
tico; quer completá-lo, porque a es?eculação em tôrno das idéias 
eternas nos obriga a chegar a diversos axiomas, a diversos ad ~·­
gios, que são absclutameote certos, e que nos podem explicar m ·­
Jilormente os factos, e também permitir que coloquemos as que:;­
tões escolásticas em outras posições, e partindo destas encontramos 
soluções para as suas aporias, o que de outro modo não se con­
segue alcançar. 

~ naturalmente uma obra, assim à primeira vista, ambicio~':l-

0 que estamos dizendo pede provocar em muitos uma at!tude de 
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dúvida e até de sarcasmo ao dizer-se que alguém, e sobretudo 
num país subdesenvolvido tenha a audácia de querer apresentar 
uma solução para as aporias filosóficas, que há milênios agitam o 
homem. 

E realmente alguma coisa de inaudito. O que pedimos, e 
apenas o que esperamos é que verifiquem as demonstrações, a ma­
neira como expomos e como demonstramos o que afirmamos e 
postulamos, e se encontrarem defeitos e erros que os apontem, e 
se não encontrarem, tenham a dignidade de reconhecê-lo. 
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CAP. IV 

KANT E A ONTOLOGIA 

A tese fundamental da escolástica consiste em postular que, 
antecedendo as ciências naturais e matemáticas, e do campo filo­
sófico, as ciências filosóficas particulares, há uma ciência, que con­
sidera o ente enquanto ente, e que é rectamente chamada de On­
tologia ou, também, de Metafísica Geral. 

Na classificação das ciências, há grande divergência, pois 
são múltiplas as classificações, do que não iremos tratar aqui, pois 
já o fizemos nos lugares oportunos, em nossas obras de Filosofia. 
Como tôda ciência possui um ob;ecto formal, poderíamos dizer 
que há tantas ciências, quantos objectos formais formos aptos a 
distinguir nas coisas. 

Ora, a concepção da física, no sentido clássico, que não é 
a mesma do sentido moderno, qt:.e é propriamente a físico-quí­
mica, tinha como objecto a matéria considerada na sua singubri­
dade, independente de ser sensível ou não, de ser captável pelos 
nossos sentidos ou não; a matéria em gerd, a matéria enquanto 
matéria, seria, propriamente, o objecto da Física, e tenderia a es­
tudar, a investigar, a des:rever, os factos e as leis que regem os 
factos da matéria, o que propriamente constituiria a chamada 
ciência positiva, a qual, enquanto estuda o corpo não vivente, é a 
Físico-q11ímica; o corpo vivente, sob o aspecto genérico, teríunos 
a Biologia, tomado quanto às plantas, a Fitologia, tomado quanto 
aos animais, a Zoologia, e tomado quanto w homem, a Antropo­
logia. Essas constituiriam, em linhas gerais, a ciência positin, a 
qual está ligada à ciência da Física no sentido clássico. 
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A parte antropológica subdividir-se-ia em outras ciências par­
ticulares, por exemplo, as que se dedicam ao estudo dos actos e do 
sujeito das leis, que é o homem, e, então, temos a Psicologia Ex­
perimental; estudando êsse homem enquanto educável, enquanto 

conduzível, temos a Pedagogia; enquanto dirigível em relação à 
criação de riquezas e à administração, a Economia; enquanto di­
rigível e governável, Política; enquanto dirigível nas relações mú­
tuas, a Sociologia; enquanto dirigível para realizar algu~na coisa, 
teríamos as Belas-artes, os ofícios, a Técnica, etc. E finalmente, 
uma filosofia de tudo isto é a filosofia 1Zal11ral, que viria investi­
gar a essência íntima dos corpos, segundo as diversas maneiras de 
serem êsses corpos. Então esta, por sua. vez subdivide-se, quando 
trata do corpo sob o seu aspecto genérico, em Cosmologia; quan­
do trata do corpo vivo, em Psicologia; quando êsse corpo vivo é 
irracional, em Psicologia inferior, quando êsse corpo vivo é racio­

nal, em Antropologia filosófica. Quanto aos actos que êsse ser, 

êsse corpo vivo racional pratica, que são aptos para alcançar a ver­
dade, temos a Crítica; aptos também para alcançar a verdade temos 
a Lógica e a Criteriologia, a Dialéctica, e quanto à direcção que vai 

tomar aos fios de tôda a vida humana, temos a J:tica. 

E finalmente, na divisão clássica, que se pode ainda fazer, 
surgiriam agora, fora da ciência posi iva, e fora da filosofia natu­
ral, mas ainea tendo como objecto a matéria tratada abstractamente, 
a matéria singular e a matéria sucessiva, que não propriamente in­

vestigadas na sua essência últ ima, nem nas suas causas, mas apenas 
investigadas nas suas relações de igualdade e de desigualdade, que 

seria a Matemática, e enquanto quantidade contínua, Geometria, e 
enquanto quantidade discreta, a Aritmética. E tomado na essên­

cia de suas causas absolutas últimas, tratando, portanto, já não do 
ente material, mas do ente imaterial, segundo o seu ser, temos a 
Metafísica, que seria uma espécie de Trans-física; e essa metafísica, 
então, tratando do ser, precisivamente, na sua imaterialidade en­

quanto ser, é a Ontologia, e do ser tomado positivamente en­
quanto material, temos : se o ser é incriado, a Teodicéia, e se o ser 
é criado, a Pneurnatologia. Dessa forma vemos uma classifica­
ção de Suarez, que é das melhores dentro da concepção escolástica, 

que julgamos a mais completa, porque as divergências que possam 
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surgir"são pequenas e não afectam a essência propriamente da das 

sificação. 

De forma que as Ciências Naturais, quando tratam dos corpos, 
enquanto inorgânicos, temos a Física e a Química; enquanto orgâ­
nicos, temos a Biologia, a Botânica, a Zoologia e a Antropologia 
Filosófica, como dissemos. A colocação, portanto, da Ontologi•·· 
era clara, perfeitamente clara para Aristóteles, como para os es · 
colásticos, porque temos de considerar o seguinte: quando toma­
mos o ser sob um determinado aspecto, nós o tomamos redupli­
cativamente, quer dizer, duplicamos o modo de considerá-lo, co­

mo ao tomar o ser enquanto ser, nós o tomamos : 1.0 como ser, e 
2.0 mas apenas enquanto isto, quer dizer, tomamos o ser apenas 
enquanto ser, que é tomar o ser dentro duma máxima precisão, 
interessando-nos apenas em saber em que consiste, propriamente, 

o ser enquanto ser. 

As conclusões a que chegavam os escolásticos em tôrno da 
Ontologia também são válidas, porque dizem êles que essa ciên­
cia é universalíssima, tem como objecto formal o objecto univer­

salíssimo, que é o ser enquanto ser. 

As conclusões a que chegavam os escolásticos em tôrno da 

Ontologia também são válidas, porque dizem êles que essa ciência 
é universalíssima, tem como objecto formal o objecto universalís­

simo, que é o ser enquanto ser. 

~. então, conseqüentemente, uma ciência màximamente abs­

tracta, porque ela torna o ser dentro da máxima abstracção, e. -
cluindo tôdas as outras possíveis reduplicações, para apenas tom3;r 
uma : enquanto êle mesmo . Tinha de ser urna ciência última, ·e 
conseqüentemente também a primeira, porque tôda a filosofia e~­

colástica é uma filosofia positiva, e sendo tal, ela parte do ser; ela 
não parte, corno o faz a Matese, dos princípios, e não discute ainda 
a positividade; esta é algo a ser discu ido depois. ~ lógico qu-::: a 

Matese vai concluir que o início de tudo é positivo, porém não 
começa o seu estudo pela positividade, ela começa pelos princípios, 

por aquilo de onde começa algum têrmo que seja objecto de qual ­
q·Jer investigação nossa ou de quem quer que seja. 
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De maneira que, então, dentro da concepção positiva, natu­

ralmente que a Ontologia é a última ou a primeira das ciências e 
vai fundar-se, segundo êles, em alguns princípios, como o prin-
ípio de contradição que é fundamental, pois o ser enquanto ser 
~ão pode ser não-ser, porque se afirmamos que o ser, enquanto ser, 
é ser, não podemos ~imultâneamente, e sob êsse mesmo aspecto, 
afirmar que o ser é não-ser, porque, então, estaríamos em contra­
dição, estaríamos simultâneamente afirmando a positividade do 

ser, e simultâneamente negando esta mesma positividade. 

De forma que desde o momento em que tomamos uma ati­

tude positiva, desde o momento em que a nossa mente põe alguma 
coisa, ela não pode, simultâneamente que põe, retirar, porque ha­
veria contra::lição, porque formar-se-iam duas ::.ções: a de pôr e 
ao mesmo tempo a de tirar o mesmo simultâneamente, em que 
uma anularia a outr~, o que seria um absurdo. De forma, que, 
conseqüentemente, a filosofia positiva tem de partir do princípio 
de não contradição. Esta é fundamental ao lado do princípio 
de identidade, que decorre, como vimos, do princípio do terceiro 

excluído. 

De maneira que a definição de Metafísica, dada por Aristó­
teles, de que era a ciência que considera o e:lte, ou o ser, en­
quanto ente, ou ser, e o que decorre regularmente desta tomada 
de posição, é o que modernamente se chama de Metafísica Geral. 
ou seja; Ontologia. Em tôn:o desta ciência, naturalmente, há di-

ergências, que pod~m dividir-se do seguinte modo: o daquêles 
que afirmam que esta ciência tem um fundamento, e o daqueles 
que afirmam que esta ciência não tem fundamento . Os adver· 
sários da Metafísica dizem o seguinte: não há um objeao metafí­
sico, não há o transfísico, nada há llém do físico, portanto :>.. 

ciência primeira tinha de ser a Física. Não havendo algo ante; 
do físico, não havendo, portanto, êsse objecto, essa ciência não tem 

fundamento. 

Outra razão é que não temos meios de poder ccnhecer se 
há um ser traosfísi:o. Sàrr:ente temos meios de conhecer o ser 
'fís ico. O ser trans: ísico é producto apenas de nossa especulação, 
exclusivamente mental; portanto, tam.Jém se acaso êle se dá, nãJ 
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temos meios de conhecê-lo, o que já é uma negação de carácter 
a gnóstico. A prirnein é uma negação completa, total, positivista; 

está já é agnóstica. 

Outro argumento fundamental é: em face dêste objecto não 
possuiríamos meios suficientes para com êle constituir uma ciên­
cia, porque êle escapa à nossa visão, à nossa captação. 

r 
Vemos que a po~ição negativa em relação à Metafísica toma 

diversas atitudes, mais ou menos intensas na sua negatividade. As­
sim os materialistas em geral negam radicalmente a Me:afísica : 
não há poss:bilidade, nem tem qualquer fundamento um ser to­
mado precisivamente. Tal ser alegam, é apenas uma criação da 
nossa mente, sem neO.:.'!um fundamento real. Essa é a posição dos 
materialistas do passado grego, do europ~u, e de todo materialismo 
que se mani:estou através dos tempos. 

Outros, entretanto, tomam uma atitude mais branda : negam 

a Metafísica, mas dizem que apenas é uma ciência que não se 
pode realizar, por no; faltarem elementos, não termos meios nem 
possibilidades de penetrar o transfísico. ~ inútil tentarmo~ o im­
possível, o que está além das nossas fôrças. Esta é mais ou me­
nos a atitude dos ag:10sticist~ em geral, que consideram que há 
um aspecto ininteligível para o homem, alguma coisa que ultra­
passa as nossas possibilidades cognoscitivas, e que, portanto, é 

perda de tempo, um1 inutilidade procurarmos êste caminho. 

Dêste lado, estão os positivistas, os kantianos, que negam tô­
da e qualquer possibilidade de se construir com a Metafísica uma 
oencia. Os princip~is argumentos são os de Kant: Tôda ciência 
consta ou se realiza através de juízos sintéticos a priori. Ora, os 
juízos sintéticos a priori não são possíveis na :Metafísica. Então, 
conseqüentemente, C•)nclui Kant, a Metafísica, como ciência, é 

impossível. 

:Ele de.11onstra o seu silogismo do seguinte modo : tôda ciên­
cia consta ou é comtituída de juízos sintéticos a priori, porque 
tôda ciência consta de proposições necessárias, universais, e que 
dizem, ensinam· alguma coisa de novo sôbre o objecto em estudo. 
Ora, a novidaêie, necessidade, universalidade, só se podem obter 
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através de juízos sintéticos a priori. Conseqüentemente, tôda ci­
ência consta de juízos sintéticos a priori. 

A menor de seu silogismo é que jdzos sintéticos a priori não 
são possíveis na Metafísica. 

Assim argumenta Kant : não são possíve~ tais juízos pelo 
seguinte; juízos analíticos, como, por exemplo, todos os corpos 
são extensos, têm alguma necessidade e universalidade, mas não 
trazem nenhuma novidade, porque não acrescentam nenl-.um pre­
dicado novo ao sujeito. O corpo pràpriamente se define como 
urna coisa extensa; então, conseqüentemente êsse juízo nada nos 
traz de novo. O que sinteticamente obtemos a postericri, como 
êste corpo que se aquece, traz uma novidade, contudo, não tem 
o carácter de necessi:lade e de universalidade, porque não encon­
tramos a razão de necessidade nem de universalidade que êste 
corpo se aq:reça, ou que todos os corpos se aqueçam. Conclui êle 
que os juízos sintéticos a priori não são possíveis na Metafísica; 
os juízos sintéticos a priori são o valer de coisas, embora aparen­
tes, não de coisas em si. Ora, a Metafísica pretende ser uma 
ciência das coisas, não aparentes, mas das coisas em si. Portanto, 
os juízos sintéticos a priori não são possíveis na Metafísica; os 
juízos sintéticos a priori poderiam valer, ou das coisas aparentes, 
ou das coisas em si. Ora, das coisas aparentes não é o que pre· 
tende a Metafísica estudar, mas, sim, as coisas em si. Não sen· 
do possíveis as coisas em si, conseqüentemente a Metafísica não terr 
possibilidade de construir juízos sintéticos a pr.ori. 

E, prossegue então a crítica de Kant, afir:nando que a coisa 
enquanto tomada em si mesma, é incognoscível. Ora, a ciêncü. 
não é possível se não fundando-se sôbre as coisas que ?Odem se: 
experimentadas. Mas a experiência não nos mostra como as coi­
SlS são em si mesmas, mas somente como elas afectam a nossl 
sensibilidade. Os caracteres de necessidade e de universalidade 
que temos de encontrar nos juízos sintéticos a priori, nêles não cs 
encontramos, êles vão ser construídos pelo nosso intelecto, fun­
dados em dados da sensibilidade ou da intuição. 

E termina por dizer que assim procedeu a Metafísica trad­
cional, responde-se do seguinte modo: a Metafísica é a ciência d1s 
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coisas que transcendem a experiência, mas sendo o que transcend,e 
a experiência o nor:meno, a coisa em si, e como não temos meios 
de alcançá-lo, a não ser através de cogitações, tôda a Metafísica ,é 
apenas cogitada, não tem nenhum fundamento real. Em sum , 
tôda a aítica kantana reduz-se a isto: o noumeno, ultrapassa a 
sensibilidade, e só pode ter nlidez se alcançado pela sensibilidade. 

:e interessante observar o seguinte: se Kant alega que a fom~ 
co conhecimento, que nos dá um conhecimento seguro, é a sen­
sibilidade; portanto, tudo quanto escape à sensibilidade não tem 
outra validez, então, pergunta-se: tôda a vez que a sensibilid:1de 
nos comprovasse, quer dizer, experimentalmente comprovasse al­
guma coisa, teríam:>s, então, uma certeza absoluta, o que, na ver­
dade, não temos. Quando chega a êste ponto, e não tendo outra 
wlução, evade-se, então, por um recurso que é o seguinte: êle 
desvaloriza a própria experiência, alegando que está condicio­
nada pela; formas puras do entendimento, e que essas formas nos 
dão uma aparência da realidade, de modo que êle acaba por tenaer 
para uma posição meramente ficcionalista, como aconteceu com 
alguns de seus discípulos. Esta aítica kantiana será respondida 
mais adiante, naturalmente pela justificação que se fará da Me­
cafísica. 

A N:etafísica é admitida não só por Aristóteles e pelos esco­
lásticos, como também por Pitágoras, Anaximandro, Anaxímenes, 
Platão, t>tc.; e forc.. da filosofia escolástica por inúmeros filósofos 
que seguem outras linhas, como Wolff, Descartes, Spino~a, Leib­
nitz, Hegel, e modernamente Husserl, Nicolai Hartmann, e mui­
tos filósofos que não seguem a linha escolástica. 

A argumenta·;ão em favor da Ontologia, para provar a tese 
aceita pelos escolá~ticos, dividindo-a em várias partes, é a seguint ·: 

Na primeira -parte, mostran que alfm das ciências naturais e ma­

temáticas, e também das ciências filosóficas particulares, dá-se 
uma outra ciência, que é a que considera o ser enquanto ser, a 
Ontologia ou Metafísica Geral. E provam pelo seguinte: consi­
derado o objecto formal das outras ciências, resta um objecto for.­
mal a ser estudado, que é o ente enquanto ente. Ora, êste ob-
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jecto se dá, que é o ente; portanto temos esta ciência, que consi· 
dera o ente enquanto ente. 

A maior prova-.;e porque tôda vez que achamos :> objecto 
formal, temos a poss ibilidade de construir sôbre êle uma ciência. 
As ciências naturais consideram os C·)rpos sô.nente segundo as 
suas qualidades sensí·:eis. A~sim a Matemátic~ vai considerar o~ 
corpos na sua extensão, a Filosofia vai considerá-los segundo di· 
versos aspectos especiais, con:o a Cosmologia, que o e;tuda en· 
quanto corpo, a Psicologia, estuda-o enquanto psique, etc. De 
maneira que resta essa maneira de ver o objec:o sob um aspecto 
novo, formal, enquanto ente. De forma que se dá esta ciência, 
o gue é evidente, e refutou-se, assim parcialmente, os adversários 
da Metafísica. 

Quanto àqueles que negam o próprio objecto da Metafísica, 
r~ferente ao conceito de ente, afirma-se: a no;sa experiência in­
terna revela para nós a nossa própria existênci1, e a nossa expe­
riência externa, quer mediata, quer imediata, revela a presença, a 
positividade de outros homens, de muitas outras coisas que co­
nhecemos. E notamos que tôdas estas coisas, que conhecemos, 
J)ocemos aplicar-lhe o conceito de ente, porque todos partfcipialiter, 

articipialmente tomados, são entes, o que dá um valor objectivo 
ao conceito de ente. Agora, os conceitos metafísicas, como o de 
substância, de causa, de efeito, de acção, de paixão, temos dêles 
um1 experiência interna, como temos uma experiência externa de 
coisas que podemos chamá-las de subscàncias, de causa, de efeito, 
de acção, porque elas proceden como substância, como Cl).U.Sa, como 
efeito e como acção. Esses conceitos são realmente conceitos abs­
tractos. Sabemos que a Metafísica trabalha com os conceitos idea· 
lizados por abstracções de terceiro grau, como tivemos oportuni· 
dace de ver. Tais conceitos estão fundados na nossa· experiência, 
portanto êles não podem negar que existem aspectos; - obj~os, que 
podem constituir elementos fundamentais desta ciência. 

Contra aquêles que dizem que a Metafísica não é· possível, 
porque dizem que estas coisas são incognoscíveis, como vemos na 
argumentação de Kant, e . que leva assim ao agnostici>mo e . ao 
negativismo em geral, até os extremos do ficciorulismo .e do nihilis· 
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mo, o que alegamos em contrário passaremos a sintetizar cuja fun­
damentação vamos fazê-!1 baseadcs em argumentação mais nossa. 
1:! o seguinte: a exigência da necessidade e da universalidade, que 
para Kant era o ponto fundamental, que êle dizia não alcançarmos, 
não é verdade, porque a necessidade teria de ser, ou independente 
da nossa mente, e em um fundamento in re, tem o carácter de uni­
versalidade. Q•.1ando fôsse independente da nossa mente, total­
mente, como já vimos, que a necessidade independe e é excluída 
do pró,?rio ente enquanto é isto ou é aquilo, corno mostramos na 
parte sintética da Matese, observamos o seguinte: chegamos a de­
terminadas leis, que são necessárias, e estas leis, que 2 Matese apre­
sentou, e gue vão constituir os diversos adágios, não só matéticos, 
mas também da Ontologia, da Lógica, etc., independem da mente 
humana., elas não podem ser explicadas apenas como criações da 
nossa mente, e atingem, conseqüentemente, o carácter de necessi· 
dade, CJUe é precisamente o carácter da lei eterna, como mostramos 
ao estudarmos a diferença entre o que é imprescindível, e que 
constitui a essência da coisa, e a necessidade que se pode excluir 
da coisa, porque não faz parte da sua essência . 

De maneira que en:ontramos estas leis com essa caracterís­
tica de necessidade, e também de universalidade, o que vem em 
desacôrdci à afirmativa kantiana. Encontramos leis, que são de 
necessidade hipotética, como as chamadas leis das ciências natu­
rais, mas também encontramos lei; de necessidade intrínseca, que 
são as leis matéticas, o que é suficiente para provar que a Metafí· 
sica tem fundamento legal, no sentido em que empregamos o 
têrmo. 

Quanto a nomear-se esta ciência de Ontologia, a demonstra­
ção é fácil porque a palavra ontologia é formada de ?ntos e loeos, 
seria a ciência que estuda o logos do 011tos, isto é, a r<~.zão do- ser 
ou do ente. P::>rtanto, trata do ente enquanto ente. O r.ome 
proposto, segundo o que se costuma dizer, por Wolff, mas já 
fôra usado por escolásticos antes dêle, embora se tenha populari­
zado graças a êle, perfeitamente se adequa ao sentido da Metafí­
sica Geral, que estuda, naturalmente, o ser enquanto ser. 1:! ver· 
dade que São Tomás chamava a esta ciência de transfísrca, e ai-
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guns, modernamente, querem preferir êste têrmo, e substituir a 
Metafísica por Transflsica, porque consideram que a palavra me­
tafísica, infelizmente, devido aos atropêlos da Elosofia moderna, 
ficou de certo modo comprometida e confusa, e quando a usamos 
ela pode gerar, em certas men:es, representações falsas, enquanto 
que a palavra transfísica não oferece ê.ste perigo. 

Daí que alguns modernos, mesmo escolásticos, queriam voltar 
a chamá-la, como São Tomás a chamava, de Transfísica. De facto, 
há uma razão, e nós também nos colocamos nesta posição, e acha­
mos justo que se aceite, porque é prefer!vel que se use uma pala­
vra que evite a associação com as caricaturas da filosofia moderna. 
T ransfísica, ainda, fel izmente, não está eivada de certos defeitos, 
como a palavra Metafísica está, porque tôda a vez que é empregada 
para um não-metafísice, tem de se voltar atrás, de explicar em que 
sentido é tomado o têrmo, er.quanto que falando em Transfi­
sica êle entende perfeitamente, como algo que transcende a física, 
que estuda o ser não enquanto físico, no sentido de phyê, de nas­
cer, de 11at11ra, do que começa, do que principia a ser. Como sa­
bemos que é o conceito de Físi<:a, pelo oenos o conceito dáss ico. 
Tramfísica, de qualquer maneira, terá como objecto o ente não 
apenas na sua corporeidade, nem na sua materialidade, segundo 
a maneira de conceber da Física; será sempre além dessas maneiras 
de conceber. De forma que temos aqui então as justificações 
apresentadas pqr Fernandes. 
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CAP. V 

DO METO DO DA MET AFlSICA 

Já conhecemos os três graus de abstracção, já os estudamos; 
c..quêle primeiro grau que faz abstracção da matéria individual, o 
segundo, que faz abstracção da matéria senshel, como a da mate­
mática, e o terceiro grau que faz abstracção de tôda matéria, quer 
sensível, quer intdigível; o terceiro grau dos conceitos da Onto­

bgia. 

Ora, não há necessidade de demonstrarmos a validez destas 
três operações, porque já o fizemos suficientemente. Não há sô­
bre elas a menor dúvida, nem há necessidade de justific~r a Metafí­
sica aqui, porque já foi ela justificada. devidamente. 

Não há nenhum argumento contrário, porque a constituição 
dos concei:os precisivos, de terceiro grau, que têm diversos graus 
de precisão, êstes c::)llceitos estão justificados, e têm o seu funda­
mento real, conforme se vê pelo método ascendente de Aristóteles 
e da escolástica, e também têm a sua justificação na correspondên­
cia ao mundo da nossa experiência, se seguíssemos a lin::ta descens­
cional pitagórico-platônica. 

De qualquer modo a Metafísica está suficientemente justi­
f i:ada e a Matese não vai concebê-la de outro modo. 

Quanto ao método da Metafísica, existe uma long1 polêmica 
eo tôrno do assunto, mas aqui está um ponto importante nas d is­
cussões entre os escolásticos: uns colccam-se na posição de que o 
método metafísico não pode ser menmente a priori, porque êle 
então só teria fundamento nos nossos conceitos, e como não pos-
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suímos idéias inatas, e como os nossos conceitos são obtidos atra­
\ és da experiência, êle não pode ser meramente apriorístico, e tam­
~~m não pode ser meramente aposteriorístico, porque a experiên­
c'a, por si só, não prova a necessidade e a universalidade, como 

Imos. 

De maneira que o método verdadeiro da Metafísica tem de 
ser simultâneamente a priori e a posteriori. 

Essa é uma conclusão óbvia, a que temos de chegar, em face 
da natureza do próprio objecto, que queremos conhecer. 

Por que dizemos que tem que ser a priori e a posteriori? 
Porque não partimos das especulações apriorísticas fundadas, como 
alguns querem dizer, nas idéias inatas, porque essa questão é um 
tema também importante, que teremos de abordar mais adiante, e 
abordamos de uma outra maneira. 

Quando se fala em idéias inatas a primeira impressão é que 
já temos conceitos formulados. Ora, isto não é prõpriamente o 
conceito de idéia inata, de que Platão e os pitagóricos tratavam. 

A mente humana é apta, por exemplo, a especular em tômo 
da antecedência e da consequência, porque imediatamente ela en· 
tende o conceito de antecedência e de consequência. Ela tem uma 
aptidão para assimilar estas idéias fundamentais da Metafísica, 
que é o dom do intelecto. Ora, se ela tem essa capacidade de 
assimilá-la, é preciso que haja uma certa acomodação; se não te­
mos uma acomodação para estas idéias, como se dá essa adequação 
éntre elas e nós? Ora, se há alguma coisa em nós que se dispõe, 
de modo como são as coisas, tem de haver entre si, entre o que se 
acomoda e o que é por nós captado, um lo go1 analogante, para 
que se dê essa assimilação. Então, propriamente, êsse logos ana­
logante é que constitui o que os platónicos chamavam de idéias 
!natas. Elas não são ainda formuladas de modo consciente pelo 
ser humano, elas estão em estado de potência em nós, mas, neste 
momento, em que se dá a assimilação, elas se actu:J.lizam, e veri­
fica-se que estas idéias antecedem a própria experiência, porque 
alcançamos a conclusão antes da experiência, como a criança re­
vela em suas conclusões, quando bem orientada. Ela constrói, 
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por exemplo, o conceito de antecedência e de consequência, mas 
tais conceitos foram constituídos na mente da criança, mas como 
idéias platônicas já se davam antes da criança os formular, e nela 
mesma era algo em potencial que se actualiza, que ela "deses­
quece, que é a acção de anamnéJiJ, de deJesquecimento, e passam 
a ser como lembrados". Por que passam a ser lembrados? Por­
que as idéias e as relações de antecedência e de consequência não 
se formaram naquela operação conceituai; elas já se davam antes. 
Onde? Na ordem do ser da qual também fazemos parte, porque 
não somos entes à parte da ordem do ser. Então estavam tam­
bém de certo modo contido em nós. Ora isto é a (tnamnéJis ola­
tônica bem considerada. O resto é confusão. O fundamento. da 
prioridade não é, como pensam muitos, um mero producto da 
nossa mente ao conceituar. Essa conceituação tem um fundamen­
to que lhe é apriorístico, que são as idéias eternas de que falava 
São Tomás, os logoi arkhai dos pitagóricos, idéias eternas imprm· 
cipiadas. 

O ser inteligente, o ser humano, racional, pode desesquecer; 
pode "lembrar-se" destas idéias, o que não pode uma pedra, por­
que está desesquecida de tôda inteligil3ilidade. Mas a inteligibili­
dade que há na pedra é alguma coisa actualizável; não pela pe­
dra, porque esta não é capaz da operação de · anamnésis, mas é 
actualizáve1 por um ser racional, apto a realizar essa operação. 

Compreendido, assim, o platonismo, não oferece os proble­
mas que lhe acusam, que decorrem da má inteligência da verda­
deira doutrina platônica. 

O verdadeiro método na Metafísica tem de ser êste. Ela 
tem de procurar estas idéias eternas e, ao mesmo tempo, ver a 
corresp::mdéncia que elas têm na nossa experiência, e dessa co­
operação das duas vias, da ascendente e da descendente, é que 
construímos um verdadeiro método metafísico. Portanto, o ver­
dadeiro método metafísico não é apenas apriorístico, nem é ape­
nas aposteriorístico, tem de ser simultâneamente apriorístico e 
aposteriorístico, e tem, necessàriamente, de dispor de uma dia­

léctica capaz de funcionar nas duas linhas inversas, na que as-
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cende da ex?eriência para as idéias e na que desce das idéias pa­
ra a. experiência. 

Agora, existe, naturalmente, uma longa discussão em tôrno 
dêsses métodos. Não há necessidade de analisarmos aqui as 
concepções meramente empiristas na Metafísica, os místicos da 
Metafísica, aquêles que se fundam na intuição emocional, ou os 
que se fundam na intuição bergsoniana, pois :odos êsses outros 
métodos, que são ap:esentado.>, não trouxeram nenhum beneficio 
para o desenvolvimento metafísico, e são apenas aspectos parciais 
do método dialéctico concreto, que propomos. 

Podemos ainda fazer alguns comentários em tôrno dessa par· 
te, pois, como vimos, a Matese estuda os princípios, e quando 
estuda aquêle que é um princípio afirmativo e positivo, que teste­
munha a si mesmo, chegamos à idéia de ser que, tomado apenas 
enquanto ser, é o objecto da Ontologia. E tomamos também o 
princípio negativo, que não tem positividade, que não testemunha 
propriamente a si mesmo, não faz uma afirmação de si mesmo, 
que seria a idéia negativa de não-ser, cuja discussão em tôrno do 
seu valor, do seu papel, da sua função, passaria a ser matéria da 
Meontologia. A Ontologia trabalha com o contexto beta e tam­
bém com os outros contextos, mas procura transcendentalizá-los 
para o contexto alfa; a Meontologia trabalha com o contexto gama, 
do nada ab~tracto e com o contexto delta, contexto do nada rela­
tivo. A Twlogia trabalha no contexto beta e predominantemente 
no contexto alfa e a Filosofia geral trabalha com todos êsses con­
textos. 

Assim, chegando ao conceito de ser, vimos que podiamos 
tomá-lo na sua positividade, buscando aquêle verbo defectivo la­
tino para definí-lo, o verbo siJtere, e do substantivo, que lhe cor­
responde, que é sistência. 

O ser é sempre uma afirmação de sistência, de algo que sit, 
de algo que se dá. A Ontologia estuda essa sistência enquanto 
tal, enquanto sistência, e naturalmente nas suas divisões e nas suas 
propriedades, isto é, as divisões de sistência, como a sistência pode 
ser, sistência a se; sistência in alio, sistência principiada, sistência 
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imprincipiada, sistência criada, incriada, e assim sucessivamente, 
que passam a ser temas ontológicos, divisões dos entes, e ainda 
as propriedades dêsses entes, o que constitui, própriamente, .P 
campo da Ontologia. " 

Essa disciplina está perfeitamente justificada. Não pode pai ­
rar sôbre ela a menor dúvida, nem na posição clássica, nem na 
posição matética, nem na posição da filosofia concreta. Não cre­
mos que haja aqui razões que possam pôr em risco a sua validez. 

Na parte sintética da Matese tivemos oportunidade de ex:~­

minar várias vêzes o conceito de ente, porque o que nos preocupa 
agora é sabermos a diferença entre ente e ser. Nos diversos idi · 
mas, como o latino, o grego, o inglês, o germânico. temos dois 
têrmos para expressar ser: temos um que expressa o ser como 
verbo, e outro que o expressa como substantivo. 

Na língua portuguêsa, a palavra ser é usada ora como subs· 
tantivo, era como verbo, mas podemos usar a palavra ente como 
substantivo, para referirmo-nos ao ser, como também usamos ser; 
no espanhol, no italiano, no francês também assim acontece. -e 
uma deficiência da nossa língua e que, por isso, algumas vêzes 
empregamos ser no sentido substantivo, outras no sentido de 
verbo. 

A questão, que se apresenta para alguns escolásticos, já que 
não se pode discutir mais a questão an sit em relação ao ser, é 
resolver a questão quid sit, o qu~ é propriamente ens. Ora, ens, 
em latim, é o particípio presen(e do verbo esse, que significa o 
verbo ser. Em traduziríamos para o português propriamente co­
mo "sendo"; no alemão traduz-se ente por Das seimd, quer dizer. 
usando do mesmo modo o particípio presente do verbo sein, e em 
inglês também se usa "beeing", como particípio presente do v ,r· 
bo to be. 

No português, alguns autores brasileiros e portuguêses te~­
taram actualizar a palavra sendo para traduzir melhor o Da1 Seiet~d 

dos alemães, e essa prática nos parece boa, porque dá-nos a idéia 
do ser enquanto ser, do ser enquanto se dá, como algo que se dá. 
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A pergunta importante agora, é esta "quid est ens?" Que 
é o mte, ou o sendo? 

A definição pode ser nominal, ou real. A nominal pode ser 
etimológica e comum. Ora, pondo de lado tôda e qualquer di­
vergência, encontramos aqui o seguinte: que etimologicamente ens, 
sendo, ( on, ontos no grego), ser, indica aquilo que tem ser, aqui­
lo que é. Esta seria, então, a definição etimológica: ente é o que 
tem ser, ou que tem esse, habens esse, cujo esse seria entendido 
como uma realitas, como uma sistência, mas com certa actualida­
de; quer dizer, uma sistência que se actualiza, que se afirma, que 
se põe. 

Alguns escolásticos procuram definir assim como existência, 
mas o têrmo existência deve ficar guardado para definir apenas 
êste ser enquanto se dá fora de suas causas. Aqui temos de dar 
à idéia de ser, não propriamente a sistência, que já se mostra, se 
expõe fora das suas causas, ex, mas a sistência, a realidade, com 
certa actualidade, em si ou em outro; se fôr per se, então, o não­
-\er seria existente. 

Quando estudamos as diversas determinações da sistência, 
pudemos ver as várias determinações do ser; o ser pode ser resis· 
tente, assistente, insistente, existente, persistente, etc., de maneira 
que consignando o conceito de sistência para o de ser, daríamos a 
êsse conceito a idéia de uma positividade, de uma afirmação, de 
algo que se testemunha, que tem realitas, e que, de certo modo, 
possui uma actualitas, uma actualidade. 

Ora, dessa maneira, evitando a confusão dêle com o têrmo 
existir, evitamos, com antecedência, aquelas grandes discussões 
que, depois, vão surgi r na escolástica, em tômo das discussões 
entre essência e existência, e que levaram os escolásticos a esta­
dos aporéticos insolúveis, porque encontramos em tôdas as sen­
tenças uma argumentação poderosíssima, demonstrações muito ri­
gorosas, de maneira que elas se contrabalançam de tal forma, que 
deixam perplexo o leitor que acaso se embrenha nesse estudo. 
Ora, isso traz, como consequência, uma desconfiança de que a es­
colástica é apenas uma espécie de campo de debates pràticamente 
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inúteis, pela impossibilidade de resolver as suas aporias. Porque, 
na verdade, aquêles que nela se embrenham mais profundamente 
vão verificando, a pouco e pouco, que todos os temas são aporéti­
cos, mas tudo isso decorre da má colocação do problema e de cer­
tos conceitos antecedentes, que, depois, vão produzir os seus fru­
tos, porque êles, sendo tomados ambiguamente desde o princípio, 
essa ambi~dade vai perdurar. Posteriormente essa ambiguidade 
vai interferir de modo a misturar um campo com outro, o que 
não permite então que, com nitidez, façam-se as determinações 
necessanas. Esse é o motivo por que lutamos para que o conceito 
de existência seja um conceito rígido, com um sentido próprio, 
e que signifique a JÍJtência apenas enquanto se dá fora de suas 
causas, isto é, enquanto ela se afirma na plenitude da sua actua­
lidade, ou enquanto ela está no exercício pleno do seu ser, en­
quanto ela está em acto. Não quer dizer que ela não possa ser 
um existente em outro; pode ter uma subsistência final em outro, 
como acontece com o accidente, que existe subsistindo em outro, 
como no seu inesse, mas tal não nega nêle plena actualização desta 
accidência. 

Gra, dando ês~e conceito, (e só êsse pode coadunar-se com a 
intencionalidade nossa e 3. realidade da existência), e permane­
cendo ainda dentro duma base genuinamente etimológica, pode­
mos chegar a uma definição nominal, que é perfeitamente ade­
quada ao que dizemos, e que não leva a estas dificuldades. As­
sim, os escolásticos definem o ente dizendo como o que existe. 
Seria o ente participialiter, e também o que pode existir, ou que 
está em acto, ou não, que seria o ente então nominaliter, nominal­
mente considerado. Daí chegarem êles à definição real de ente, 
que é o que pode existir. Com essa. definição, que é suareziana, 
chegaríamos ao seguinte: o ser potencial é ser porque pode existir; 
o ser actual é ser, porque pode existir, e tanto pode que está exis· 
tindo. De maneira que êles consideram esta definição como per­
feita. 

Mas acontece que quando tratamos das idéias eternas, ou se­
ja, dos arithmoi arkhai, ao estudar os universais, verificamos que 
êles não podem existir de per si, fora de suas causas. :eles não 
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poderão dar-se como singularidades, como individualidades ex­

-sistentes, etc. :bles são insistentes, persistentes, consistentes, não, 
porém, resistentes nem sistentes per se. Então, neste caso, o existir 
que se lhes atribua não será mais naquele sentido. Seu existir 
será in esse, não como accidental, mas como formas gradativas e 
aritmológicas, contidas na eminência potencial do Ser Supremo. 
São de um modo de ser distinto daquêle que pode existir (ex) . 
O facto dêles não poderem existir, assim, de não poderem existen­
cializar-se, de não poderem actualizar-se dês se modo (a triangu­
laridade jamais poderá actualizar-se) não implica ausência de 
positividade, de afirmação, nem de algo que permaneça (persiste), 
porque permanece sendo o que é que se testemunha, e possui , con­
seqüentemente, tôdas aquelas notas fundamentais, que exigimos 
para o ser, contudo, sem poderem dar-se fora de suas causas, de 
actualizarem-se fora de suas causas. 

Nunca a forma deua espécie poderia actualizar-se, pois é 
impossível actualizar a triangularidade. 

Nem Deus tornaria a triangularidade singularizada existen­
cialmente, porque seria contraditória a si mesma, portanto seria 
impossível e absurda. 

Oferecemos um outro enunciado de ser que tem a vantagem 
de poder reduzir-se mateticamente a princípios seguros: ser é o 
princípio que afirma, que se positiva, que se testemunha, e que 
permanece nessa afirmação; ser é o princípio afirmativo, que perma­
nece em sua afirmafáo. Ademais ser não pode ter outra predica· 
ção: não pode ser um princípio negativo, porque seria nada; não 
pode ser um princípio incoativo, que vai atingindo ao ser, p~que 
não há meio têrmo entre ser e nada; não pode ser algo sem perma· 
nência, porque não insistiria, não persistiria. 

tste enunciado é mais completo e permite enquadrar, tanto o 
ser partiâpiaJiter, como o ser tomado tzominaliter, como o ser to· 
mado apenas na sua exemplaridade, isto é, enquanto idéia etern~. 

como arithmoi arkhê. 

Essa definição é simplióssima, é universalíssima, transcende 
tôdas as coisas, não tem têrmos que repugnam, não tem têrmos 
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negativos; portanto, é constituída de tôdas as condições exigíveis 
para uma boa definição. E ela não é absolutamente, contrária · 
de Suarez, mas a completa, porque conserva o ens nominaliter, ~ 
pode ser dada ao ente existente em acto, que é o ente tomado parti 
cipialiter, participialmente. Ela corresponde ao em que é pura· 
mente possível, que é o ente em potência, o ente potencial, e que 
são objectos da metafísica e inclui, também, êstes entes que não 
são propriamente objectos da Ontologia, mas sim, da Teologia, 
que correspondem aos arithmoi arkhai, que podem ser melhor es· 
tudados na Teologia do que na própria Ontologia, e que servem 
de ligação entre esta e aquela. 

De forma que êsse enunciado, que é um enunciado matético, 
inclui o de São Tomás, o enunciado clássico aceito por todos os 
escolásticos, e incluindo, ainda, a possibilidade de nêle penetrar 
o pensamento platônico e o pitagórico. Portanto, com êste con­
ceito, abrimos uma porta de unificação, que essa parte analítica nos 
mostra que é possível realizar-se, desde que os conceitos sejam 
clareados de maneira a evitar aquelas divergências, que eram co· 
muns, porque elas nasciam da ambigüidade dos têrmos, que, de· 
pois, provocavam a má colocação das questões e, daí, a quase im· 
possibilidade de poderem resolver-se as aporias, como muitas 
vêzes tivemos oportunidade de ver. 

A pergunta principal que poderia surgir aqui, e que consti· 
tui realmente o problema em tôrno desta matéria, consiste em sa­
ber qual seria a natureza do modo de ser das formas na mente 
do Ser Supremo. Ora, já mostramos que estas formas não podem 
ser singularizadas como individualidades que se dessem de per si, 
porque, então, as que são universais, singularizando-se dêsse mo· 

do, perderiam a sua universalidade, para tornarem-se singulari­

dades. Neste caso, a triangularidade, se pudesse dar-se de per 
si, seria singular e determinada de certo modo, conseqüentement ~ 

tal não pode acontecer, porque seria ou isósceles ou escalena .. . 

Há, portanto, um outro sentido na universalidade que se de· 
ve procurar. O universal não pode ter, enquanto universal, as 

propriedades constituintes daquele ente que é singular; não pod.! 
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racterizar-se por uma singularidade existencial, porque tôda exis­
tência é singular. 

A sua consistência e insistência têm de se darem na mente 
àpenas como esquemAS. E -J.Ue são êsses esquemas? Esquemas 
da eminência, da omnipotência do Ser Supremo. O Ser Supremo 
pode tudo quanto pode, e pode o menos porque pode mais, e 
nesta linha do menos e do mais, do mínimo ao máximo do seu 
poder, há uma gradatividade, a qual, naturalmente, tem de ser 
real, porque quem pode o mais pode o menos. Esta gradatividade 
só poderia encontrar na nossa linguagem um símbolo que melhor / 
a significasse e é o arithmós no sentido pitagórico, não o número 
no sentido meramente quantitativo, mas qualitativo, como valor, 
vector, etc., o qual apresente uma gama de menos para mais e, 
potencialmente infinita, porque a omnipotência divina é potencial­
mente infinita na sua capacidade de determinar, porque pode rea­
lizar todos os modos de determinação. 

Dêste modo, as formas, que estão contidas na eminência da 
omnipotência divina, são como arithmoi, assim como se numerás­
semos quantitativamente um, dois, três, quatro, cinco, seis, e as­
sim sucessivamente in infinitum. Elas são também arithmoi, se­
gundo os diversos tipos de arithmoi, também in infinitllm, mas não 
se singularizam existencialmente; são apenas os momentos da om· 
nipotência divina. :Este é o sentido que os pitagóricos de terceiro 
g.rau davam, é êste o sentido que também lhe deram Aristóteles e 
São Tomás, como se vê em várias passagens da obra dêsses gran· 
des autores. Este é o único sentido que se podem entender as 
formas eternas, elas não devem ser confundidas com as leis eter­
r...as, pois estas já são de outra espécie, de outro modo de ser, e 
s- o por nós tratadas no livro "A Sabedoria das Leis", obra pos­
t.Lrior a esta. 
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CAP. VI 

OS PRINCIPIOS, HEGEL E A FILOSOFIA MODERNA 

Na Ontologia clássica, a preocupação é estabelecer quais os 
primeiros princípios ontológicos que naturalmente regerão 0 ser 
em tôdas as suas regiões, e, dêsses princípios, qual dêles seria, 
propriamente, o primeiro. 

O conceito de princípio já foi devidamente estabelecido na 
parte sintética. :t o têrmo do qual algo procede de qualquer mo­
do ·que seja considerado. E primeiro princípio seria aquêle pri· 
meiro têrmo de onde algo procede de qualquer modo. 

Podemos falar em princípios, sem necessidade de analisar­
mos o que é o princípio, porque já o estudamos exaustivamente. 

Podemos falar em princípios lógicos e princípios metafísicas. 
Os princípios lógicos são cognições das quais a mente, guiada por 
êles, chega à cognição de alguma coisa. São noções ou proposi­
ções, que permitam, então, daí tirar inferências, etc. Assim, os 
postulados da Matemática, são também chamados princípios, e os 
princípios metafísicas são aquêles que pertencem à ordem onto· 
lógica; são aquêles que regem as coisas enquanto coisas, que re­
gem a re enquanto re, aquêles que indicam o têrmo de onde as 
coisas procedem. Podemos, pois, falar em princípio de ser, po· 
demos falar em princípio de existir. Mas outro conceito também 
importante para nó;; é o de lei; a lei sempre expressa a generali­
dade das relações necessárias entre as coisas, segundo também 
essas condições necessárias. Os princípios, por exemplo, ontoló· 
gicos, também podemos considerar como leis do ente, como êsses 
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princtpJOs ontológicos podemos considerar também como leis da 
Lógica, porque regem essas relações, constituem a tegra, a norma, o 
11omos, que rege essas relações. 

O conceito de 11omos na Matese, refere-se, tunbém, à Di.Mê 
dos gregos; twmos, em grego, é lei, como Dik.M também é lei. 
De maneira que a lei é o império da Dikhê, a sua regência; se­
ria, propriamente, a regência invariante do princípio, ou o impé­
rio invariante do princípio, que rege, naturalmente, uma série de 
relações e de condições necessárias das coisas. Os princípios, co­
mo estudamos na Matese, são divididos em quatrc espécies: a) os 
primeiros princípios de tôdas as coisas, que são •)S logoi arkhai, 
entre êles o primeiro de todos, o Hen Prole, o Hen Deutera, os 
pantes logoi, os primeiros princípios, os uomoi, que decorrem daí, 
matéria que só posteriormente poderemos estudar na "Sabedoria 
das Leis", e que corresponde também à Teodicéia cristã. Temos, 
b) após êsses princípios, êsses arkhai, os eide arkhai, que são as 
idéias eternas de Platão, as idéias exemplares de Sto. Agostinho, 
os eide arkhai dos pitagóricos, que podem ser tornados na sua 
exemplaridade, arquétipos fundamentais. Temos, c), os arithmo1 
arkhai, que são os eide skhematikoi, as formas esquemáticas, aque· 
las que permitem a participação, a metéxis e a mhnesis, das quais 
já tratamos e volveremos ainda a tratar. 

E finalmente d) temos o princípio que é ês:e da definição 
clássica, que é o têrmo do qual procede alguma coisa de qualquer 
modo, que é o início das coisas, que é o início tomado no seu 
sentido generalizado, universalizado, que é o principio que encon­
tramos em tudo, porque tudo, propriamente, pode servir de prin­
cípio para alguma coisa. Mesmo às vêzes aquilo que é o têrmo 
final , pode ser o início ou o princípio de outra coi!a. E isto ape­
nas é uma preparação para entrarmos na matéria que vamos ana­
lisar agora, segundo a filosofia clássica, para depoi; podermos, na 
parte concreta, não retornando a essas análises, entrarmos, então, 
na justificação da concepção matética da filosofia concreta, que 
será exposta através de teses, com a sua demonstração apodítica. 

Os três princípios que comurnente são dados como os primei­
ros princípios ontológicos pela fi losofia clássica são o princípio 
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de identidade, que enuncia a identidade do ente consigo mesmo, 

/ o princípio de contradição, ou melhor de não-contradição, qt:e 
enuncia a oposição irreductível entre o ente e o nihilmn, (o nada}, 
e o princípio do terceiro excluído, que enuncia que não se dá um 
medium entre o em e o nihilmn, entre o ser e o nada. 'J 

O estudo dêsses três princípios interessam-nos naturalment ~ 
aqui, nessa parte analítica, rr.as o problema, que se apresenta em 
primeiro lugar é saber qual dêsses princípios é o primeiro. O 
princípio de identidade; que é enunciado comumente dêste modo: 
"em é em", "o ser é ser", "o que é, é", "tudo o que é, é o que é", 
enuncia, portanto, a identidade do ente consigo mesmo, é Uim.' 
lei do ente enquanto ente. 

Naturalmente se refere a um ente em geral, porque afirma 
que todo e qualquer ente é o que é; portanto, é transcendental, 
porque toma o ente transcendentalmente. t também considerado 
uma verdade que captamos pela nossa experiência, porque rea!men· 
te verificamos que o ente é ente, que Pedro é Pedro, que essa ca­
deira é essa cadeira, que essa casa é essa casa; é um facto, é ai· 
guma coisa que também se dá fàcticamente para nós. I! alguma 
coisa que observamos, que captamos, sôbre a qual podemos pen­
sar, mas também podemos experimentar. 

O princípio de contradição enuncia-se de vários modos, co­
mo: "ente, enquanto ente, r.ão pode ser não-ente", "ente não 
pode ser simultâneamente não-ente", "é impossível que, simultâ­
neamente, o ser seja ser e não-ser"; ou, então, também êsse outro 
enunciado: "o ser que é, é o que é, e não pode ser o que não é, 
porque é o que é", também é uma fórmula mais redupl icativa de 
enunciar o princípio de contra:!ição, ou tambm chamado de prin­
cípio de não-contradição. 

A forma mais simples é esta : "o ente não é não-ente", quer 
dizer, o ente não pode ser não-ente, o ente afrmado não pode 
ser simultâneamente e sob o mesmo aspecto negado. Mas, o· 
verdade, o princípio de contracição pode reduzir-se melhor ao se-;,. 
guinte: "o que se afirma da posse de alguma coisa, não pode, si ~· 
multâneamente, e sob o mesmo aspecto, afirmar a sua carência 
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ou a sua ausência, ou a sua privação", que também express.uia bem 

o prinú pio de não-contradição. 

Há uma série de críticas, que tivemos oportunidade de ver 

na parte sintética, feitas por Kant a êsse princípio de não-contra­

àição a respeito de que êsse "simul" significa o aspecto temporal, 

"sob o mesmo aspecto" significaria a parte mais espacial. Já 
respondemos a isso devidamente, não há mais necessidade de tra­

tar. Vamos, portanto, prosseguir na análise dêstes princípios . 

O princípio de não-contradição é, entretanto, como o prin­
cípio de identidade, combatido por muitos filósofos modernos. 

Oportunamente, vamos ver as críticas que Descoqs faz a êsses 

~utores modernos, inclusive a antigos, como Heráclito, que pare­
cem enunciar de maneira mais ou menos respeitável, argumentos 

r ontra o princípio de identidade e de não-contradição. 

· Há necessidade de não esquecermos uma distinção que os 
~ scolásticos fizeram, e de muito valor, quanto ao predicado ente, 

~e r, que se deve distinguir quando tomado partici pialiter, partici­

p ialmente, e o ente tomado nominaliter, tomado nominalmente. 

O ente partici pialiter é o ente em acto existente ( in actu exer­
citll), enquanto que o ente 1/0minaliter é o ente que pode existir, 
(i11 actu signato), de maneira que o ente participialiter refere-se 
mais à existência em acto, enquanto que o nominaliter refere-se 

mais à essência dêsse ser. 

Essas duas maneiras ce distinguir o ente são importantes 
porque, as discussões que ainda vamos reexaminar em tôrno da 

analogia, fundam-se nessa distinção que facilita compreender cer­

tas dificuldades, porque às vêzes o ente é tomado em sentido 

participialiter, e outras vêzes é tomado em sentido nominal!ter. 

Então a univocidade p.1rtici pialiter é uma coisa, e a univoci· 

dade nominaliter é outra, o que leva a certas confusões que alguns 

f ilósofos praticaram. 

Antes de examinarmos as críticas a êsses princípios, vejamos 

o princípio do terceiro excluído, que é o seguinte : "alguma coisa 

ou é ou não é", "qualquer coisa ou é ou não é, "entre ser e não-
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se:, sob o mesmo aspecto, não pode dar-se um terceiro " . tste 

princípio pode, sob· o aspecto lógico, ser enunciado assim : "qual­

qLer coisa de qualquer coisa ou é afirmado ou é negado", "não se 
pCtde afirmar e negar o mesmo do mesmo, segundo o mesmo as­

p(cto" . Essas são as maneiras de enunciar êste princípio. 

fsses princípios são não somente princípios ontológicos, mas 
ta.11bém princípios lógicos, porque êles não só são válidos dentro 

d~ Ontologia como em tôdas as outras regiões, que estão subordi­

mdas a ela. De forma que são válidos em todo e qualquer âm­
bito do conhecimento humano. ão é possível que êsses princí­

pios valessem, por exemplo, apenas no campo da Ontologia, e não 

valessem no campo da J:tica. fies são válidos em todos os cam­

pos, e com o mesmo enunciado são válidos no campo lógico. 

Quanto ao aspecto psicológico da formação, da psicogênese 

dêstes princípios, deixamos a matéria para o nosso "Sabedoria da 

Esquematologia", porque tôda essa parte, da ideogênese, da noogê­

nese, da psicogênese, do desenvolvimento das idéias, da parte evo­

lutiva, deixamos para aquela obra que faz parte da Matese, mas 
qne é estudada como uma disciplina isolada. Aí discutiremos as 

origens psicológicas e os fundamentos dêsses princípios. Em Fi­

losofia Concreta tratamos dêsses princípios como primeiros em 

smtido ontológico e não tomados do ângulo psicológico. 

Vimos ali, no desenvolvimento das teses da Filosofia Con­

creta, que chegamos ao princípio de contradição, ao priocí pio de 

icentidade e do terceiro excluído, como uma consequência rigoro­

s~ das teses demonstradas. Não partimos dêles p:ua demonstrar 

as teses, pois oferecemos fundamento a êsses princípios . Dêste 

modo, procedemos completamente de modo distinto do que se 

procede freqüentemente em que se admite que êsses princípios são 

p~r se notas, e, portanto, desnecessitam de demonstração. Na Fi· 
losofia Concreta, fizemos o contrário preferimos oferecer a de­

monstração dos mesmos. 

Em tôrno dêste problema temos as seguintes posições: 1.• ) a 

daqueles filósofos que negam terminantemente qualquer valor a 
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êsses princípios, como Heráclito, Bergson, L~ Roys, e Hegel, so· 
bretudo, que é modernamente tão manejado; 

2.•) - aquêles filósofos que se colocam na aceitação dêsses 
princípios. Dêstes, uns estabelecem que o prineiro é o de iden· 
tidade, como Zigliara, Mercier, Maritain, Hugor1, etc.; outros, co· 
mo Aristóteles, São Tomás e a maioria dos e~olásticos , ~ue o pri· 
meiro princípio é o princípio de contradição, ou de não-contradi· 
ção; e finalmente outros, como Fonseca, de que o primetro prin­
cípio é o do terceiro excluído. 

Os que aceitam que seja o primeiro prinápio o de identidade, 
e que defendem esta posição, alegam : O mebor enunciado do 
princípio de identidade "o que é, é o que é", 'o que não é, é o 
que não é'', consideram que os seus têrmos sã::J limplicíssimos, s.io 
evidentes, tão claros, que se impõem à nossa mente intuitivamente, 
como uma verdade sôbre a qual não podemo~ de modo algum 
duvidar. 

Os que defendem a tese de que o prindpi•) primeiro é o de 
não-contradição, como Aristóteles e São Toná~ , dizem que tóda 
demonstração, no final de contas, tem de se :ecuzir à n~o-cootra· 

dição. De forma que se tôda demonstração exige a não-contra­
dição para chegar ao seu enunciado definitivo, então, sem dúvida 
alguma, é o princípio de contradição o primeiro. 

Fonseca, alegando que é o terceiro excluid:>, diz o seguinte: 
de qualquer coisa, verdadeiramente, ou se afirma ou se nega algo . 
A afirmação é verdadeira ou a afirmação é falsa; não há meio 
têrmo entre a verdade e a falsidade. O que s! afirma de qual­
quer coisa, ou é verdadeiro ou é falso. O p:in:ípio de contradi­
ção não pode ser o primeiro, diz êle, porque êste princípio é ne· 
gativo. Aliás êsse argumento de Fonseca não é bom, e os tomis­
tas rebatem-no muito bem, mas o segundo argumento dêle é mais 
sério, quando diz : é a êste princípio e a nenhum outro que temos 
de apelar em tôdas as demonstrações. Sim, redmente, em tôdas 
as demonstrações, temos de chegar à impossibilidade de um me· 
d imn, de um intermédio entre a verdade e a fa.sidade, e precisa· 
mente êste intermédio tem de, necessàriamente, dizer que o que 
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se enuncia é verdadeiro ou falso. Não há nenhum enunciado hu-
,.... mano que não seja verdadeiro ou falso, desde o momento que seja 

um juízo e não uma mera proposição. E qur.ndo se trata do ente, 
quando se trata de algo positivo que alcançamos, ou é positiyo 
ou não é positivo, ou é afirmativo ou não é afirmativo. · ' 

Não há também meio·têrmo entre o ser e o nada. Esta é a 
razão fundamental por que Fonseca conclui que o princípio do 
terceiro excluído é precisamente o ?rimeiro e fundamental prin­
cípio da Ontologia, o que não quer dizer que psicclogicamente 
o seja, que é outra coisa, pois, infelizmente alguns filósofos ta­
zero confusão entre o psimlógico e o ontológico. Que psicolo­
gicamente o homem cl1ega a um princípio ou outro em primeiro 
lugar, antes de cl;egar ao ;egundo ou ao terceiro, é um assunto 
discutível na Psicologia. A psicogénese de um conceito não é o 
principal. Na Ontologia toma-se o conceito, não sob o aspecto 
psicogenético, mas sob o seu aspecto precisivo. Este é um ponto 
importante que leva a certas confusões, de alguns que partem da 
Psicologi~ . para quererem intervir na Ontologia, e de outros que 
?artem da Ontologia para querererr. intervir na Psicologia. São 
campos diferentes, irreductíveis entre si, l]Juito embora a Psicolo­
õia, de certo modo, esteja subordinada à Ontologia, não quer di­
zes com isso que ela funcione apems ontologicamente. Ela fun­
ciona psicologicamente, com as naturais deficiências do psiquismo 
humano, e seguindo a ordem evolu:iva e progressiva dêsse mes­
mo psiquismo, enquanto que, na Ontologia, a conceituação já e 
dada ab irúlio, como formada e precisada. Na verdade, o homem 
não poderia construir uma Ontologit antes de construir a sua vi­
da psíquica. Portanto, já se vê perfeitamente que, como muito 
bem dizia São Tomás, se a Ontologia, para ser construída psico­
lõgicamer.te, depende da Psicologia, no campo especulativo é, o 
contrário. 

Não se Qeve, porém, confundir o campo especul~tivo coo\ o 
campo prático. Ka prática, na praxis humana, a Ontologia é al­
guma coi!a que é conquistada poster:ormente, num grau mais ele­
vado do desenvolvimento p;íquico e da inteligência humana, mas 
do ponto de \'ista especula:ivo, ent~o. inverte-se a ordem; a or-
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em especulativa é quase sempre inversa à ordem prática. No 
campo, por exemplo, da evolução do conhecimento, da psicologia 
evolutiva, naturalmente que é inversa, mas não em tudo é ela in· 
versa; pois para afirmar que em tudo ela é inversa teríamos de 
achar uma razão apodítica para justificar tal inversão. Mas infe­
lizmente, na Psicologia moderna, mistura-se Ontologia com Psico­
logia, com Sociologia e com Economia, e não se compreende que 
se deve tratar disso tudo concretamente, mantendo as diferenças 
e os aspectos irreductiveis, a fim de evitar as confusões. O re· 
sultado é uma argumentação mal fundada para justificar teses que 
não podem manter-se, senão ante os que n~o estão devidamente 
preparados para perceber os defeitos que elas possuem. 

Aquêle que aceita que uma dessas leis ( dêsses princípios) é 
a primeira, estabelece que é a suprema lei do ente, a suprema lei 
do ser. Esta lei, para Aristóteles, é não ser contraditório consigo 
!Desmo; a suprema lei do ser, por exemplo para Mercier ou Vil­
liard é de ser idêntico a si mesmo, e a suprema lei para Fonsec1 é 
de que o ente ou é ente ou não é ente. Então, neste caso, verifi­
camos que as três leis são uma só. No fundo são uma só, e re­
duzem-se a um princípio matético muito simples, que é o prin­
dpio da afirmação e da negação, primeira lei, que é o logos do 
logos, que é "o que afirma, afirma; o que nega, nega", "o que 
afirma não nega, enquanto afirma, e o que nega não afirma, en· 
quanto nega" . 

Este princípio matético inclui os três, porque da maneira co­
mo expusemos aqui, que a primeira lei do ser, por exemplo, para 
Zigliara e Mercier, é que o ser é idêntico a si mesmo. A pri­
'meira lei do ser, para Aristóteles e São Tomás, é que o ser não 
pode ser contraditório consigo mesmo, e a primeira lei do ser 
'para Fonseca é que o ser não pode simultâneamente admitir o 
não-ser: ou é ser ou é não-ser. 

Vemos em todos êles a mesma coisa, por caminhos apenas 
distintos. Por que o ser é idêntico a si mesmo? tle não pode 
admitir uma contradição, porque se dizemos que êle é idêntico a 
si mesmo, não podemos, simultâneamente, dizer que êle não é 
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idêntico a si mesmo, porque dissemos que é idêntico a si mesmo; 
eis o princípio de não-contradição. 

E por que êle é idêntico a si mesmo? Quando dizemos que 
êle é idêntico a si mesmo, não podemos dizer que não é idêntico 
a >i mesmo, porque dissemos que êle é idêntico a si mesmo, en­
tãc· nãc podemos de maneira alguma, admitir que não seja o que 
êle é; e também temos aí o princípio do terceiro excluído. Então 
tudo isso se reduz : "o que afi rma, afirma; o que nega, nega", "o 
que afirma, afirma o que afirma; o que nega nega o que neg:!.", 
"o que afirma, afirma o que afi rma, e não nega o que não nega". 

Todos êsses enunciados decor:em naturalmente dêsse primei­
ro princípio, que é o princípio da afirmação, porque a própria 
negação é, no fundo, uma recusa de afirmar. Então chegamos ao 
princípio de que ou se afirma ou se nega qualquer coisa que se 
afi~ma ou se nega de alguma coisa. De qualquer coisa que afir­
ma, afirma, de qualquer coisa que nega, nega (princípio de iden­
tidade); qualquer coisa que afirma, afirma, portanto simultânea­
mente não nega o que afirma, e o que nega o que nega simul­
tâneamente não afirma o que nega (princípio de não-contradi­
ção). 

Os três princípios constituem um só, provêm de um só, que 
é o princípio matético de que "o que afirma, afirma; o que nega, 
nega". No entanto, apesar de chegarmos a esta simplificação, 
existe caturalmente demonstrações em favor das diversas teses, 
demonstrações que temos de considerar, porque estamos na parte 
analítica da Matese. 

A posição de Aristóteles e São Tomás, é a da aceitação de 
que a suprema lei do ser, tanto odtológica como logicamente, é 
o princípio de não-contradição, do qual tudo mais se deduz. 

Segundo Suarez, "de um só princípio nada pode ser c:on­
cluido, como consta da Dialéctica, porque a ilação formal requer 
três têrmos, que não podem estar num princípio". E conclui que 
isto é deduzido do princípio de não-contradição. Portanto, êsse 
princípio é fundamental para tôda demonstração, e apresentam 
os defensores dessa posição os seguintes argumentos, que o pri-
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meiro princípio tem de ter estas características : 1.0
) não fundar-se 

em nada; não fundar-se em outro; 2.•) enunciar uma lei funda· 
mental de tôda ordem objectiva ontológica, e, conseqüentemente, 
de tôda ordem cognoscitiva. 

Estas são as condições que deve ter um primeiro princípio; 
não fundar-se em outro e enunciar uma lei fundamental de tôda 
ordem objectiva ou ontológica e, conseqüentemente, de tôda or­
dem cognoscitiva. Ora, estas condições oferece o princípio de 
não-contradição, ou de contradição, como êles chamam; então, 
conseqüentemente, o princípio de não-contradição é o primeiro. 

Como prova primeiramente a maior, que não se funda em 
outro? A maior funda-se no seguinte: pelo primado ontológico 
e ógico do sentido que é perguntado na tese, é de ser um prin­
cípio que não pode fundar-se em outro. Contudo, não faz a 
prova de que o princípio de não-contradição não seja fundado 
em outro. 

Da menor dizem o seguinte : o princípio de contradição 
não se funda em outro princípio, porque o enre não pode ser 
não-ente, porque o ente e não-ente são de tal naturezo. que mu­
tuamente se excluem. Entâ:>, estamos no princípio do terceiiO 
excluído, demonstram, fundando-se no princípio do terceiro ex­
cluído; quer dizer, estão fundando a demonstração da sua tese 
no princípio do terceiro excluído, porque o argumento funda· 
mental é êste : que ente e não-ente são de tal natureza que mú­
tuamente se excluem, quer dizer, não admitem então um ter­
ceiro têrmo. 

Outro argumento é o seguinte; consta de têrmos simplicís­
simos, ente e não-ente, que são os últimos têrmos na resolução 

de qualquer objecto, e o que dêles enuncia é uma oposição irre­

ductivel entre ente e não-ente, que não tem outra razão a priorr 
e mais imediata do ente. Fundam-se numa posição irreductível 

entre ente e não-ente, posição que não admite meio têrmo. Con­

tinuam fundando-se no princípio do terceiro excluído para jus­
tificar a tese. 
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Outro argumento é o seguinte: qual é o fundamento para 
/ que o ente seja ente? E por que o ente não pode ser simultâ­

neamente não ente. Ora, êsse fundamento seria necessário, e 
então chegamos à razão de que o ente é ente pela razão de não 
poder ser não-ente. Mas isto não é verdadeiro por uma razão 
muito simples: porque a nossa primeira apreensão é sempre po­
sitiva, é sempre afirmativa, o que captamos de um ente, prim~i­
ramente, não é que êle não pode ser não-ente, pois não se po ... de 
dizer que êle é não-ente justamente porque êle é ente. Entao, 
neste caso, estaria em muito mais razão o princípio de identida e, 
porque tôda a nossa captação é afirmativa. 

E o argumento de Fonseca que restringe o argumento de 
Aristóteles e São Tomás. :Ble ciiz: não, a primeira apreciação 
nossa é a captação do ente; captamos êste ente, aquêle ente, aqu :.. le 
outro; tôda nossa captação, psicologicamente, é assim: prime ro 
é a parte afirmativa. Então, oeste caso, o primeiro princípio seria 
o princípio de identidade. Para que êle provasse que necessà­
riamente, o princípio só tivesse fundamento primeiro na verifica­
ção de que o que é não pode simultâneamence e sob o mesmo aspec­
to, não ser o que é, teria de provar, então, que a negação precede 
à afirmação. Este argumento, portanto, não satisfaz plenamente, 
mas é um argumento poderoso. Quer dizer, · pelo menos essas 
provas apresentadas por tomistas não são suficientes. 

Ademais, também, poder-se-ia dizer que para chegar à con­
clusão de que o ente é ente, porque não é não-ente, temos de ex­

cluir, simultâneamente, a possibil idade de não ser ente enquanto 
é ente. Então nesse caso, também exigiria o princípio do terceiro 
exclui do. 

Vemos, assim, que essas demonstrações tôdas, de tôdas as 
três posições, estão sempre, oecessàriameote, exigindo a presença 
do outro princípio que êles querem pôr como secundário. Ora, 
se é secundário, não é êle o fundamento do que é primário. Mas 
estamos vendo que êles são simultâneos. Se a nossa mente che­
ga a u:n ou outro, no âmbito psicológico, primàriameote ou ! se­
cundàriamente, notamos que todos estão defendendo o pán:' -,io 
de o que afirma, afirma; o que nega, nega", que é o princ.í.pio 
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matético, princípio primeiro de onde decorrem êsses outros prin­
cípios, como ilações tiradas do primeiro princípio. 

Apresentam ainda, mais adiante, outro argumento de que 
êsse princípio enuncia a lei fundan:ental de tôda ordem cognos­
citiva, quer dizer; primeiro afirmam que não se funda no prin­
cípio de identidade, o que não prova suficientemente; no outro 
argumento desta segunda parte, afirmam que enuncia a lei fun­
damental de tôda ordem objectiva. E acrescenta : porque o que 
c;uer que seja objecto, enquanto se dá e tem consistência ontoló­
gica, simultâneamente não pode não-ser, do contrário, o simul­
tâneo, que fôsse colocado, desapareceria e não permaneceria nada. 

Assim, se simultâneamente Deus existe, e Deus não existe, 
não permaneceria nada de Deus. De igual modo, se a virtude 

ode não ser virtude, enquanto é virrude, e o vício não ser vício, 
quanto é vício, o homem não é homem, enquanto é homem, ou 

- edro não é Pedro, enquan:o é Ped.o, como consequência inevi­
tável não seriam nada. E assim se poderia argu~entar de qual­
quer objecto. Portanto, conseqüentemente, o complexo dêles e 
as relações entre isso e o seu todo, a ordem ontológica desapare­
ceria. Não se quer dizer que ser racional é também irracional, 
pois o corpo seria simultâneamente espírito, o finito seria ao 
mesmo tempo não-finito, o bom seria simul âneamente mau, a 
virtude seria simultâneamente vício; não o seu contrário ou sua 
contradição, enquanto são o que são: S é P enquanto é P. Este 
é o melhor enunciado do que pretende dizer êsse princípio. 

Agora, quanto à ordem cognoscitiva, dizem: como a ordem 
cognoscitiva está subordinada à ordem ontológica, a mesma lei 
prevalece. Mas as mesmas observações, as mesmas restrições, que 
foram feitas antes, também se poderiam fazer aqui, porque sabe­
mos que Deus, se afirmamos que Deus existe, chegamos à ·con­
clusão: ou Deus existe ou D eus não existe. Se Deus existe, en­
tão Deus não existe é falso. Se Deus não existe, então Deus exis­
te é falso. Se é verdadeiro que Deus não existe, é falso que 
Deus existe. Portanto, um partidário de Fonseca afirmaria que 
tal argumentação se funda no princípio do terceiro excluído. E 
um outro, que defendesse a identidade, poderia dizer: se Deus 
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existe, Deus existe, e afirmaria que Deus existe é verdadeiro, 
porque Deus existe. Estaríamos no princípio de identidade: afir­
mada a identidade não podemos afirmar a contradição, porque 
afirmamos a identidade. 

t evidente, pois, que a luta que se trava em saber qual é o 
primeiro princípio, é uma disputa desnecessária. E algum es­
colásticos modernos já compreenderam isto. Descoqs não discute 
mais se é êsse ou se é aquêle, considera que êsses princípios são 
primeiros, e não vê necessidade de estabelecer qual tem antecedên­
cia sôbre os outros, porque não a tem propriamente. Há ante­
cedência numa operação intelectiva, não a tem em suas razões mais 
fundamentais, porque todos êles, na verdade, partem do princí­
pio matético, do qual decorrem todos aquêles, como enunciados 
variados do primeiro princípio, como decorrência, juízos virtuais. 
que atualizamos, partindo dessa primeira e:(periência, que é sem­
pre afirmativa. E parti:nos, também, da necessiàade matética 
da antecedência da afirmação à negação, como foi demonstrado 
nos "Métodos Lógicos e Dialécticos", onde fizemos uo exemplo de 
raciocínio dialéctico concreto, ao analisarmos o tema da afirma­
ção e da negação, e mostramos que, através de ilações rigorosas, 
poderíamos até fundamentar tôda uma On•ologia, partindo a.pe­
nas dessa tese fundamental matética: a afirmação antecede a ne­
gação. 

Dizemos que é uma tese fundamental matética e, portanto, 
também pertence à fiioJofia concreta, embora não tenhamos oar­
tido dela, na FiloJofia Concreta, porque nesta prefer~os p~rtir 
de um acto da experiência, como fundamento real, para depois, 
libertando-nos da experiência hun1ma, alcançar as razões eternas, 
as razões imutáveis, os logoi arkbai1 objecto da Matese. 

Vamos agora passar os olhos aos aspectos críticos sôbre ês­
ses princípios que são princípios p.t;(meiros trancen:!entalmente, 
não há a menor dúvida. Quanto à crítica que se fizeram dêles, 
podemos examinar alguns aspectos, pois vimos que psicologica­
mente, um antecede o out:o, e estudando em particular o princí­
pio de contradição ou de não-contrad ição, há certas noções histó­
ricas, que merecem ser comentadas, sobretudo quanto a Hegel, 
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já que, na época moderna as suas palavras impressionam algumas 
pessoas. 

Diz Descoqs, comentando-as, que a filosofia de Heráclito 

foi propriamente renovada modernamente por Hegel, que tornou 
alguns aspectos dessa filosofia, e reedita-a com o:>vos argumentos, 

o que considera uma espécie de interpretação cl~ssica de Hegel. 

Ele comenta à página 446 da obr. cit., do seguinte rnotlo: 

"E no sentido mais p:ovocante para a razão que os historiadores, 
os que estudam a história da filosofia, sobretudo oestes últimos 

anos, interpretam Hegel, e é em função dessa mterpretação que 

lhe emprestam brutalmente negar o ser, afirmar o nada e identi­

ficar os contraditórios, que a teor ia de Hegel é por isso atacada 

e refutada em quase tôdas as obras espiritualis:as e escolásticas 
modernas. Para dar uma idéia da teoria hegeliana assim enten­

dida, veja-se a exposição que dela faz Weber, sob uma forma um 

tanto moderada: "Ser é a noção mais universal, mas .por is;o mes­
mo também a mais pobre e a mais nula; ser branco, ser verda­
deiro, ser extenso, ser bom, é ser alguma coisa, mas ser, ~em de­

terminação qualquer, é não ser nada, é, em suma, ser nada. O ser 

puro e simples equivale, portanto, ao não-ser, e é ao mesmo tem­

po êle mesmo e seu contrário; se não fôsse senão êle mesmo, per­

maneceria imóvel, estéril; se não fôsse senão o nada, êle seria 

sinónimo de zero, e, neste caso, ainda perfeitamente impctente e 

infePindo. Eis a razão por que êle é um e o cutro, que êle se 

torna alguma coisa, outra coisa, tôdas as coisas. A própria con­
tradição que encerra resolve-se no devir, no desenvolvimento". 

Diz êle então que a tese hegeliana partiria :la afirm~ção de 
que se o ser permanecesse imóvel, êle permaneceria estéril, e 
se êle fôsse nada, seria s inónimo de zero; então, seria imfOtente, 

tnfecundo. Ora, êle é potente e é fecundo; entã:>, se é fecundo, 

se é potente, não pode ser imóvel e estéril. Ele seria, en:ão, si­

multâneamente um e outro, quer dizer, torna-se alguma corsa, 

por ser potente, e porque é fecundo . Ele é sempre outra =oisa e 
é, então, tôdas as coisas . Esta contradição, que ;1e encerra, não 

permanece, ela é resolvida pelo próprio devir, pelo próp:io de­

senvolvimento, especialmente porque pode ser tôdas as coists anu-
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la a c~otradição de poder simultâneamente ser isto ou aquilo. 

Portanto, esta é a posição de Hegel : a contn.dição só se resolve 

pelo devir. 

Ele prossegue: "a fonte comum das categorias do conceito 

puro é a noção de ser, a mais vazia e ao mesmo tempo a mais ; 
compre<insível, a mais abstracta e a mais real, a mais elementar 

e a mais elevada. Ela é a substância idêntica e o estôfo de tôdas 

as idéias, o tema fundamental que as atravessa . Com efeito, a 

qualidade é uma maneira de ser, a quantidaC:e uma maneira de 

ser, a proporção, o fenômeno, a acção, são maneiras de ser. To- · 

dos os nossos conceitos expressam maneiras ée ser e nada mais · 

são do que transformações da idéia de ser. 

Mas de onde vêm essas transformações? Corno o ser, que · 

é tudo, torna-se algwna coisa? Em virtude de que princípio, 

de que fôrça interior êle se modifica? Esse princípio, essa fôrça, 
é a contradição que êle encerra; devir é ao mesmo tempo ser e 

não-ser (o que será); os dois contrários, que engendram ao mes­

mo tempo o ser e o não-ser se encontram em si fundidos, recon­

ciliados. 

Uma nova contradição se destacará daí, e resolver-se-á nu­

ma nova síntese, e assim sucessivamente, até a surgimento da 

idéia absoluta. Assim, pois, contradição, resolvendo-se na uni­

dade, reaparecendo sob uma forma nova para desaparecer e rea­
parecer até que ela se resolva na unidade definitiva, até que ela 

se reduza à unidade definitiva . Tal é o princípio motor e tal é 

o ritmo da lógica hegeliana; repudiando o princípio ae contra­
dição de Aristóteles e de Leibnitz, em virtude do qual uma coisa 

não pode ser ao mesmo tempo e não ser; ela se põe, sôbre êste 

ponto, do lado dos sofistas, sem concluir desde logo pelo cepti­

cismo. 

A contradição, segundo Hegel, não existe sàmente no pen­

samento, ela existe nas próprias coisas, o próprio ser é contrad i- ' 

tório. Nos sistemas realistas e dualistas, separa-se o pensamen· 

to do seu objecto, e nós concebemos para cada um mna existên­

cia independente. "As antinomias do pensamento não se tornam 
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forçosamente uma causa de desencorajamento e de ceptiCismo; 
ao contrário, no momento em que se vê na natureza um pensa­
mento que se desenvolve, e no pensamento a natureza tomando 
consciência de si mesma, e quando se reconhece que o mundo 
sendo pensamento objectivado não encerra outra coisa que o pen­
samento, a contradição em que se move o filósofo cessa de ser 
aos seus olhos um obstáculo à inteligência das coisas e lhe aparece 
como a sua própria extensão, refletindo-se nas antinomias do 
pensamento. 

Esta passagem que êle cita de Hegel, está no seu livro "His­
toire de la philosophie européenne··, 1896, págs. 476, 478. Des­
coqs chama a atenção, que 1 á numerosos trechos que apoiam es­
sa interpretação no livro de Gratry, "Logique" , I, livro II, cap. 1 

e 2, "Lógica do Panteísmo". É nessa obra que foram colher o 
conhecimento de Hegel a maioria dos filósofos católicos contem­
porâneos, mas alguns autores atuais acusam Gratry de ter violen­
tamente separado essas passagens do seu conte>..1:o, e de haver des­
figurado o pensamento de Hegel, que êle, Descoqs, vai tratar mai.i 
adiante. 

Esta é uma crítica que faz à obra de Gratry; não se refere 
propriamente a Weber, com quem concorda. Ele oferece, aqui, 
uma nova interpretação de Hegel, como se aquela fôsse a inter· 
pretação clássica. I;)iz o seguinte: "os comentadores patenteados 
·e Hegel interpretam actualmente de maneira bastante diferente 

o pensamento dêste filósofo, que é, sem dúvida alguma, um filó­
sofo eminentemente obscuro. Hegel, com efeito, não identifica 
? ser e o nada no devir, senão em função do pensamento. Ago· 
ra, que pensamento? E qual é o ser de que êle fala aqui? O 
ponto de partida da lógica é a idéia abstracta de ser, que êle es· 
vaziou previamente de todo conteúdo . Ora, esta idéia de ser 
puro, privado de tôda determinação, não poderia aos olhos de He· 
gel tornar-se, sob nenhum título, objecto de pensamento: enquanto 
objecto de pensamento êle se confunde com o nada, com o puro 
nada. O pensamento desrealizado em face do ser assim com· 
preendido, encontra-se reduzido à mesma necessidade que em face 
do nada, ao tomar o ser como vazio. Apenas neste sentido nada 
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e ser se invocam, um convoca o outro, e o pensamento consegue 
identificá-los". 

E passa a citar o hegeliano Croce: "o ser não é idêntico ao 
nada, senão quando ser e nada são mal pensado~. ou melhor, 
quando não são verdadeiramente pensados; eis sàmente quando se 
chega a que um é igual ao outro, não como a = a mas, como O = O. 
No pensamento que os pensa verdadeiramente, ser e nada não 
são idênticos, mas nitidamente opostos, em luta um .com o outro; 
e essa luta ao mesmo tempo é uma união, pois dois lutadores, 
para lutar, devem enlaçar· se, é o devir". De onde, então, Croce 
tira esta conclusão: "Se se presta atenção apenas às palavras de 
Hegel, poder-se-á dizer que êle recusa crer no princípio de iden· 
tidade, mas se se vai mais a fundo, descobre-se que Hegel recusa 
simplesmente crer na falsa aplicação do princípio de identidade, 
aplicação que é feita pelos abstractistas". Daí seguir-se-ia, coo· 
tinua Descoqs, que, segundo Hegel, o ser e o não-ser não se iden­
tificariam, senão na medida em que aquêle que poderia pensar 
por pura abstracção, o ser completamente indeterminado, seria 
condenado a não pensar absolutamente nada. A idéia de ser pu­
ro, confundida com a indeterminação pura, total, na ordem da 
transcendência, como na das categorias, dos gêneros, das espécies 
- equivale, com efeito, para êle, do ponto objectivo do pensa· 
meato, à idéia do nada puro. 

De outra parte, para Hegel, contradição está bem no coração 
da realidade, aí ela é a mola do devir e condição da vida . Ela 
não é identificação do ser e do não ser, quer dizer, dos contradi­
tórios; essa identificação só !JOde estar no pensamento abstractis a 
e não no pensamento verdadeiro, pois a inteligência humana, bus­
cando reconstruir a realidade, - quer dizer, a realidade total, que 
é urna, o mundo idêntico ao pensamento de Deus - a partir dês­
ses elementos considera como ser dos elementos que não o são, 
e com efeito, os elementos do ser não são ser, pois se conclamam, 
se invocam, se completam mutuamente para constituir o ser. As­
sim, sendo tudo de uma certa maneira, não é de uma outra ma­
neira, mas pelo facto de que as coisas não são de uma certa ma­
neira, apelam, ante o olhar do pensamento, o seu contrário. As-
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sim nenhuma perfeição, sem qualquer imperfeição se encontram 
jamais realizadas no estado puro; perfeição e imperfeição estão 
sempre misturadas, unidas, e o ser resulta de sua composição. Não 
há alegria, que não esteja misturada de tristeza, não há luz pura 
sem obscuridade, não há obscuridade pura sem luz. A realidade, 
quer dizer, todo dado implica, assim, uma oposição de contrários 
(e não de contraditórios), onde, longe de se confundirem, êsses 
correlativas permanecem irreductivelmente unidos; sua identifica­
ção formal e sua confusão serão tão pouco características da me­
tafísica hegeliana que, precisamente, tôda tarefa da dialéctica coo-' 
siste em levar essa oposição fundamental, essencial, à realidade, e 
a se evadir da contradição. 

Ele prossegue : "o pensamento, estando colocado em face dos 
elementos do ser, vê, com efeito, que êle não pode deter-se aí, e 
sente-se como constrangido a ir sempre além dos elementos que o 
pensamento considerou. l! o que constitui a dialéctica; ou me­
lhor, para Hegel, além de dialéctica é uma lei do pensamento em 
busca do absoluto, e não uma lei do ser puro; seu movimento. 
"devir" leva-o a fazer a síntese dos primeiros elementos do ser, 
mas síntese precária, apelando elas mesmas para o seu contrário, 
sua negação, (tese, antítese, depois uma nova síntese), e assim 
sucessivamente, indefinidamente, até que alcança o ser essencial­
mente e plenamente determinado, quer dizer, ao pensamento sub­
sistente, que não é senão um ser, em que a inteligência possa re­
pousar, onde nenhum lugar é deixado à deficiência, à negação, ao 
nada, do qual não poderemos dizer: "O ser não é", como um ponto 
de partida, mas sim "o ser é". 

Nessa mardu ascendente para o pensamento absoluto, a con­
tradição dêle não é de maneira alguma admitida como equiva­
lente do ser, nada mais é do que um processo dialéctico que abala 
a inteligência pelo próprio facto de sua inconsistência e da im­
possibilidade em que se encontra essa mesma inteligência de de­
ter-se aí, e de tomá-la pelo ser verdadeiro. O princípio de con­
tradição, longe de ser negado, toma aí, ao contrário, todo o seu 
valor. Eis por que, do ponto de vista do pensamento vivo, é im­

possível deter-se no pensamento abstractista (segundo Hegel), 
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que acarretaria a equivalência absoluta do ser e do não-ser, e, em 
virtude mesmo do princípio de contradição, que o pensamento de­
vém, que êle ultrapassa a abstracção pura para alcançar, após mui­
tos esforços, ao absoluto, do qual é necessário dizer, como o quer 
o princípio de identidade, "o ser é" . 

Após isso, e ao mesmo tempo que isso, Hegel admite que o 
seu pensamento absoluto "se realiza e se acaba ao passar perp~­

tuamente ao infinito, ao ultrapassá-lo e ao elevar-se acima dêl , 
Aufhebung, e que esta processão do finito a partir do infinitÇI, 
implica, no próprio absoluto, como uma nova contradição tran -
cendente, razão última de sua vida, de seu devir. Isso levar~. 

embora recuse o absoluto uma identidade, uma imutabilidade ab­
soluta, e, portan.to, embora desconheça a sua natureza de maneira 
radical, isso não levará que êle negue o princípio de contradição, 
mas sõrriente que êle se engane sôbre as suas aplicações. Jamais 
dirá que o absoluto, enquanto é não é, nem que êle é e não é 
absolutamente, mas ao contrário, em nome do princípio ele con­
tradição dirá que o absoluto deve ser o que êle deve, e por seu 
dinamismo especiál, ultrapassar tudo o que lhe pode faltar. 

Nós, diz Descoqs, guardamo-nos de apresentar essa exegese 
como certa e definitiva, é preciso notar que ela é hoje universal­
mente recebida por historiadores da Filosofia. Os escolásticos, 
que quiseram interpretar Hegel nesse sentido, não poderiam, evi­
dentemente, encontrar numa tal doutrina a justificação das fórmu­
las desconcertantes e paradoxais que abundam sob a pena de He­
gel, e que .não podiam faltar, assim que êle chegou a engendrar 
os erros mais grosseiros e os mais perniciosos, ainda menos pode­
riam êles evitar de tomar, por sua conta, as falsas suposições de 
tôda teoria, e, portanto, de admitir que a razão abstracta seja pu-· 
ramente ilusória, que a idéia de ser ou puro nada, e a realidade 
dada ou puro devir, ou êle não reconhecer nenhum valor absoluto 
no processo dialéctico, ou, sobretudo, confundir tôda a realidade 
com a idéia, identificar com a idéia do ser a própria realidade de 
todo ser, e de umi maneira geral, todo conhecimento com o seu 
objecto, enfim, pretender êle deduzir o real ao lógico; quer d_izer, 
uma vez de posse do absoluto, graças à dialéctica, pretender ded~ -
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zir dêle tôda realidade a priori pelos processos mais arbitrários e 
mais artificiais, e tudo ser levado, finalmente, a uma unidade pan· 
teística estricta, que não considera os dados de Jacto mais eviden· 
tes e mais certos. 

!les terão cuidado somente de prestar i · Hegel uma culpa; 
que muitos estimam não fundada : seria simplesmente de negar, de 
facto, o princípio de contradição, o qu.e p~rece mais próprio de um 
alienado do que de um homem de posse do seu espírito". 

- E prossegue "tôdas as tentativas que foram apresentadas 
na Filosofia, para negar o princípio de identidade e o prindpi; 
de contradição, foram fracas, tôdas sem fundamento, e tôdas ter· 
minaram por ser categoricamente negadas por aquêles que acei· 
t;un êsses princípios". 

Examinando essa crítica de Descoqs, e análi~c sôbre trechos 
de autores escolásticos, concluímos que nenhum dêles leqtm pro· 
priamente Hegel. !les fundam-se na maneira de. in.terpretar dos 
discípulos hegelianos. Ora, todos nós sabemos qut; !!~gel, como 
acontece com todos os filósofos, tem, nos seus. sequazes, uma 
grande heterogeneidade de interpretações. Não se conhece ne· 
nhum filósofo, grande mestre e grande criador na Filosofia, cujos 
discípulos não divergissem nas suas interpret3.ÇÕes, o que se deve, 
sobretudo, à não apresentação da sua filosofia de m:xlo definitiva­
mente demonstrado em juízos apodíticos, e como naturalmente 
muitos aspectos foram sugeridos, ou sugerem meras opiniões e 
são às vêzes demonstrados com argumentos. que não possuem 
aquela firmeza necessária, então, nessas passagens, é natural que 
haja divergências. 

:h o que se deu no pitagorismo; e sabemos quiúi.tci o 'pitago· 
rismo sofreu em consequência de serem atribuído a Pitágoras pen· 
samentos peregrinos, estranhos, contraditórios, ingênuos, de pi· 
tagóricos menores, que julgavam com isso dar maior valor ao seu 

pensamento. 

Tais factos, em grande parte, surgem de uma deficiência natu· 
ral do ser humano. Nós, em regra geral, quando visualizamos 
a personalidade de um filósofo, que não conhecemos, com quem 
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não mantemos contacto temos a tendênàa a idealizar, como mui· 
tos idealizam o tipo de Napoleão, o herói, como se êle tivesse uma 

1 
vida tôda napoleônica; os hitleristas idealizavam em Hitler uma 
vida tôda hitleriana; como outros visualizaram em Alexandre uma 
vida tôda .alexandrina. Essas visualizações ideais, que têm as 
suas raízes no~ arquétipos míticos do homem, é uma tendência hu­
mana para o mito, para transformar as personalidades que admira· 
mos em personalidades míticas, mas ao tomar contacto directo, com 
a pessoa que_ foi elevada idealmente, rn1ticamente, ao t9mar conhe­
cimento das suas condições humanas, é natural que ela se desme­
reça em faLe da visão mítica, passe a ser igual a outras, seme· 
lhante a qualquer outra, alguém que yacila, que tem fraquezas, 
como têm os outros sêres humanos. 

Então, em face de tôdas essas naturais condições do ser hu· 
mano, êle coloca-se numa posição um tanto suspicaz quanto à ma­
nifestação do pensamento. Quando alguém, diz alguma coisa de 
superior fica .sempre reduzido porque foi dito directamente à 
queima-roupa. :fl natural que muitos, para poder valorizar o seu 
pensamento, sentindo que encontram dificuldade de transmiti-lo 
face a face, venham a emprestá-lo a anteriores, os quais já estão 
mlticamente visualizados. 

O próprio Pitágoras procedia assim. ble, para justificar mui· 
tas de suas idéias, atribuía-as aos sábios da antiguidade, buscava 
dar uma origem·· até as vêzes divina, como se apenas fôsse um re· 
petidor. · E era obrigado a fazer isso, a criar nos seus discípulos 
a impressão de que era filho de Apolo. Parece-nos, que êle não 
reagiu à lenda que se conta\'a sôbre a sua origem divina, que era 
filho de Apolo, o qual havia fecundado a sua mãe. 

ble nunca rejeitou essa tese, que se saiba, não se reg,istrou na· 
da a êsse respeito. O gue permaneceu na lenda pitagórica foi 
sempre ::1. aceitação da sua origem divina. São êsses exemplos gue 
nos levam a compreender as razões por que o valor de um pensa· 
mente seja p_roporcionado ao homem que o emitiu. 

· Spengler tomou consciênàa disso quando, repetindo Nietzs­
çhe, dizia que um grande pensamento só é válido quando emitido 
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ou pronunciado por um homem reputado como ·grande,_· porque 
pronunciado por quem não é reputado como· grande; ninguém per­
cebe que o pensamento é grande. 

Essa realidade é importante para compreendermos, na filoso­
fia, a maneira de proceder às vêzes dos discí pul?s. ~stes discutem 
o próprio mestre, embora o admirem, embora prestem-lhe tôda ho­
menagem, que julgam merecer. Em muitos aspectos, não acei­
tam, às vêzes, o que o mestre diz com clareza <; com precisão, e 
buscam interpretar o seu pensamento, e é nessas ocasiões que pe­
netra a esquemática do discípulo. Ora, não era de admirar, por­
tanto, que do hegelianismo surgissem inúmeras maneiras de inter­
pretar Hegel . 

Se tomamos um hegeliar.o de direita, vemos que tende para 
o idealismo; se nos colocamos na posição do hegeliano de esquer: 
da, observamos o inverso. Resta, então, a dúvida: Hegel era um 
idealista equivocado ou não? Ou era um idealista con':icto? . Um 
idealista, que defendia realmente o idealismo? Ou era um idea­
lista que procurava defender uma idéia panteísta e até materia­
lista, apenas com palavras, como roupagens idealistas? I! Hegel 

um real-idealista; quer dizer, o seu pensamento, no fundo, é rea­
lista (realista no sentido moderno que se dá à palavra) com rou­
pagens idealistas, ou é um idealista com roupagens realistas, ou 
um idealista no fundo, que pode ser substituído por roupagens 
realistas. Então, neste caso, seria um idealista equivocado . . Marx 
chega a esta conclusão: revirando Hegel de cabeça para baixo, 

temos o marxismo; enquanto Hegel, de cabeça para cima, estaria 
mais de acôrdo com a interpretação dos hegelianos de direita. No 
entanto, um melhor conhecimento da obra de Hegel, permite per­
ceber as deficiências, que se verificam nas maneiras de interpretar 
Hegel pelos hegelianos. Quer dizer, não conhecemos ·nenhuma 
obra hegeliana que seja uma explanação plenamente correcta do 
pensamento do mestre, como vemos por exemplo, na· obra ·de Vas­
quez, em relação a São Tomás. 

Vasquez foi um autor que teve o máximo cuidado de ao ex­
por São Tomás subtrair a si mesmo de tôda a presença; o seu pa­
pel é apenas explicativo e de mera submissão ao pensamento do 
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mestre: ~le não o interpreta, na:la apresenta que não esteja já 
contido no pensamento, apenas deduz. Por isso a sua obra é 
considerada por muitos uma obra deficiente, porque falta a cria-

r .ção; mas como a sua intenção era apenas a de expor ~ pensamento 
de São Tomás, dentro dessa intenção, temos de considerar valiosa 
a sua obra. Esta era a sua meta, e êle a realizou; portanto, a sua 
obra é digna de respeito. ," 

O que realmente diz Hegel é o seguinte: se o ser não tiver 
nenhuma determinação, desdeterminando-se o ser, chegar-se-ia a w 
conceito vazio. :E uma espécie de nirvana, um nirvana búdico, 
que é um conceito ao qual se alcança pela desdeterminação, ,pela 
desinvidualização e pela deslimitação, conseqüentemente chega.-se 
a um conceito vazio, completamente vazio. Mas Hegel, numa pa5-
sagem para a qual cl1amamos muito a atenção, e que passou des­
percebida para os comentaristas: na Grande Lógica, subitament~, 

sente que está enfrentando uma contradição, e, na verdade, a luta 
de Hegel consiste em querer vencer aquela contradição, que não 
soube vencer, embora o desejasse, e p rocurasse por todos os meios 
vencê-la. Não podendo simultâneamente afirmar que o ser era 
nada, enquanto o ser é ser, isto é, o ser tomado enquanto não 
.determinado, coo nenhuma talidade, era nada, êle sentia que ha­
via alguma coisa dentro dêle que lhe repugnava, sentia como um 
protesto vindo do próprio ser que, afirmando-se e como que di­
zendo, não ser possível essa afirmação, então Hegel, assim, inci­
dentalmente, numa das passagens, que em geral muitos não lêem 
porque está entre regras de lógica e, naturalmente, os leitores de 
Hegel já estudaram Lógica Formal, julgam que podem passar por 
cima, êle entretanto, afirma que apesar da identificaç~o entre ser 
i ndeterminado e nada, observa-se que há uma diferença; e essa 
diferença cons iste não em algo que se afirma, mas rum vector, 
numa tendência . :E que o ser desdeterminado, que é nada, tende 
para determinar-se, para actualizar-se, para realizar as suas pos­
sibilidades. o c;uc é possível. Então tende para determinar-se, e 
o ser determinado tende para deixar de ser o que é. Essa passagep 
de um para outro é o devir, que tende para desdeterminar-se,,_ e 
para determinar-~e de outro modo. Para êle, o nada é uma meta 
-que alcança o ser ao desdetermioar-se, e por sua vez, um por to 
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de partida do ser que passa a determinar-se. Então haveria uma 
distinção; aí sente que a identificação não permanece, e manifes­
ta-se uma espécie de contentamento psicológico, porque sentiu, 
nesse momento, que não identificava o ser com o nada, e ao mes­
mo tempo, êle os distinguia, e como êle o identificava e o distin­
guia, então julgou que havia resolvido o problema da contradi­
ção, porque esta era ultrapassada por uma identificação e a iden­
tificação era ultrapassada por uma contradição. Colocando entre 
isso o devir, porque se se admite o determinar-se ou o desdetermi­
nar-se, certamente se admite o devir de um têrmo que passa para 
outro têrmo, desaparecendo um para dar surgimento ao outro; o 
outro surgindo para dar desaparecimento ao primeiro, com duas 
funções inversas, que fazem parte da mesma realidade. .hle en­
contrava a solução do seu problema, que a contradição estava den­
tro da mesma unidade. .hle podia dizer; a tese e a antítese esta­
vam sintetizadas. Então alcançava a idéia da síntese, que era ao 
mesmo tempo uma afirmação e uma negação e uma superação; su­

peração da afirmação e da negação. A afirmação era afirmada, 
a negação era negada e o mesmo tempo a superação da síntese afir­

mava a afirmação e negava a negação e ao mesmo tempo afirma­
va a negação, porque tornava a negação de certo modo positiva, 

porque a negação se dava. Então achou que havia d1egado à so­

lução suprema do pensamento humano, quer dizer, o ponto ápice 
do pensamento humano. ~ natural que êle, debaixo dêste júbilo, 

, or muitas falhas filosóficas que tinha, em conseqüência da sua 
!armação, se empolgasse e não lhe faltassem incensadores da sua 
!?rande descoberta, julgando-se, então, como o homem que fechava 

história da Filosofia. A história da filosofia teria desenvolvi­

do todo o processo filosófico, para alcançá-lo, do mesmo modo 
que todo processo histórico ia alcançar o Estado prussiano. Então 
êle era ao mesmo tempo o Estado prussiano, e o Estado prussiano 
era êle, e a história, tôda a história, incluindo a da filosofia, en­
contrava o seu ápice, e depo's dêle a história passaria a ser ape­
nas de accidentes, para descrever alguns acontecimentos secundá­

rios, porque o principal, o mais importante, o mais extraordinâ­

rio papel havia sido realizado e havia alcançado nêle o seu fêcho. 
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Temos de perdoar essa deficiência de Hegel; perdoar den­
tro da psicologia e da nossa humanidade, mas, filosàficamente, 
temos de compreender a sua fraqueza, o seu êrro, por não ter êle 

" entendido claramente a teoria do acto e potência e o princípio da 
privação, que é fundada no princípio da negação, "o que nega, 
nega". 

Hegel não conseguiu, dêste modo, vencer es:a ilusão, esta 
alucinação filosófica, que se apresentou aos seus olhos. Não po­
dia compreender que o ser permanecesse ser durante o devir, que 
o devir não era pràpriamente uma negação do ser, ao contrário, 
o devir era a afirmação do ser, porque o que devém é alguma 
coisa que devém de alguma coisa, devém em alguma coisa; que 
o devir, necessàriamente, é ab alio, que o devir não pode ser a se. 
porque um devir a se perde completamente a sua realidade. 

~le não podia distinguir o contexto alfa do contexto beta, 
porque lhe faltava o conhecimento da teoria do acto e potência. 
E faltava mesmo, porque, embora pareça incrível , Hegel nunca 
leu São Tomás, nem Aristóteles. Não con.hecia Platão, a não ser 
de segunda mão, e jamais se debruçara sôbre a obra de grandes 
filósofos. Era um jurista, um homem que se dedicara ele início 
ao estudo do Direito, o qual exige penetração na fi losofia da ~tica , 

além de se correlacionar com as outras disciplinas , e, naturalmente, 
com as ciências especulativas. Esta a razão porque se encontram 
em sul obra momentos de fraqueza, que não se podem admitir 
num filósofo co seu porte, pois era intelectualmente de grande 
valor. Mas a inteligência, por maior que seja, não pode de for­

ma alguma suprir deficiências apenas pela criação pessoal. Há 
necessidade de certos conhecimentos, há necessidade do tesouro 
que a humanidade realizou através de milênios, porque, por nós 
mesmos, podemos achar muitas coisas extraordinárias, podemos 
chegar a resultados que levaram séculos, milênios, a serem alcan­

çados, não há dúvida, contudo, não podemos cheg:1r a todos. Há 
necessidade de que nos demoremos no estudo das grandes obras, 

para evitar cometamos certas fraquezas. E foi o que aconteceu 

com Hegel. 
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Locke, entre os oodernos também pôs-se a atacar ésses prin­
cípios. :I:le, Le Roy, Bergson, Spir, Renouvier apresentaram ar­
gumentos de uma fraqueza tal que se reduzem aos outros argu­
mentos, que já tivemos oportunidade de ver. Uns dizem, por 
exemplo, que é urna criação puramente psicológica, outros que é 
apenas uma questão da nossa esquemática, outros que não têm 
nenhum fundamento, porque a realidade está constantemente àes­
mentindo a identidade; isto é, fazem confusão entre contraditório, 
contrário, modal, alteração, como os marxistas que confundem a 
alteridade com as modais, e dizem que são contradições do ser etc. 

Descoqs em defesa da sua tese argumenta dês te modo : o 
princípio que não pode de nenhum modo ser deduzido de outro, 
seria aquela noção simplicíssima, suposta necessàriamente para 
todos, e que é imediatamente formada. 

O princípio de contradição tem essas qualidades, tem êsses 
aspectos; portanto, conseqüentemente, êle é o primeiro princípio, 
não deduzido de outro. 

Ora, se vamos estudar o princípio ontológico, dentro do cam­
po da Ontologia, e não no campo da Psicologia, não podemos acei­
tar essa demonstração de Descoqs, porque ela, ao dizer que êle 
pode ser tomado não deduzido dos outros, não é verdade, como 
tivemos oportunidade de ver, quando fizemos a crítica dos argu­
mentos tomistas. 

De forma que não aceitamos como suficientemente apodítica 
essa demonstração, ela continua ainda sendo mais um exemplo de 
como, na escolistica, dividem-se as posições, fundando-se em ar­
gumentos mais ou menos de paridade, mas nenhum dêles apodí~ 
tico, quer dizer, nenhum dêles com aquela suficiente apoditicida­
de para anular os outros. No entanto, aceitando o pensamento 
matético, e dando êste a apoditicidade exigida, partimos do prin­
cípio "a afirmação afir;na" . Eis uma noção simplicíssima, total­
mente necessária, porque "a afirmação afirma" é o seu próprio tes-

1 temunho, porque é a sua própria manifestação, porque a afirma-

I ção é a afirmação, e ela antecede a tudo mais. Não se pode partir 
da negação, tem de se partir da afirmação . Então, conseqüente-
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mente, a afirmação antecede a tudo quanto é, a afirmação ~ a 
razão de ser de tudo quanto é, porque o ser é também afirmação. 
Tudo ao qual predicamos algo posi ivo, tem de ser afirmativo. A 

" afirmação é, conseqüentemente, o antecedente e o primeiro. Mes­
mo que partíssemos, matêticamente, de idéias universais, se dis-

. séssemos : o antecedente é anterior ao conseqüente, o antecedente 
tem prioridade legal sôbre a consequência, o antes teria priorida­

de sôbre o depois, seria uma verdade independentemente de ser. 
Poder-se-iam formular tais juízos, mas sabemos que podemos 
dizer tudo isso porque partimos do ser. Na verdade, o funda­
mento de tôda e qualquer afirmação rnatética sô pode naturq.l­
meote ser a própria afirmação e não a negação. :e essa próp1 ia 
antecedência, tendo prioridade sôbre a consequência, não se ~a­
deria fundar no mero nada, ela só poderia fundar-se em algo afir­
mativo, em algo que se põe, em algo que se dá, em algo que se 
manifesta, em algo que tem adsência. Então, conseqüentemente, 

êsse principio é o primeiro. 
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CAP. VII 

DO ENTE DE RAZÃO 

SegLlndo a posição clássica, ente de razão é aquêle que só 
pode existir objectivameme apenas na me:1te. A razão, como 
sabemos, é faculdade do nosso entmdimento que classifica, a fa ­
culdade que capta os aspectos que se repetem nos diversos entes, 
para classificá-los. Ela é, portanto, a construtora dos conceitos 
universais; a razão é, pois universalizante na sua função: é a fun­
ção propriamente universalizante. 

Quando, em Filosofia e CosmoviJão, demos os fundamentos 
da filosofia concreta e também da Matese, naquela obra traçamos 
uma síntese muitc rápida, e que seria motivo de maiores análises 
e também de desenvolvimentos po~teriores, mas já mostrávamos 
que a nossa conceituação tem duas origens : uma origem na intui­
ção sensível, e uma origem na intuição intelectual. A da intuição 
sensível nos dá os conceitos da intuição, conceitos que tomamos 
da nossa experiência directa e indirecta, intrínseca ou extrínseca, 
os quais, depois de racionalizados, vão construir os conceitos cor­
respondente da ra2ão. Ali vimos doze pares de conceitos: os con­
ceitos da intuição e os conceitos da razão. 

Os conceitos racionais actualizam a semelhança, enquanto os 
conceitos intuicionais actualizam a diferença e, sobretudo, a hac­
ceitaJ (a aceidade, que nos é dada através da intuição sensível) , 

a qual constrói as chamadas espécies impressas de .que falavam os 
escolásticos, pois são essas espécies impressas, pràticamente, ante­
-conceitos fundados na experiência, na memória, na fantasia, na 
percepção, etc. 
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Os conceitos da razão são propriamente os universais, actua· 
lizando apenas as semelhanças. Assim, homem é um cenceito de 
razão, porque tomamos nêle apenas os aspectos que SE repetem 
em todos os homens, aspectos que jdgamos essenciais. Ora, a 
objectividade dêsses conceitos está na nossa mente, e não podem 
dar-se fora de uma mente. Mas podem ter um fundamento fora 
da nossa mente. Os conceitos de razão podem também ser con­
ceitos meramente de razão, sem fundarr.ento fora da nossa mente, 
e podem ser de razão com fundamento fora da nossa mente. En­
tão os primeiros seriam meramente ficcionais e os segundos se­
riam ficcionais num sentido, mas reais em outro, e outros podem 
ser reais no sentido mental e reais fora dela. Aliás, os ficcionais 
não têm fundamento real . 

Assim, o conceito de gênero, o de esp~cie, enfim os praedica­
bilia, são todos entes de razão. Podem ter um fundamento real 
e êsse fundamento real é dado pelas coisas que manifestam a pre­
sença de alguma coisa que dá res suficiente para a necessária 1·ea­
litas extra mentis a êstes conceitos. 

Tôdas as discussões dentro da didéctica, em tôrno do ente 
de razão, partem dêsse êrro fundamental: não colocar claramente 
o que é um conceito de razão. Algur.s afirmam que o conceito 
de razão não é puramente de razão, é também real, etc. 

Essas discussões não têm base, não têm fundamento, não têm 
justificação, desde que clareemos o que é conceito de razio; quer 
dizer, colocada bem a questão, tôda a disputa em tôrno dessa ma­
téria perde a sua razão de ser. 

Psicologicamente, verifica·se que podemos logicizar sem ape­
nas reduzir a entes de razão, devemos :ambém considerar não só 
o fundamento in re, mas também a presença do ente real na sua 
singularidade, do contrário a Lógica ficaria reduzida a um campo 
muito restrito. 

A Dialéctica não pode restringir-se dêste modo, de maneira 
nenhuma, porque do contrário ela não é aplicável à realidade. 

A Lógica só trabalha com entes de razão, enquanto a Dia­
léctica pode trabalhar com entes singulares. 
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Para evitar de antemão tôda e qualquer confusão é mister 
considerar ente de razão a?enas aquêle que pode existir objectiva­
mente na mente, o que não se dá fora da mente humana ou divina 

.I e o ente real, aqcêle que >e dá fora da mente, mas pode ser tra­
tado como ente de razão pela Lógica. 

Dêste modo, esta incluiria todos os as?ectos, e não haveri ' 
mais lugar para certas discussões prolongadas, que surgiram dev '­
do à má colocaçãe do conceito de e.1te de razão. :e preciso, poi .5, 
conceituar com clareza, para evitar t1is confusões, que são perfeita· 
mente anuláveis, e que só perturbun a melhor compreensão da 
matéria. 

O ente de razão é primicialmente um objecto lógico, m~s 
não é o único objecto com que a Lógica trabalha. As noss~s 
abstracçõ~s não podem ser consideradas apenas realizações da nos­
sa razão, pois podem ter fundamento in re. 

De certo mocio abstrair o ente formal é tomar o ente singular 
sob alguns determinados aspectos, como tomamos o conceito de 
Europa, o conceito de América, etc. 

Assim Dew ~ um conceito mais do que concreto, é um con­
ceito ao qual se dá a singularidade e a presença individual e única, 
:: que nto pode ser reduzido apenas a um e~te de razão, pois 
do contrário não teria sentido. 

O e:1te de razão, considerado como tal, é aquêle que possui 
uma exis:ência ob;ectiva apenas na mente, não tendo a possibili­
dade de se dar existentemente, fora de suas causas. 

A iC:éia de ser é para nós, de qualquer forma, algo real por­
que se o ser não tivesse uma realidade objectiva extra mentis, 
neste caso, tôda ciência seria fundaca apenas nas nossas idéias, e 
cairíamos em pleno idealismo. Mas até nesse idealismo teríamos, 
inevitàvelmente, de afirmar que al.guma coisa. há, e que alguma 
coisa exi~te e que, em coosequêncü., há um ente que, de certo 
modo, independe da nossa mente. 

Assim, se vê que a objectividad~ extra mentis do conceito e 
c:nte tem um fundamento :eal, corr.o o mostramos em Filosofia 
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I Concreta, e o demonstramos de forma apodítica e, pode-se dizer, 
definitiva. O valor objectivo do ente, do ser, é, portanto, indu­
bitável. 

Se tomamos o conceito de homem, podemos reduzi-lo ape­
nas a um ente de razão, mas verificamos, na realidade, que êsse 
conceito significa animal racional, e ademais verificamos de f.:.cto 
a existência de alguns entes aos quais podemos chamar de animais 
racionais e, conseqüenteme::~te, de homens, o que vem provar que 
há entes de razão com fundamento :eal e êste oferece, sem dúvida 
alguma, uma hierarquia cada vez mais crescente, de modo que 
embora o conceito de homem seja um conceito abstracto, como se 
classifica na gramática, êle tem uma correspondência concreta e 
determinada, porque quer se referir a tal ente, o qual podemos 
classificar como animal racional. 

Discute-se na Filosofia se a verdade também tem um valor 
objectivo extra mentis. Naturalmente, se não consideramos que 
a verdade é apenas a adequação entre dois têrmos, dos quais um 
dêles pelo menos é o intelecto, encontramos que a verdade é um 

·ente de razão com um fundamento real, que é dado pelo outro 
· têrmo, que se adequa com o que intencionalmente a mente cons­
trói sôbre o mesmo. 

Mas se considerarmos a adequação dêsses dois têrmos numa 
, relação transcendental, como da coisa em relação a si mesma, po­
:· demos então falar numa verdade em si, a verdade da coisa em 
1 .relação a si mesma, de forma que e~ta seria uma verdade de valor 

objectivo extra me11tiJ . 

Quanto às discussões que, na Filosofia, se podem fazer em 
tôrno da abstracção precisiva, não é matéria para nós ée difícil so­
lução já que, como tivemos oportunidade de analisar, sabemos 
perfeitamente que as abstracções, quando bem fundadas, quando 
bem construídas, têm um fundamento real; algumas têm um re­
presentante real, como se dá com as abstracções de primeiro grau: 

casa, pedra, chapéu, árvore, que têm seus representantes, quer di­
zer, têm um fundamento em individualidade, tomadas em sua to­

talidade, (.rpecieJ specialís.rima). No entanto há, nas abstracções 
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de segundo grau, uma diferença : esta n~o nos mostra represen-
1 tantes, e não encontramos, propriamente, senão f:gurativamente, 

como nos casos das figuras geométricas, mas da quantidade des· 
continua não encontramos representantes, a não ser apenas o que 
participa de tal quantidade. Qu1nto à quantid ade contínua, que 
é a geométrica, encontramos coisas, ~ue podem ter esta forma, mas 
será uma forma meramente accidental. 

Quanto às abstracções de terceiro grau, nestas o seu funda­
mento Í1J re apoia-se ora no asp~cto legal , no aspecto do nomoJ, 
no aspecto da norma, ao que prcpriamente chamamos le is, ou os 
aspectos formais não propriamente constituintes da essência da 
coisa, como o ser antecedente e o ser conseqüente o ser causa, o 
ser efeito, etc . Há, assim, um vdor também objectivo nêsses en­
tes de razão, dentro do fundamento real que êles ofe~ecem, e na 
discussão em tôrno da realidade dos universais, vemos que as 
abstrao;ões, tant:> de primeiro, como de segundo, como de terceiro 

graus, uma entita.r extra mentis, não apenas fundamentalmente. 

mas participialit'lr, quer dizer como se se desse exis•entemente, e 

não apenas nominaliter, no sentido apenas da sua essência. 

Se se comprovasse que se dão os universais extra mmlis, não 

apenas in re, porque êstes, de cer:o modo se dão, mas ante rem, 

como o propõe o realismo, teriamos provado o carácter objectivo 

extra mentis dessas entidades, das quais tratamos e somos capa· 

zes de alcançar pela nossa especulação. O que é importante esta­

l::elecer é que a posição idealista, termina propriamente por negar 

uma entidade extra mentis adequada às nossas idéias, e tende a 

postular que o nosso mundo é um~ criação da nossa mente, o que 

fatalmente o arrasta1 em suas últimas consequências, a uma posi­

ção ficc ionalista, e mais d:stante ainda, ao nihilismo. 

Se pensarm:>s assim, teríamos, então, de negar totalmente 

qualquer realidade a estas entidades extra mentis. Esta seria a 

posição própria do idealismo puramente idealista, ideal-idealista, 

porque um real-idealismo, como Hegel, por exemplo, não cai nes­

ses exagêros, nem tende :1 perder-se no ficcionalismc. 
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Aquela posição na filosofia que busca dar um valor objectivo 
aos nossos conceitos, apenas como criações psicológicas, criações 
da nossa mente (como o faz o conceptualismo), é uma posição que 
não tem validez em face da Criteriologia e bastaria um exemplo 
que provasse urna realidade extra mentis para pôr completamente 
abaixo esta posição. 

A Filosofia Concreta nos provou de modo definitivo a pre­
sença do ente, do ser extra mentis, porque mesmo se houvesse ape­
nas uma mente apta a pensar no ser, essa própria capacidade de­
monstra a presença do ser extra mentis. O que se exige para 
que uma coisa tenha realidade em si mesma? Que ela se dê em 
si mesma, que ela não seja apenas uma entitas q11ibm, quer dizer, 
uma entitas que esteja em outro ou em outros, uma entitas, cuja 
única realidade é ser apenas um modo de ser de alguma coisa. 

O que exigimos para dar realidade a alguma coisa é que ela 
se apresente, testemunhe-se positivamente como algo que se dá 
per se. Ora, se há uma mente capaz de pensar num ser como 
algo per se, esta mente comprova que ela é alguma coisa que se 
dá, ela é um ente, e um ente que se dá per se; se não fôr per se, 
mas apenas sonho ou imaginação, ficção de um outro ente, de 
qualquer maneira encontraríamos uma raiz que fôsse ente per se, 
porque se não se desse nenhuma entidade, nenhuma positividade, 
seria impossível haver mente capaz de pensar sôbre a possibilidade 
de haver um ente per se. 

Ora, se nos colocamos do ângulo puramente psicológico pa­
recer-nos-ia que o argumento não tinha fundamento, mas se nos 
colocamos do ângulo ontológico, desprezamos o lado psicológico; 
do ângulo ôntico, essa mera especulação é uma prova definitiva 
de que se dá o ente per se, o que é suficiente para afirmar a sua 
objectividade, independente de uma mente, porque se algo é fic­
ção de uma mente há, finalmente, de terminar por haver algo que 
não seja ficção de mente nenhuma, quer dizer, seja a própria 
mente, e neste caso estaria afirmada, de modo definitivo, e com­

provada a existência de um ente per se, o que é suficiente para 

demonstrar a nossa tese. 
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Ora, essas demonstrações já foram feitas de modo defiaitiYo, 
'como dissemos, em Filosofia Concreta, portanto não se poderia 
reduzir o mundo apenas a entes de razão. Esse é um ponto impor­
tante, porque a tentativa de querer reduzir tôdas as entidades que 
somos capazes de conceber como meras entidades de razão, inevi­
tàvelmente leva ao ficcionalismo, daí ao nihilismo e dêste ao sa­
tanismo. São formas viciosas que decorrem, necessàriamente, des­
sa posição. De forma que não só a lógica não trabalha apenas 
com entes de razão, como também a nossa realidade não é apenas 
constituída de entes de razão, nem a realidade é constituída ape­
nas de entes de razão. 

Alguns autores seguem uma linha tortuosa para fazer a de:. 
monstração dessa tese; revelam nesse trabalho uma grande acui · 
dade, um grande esfôrço, mas temos que dizer que as suas tenta­
tivas são demasiadamente prolongadas e demoradas, e há caminhos 
mais simples e definitiYos para comprovar a existência do ent . 
tomado partici pialitet·, que nos são dados pela experiência interna, 
no próprio cogitar, no próprio querer, no próprio sentir, na pré ­
pria captação do nosso eu como realmente existente, porque sãv 
realmente existentes, realmente se dão, realmente actuam, realmen­
te criam, realizam, realmente operam, procedem, o que prova con­
seqüentemente, a sua existência, algo que se vérifica de maneira 
real, comprovando que êsses conceitos têm um valor objectivo. 
Também a experiência externa nos mostra coisas extra mentisr 
embora elas sejam visualizadas, captadas pela nossa mente, e so­
fram a natural decoração que a mesma realiza. Sabemos que há. 
outros homens, que há outros corpos, que há outros sêres vivos, 
que êstes se identificam aos nossos conceitos, e que êles têm tam­
bém um valor objectivo. Aliás essa demonstração já a fizemos 
em Teoria do Conhecimento, reproduzindo os mais sérios argu· 
mentos apresentados até hoje, e ademais nesta obra. 

Quanto ao ente tomado nominaliter, na sua essência, como 
um todo concreto, êle pode existir porque mesmo que êle fôsse 
um puro possível, não sendo êste um puro nada, seria um puro 
potencial, que se não pode existir, não pode dar-se fora das suas 
causas, dar·se-ia pelo menos em suas causas, como as idéias eternas 
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de que tratavam Platão e os escolásticos, o que estudaremos mais 
ad iante, sob aspectos, que não queremos agora tocar. De forma 
que temos experiências ce que êsses entes, tomados 1101llÍ110liter, 
dão-se no nosso eu, sem dúvida alguma, o que lhes dá o sufi­
ciente grau de existencial idade que poderíamos desejar_ 

Sôbre a matéria damos até aqui o que é suficiecte p:ua a níti­
da compreensão do que pretendemos fazer. Quando estudemos 
mais profundamente 'os meros possíveis e as idéias eternas, então 
se esclarecerão outros pontos, que neste momento não podemos 
esclarece c 

* * * 
O objecto da Ontologia é o ser enquanto ser, do qua: in-

1 vestiga a seguir as divisões e propriedades como ta_-nbém os pri­
meiros f!incípios do ente, suas leis que não são a própria nature­
za do ente, mas algo que o rege, e está em oposição ao nada. 
fsses primeiros princípios são, en~re outros, os três clássicos, já 
estudados, que é o princípio de identidade, que enuncia a enti­
dade do ente consigo mesmo, o princí pie de contradição, que 
enuncia li oposição irreductível entre ente e nada, e o princípio 
do terceiro excluído, que enuncia que não se dá um intermédio 
entre ente e nihilum. Q uanto à enunciação do princípio de iden­
tidade são dados vá rios ::orno êste, por exemplo : "ente é ente" , 
"ser é ser", "o que é, é", "tudo que é, é o que é", ·· o que não é, 
não e . Essas são as maneiras mais comuns, que conhecemos de 
enunciar o princípio de identidade. O princípio de contradição 
costuma ser enunciado do seguinte modo: "o ente, enquanto ente, 
não p0de ser o não-ente", ou "o ente não pode simultâneamente 
ser ente e não-ente", "é impossível que alguma coisa seja e simul­
tâneamente não seja". fste princípio enuncia, portanto, a OfOSi­
ção irreductível entre ente e não-ente. J: de uma necessidade me­
tafísica que se dê esta ia:possibilidade absoluta, que o ser seja 
nada. Em face desta oposição entre ente e não-ente, que leVJ. a 
formular "ente não é o não-ente", ou seja, "ente não pode ser não­
-ente"; alcançamos o princípio do terceiro excluído, porque não 
havendo um intermédio entre ente e nihilmn, não se pode, simultâ­
neamente, dizer que algo é ser e não-ser, porque ente e nihilum são 
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contrbos, pelo menos contrários imediatos, não admitindo, con­
'seqüentemente, nenhum interméd io; portanto, algo não padecia si­
multâneamente ser e não ser, sob o mesmo aspecto em que êle é 
tomado_ 

Essas leis são consideradas leis de tocos os en~es, porque te­
mos que dizer que o ente: enquamo é o que é, não pode ser o que 
não é, porque é o que é. 

Se o princípio da contradição não fêsse válido, poderíamos 
reduzi-lo, como mostramos em nossas obras, em dois juízm: 1.0 

- que o ente é, 2.0 
- que o ente não é. 

Um estaria afirmando aquilo que o outro nega; conseqüen­
temente, para que um fôs;e verdadeiro o outro seria necessària­
mente falso. Dêsse modo, vê-se que é incompatível a mútua afir­
mação sôbre o mesmo aspecto, embora alguma coisa, um ente, 

possa ser algo sob um as?ecto e não ser ql:.idativamente o mesmo 
sob outro aspecto. O ente, que ora é isto, sob êste aspecto, pode 
vir a não ser o q ue era naquele aspecto. Por isso é que se in­
cluem ésses dois advérbios que são: "simultâneamente" e "sob o 
mesmo aspecto". Simultâneamente não quer dizer aqui, prÕ?ria­
mente, tempo, como quis Kant interpreta:, mas simultaneidade 
ontológica : não pode, sob a mesma razão, ser simultâneamente o 
que é e o que não é 

O princípio do terceiro excluído pode-se enunCiar assim : "o 
que quer que seja, ou é ou não é" , ou "entre ser e não ser, sob o 
mesmo aspecto, não se dá um tertio". Essas são maneiras de me­
lhor enunciarmos o chamado princípio do terceiro excluído. 

Quanto ao valor objectivo dêsses princípios, encontramos na 
fílosofia duas posições principais, a dos que afirmam que pode 
dar-se a contradição, e oeste caso haveria não apenas uma ter.:ei­
ra solução vilida, mas até uma quarta ou mais, e, portanto, a 
possibilidade de outros meios, e finalmente a daqueles que com­
batem esta posição e aceitam como definitiva a dos três princípios 
fundame:1tais. Sabemos c:ue, entre os que aceitam a contradi­
ção incluem-se autôres como Erasmo, Bergson, Hegel , p::tra citar 
alguns dos mais famosos. Mostramos como Hegel coloca ésse 
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princípio usando um "truque" especioso para ocultar o próprio 
prínop10 de não contradição, porque, propriamente, o que diz é 
o seguinte: o ser indeterminado tende para o ser determinado, e 
o ser determinado tende para o ser indeterminado. Isso, dentro 
do contexto beta é claro, é evidente, porque tôdas as coisas dêsse 
contexto, que estão determinadas, tendem para determinar-se, co­
mo estão para determinar-se de outro modo, que é o sentido do 
próprio devir das coisas; no devir, as coisas se dão assim. Quan­
to ao inverso, do ser que ainda é indeterminado, como é a p·J­
tência, seria o ser ainda indeterminado, tendendo para actuali­
zar-se, tende, necessàriamente, para determinar-se. Conseqüen­
temente, tôda visão hegeliana cinge-se ao ser, é uma visão dentro 

do ser, e o que êle chama nada é apenas o ser enquanto não de­
terminado, ou o ser enquanto tomado indeterminadamente, e não 
"nada", no sentido absoluto. 

De forma que a filosofia hegeliana afirma, no fundo, o 
princípio de não contradição, quando levada até às suas últimas 
consequencms. Houve apenas um equívoco da parte de Hegel, 
ao pensar que estabelecendo o ser enquanto determinado estivesse 
estabelecendo o nada. 

:Esse foi o seu equívoco e é muito comum, e é muito possí­
vel dentro da língua alemã, devido à expressão "nicht" que é o 
neutro da "ausência de" ; propriamente "nicht" significa o aspec­
to neutro da realidade que se ausenta. Não tem o sentido de 
"nada", como o tem na língua portuguêsa, e na espanhola e no 
sânscrito; no francês também a idéia de nada "rien" (que vem de 
"rem", portanto do "res" latino) tem o sentido de alguma coisa 
de mínima importância, de tão pequena importância que não se 
consegue determinar; o nada pràticamente francês, seria o "pas 
de tout", quer dizer, a ausência total. Em francês, "néant" para 
dizer "nada" tem o sentido do não-ente, aquilo que ainda não se 
entificou. Assim, uma potência, que ainda não se entificou como 
um ser existente, isto é, não se actualizou, é "néant" em face do 
que poderá vir a ser. 

De maneira que nessas línguas o têrmo "nada" não tem ague· 
la profundidade de ausência, aquela completude de ausência, di· 
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gamos assim, que encontramos na língua portuguêsa, na cspanho-
1 la e no sânscrito, o que leva a compreender que as especulações 

filosóficas, como elas são naturalmente muito dependentes da lin­
guagem, obrigou o filósofo a ter a máxima cautela para não so· 
frer as influências históricas da linguagem, e esta é a razão por 
que a especulação do nada, no alemão e no francês, não atinge 
aquela profundidade que teve nos autôres hindus, como nos budis­
tas, bem como nos filósofos e místicos portuguêses e espanhóis , 

Há várias divergências entre os escolásticos, como vi~os, 

quanto a estabelecer qual dêles é o primeiro. 

Assim, vimos, Fonseca postulando que o primeiro princ1p1o 
é o do "terceiro excluído", enquanto o princípio de não contradi­

ção, diz êle, por ser negativo, não pode ser o primeiro princípio, 
porque êste deve ser positivo, e o terceiro excluído é um princíoio 
positivo. 

No entanto, Aristóteles e São Tomás, como muitos escOlas­
ticos, afirmam que o primeiro princípio é o princípio de contra­
dição, e essa sentença é propriamente aquela à qual se ligam qua­
se todos os autôres suarezistas, que seguem a linha de Aristóte­
les e São Tomás. 

Para nós o primeiro prinCipiO matético é: "o que afirma, 
afirma; o que nega, nega", o qual inclui, necessàriameote, todos 
êsses princípios "onde há afirmação há afirmação, onde há nega­
ção há negação". De maneira que o princípio matético inclui 
todos os três e resolve melhor a questão, porque o logos afirma o 
que afirma, o logos recusa a afirmação ao que recusa a afirmação, 
porque o logos propõe, testemunha, positiva alguma coisa. Ao 
positivar alguma coisa êle positiva alguma coisa, porque o próprio 
acto de positivar alguma coisa é o acto de positivar alguma coisa, 
o acto de recusar uma positividade é o acto de recusar uma posi­
tividade. Conseqüentemente, êste é o primeiro princípio : "onde 
há afirmação, há afirmação; onde há negação, há negação", "o afir­
mado é o afirmado; o negado é o negado", "o que afirma, afirma 
o que afirma; o que nega, nega o que nega", então, conseqüente­
mente, êste é o primeiro princípio matético, que inclui todo os 
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três (pois os outros são ilações imediatas dêle) , sem trazer a pro­
blemática que êsses outros trazem, como se vê através das longas 
polémicas travadas entre os escolásticos, para justificar a sua po­
sição ante os três princípios. 

Nós, em Filosofia Concreta, também mostramos que podem:>s 
partir duma afirmação: alg11ma coiJa há; da negação: "alguma coi­
sa pode não haver", e partindo apenas da especulação, dentro dos 
quatro juízos fundamentais da Filosofia Concreta, chegamos, de­
pois, a dar validez, a dar conteúdo e razão aos três princípios on­
tológicos, não partindo dêles para raciocinar, porque se assim o 
fizéssemos, havendo ainda em tôrno dêles uma certa controvérsia.. 
teríamos que colocar a Filosofia Concreta na mesma situação que 
se colocou a escolástica, isto é, dependendo da solução, da contro­
vérsia em tôrno dos seus princípios, enquanto a Filosofia Concre­
ta, partindo das teses de que partiu, evita esta controvérsia, e a 
Matese, partindo, por sua vez, das leis postuladas. como fizemcs 
na parte sintética, também evita êsses problemas, porque a con­
trovérsia perde completamente o seu sentido. 

E é verdade porque, se quando se afirma, se afirma, nós 
não podemos dizer, que quando se afirma, simultâneamente não 
se afirma, porque o acto de afirmação é um testemunho da afir­
mação, é suficientemente válido, porque afirma a si mesmo, põe­
-se a si mesmo; e, pondo, põe-se, enquanto que, partindo dêsses 

rincípios, podemos admitir a controvérsia. 

Há suarezistas que aceitam como tese de que o princtp!O de 
não contradição é o primeiro princípio, quer dizer defendem a tese 
tomista. 

Apresenta os seguintes argumentos: êsse prinCipio é o pri­
meiro porque, A) êle não se funda em nenhum outro, B) enun­
cia a lei fundamental de tôda a ordem objectiva ou ontológica e, 
conseqüentemente, de tôda a ordem cognoscitiva, quer dizer, é um 
princípio, não só ontológico, como também psicológico. Essa é 
a premissa maior de sua tese. A menor: ora, êste é o princípio 
de contradição, isto é, o princípio de contradição procede assim, o 
princípio de contradição é assim. Então tira a consequência: o 

- 120 

i 
1 
i 
\ 

b 

I 

·! ,j 
j •. 

princípio de não-contradição é o prime~ro princ:p10. Prova a 
1maior, que êste princípio enuncia uma lei fundamental de tôda 
a ordem objectiva ou ontológica. Demonstra a menor: o princí­
pio de contradi;ão não se funda em outro princípio. A quem 
perguntasse por que, responde que o ente não . pode ser o não­
-ente, porque ente e não-ente são de tal natureza que se excluem 
mutuamente. 

Um objector poderia alegar: Na verdade, afirmar que en­
tre ente e não-ente não pode haver um terceiro, sob a mera razão 
da colo:ação de ente ante não-ente não é demonstração cabal, por­
que nem sempre ente e r:ão-ente se excluem totalmente, mas ape­
nas se excluem parcialmente. Por exemplo, entre opostos privRti­

vos, na privação, estamos entre ente e não-ente, no mesmo ser, co­
mo é o exemplo de sabedoria e ignorância, pois a sabedoria é 
presença e a ignorância é ausência, mas a ignorância é uma pri­
vação de sabedoria. Ora, esta privação pode ser de maior ou de 
menor extensida::le ou intensidade; portanto, tem graus. Neste 
caso, não podemos dizer apenas que entre ente e não-ente não 
possam dar-se meios têrmos, porque se dão, desde que tomemos 
no sentido da privação. Para que afirmemos que entre ente e 
não-ente não há meio têrmo, teríamos que tomá-los apenas como 
contradi:órios, não como opostos privativos . Portanto, ainda não 
está feita a prova definitiva e apod[tica necessária para defender a 
tese suareziana se não se apelar ao prindpio de identidade: ente é 
ente, etc. Mas continuando na defesa da sua tese, um suarezista 
pode afi!mar que êsse princípio não se funda no prinápio de iden­

tidade. A razão é a seguinte : ente não pode ser não·ente, porque 

ente é ente; seria o princí?io de identidade. Pois, ou nessa pro­

posição ou prinápio, subentendido necessário, ou seja, ente ne­

cessário é ente, ou não é subentendido dêsse modo. Se não é 

subenten::lido, então não é verdadeiro, porque a razão ente não 

pode ser não-ente, dado que o ente seja ente. Não pode fundar­

-se neste argumento, porque êsse ente é ente, e poderia, simultâ­

neamen te, ser -não-ente. Entende-~e que é necessário, porque se 

não é necessário, sendo ente ~ .não sendo :1ecessàriamente ente, 

podia ser r.~c - cn te. 
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Então êle continha de certo modo um não também nêle, e não 
teria a suficiente apoditicidade para defender a tese, a não ser 
que êsse ente fôsse necessário; neste caso, sim, podia-se dizer que o 

princípio estaria fundado no princípio de identidade, mas também 
não seria outro, senão o próprio princípio de não-contradição, por­
que o ser necessário é e não pode não ser; portanto, êsse não não 
contém nenhuma contradição, contém apenas a afirmação. Neste 
caso, seria o próprio princípio de identidade e o próprio princípio 
de não-contradição. De maneira que, o princípio de não-contra­
dição não se fundiria no princípio de identidade, portanto poder­
-se-ia não postular o princípio de identidade, sem impedir que se 

postulasse o princípio de não-contradição. 

Ademais, justificaria o suarezista, que êsse princípio enuncia 
a lei fundamental de tôda a ordem cognoscitiv<.., e também de tê­
da a ordem objectiva, porque não podemos, de qualquer forma, 
simultâneamente, afirmar, por exemplo, que uma coisa é ao mes­
mo tempo, sendo o que ela é, dizer que ela não pode ser; porque 
ela sendo, está negando, está contradizendo, que não pode não ser, 
porque ela é. Se Deus existe, não podemos, simultâneamente, 
admitir que Deus não existe, porque, neste caso, nada permanece­
ria de Deus; também nada permaneceria do homem se disséssemos 
sirnultânearr:ente, homem e não-homem; nada restaria de Pedro se 
disséssemos Pedro e :1ão-Pedro; porque o princípio de não contra­
dição, e êste é o ponto fundamental, que o suarezista esquece, mas 
que serviria para ajudá-lo a argument<..r, caracteriza-se pela posse 
e pela privação, quer dizer, a posse nega terminantemente a pri­
vação; se há posse, não pode haver privação do mesmo; se há pri­
vação, não pode haver posse do mesmo, porque quando se diz 
privação diz-se não-posse; quando se diz posse diz-se não-priva­
ção. Conseqüentemente, é uma lei que enuncia uma lei funda­
mental de tôda ordem objectiva, como também de tôda ordem 
cognoscitiva, porque se conhecemos, conhecemos; se não conhece­
mos, não conhecemos; se sentimos, sentimos; se não sentimos, não 
sentimos, e assim sucessivamente. Dêste modo, ·justifica-se a po­
sição para aceitar a tese de que o princípio de não contradição é 
o princípio fundamental. Na verdade, tudo is>o, prova o prin­
cípio matético "O que afirma, afirma; o que nega, nega". 
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Aquino Fernandes, na mesma obra citada da Bac, termina 
' por fazer uma síntese do sentido e das aplicações do princípio 

de não-contradição, e estabelece cinco regras, que são as seguintes: 
1.0

) ~ fundamento de tôda a ordem real, porque se não se dá o 
mesmo, então tudo rui, fOrque se alguma coisa recusa, não é pos­
síveL Portanto, é a suprema lei do ente. 2 .0

) f: o fundamento 
da ordem lógica, porque se o mesmo não se dá, não é possível a 
cognição; portanto, é a suprema lei da mente. A condição míni­
ma para que se dê um objecto cogitado, para que o objecto não 
repugne, é o sentido absoluto da verdade lógica e, portanto, em 
oposição ao relativismo. 3.0

) 1! a raiz da imutabilidade das .~s­

sências, o que também vem contra o relativismo, contra o ce#i­
cismo. 4.0

) f: o priodp:o que perdura, que domina, que em 'na 
em tôdas as ciências analíticas e deductivas. 5.0

) ~ o fundamen­
to de tôda demonstração indirecta, porque é uma das maneiras de 
poder provar alguma coisa. 

De maneira que, nessas condições, o princípio de contradi­
ção é para êle o primeiro ontológico. 

No entanto, a objecção, apresentada por Fonseca, de que êsse 
princípio devia ser rejeitado, porque inclui de certo modo uma 
negação, funda-se neste o argumento princip~ : as afirmativas an­
tecedem às negativas; ora, o princípio de identidade é afirmativo, 
enquanto que o de não-contradição é negativo; logo, nestas con­
dições, o princípio de identidade seria anterior ao princípio de 
contradição:\ Propriamente êsse não é o argumento de Fonséca, 
porque êle não afirma que o princípio de identidade seja o pri­
meiro; êle afirma., sim, que o princípio de não-contradição não é 
o primeiro; o primeiro é o do terceiro excluído. Em todo caso, 
êsse argumento serviria também em parte para Fonseca, pelo me­
nos , porque, num aspecto, êle ainda estaria dentro da sua concep­
ção, isto é, de negar que o princípio de contradição seja o primeiro. 
tle então responce a esta menor, que o princípio de identidade é 
afirmativo, enquanto que o de não-contradição é negativo, dizen­
do o seguinte : o princípio de não-contradição é negativo somente 
quanto ao modo de exprimir; quanto ao modo de exprimir, sim, 
porque êle diz "não " ; então êle é negativo. Quanto ao modo de 
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exprimir êle concede que seja negativo, mas realmente, enquanto 
o que exprime, êle não é negativo, êle nega uma negação, e ne­
gando uma negação, êle torna-se, conseqüentemente, afirmativo. 
:t essa a resposta que também serviria de certo modo para respon· 
der a Fonseca. 

Ora, se tomamos aqui, por exemplo, que o enunciado dêsse 
princípio: "ente, enquanto ente, não pode ser não-ente", neste 
caso seria afirmativo, porque êste não poder ser não-mie é uma 
regação de uma negação, é conseqüentemente uma afirmação. 
~este outro enunciado que êle dá: "o ente não pode ser simul· 
t•neamente não-ente", dão-se duas negações, negação de negação, 
que corresponde à afirmação. E um terceiro enunciado: "impos­

sível é ser simultâneamente e não ser", "é impossível que o mesmo 
ser simultâneamente seja e não seja". Neste, o impossível pode 
ser tomado negativamente, seria, portanto, uma negação da ne­
gação; o impossível não é, e neste caso, estaríamos em face de 
uma afirmativa. 

Por êsse lado, não há dúvida que os suartzistas têm razão, 
mas os argumentos ce Fonseca, que infelizmente não os temos às 
mãos, e que aparece na sua Metafísica, não se funda prõpriamen· 
te apenas na negativa. Ele se funda no seguinte: o princípio do 
terceiro excluído, que diz que alguma coisa é ou não é, parte da 
impossibilidade da admissão de meio têrmo entre os contraditó­
rios . Ora, entre os contraditórios realmente não pode haver têr­
mo médio, como se dá no caso dos contrários mediatos; entre os 
privativos, podemos admitir têrmos médios, segundo a gradação. 
Entre os correlativos, sabemos que não há têrmo médio, ou é ou 
não é, ou o pai é pai ou o filho é filho, ou o senhor é ~eohor ou 
não é senl10r, ou o escravo é escravo ou não é escravo; quer dizer, 
não admite têrmo médio. Mas como na contradição não pode 
haver têrmo médio, se afirmamos alguma coisa é impossível si­
multâneamente fazer a sua negação, porque escamas afirmando; 
quer dizer, o princípio do terceiro excluído funda-se então, mate­
t"camente no logos que chamamos o logos do logos, que é, "o que 
afirma, afirma; o que nega, nega" , "o que afirma não nega; o que 
nega não afirma", apenas se dá êste si:nples enunciado, ::. opera-
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ção é uma só: a operação de afirmar é uma operação de afirmar, 
; a operação de negar é uma operação de negar. Então, êle esta­

ria mais de acôrdo com o princípio do terceiro excluído do que 
com os outros, muito embora os outros estejam incluídos oêle, 
estão confme e incluídos nêle. 

:fste princípio é o princípio matético e o prinop10 de tôda 
e qualquer posição, porque mesmo se nós nos colocássemos, ad­
mitíssemos, raciocinando com o absurdo, que se desse o nada 
absoluto, quer dizer, houvesse a ausência total e absoluta de qual­
quer coisa, ainda êste princípio seria válido, porque o nada seria 
algo que se testemunha, que se testemunharia por si mesmo, quer 
dizer, pela ausência. Então êle, testemunhando-se pela ausência 
total, êle se testemunhava pela ausência total, e assim o testemu­
nho da sua ausência total seria a exclusão de qualquer outra pos· 
sibilidade, porque êle, testemunhando-se como ausência total, es­
taria totalmente excluindo qualquer presença, e não poderia admi­
tir, conseqüen:emente, nenhum meio têrmo entre a presença e a 
ausência total. De maneira que qualquer posição que se tomasse, 

. ainda o logos que é, "o que afirma, afirm:t; o que nega, nega" não 
poderia sofrer nenhuma afronta. Nesse caso, valeria, não só no 
campo meootológico, como também no campo ontológico; é um 
princípio ao mesmo tempo meontológico e ontológico. E, ainda, 
na Meontologia, admitindo o coniexto gama, o contexto do nada 
absoluto; neste não há a menor dúvida que êle prevalece e tam­
bém prevaleceria no coutexto delta. l?.sse princípio é válido nos 
quatro contextos, o que prova a sua validez, enquanto que o prin­
cípio de identidade teríamos de admití-lo também porque podía­
mos dizer, se se desse o nada absoluto seria êle idêntico a si mesmo; 
quer dizer, estão todos êles incluídos, excluir-se-ia. o terceiro, e 
seria c::>ntraditó:io dizer que o nada absoluto não é nada absoluto. 
Então os três princípios estão incluídos oeste, "o que afirma, afir­
ma; o que nega, nega", que é o princípio matético. 
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CAP. Vlll 

ESCOLIOS DAS TESES DEMONSTRADAS 

Passamos a tratar de alguns escólios que decorrem das teses 
estudadas e das demonstrações que já tivemos oportunidade de 
fazer. 

1.0 escolio: é o ente de razão. O ente de razão é propria­
mente tudo quanto pode ser esquematizado. Alguns distinguem. 
o ente de razão do ente da razão. Neste caso, o ente da razão se·. 
ria o que pode ser esquematizado pela razão, com o intuito de 
afirmar algo que é outro que outro, que a razão capta. Ora, o 
que nunca devemos esquecer é precisamente o que caracteriza o 
ente de razão, e antes de chegarmos a essa caracterização, precisa­
mos tratar bem dêste têrmo "razão". 

A idéia de razão implica sempre a universalidade. A razão, 
na psicologia clássica, pertence ao nosso entendimento, é urna 
função do nosso entendimento, enquanto esquematiza racional­
mente; ou seja, enquanto realiza esquemas universais. De rr.a­
neira que há sempre no ente de razão, portanto, para caracteri­
zá-lo, não apenas urna esquematização racional, mas é preciso in­
cluir nessa conceituação de esquematização racional, a universali­
dade. Assim Deus é um ente singuiar, mas como ente de razão, 
êle é propriamente a "divin:tas "; assim, o ser, o ente. como ente 
de razão, é mais propriamente a entitas. 

Vejamos um conceito como o de "eu" : êste conceito parece· 
-nos que se refere a alguma coisa singular; sim, enquanto sujeito, 
êle é singular, mas também é tomado enquanto sujeito consciente 
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de si mesmo, que é portador de si mesmo, e que se desdobra como 
objecto da sua própria cognição. 

Neste aspecto, temos uma razão, uma ratio. ''Eu" passa a 
ser também um ente de razão, enquanto é tomado sob êsse as· 
pecto, isto é, de ser um sujeito consciente de si mesmo, portador 
de si mesmo, e que se desdobra como objecto de sua própria cog­
nição. Podemos, pois, perfeitamente, clarear alguns aspectos que 
foram tratados sôbre o ente de razão. Temos, aqui, também a 
oportunidade às mãos de ler um trecho de Descoqs das "Institu­
tiones Metaphysicae Generalis", em que êle, ao tratar do ente de 
razão, diz o seguinte: "opõe-se ao ente real, mas caracterizando-se, 
sobretudo, por não poder dar-se na ordem actual. Assim, Deus, 
enquanto Deus, pode dar-se na ordem actual, mas a divinitas, en­
quanto divinitas, não se dá; a divinitas é propriamente o ente de 
razao. Assim o ente pode dar-se na ordem actual, mas a en/i­
las, enquanto entitas, é apenas um ente de razão, que não se dá 
na ordem actual, que, ~aturalmente, no sentido que Descoqs quer 
tomar aqui refere-se ao que se dá exlt'a-mentis. A entitas não se 

dá extra-me11tis, ela dá-se numa mente. 

Se tomarmos a entitas como a idéia eterna, ela se dá, então, 
na mente divina, mas a entitas não se dá como ser singular, como 
algo que se singularize existencialmente, porque tudo que se exis­
tencializa se singulariza. Temos aqui, perfeitamente clareado, o 
verdadeiro sentido do ente de razão. :Sste se opõe ao ente real 
extra-mentis, porque êle, dando-se na mente, não pode dar-se na 
ordem actual extra-mentis, enquanto tal, porque êle é um esqu~­

ma, é uma esquematização racional do entendimento, que funcio­

na racionalmente, como nós, que não podendo captar as essên­

cias directamente, construímos esquemas intencionais, que se ade­
quem a essas essências, que captamos através do seus sinais, atra­

vés daquilo que propriamente as aponta. Então prossegue Des­
coqs, aqui, nessa passagem, do seguinte modo : o têrmo "eos" é 
alguma sombra, possui alguma sombra do ente real, é um tanto 

metafórico, mas podemos compreender o que êle quer dizer; ou 
seja, que o conceito de ens, enquanto ente de razão, é 1penas uma 
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imitatio do que será o ente na sua realidade, mas propriamente 
ens, na nossa mente, é a entitas. 

Há uma passagem, na qual êle caracteriza o ente de razão, 
que é o ente enquanto tomado formalmente como universal. As­
sim, o gênero, a espécie, as privações, assim o conceito de ente 
para a nossa mente seria, como êle define, id qui competit esie 
aliq11o modo, (o ao que compete ser de algum modo), que de 
certa maneira é o pensamento suareziano. 

O ente, é propriamente o que tem essência real; ora, o con­
ceito de ente enquanto ente, como é tomado na Metafísica, é to­
mado abstractlssimamente, êle é tomado na sua máxima indeter­
minação, ente enquanto ente, não enquanto tal ou qual ente, mas 
apenas no seu aspecto indeterminado. Ora, êsse ente, enquanto 
é tomado assim, é o que tem uma essência real; quer dizer, temos 
que ter nêle um pelo qual êle é ente. A sua positividade, a sua 
afirmação positiva e real, seria dada pela adsência de si mesmo; 
de forma que a definição de São Tomás, que o ente é cujus actus 
est esse é a mesma definição de Suarez, como também a de Des­
coqs, id q11i competit esse aliquo modo, quer dizer, é o que com­
pete ser, mas está tomado indeterminadamente, que pode ser de­
terminado aliquo modo, de algum modo, quer dizer, que pode re­
ceber uma determinação. Na Metafísica, o ente é tomado assim, 
nesse aspecto abstractista e na sua máxima indeterminação. 

Tratando do conceito de nada, Descoqs, na mesma obra, _ no 
mesmo lugar, diz que nada se concebe não pela sua razão, mas 
pela razão do ente negado, e o nada não tem uma ratio, um logos, 
porque se tivesse seria alguma coisa, seria algo e de qui competit 
esse aliquo modo, então o nada seria apenas um modo daquilo que 
compete ser, o nada seria, de certo modo, um ser. 

Mas o que dá razão ao nada é a negação do ente, a recusa 
da presença do ente. Ora, quando estudamos o aspecto real do 
ente, êsse aspecto é dado pela adsência de si mesmo, e o nada não 
é um. adsente, êle não é algo que se diz ad Sllm, "estou aqui", 
êle não é algo que possa fazer essa afirmativa de realidade, essa 
afirmativa de presença, de forma que a razão do nada é dada pela 
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negação do ente, pela recusa do ente. Ora, a mente primeira­
mente concebe a entidade e em segundo lugar, negando-a, êle vai 
alcançar o nihilrmz; e êste, na verdade, nada mais é do que a enti­
dade negada, a entidade recusada na s a adsência. De form_a _q~e 
se consideramos, corno já estudamos, o ser, olhando-o partrcrpra­
Jiter e nominaliter, se tornamos o ser participialmente ou nomi­
nalmente, então, no primeiro caso, nos referimos ao ser, ao ente, 
enquanto existente, e nominalmente, enquanto na sua essência, 
na sua possibilidade de ser, no que constitui o seu pelo qual êle 
é o que é. Dêste modo permite, então, a construção de dois 
nadas : o nada que se refere primeiro à. existência, nada positivo, 
porque êsse nega a existência do ente, quer dizer, recusa a exis­
tência do ente, e o segundo, o que se refere à essência do ente, é 
o nada da essência, d1amado nada negativo, ou também, o nihilum 
absoluto, porque seria a negação, a recusa da essência de ser, da 
possibilidade do próprio ser ser, porque se o ente não tivesse uma 
essência para ser, pelo qual é, êle, então, não poderia ser. De 
forma que a negação da sua essência, da essência do ser, é a ne­
gação absolu a do ser. .€sse segundo nada, que se refere ao ser 
tomado nominaliter, é precisamente o nada absolrtto. 

Dizia Aristóteles que o que perfeitamente distingue o ani­
mal do homem está neste sinal, que o animal não tem, não capta, 
não pode alcançar êste pequeno verbo "est", enquanto que o ho­

mem pode alcançá-lo intelectualmente. 

Entretanto, surge na escolástica uma controvérsia sôbre esta 

matéria, devido considerar-se o eJJe e o eJt do ângulo psicológico. 

Descoqs examina, aqui, a posição dos três grandes mestres : São 
Tomás, Suarez e Scot. Então diz êle o seguinte: São Tomás, e 
muitos escolásticos após êle, e também outros escolásticos que não 
seguem propriamente a linha tomista, consideram que, intelec­

tualmente, o primeiro cognitmn é de simples e confusa apreensão, 
é o ente comum, que é abstraido de tôda existência e de tôda 

determinação individual. Illud quod primo inte/lectm concipit 

quase notiJJimo et in quod omnes conceptus resolvei est em. 

Aquilo que o intelecto concebe em primeiro lugar, quase na ple-
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nitude da sua nota, e no qual reduzem-se todos os conceitos, é 
ente. 

E assim, comenta São Tomás em vanas obras, esta tese, de­
fendendo-a no De Veritate, na Suma Teológica, e também os 
seus seguidores, como Cayetano, João de São Tomás, conforme 
nos indica Descogs. 

Argumenta-se do seguinte modo : a experiência. certamente 
consiste sempre na cognição que procede das noções mais confu­
sas para as noçõts mais claras. Ora, entre tôdas as noções, a 
màximamente confusa é a noção de ente, logo foi a primeira da 
qual o intelecto toma o seu exórdio, de onde o inteiecto parte. 
Demonstrando a menor, que de tôdas as noções a màximameote 
é a noção de ente, diz êle: a noção de ente, em sua extensão, ;; 
rnàximamente universal, é de máxima extensão, porque abrang~ 
todos os outros. Ora, não pode ser màximamente universal a 
não ser que seja màximamente confusa, porque sabemos que a 
compreensão e a extensão colocam-se, uma ante a outra, de um 
modo inverso. Realmente assim parecem; temos, entretanto, de 
comentar que êste modo de proceder inverso tem um valor relati­
vo, que nem sempre se dá. Assim, se tomamos a singularidade, 
o ser na sua singularidade, êste ser, verificamos que estamos em 
face da miníma extensão, porque nos referimos ·apenas a êste se , 
o qual nas suas conotações nos dá uma máxima compreensão, já 
que sabe~os que o individual é indefinível , é apenas descriptível, 
porque as _nota:; individuantes são pràticamente infinitas. Se to­
mamos Deus no sentido cristão, verificamos estar em face de um 
ser de mínima extensão, que apenas refere-se a si mesmo, e de 
máxima comp~eensão, porque as notas, para descrevê-lo, são, de 
certo modo, pràticamente infinitas. Se tomamos o ser no sentido 
lógico, vemos que êste conceito abrange todos os entes, e temos 
nêle a máxima extensão. Mas se desejamos defini-los nos en­
contramos em face da mínima conotação possível, e temos aqui 
a mínima compreensão e a máxima extensão. 

Restaria descobrir então um ser que, simultâneamente, ti­
vesse a máxima compreensão e a máxima extensão. Se tal se 
desse, estaríamos em face de um caso em que se anula esta in-
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versão, que é característica entre a compreensão e a extensão. Ora, 
o ser, transcendentalmente considerado, abrange na sua compre­
ensão tudo o que positivamente podemos propor, e na sua exten­
são êle abrange tudo quanto é. Então poderíamos dizer que o 
ente, ónücammte considerado, é de máxima compreensão e de 
mínima extensão; que ente, logicamente considerado, é de mínima 
compreensão e máxima extensão, e que o ente, ontologicamente 
comiderado, é de máxima compreensão e de máxima extensão. 

~aturalmente que esta tese não será aceita pelos escolásticos, por­
que êles dirão que do transcendental, do ente enquanto transcen-

ente, enquanto conceito transcendental, nada mais podemos dizer 
senão como diria Descoqs: id qui competit eJJe aliquo modo. Mas 
acontece que êsse "competit aliquo modo", o ente, enquanto trans· 
cendentalmente considerado, não competit aliqrto modo mas com· 
pete-lhe todo e qualquer modo. 

Por exemplo, na filosofia hindu, os conceitos que são trans· 
ceodentais para o seu filosofar, são considerados na sua máxima 
extensão, como o conceito de maya, que se refere à mutação das 
coisas, propriamente ao devir das coisas, e pode receber tôda e 
qualquer predicação, desde que o predicado inclua um modo qual· 
quer de devir. Daí a dificuldade que tinham os hindus de dar 
precisão aos conceitos que, no seu modo de filosofar, eram· frans· 
ceodentais. 

Essa mesma dificuldade temos nós; e como a_ so~ucio;wnos? 

Solucionamos, porque damos ao conceito transcen~eotal o·. concei· 
to lógico, quer dizer, damos o significado lógico ao conceito trans· 
cendental Então êle apresenta a mínima compreensão lógica, ~· 
na verdade, ontologicamente considerado, é de máxima compre­
ensão. 

• • • 
Prosseguindo nos comentários à pos1çao de São Tomás, diz 

Descoqs, que a doutrina que demos acima, de que o conceito de 
ente para São Tomás é o que é primeiramente captado pelo i_n. 

telecto, mas que é tomado de maneira confusa, màxiinameote coo· 
fusa, é demonstrada por vários autôres. 
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Mas em oposição a ela temos, por exemplo, a posição de 
Scot e de Suarez, que dizem que o primeiro cógnito, o pnmeiro 
conhecido pelo intelecto, é o ser singular existente, e não prôpria~ · 
mente a noção de ente maxime confme, e então reproduz êle, da . 
.obra de Suarez, sobretudo fundado nos comentários ao De Anima . 
.e nas opiniões de outros autôres, que seguem a linha escotista, ~ . 
justificação da sua posição. 

_ ~a . verdad: Scot, como Suarez, colocam-se na pos1çao mais . 
psKoiogica, e Sao Tomás, seguindo a linha de Aristóteles colo­
.ca~se na posição ontológica. Os argumentos de Scot, co~o os : 
de, Suarez, fu.ndam-se na Psicologia, enquanto que os de Sãd To­
mas e de Anstóteles fundam-se na Ontologia, porque dizem, em· 
~uma, tôda a demonstração a favor da posição de Scot e de Suarez 

~o pr~mJJm . :~011gnitmn pelo intelecto é o ser singular existente: 
e~e . va1 -se f~dar, em primeiro lugar, em que todo nosso conhe­

omento, pa~t_:ndo d?s ~e~tidos, parte do ente singular, parte das 
nossas sensaçoes, e e logJCo que o que é mais fàcilmente conce-

: bid_o por nós é a singularidade. Só posteriormente, pela acção 
da .nossa mente, vamos reduzir êsses singulares a eide e a esque­
mas eidéticos. 

~ão há nec_essidade de reexaminarmos tóda a argumentação 
e~cobsta e suarez1ana, porque já sabemos em qu·e ela vai consistir; 
toda ela funda-se nesta argumentação meramente psicológica. 
D~sç~_qs, comentando essas duas posições, diz que não cabe a êle 
pro~namente coloca~·s:_ numa posição pró ou contra, e não dispu· 

ta sobre as d~as ~ opm1oes que se manifestam propriamente opos­
tas, porque, diZ ele, que S. Tomás funda-se mais na razão discur­
siva e abstractiva, enquanto que Scot e Suarez fundam-se mais no 
intelecto intuitivo. Então êle traz aqui um dos comentários de 

Rousseiot, e também do cardeal Mercier, c jos comentários re· 
produzimos analizando-os depois: 

"]! um _ronto bem conhecido da noética de São Tomás que 
nossos concettos representam a essência abstraída, e não 0 indiví· 
duo. Não temos a intuição dos singulares materiais. Esta ma­
neir~ _de ve_r estava dominada pela doutrina da individuação. A 
matena assmalada, com efeito, é impermeável à nossa inteligên-
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cia; ao contrário, uma. heceidade, sendo de ordem formal, pode­
ria ser representada intelectualmente. 

Não devemos, portanto, nos espantar de ver os escolásticos, 
que rejeitam a individuação pela matéria, como Scot e Suarez, 
admitir que nossos conceitos representam directamente os indiví­
duos, mas é a noção tomista do conceito, que é confirmada pela 
experiência, e conhece-se comurnente hoje o seguinte : a represen­
tação, que formamos dos objectos singulares, aparece-nos como 
um complexo de notas, que não repugna ser realizada em um su­
jeito. E a linguagem acrescenta o seu testemunho à análise psi· 
cológica: os nomes ditos substantivos designam de si uma qüidida­
de, uma essência multiplicável e, portanto, abstracta. 

Os pronomes, corno os lingüistas contemporâneos bem o no· 
taram, não são, como se dizia outrora, simples substitutos de subs­
tantivos, pro·nominae; êles designam, como os advérbios .de lu­
gar, a imediação sensível. No juízo em que um nome é afirmado 
de um prenome, constata-se claramente o movimento natural do 
espírito que, para tomar plenamente consciênci~ de se.u pensa· 
meato, realiza a disjunção dos dois têrmos, pois os sintetiza: "é 
um homem". 

:t o que o cardeal Mercier reduz excelentemente por essa fór­
mula: "a qüididade inteligível que eu concebo é idêntica, ao me­
nos materialmente, com a realidade concreta que eu tenho coas· 
ciência de perceber". 

Ora, comentando ainda São Tomás, numa nota, Rousselot 
acrescenta o seguinte : "São Tomás jamais negou que tenhamos 
qualquer representação intelectual dos singulares, e não adianta de 
modo algum, diz, objectar-lhe que podemos fazê-los figurar em 
nossos silogismos. Tudo o que êle quer é que essa representa­
ção suponha uma reflexão sôbre o acto de conhecimento, o fan­
tasma, sôbre a unidade funcional do sujeito, corno se vê no De 
Auillla e no De Verilate " . E diz êle mais adiante : "São Tomás 
foi mais longe, êle viu que, exibindo uma natureza abstracta, nos­
sos conceitos apresentam-se, contudo, com referência interior a um 
sujeito, ou, para dizer melhor, a algum sujeito" . 
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Ora, na verdade, o que acontece é o seguinte: Scot e Suarez 
partem, no conhecimento, da Psicologia, partem das intuições sen­
síveis, e São Tomás, propriamente, parte do campo noético, do 
campo da 1lÓesis, da realização da nossa mente; quer dizer, já 
quando o intelecto activo vai construir os seus primeiros esquemas, 
lllas esquemas que já se caracterizam pela universalidade. De ma­
neira que São Tomás diz que a nossa primeira cognição refere-se 
não à nossa primeira sensação, mas ao nosso primeiro trabalho da 
cogitativa, quando está funcionando com o intelecto ativo. 

De maneira que a disputa entre Tomás, Suarez e Scot é uma 
disputa fácil de resolver; é que São Tomás quer se referir ao 
primum congnito e não à primeira sensaJio, à primeira sensação. 
Se se referisse à primeira sensação, à primeira intuição, então São 
Tomás diria que sim, que se trata da singularidade, mas o cog­
flito já exige aí um funcionar do nosso intelecto, que tem o seu 
carácter -fundamental, que é a racionalização. Por isso, êle d.iz: 
êsse primum cognilttm, que é a primeira racionalização nossa, é 
a idéia de ente confusamente tomada, quer dizer, ente não preci­
sado enquanto tal. De maneira que há uma perfeita concilia .ão 
nos dois pensamentos. Não há necessidade dessa disputa; é uma 
questão de ver apenas de que ponto de partida, qual foi o princí­
pio que êles tomaram, que são princípios distintos. Portanto, a 
divergência é apenas aparente e desapare<;e quando a questão pas­
sa a ser bem colocada. 

Quando na parte analítica estudamos o ente verificamos que 
as discussões que se travaram, sobretudo, entre tomistas, escotis­
tas e suarezistas, referente à univocidade, à equivocidade, à ana­
logia do ente, verificamos que êste, tomado na sua onticidade, en­
quanto êste ente ou aquêle ente, é equívoco, porque cada um, pe· 
la sua diferença absoluta, que é a diferença individual, que é a 
última diferença, porque a última diferença da espécie especia­
líssima é o indivíduo, equivoca-se em relação aos outros, porque 
o ente dêste não é o ente de outro ser. E vimos, então, que, lo­
gicamente, como apenas nos referimos ao esquema que formamos 
de ente, então êle é unívoco. Essa univocidade é aceita por mui­
tos filósofos, e recebeu as críticas de Suarez; não que êle não re-

-135-

li 
I 

I 
I. 
I' 
I~ 
I. 
i 
li 

I, 

I ,, 
J1 

li 



conhecesse que havia essa univocidade lógica, mas que, como 
temia muito a palavra tmivocidade, pelo perigo que há de nos le· 
var ao panteísmo, êle preferia não tratar dêste ponto. E final· 
mente vimos que o ente, considerado ontologicamente, no seu 
logos, êle é análogo. Mateticamente, o ente não é nem análogo, 
nem equívoco, nem unívoco. 

Javelli, que é um escotista, na sua obra Sôbre a Metafhtca, 
na questão La, diz o seguinte: "ergo ens in se precisae et absolutae 
comideratmn, dato quoad habet·et tmmn conceptum qui possel 
convenire omnibtts suis contentis non est tmivocum, nec equivo· 
c11m, nec analogum, ... tmit-oc!lm non est, rue equivocmn, nec 
analog11m, nisi 111 comparatflr suis contentis, sectmdmn 11num a111 
pluris cotzce pt111, sed ens si c consideratur (quer dizer, considerado 
enquanto êle mesmo) non comparatur suis conlentis, ergo 111 sic 
non est tmivocttm, nec eqttivocum, nec analogum." 

Conclusão é, então, a seguinte: portanto, o ente, tomado in 
e, precisivamente e absolutamente considerado, como êle possui 

um só conceito que possa convir a todos os seus inferiores, a to· 
dos os que estão nêle contidos, que podem receber a sua predica· 
ção, êle não é unívoco, nem é equívoco, nem é análogo. Se to· 
mamas o ser como a afirmação que se positiva, que pode positi­
;var-se, dar-se, vemos, perfeitamente, que êle não é nem equívoco, 

em análogo, nem unívoco. Diz êle: não é unívoco, nem equí· 
voco, nem análogo, a não ser quando comparado aos seus inferio· 
res, segundo um ou muitos conceitos, mas o ente, enquanto con· 
siderado assim, como o consideramos, não é comparado aos seus 
inferiores, porque os inferiores não são o ente enquanto ente. 
Portanto êle, tomado como ente enquanto ente, como o definimos 
na Matese, êle não é unívoco, nem equívoco, nem análogo. 

Aceitamos essa contribuição de Javelli, que é uma contribui­
ção genuinamente matética. 

E assim na verdade se dá, e assim está justamente compre­
endido, porque, enquanto tomamos o ente enquanto ente, apenas 
como algo que se afirma e se positiva, não o tomamos em nenhu­
ma das suas determinações, tomamo-lo então indeterminadamente. 
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Ora, todo ente que vamos considerar na sua singularidade, é um 
ente determinado; êste seria o ente tomado na sua indetermina· 
ção, conseqüentemente, êle não é nem unívoco, nem equivoco, 
nem análogo aos outros. Não é equívoco, porque a sua entitas 
não é outra que a que se dá neste ou naquele. t le não é, por­
tanto, equívoco. 'tle não é análogo, porque, para ser análogo, 
teria de ter alguma diferença absoluta em relação aos outros, o 
que êle não tem. 'tle não é unívoco tamCém, porque êle não se 
univoca totalmente com os outros, porque sendo êle indetermina­
do, os outros determinados, há alguma diferença entre êles. Mas 
o ser determinado, enquanto determinado, não deixa também de 
ser ente enquanto ente; por isso é que não há nem univocidade, 
nem equivocidade, nem analogia. 

Ora, se nos colocamos nesta classificação do ente, como o 
fazemos, nos quatro planos, no ôntico, no lógico, no ontológico 
e no matético, perfeitamente resolvemos tôdas as polémicas que 
estavam travadas, porque aquêles que se colocam no ângulo ló­
gico têm, naturalmente, de chegar à univccidade; os que se co­
locam do ângulo meramente ôntico, têm de afirmar a plurali­
dade como muitos afirmaram, corno nós vemos na concepção do 
atomismo adinâmico, etc., e os que se colocam no ângulo mera­
mente o:1tológico têm conseqüentemente de afirmar a analogia. 

Dêste modo nós, colocando-nos assim, evitamos as perspec· 
tivas que são apenas abstractistas e tomamos o ente na sua genera· 
]idade, e evitamos as diferenças havidas, que geraram essas lon· 
gas controvérsias, que têm um grande valor porque permitiram 
facilitar uma grande especulação sôbre o ente, mas que criaram 
campos pràticamente impermeáveis uns aos outros, de modo a 
sectarizar o pensamento filosófico de um carácter verdadeiramente 
perigoso e, sobretudo, prejudicial à própria escolástica, e que ser­
viu de argumento para os seus adversários alegarem que ela não 
tinha capacidade de resolver os seus problemas. Aliás essa é a te­
se que defendem aquêles que mais Intimamente conhecem a esco­
lástica e que se colocam do outro lado. 

Se consideramos o ente enquanto ser, enquanto ente, e o to­
mamos, depois, enquanto êste ou aquêle ente, poderíamos, então, 
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conceber o seguinte: um ser deficiente seria o ser que, sendo uma 
afirmação positiva, sendo afirmação de uma positividade, entre­
tanto não é absoluta e infinitamente afirmação de uma absoluta 
e infinita positividade. O ser, que é wna afirmação absoluta e 
infinita de positividade, é um ser na plenitude absoluta de ser, 
um ser que não tem nenhuma mescla de não-ser, um ser que é 
somente e absolutamente ser, enquanto que o ser deficiente é 
aquêle, a cuja afirmação de positividade cabe, entretanto, uma 
determinação, um limite após o qual não é. O ser, plenitude de 
ser, não tem êsse lioite, não tem essa ulterioridade que não é êle, 
porque êle é apenas ser, sem a mínima deficiência. Dêste modo, 
como vimos na Filosofia Concreta e na parte sintética da Matese, 
temos a diferença dos dois entes, o ente absoluto do Ser Suprer;no, 
que é wn ente de afirmação absoluta e infinita, de positividade 
absoluta e infinita, e o ser deficiente, o ser finito, que é um ser 
de afirmação relativa e de positividade relativa, porque somente 
é ser enquanto é o ser que é, havendo wn ulterior não ser . êle, 
isto é, wn não ser êle enquanto êle é o que é, um outro ser que 
não é êle, que para êle é um nada dêle, mas é o ser de outro. 

Neste sentido, aplicando êste sentido de ser como o que já 
estudamos em tômo da analogia, da equivocidade, da univocidade, 
tomando nos quatro planos, no plano ôntico, no lógico, no onto­
lógico, no matético, verificamos que as discussões em tôrno dessa 
matéria surgem da má colocação do conceito de ser. :e curial, 
pois, que se tomamos ser como tem sido tomado, como aquilo 
cuja aptidão é existir sob outras formas semelhantes, embora vá­
lidas até certo sentido, nos colocamos em aporias que são fàcil­
mente solúveis desde que a questão seja devidamente colocada. 

Como temos aqui, nestes escólios, que hoje tratamos, ma é­
ria suficie te para muitas explanações e esclarecimentos, passamos 
nos capítulos subseqüentes, a tratar dessa matéria. 
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CAP. IX 

O ENUNOADO MATBTICO DO CONCEITO DE SER 

Oferecemos aqui o nosso enunciado de mte, e vamos justifi­
cá-lo, porque êle, depois, nos servirá para que penetremos no :te­
ma da analogia do ente enquanto tal, um dos temas mais imp r­
tantes na filosofia, porque em tôrno da analogia, da equivocidll-de 
e da univocidade, pràticamente, giram tôdas as doutrinas filosó­
fica.s conhecidas. 

:Este é um enunciado que não obedece propriamente às re­
gras das definições da Lógica Formal, mas, sim, mais dialéctica. 
Em ou ente (ou ontoJ, como iremos chamar depois, iremos aban­
donar grande parte do vocabulário latino que · usamos ainda, }'ara 
usar o vocabulário mais ligado ao grego), ens, no sentido de eute, 
de ser, participiaiiter, é a afirmação que se positiva determinada 
qüididativamente, que é indiviso em si, e o11tro q11e 011/ros, com 
os quais mantém uma relação unÍYoca ao non nihilmn. Ente é, 
pois, a afirmação que se positiva, determinada qüididativament~, 

que é ind iviso em si (ou in se) , e outro que outro, com os quais 
mantém uma relação unívoca ao não nada. 

Examinando êsse enunciado dialéctico de em, vimos, tanto 
na parte sintética como na parte analítica, o que significa a afir­
mação que se positiva, a afirmação que permanece, o ser que per­
mana, porque ser é, de qualquer forma, em primeiro lugar, afir­
mativo; em segundo, perdurante. B uma afirmação que se posi­
tiva; indica, fOrtanto, algo afirmativo, não é negação, não é re­
cusa, não é ausência; é presenç;;., é adsência. 
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Podemos também acrescentar aqui, no início da nossa defi­
nição, que ente é a afirmação que se positiva, que perdura, porque 
a própria positividade (aqui seria como que um sinônimo), o 
próprio dar-se, o próprio pôr-se é um perdurar de si mesmo. 
Agora, êste ens, que perdura, que se dá, que se afirma, que se 
positiva, dá-se como alguma coisa, como áliquid. 

Então se dá com uma determinação qüiditativa: êle é isto ou 
~ aquilo, é êste ser ou é aquêle ser. 

Não é possível que venhamos a conceber o ser, como é 
comum fazer-se, apenas como despojado completamente de tôda 
e qualquer qüididade, de qualquer qiiidditas, sem que êste ser 
seja alguma coisa, isto ou aquilo. 

Essa conceituação de ser assim desdeterminado é apenas um. 
ente da nossa razão, porque o ser não pode dar-se, não se dará. 
de modo algum, sem determinar-se como sendo isto ou aquilo. 
~ uma criação puramente mental, êsse que é o verdadeiro ente · 
da razão, não de razão, um ente que a razão cria com o intuito 
de transformá-lo numa espécie de gênero de todos os outros: 
entes. l!le é determinado qüiditativamente, êle é isto ou aquilo, . 
e sendo tal, êle, naturalmente, contém, eminencialmente, no que 
êle é, todos aquêles que lhe são subordinados, todos os seus in­
feriores, todos aquêles que dêle dependem, todos aquêles que são· 
efeitos dêle, quer formais, quer não formais, mas que dêle de-· 
correm. 

Agora, é indiviso in se, porque tem de ser uma unidade, e· 
já foram expostas as razões ontológicas por que tudo quanto é tem 
de ser uma unidade. Ele tem de ser indiviso in se, e se tem uma 
talidade, e se estiver em relação a outros, é outro, é distinto de­
qutros, e sendo êle, é precisamente distinto de qualquer outro que 
seja, ou que possa ser. Mas se há outro, e como há, e êsse é o 
ponto de partida que cabe à Dialéctica, êle está numa relação· 
unívoca, mantém uma relação unívoca com êsses outros, em rela­
ção ao non nihitum, e sendo êsses outros, outros tantos entes, êles 
stão numa relação unívoca, de oposição ao não-ser. Poderemos, 
ois, dizer: o que postulamos de qualquer ente univocamente é 
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1.0 ) Uma afirmação que se postttva e que perdura, 2.0
) Indiviso 

in se, forma uma unidade, outro que outro; e 3.0
) mantém com 

outro uma relação unívoca ao non nihilmn, quer dizer, relativa­
mente se pode dizer que êle é não outro e é não-nada. 

Agora, o que vai separar, o que vai distinguir, o que vai tor­
nar êsses entes outros que outros, e serem o que são, é, sobretudo, 
serem o que são, é a determinação qüididativa, a qual lhes dá o 
carácter de distinção esta, de tal distinção dos outros. Ele é dis­
tinto, rooado assim genericamente, mas qual espécie de distinção 
ela caracterizará pela determinação qüididativa, pelo que êle é 
qüididativamente; quer dizer, pelo que êle inclui na sua tectônica, 
porque esta inclui tôda a sua estructura meramente eidética, e se 
tiver tam:,ém uma material, será material ou hilética. 

Vai depender desta determinação qüididativa, que inclui a 
tectônica nos seus dois aspectos fundamentais, sem deixar natu­
ralmente de considerar também aquêles que são decorrentes ne­
cessàriamente, como efeitos formais primários, secundários ou 
terciários da sua forma, ou, então, accidentes necessários, como o 
caso da quantidade ou da qualidade, segundo o tipo de ser que 
êle é, e também aquêles que lhe são parte intrínsecos, pa~e ex­
trínsecos, e os que são totalmente extrínsecos, conforme a classi· 
ficação das categorias aristotélicas. Tudo isto está incluso, ne­
cessàriamente, desde que tomemos o ente sob êstes aspectos. 

Assim nos preparamos e nos colocamos, partindo desta defi­
nição dialéctica, para se examinar o problema da analogia, que é 
um problema de máxima importância; o da analogia, de quivoci­
dade e da univocidade, agora sob novos ângulos. 

Não há necessidade de expor êsses têrmos: unívoco, equí­
voco e análogo, porque são suficienteme-nte conhecidos. Entre­
tanto, não custa nada fazer uma pequena repetição; assim, o con­
ceito unívoco, que também pode referir-se a um conceito, é aquê­
le que diz de muitos, segundo totalmente a mesma significação e 
a mesma razão objectiva. Assim, o conceito de animal, que pre­
dicamos de homem, como predicamos de cavalo, predicamos to­
talmente segundo a mesma significação e segundo a mesma razão 
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objectiva. E essa univocidade, já vimos, pode ser física ou po­
de ser metafísica, segundo tratemos dos aspectos físicos ou trate­
mos dos aspectos metafísicas. 

A palavra equívoco é um têrmo que se diz de diversos, se­
gundo significação também diversa, sob razões também absolu­
tamente diversas. Assim, quando empregamos o têrmo cão, pa­
ra referirmo-nos ao animal e à constelação, são os exemplos mais 
comuns. 

O análogo, sabemos, é aquêle têrmo em que parte refere-se 
ao mesmo e parte ao diverso; ou seja, que se diz de muitos, se­
gundo uma razão que, simultâneamente, é a mesma e também 
diversa; quer dizer, a idéia de analogia inclui a simultâneidade 
do mesmo e do diverso. Aristóteles, colocava o análogo nos. 
equívocos; considerava a analogia apenas uma espécie de equivo­
cidade, porque êle actualizava a diversidade, o que distingue, o 
que separa, e não considerava o semelhante, porque, de qualquer 
maneira, mesmo o têrmo equivoco, por mais que o seja, indica al­
guma semelhança com outro ao qual êle se refere. De maneira 
que essa semelhança pode ser próxima ou remota, então julgava que 
aí se incluía a analogia, o têrmo análogo, como aquêle em que 
a semelhança estivesse mais próxima. De forma que êle achava 
desnecessário estudar aparte êste têrmo, e não o fazia. 

A questão surge em tôrno da conceituação dêsses têrmos, e 
do que poderíamos classificar no têrmo enJ. Ora, temos de par­
tir, primeiramente, dum conceito que é muito importante para a 
melhor compreensão do tema, que é o conceito de Jemelhança, 
porque estamos observando que em todos êles existe semelhança, 
e existe a diverJidade. O conceito de semelhante e de diverso 
impõem que primeiro os clareemos bem. 

Tanto a semelhança como a diversidade são têrmos relativos, 
porque são têrmos duais. Não podemos falar de uma semelhança 
que não seja semelhança de alguma coisa com outra. A idéia de 
semelhança, portanto, implica, pelo menos, dois têrmos, como tam­
bém a idéia de diversidade implica dois têrmos pelo menos. Não 
é possível falar-se numa semelhança ou numa diversidade sem 
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que tenl1amos êsses dois têrmos, e êles se assemelhem ou se di­
versifiquem, e que haja entre êles algo Jimttl, algo que simultâ­

neamente se dá num e noutro, a repetição de uma nota num e 
noutro, e na repetição da nota que há num e há noutro, daria 

a sua semelhança, e esta pode ser, conseqüentemente, gradativa, 
de maior ou menor gradatividade, ou, finalmente, existe entre 

êles também algo que os diversifica, e o conceito de diverso 

sempre implica aquelas notas pertencentes a gêneros distintos, 
não ao mesmo gênero, porque, do contrário, a diversidade seria 
apenas uma diferença. Para dar a idéia de diversidade, que, 

portanto, é um grau muito mais alto de diferença, teremos d~ 

chegar, então, a êste sentido: a diversidade implica notas de gê­

neros distintos . O contrário propriamente de semelhança ser'a 

diferença, mas como temos de trabalhar aqui com o diverso
1 

tr~­

balbamos num grau de diferença mais elevado, em que os têrmos 
que se opõem são têrmos pertencentes a gêneros distintos. 

Surge aqui uma longa discussão na filosofia, referente a es 1 

matéria: se tomamos dois sêres, o ser a e o ser b, e se reatizarm s 

a comparação, que também é uma acção relativa, porque comp<'-­

rar implica um par, implica, necessàriamente, os dois têrmos re­

lacionados, do contrário não se pode dar a comparação; se na 

comparação, que se faz entre ente e ente, entre ser e ser, o ser 

enquanto ser, tomado em um, e o ser, enquanto ser, tomado em 
outro, êles ou são unívocos, equívocos ou análogos. 

Para serem análogos, há necessidade de que tenham algo de 

semelhante e algo de diverso e pertençam a espécies distintas. 
Para serem equívocos, é necessário que ambos se refiram a gê­

neros totalmente diversos, quer dizer, que as suas notas funda­

mentais e essenciais pertençam a gêneros diversos, e para que êles 

sejam unívocos, as suas notas essenciais deveriam pertencer ao 
mesmo gênero e à mesma espécie, porque para se falar numa uni­

vocidade entre entes que vamos comparar, exigimos que êles se-
jam em algo os mesmos. · 
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Para terem univocidade, as notas devem ser genericamente, 
pelo menos idênticas e não apenas as mesmas, porque o mesmo 
ainda não é a identidade ( 1 ) . 

Na linguagem comum se emprega o mesmo com o sentido 
de identidade, e até na Filosofia o têrmo mesmidade é usado em 
tal sentido, como se vê também na linguagem quotidiana. 

E desde o momento em que comparamos dois entes na mes­
midade, temos de admitir que há uma distinção pelo menos nu­
mérica entre ambos; de qualquer forma, um tem de estar fora do 
outro; quer dizer, indicam uma série de diferenças. 

Podemos falar na mesmidade desta cadeira com aquela ou­
tra, e não na identidade, porque esta implica o ser em si mesmo, 
o ser idem; por mais mesmidade que tenham, desde que são nu­
mericamente distintos, e dão-se positivamente separadamente, real­
mente distintos um do outro, não se identificam. 

O conceito de identidade, como deve ser empregado na Fi­
losofia, deve cingir-se a esta rigorosa maneira de tomá-lo, dei-

. xando mesmidade para o outro sentido. Esta distinção, que fa­
zemos aqui incidentalmente, julgamos muito conveniente, porque, 
na filosofia modema, há uma tendência a confundir a mesmidade 
com a identidade, o que é perigoso. :a o que vemos de Leibnitz 
para ca .. 

A identidade deve sempre ser considerada de algo em si 
mesmo, em relação a si mesmo, nunca de algo em relação a outro. 
que é outro que êle. 

Dois sêres se assemelham ou se diferenciam, no grau de par­
ticipação e de imitação proporcional a uma perfeição formal que 
ambos têm. Assim, se partimos dêste conceito de semelhança, 
conseqüentemente podemos construir o conceito de diferença, e 
também, conseqüentemente, o de diversidade. Verificamos, en-

(1) A .semelhança como a diferença, fundamentais à. analogia, à. 
univocidade e à equivocidade, pertencem a vãrios campos, como o se­
meiótico, o semAntlco (psicológico, lógico) o sintáxico (ontológico e o 
ma.tético) sObre os quais, trataremos oportunamente. 
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tão, que a controvérs ia, neste ponto, toma uma solução fácil, po­
sição que liquida de uma vez as três posições famosas da filoso ­
fia, em tôrno desta matéria, porque veremos que cada um se re­
fere ; na defesa da sua tese, a algo distinto do que o outro se refere . 

Ora, se depois de termos estudado o problema dos univer­
sais, alcançamos as idéias eternas, e sabemos que dois sêres, no 
que têm de semelhante, têm a mesma relação, têm uma relação 
de participação ou de imitação, em graus maiores ou menores, de 
uma perfeição formal pertencente a outro ser que está acima dêle, 
vemos que o ponto de semelhança não quer dizer que haja a 
mesma presença numérica do que nêles realiza a semelhança, mas, 
sim, a mesma disposição e habitualidade num e noutro, de parti­
cipação e de imitação, em graus semelhantes, em graus aproxima­
dos um de outro, o que lhes dá a semelhan•;a. E a diversidade 
seria, portanto, a inversão da mesma participação ou da mesma 
imitação, ou, então, que essa participação e essa imitação se dão 
em graus distintos, tão distantes um do outro, que êles parecem 

como diversos. 

Ora, isso já nos mostra perfeitamente que estamos aqui ante 
conceitos que não só são gradativos, como elásticos; portanto, de 
difícil precisão, porque, realmente, se referem a verdadeiras ope­

rações que os entes possam realizar, ou estados que possam ter, de 

uma gama ilimitada de classificação. De forma que, para se fa­

Lar na semelhança, propriamente, teremos de dizer que tôdas as 

coisas, de certo modo, se assemelham. Tôdas as coisas são seme­

lhantes umas às outras, por isso se diz também que tôdas as coi­

sas são feitas à semelhança da divindade; só o homem foi feito 

à semelhança e à imitação, quer dizer, o homem imi:a, realiza e 

pode ampliar sua mímesiJ, realizando constantemente o que pode 

cada vez mais assemelhá-lo à divindade. Naturalmente como o 

homem é um ser consciente, possuidor de uma vontade, e tem um 

entendimento, capaz de amor, pois possui um psiquismo superior, 

não só se assemelha, mas também imita o Ser Supremo, que,ne­

cessàriamente, tem a plenitude da perfeição, no grau intensista­

mente máximo. 
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De forma que em tôrno dêsses têrmos, semelbanra e dife­
t·ença, e, conseqüentemente, di1:ersidade, gira a escolástica, e para 
justificar o que afirmamos vamos fazer uma pequena análise pre­
paratória, para depois estarmos aptos a concluir em têrmos da 
ji!osofia concreta as consequências que podemos alcançar. 

Quando falamos em diverw, necessàriamente, temos de sa­
lientar uma diferença que, na verdade, diferencie, porque se a 
diversidade não implica apenas uma diversidade absoluta, porque, 
então, haveria rupturas no ser, ela tem de ter alguma coisa que 
seja o me;mo. A idéia de diverso implica uma diferença e uma: 
mesmidade. Podemos deixar de lado a mesmidade, porque pre­
cisamos descobrir, nesta diferença, qual é a última consequência: 
da diferença, porque, do contrário, a diversidade seria apenas 
dentro da gama em que estamos tomando a coisa, e encontraría­
mos, afinal, um ponto de univocidade, como alcançam alguns na 
defesa do pensamento . 

Quer dizer, a diversidade seria apenas um lanço, mas no 
fundo, no fim, chegamos à univocidade, o que não aceitam ou­
tros. Vejamos se de facto a diversidade pode alcançar a um final 
em que seja ela perfeita. Se notamos a diferença, escamas entre 
os entes, e cada ente forma uma unidade; se cada ente forma uma 
unidade, forma um indiviso in se. Cada ente tem, portanto, ne­
cessàriamente, uma unicidade h istórica, que é a sua diferença úl­
tima e, de certo modo, irreductível. Irreductível em que? Ir­
reductível na unicidade histórica da sua singularidade, não irre­
ductível por ser uma unicidade histórica, por ter unicidade his:ó­
r:ca; porque então se assemelha a outros, que também têm uni­
cidade histórica. Mas o que o distingue é sua unicidade histó­
rica tomada na sua singularidade, e outro também m. sua. De 
maneira que a diferença absoluta estaria, portanto, primeiro, a 
que encontramos na unicieade histórica. Agora, dois sêres de 
unicidade histórica poderiam ter a mesma qüididade, ter o mes­
mo logos, a mesma lei de proporcionalidade intrínseo., serem da 
mesma espeCte. Assim, êsses dois entes, que pertencem à mesma 
espécie, de qualquer maneira, têm também uma divenidade, por­
que o conceito de semelhança, se também o desdobramos nos 
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elementos que o compõe, o semelhante implica, necessàriamente, o 
mesmo e o diveno, só que, no semelhante, o mesmo predomina 
sôbre o diverso. · Conseqüentemente, o diverso levaria fatalmente 
àquela diferença final, como vimos em nosso .. Ontologia e Cos­

mologia" onde, ao estudarmos a analogia, fizemos o paradigma 
de nossa posição, que é suficiente para solucionar a polêmica 
existente em tôrno do tema da analogia do ente. .tlle chega a esta 
diferença absoluta, chega a pensar o diferente específico, também 
absoluto, porque teríamos de chegar aos exemplos que têm a sua 
identidade puramente formal, mas têm a sua diferença absoluta 
na sua unicidade histórica, na sua singularidade, como também 
podemos chegar a outros aspectos ontológicos e matéticos. 

diferente absoluto 
o diverso 

repetido 
distinto 

idêntico " o mesmo diferente espec[f,i -
co e o individua'! 

di.ferente I 

Idêntico 
o mesmo diferente especíe-

igual coe o individual 

o diverso diferente absolu"o 
Analogia repetido 
- sintese 

do: idêntico 
o mesmo diferente específi-

co e o individw;.l 
igual 

diferente absoluto 
o diverso repetido 

semelhante 
diferente absoluto 

o diverso 
repetido 

distinto 
idêntico 

o mesmo diferente específi-
co e o individual 

Te.-nos· aqui, neste paradigma, o seguinte : o ser análogo é 
uma síntese de diferença e de semelhauça; toma-se a diferença 
em sentido genérico, e não no sentido de dit,ersidade, pois esta 

implica a diferença, é pois, uma espécie de diferença. No dife­
rente, temos de ter um diJtinto e um igrtal, que nos levam, inevità-
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.velmente, o distinto à idéia do diverso e do mesmo, e o diverso aos 
leva a um diferente absoluto, e o mesmo terá de levar a um di­
ferente específico e ao individ11al, que é também o diferente ab­
soluto. 

Temos, então, a síntese final do diferente absoluto, pois os 
dois têrmos, que são diversos, necessàriamente têm uma unicidade: 

' a de serem diferentes abiol11tos. Mas essa diferença é apenas 
uma distinção formai, que não completa a tectônica do ente. O 
que a completa é serem êles isto o·~ aq11ilo, junto, também, com 
a sua diferença absoluta, que é a dijerença nmnérictt e a diferença 
histórica, a diferença da sua 1micidaáe. 

Ele é o único que é êle mesmo; cada um' é o un1co que êle 
mesmo, embora cada um dos dois apresentem repetições. Existe, 
portanto, no diverso, no f inal, um diferente absoluto e algo re­
petido, que vão constituir a síntese da diversidade: o diferente 
absoluto e o repetido; como o mesmo vai ter um diferente espe­
cífico e individual, e algo que os identifique, porque, do contrá­
rio, a mesmidade, sem uma identificação, sem uma unhrocidade, 
também não poderia dar-se. 

Como dois entes, que são os mesmos, têm uma diferença 
individuai, ou terão uma diferença específica, mas, sobretudo, 
uma diferença individual, histórica, de unicidade, que é o princi­
pal, é o tema importante a9ui. 

Ora, de 9ualquer maneira, o conceito de análogo tem de 
chegar a esta síntese, por isso é que, na escolástica, não seguindo 
a linha de Aristóteles, tomou-se o conceito de analogia como 
aquêle que simultâneamente é partim eadem et partim diverso. 
Por isso queremos chamar a atenção agora para o seguinte: o CJUe 
se assemelha um ser a outro é ambos participarem e imitarem, 
proporcionadamente ao que são, uma perfdição formal (e idos 
arkhai), que pertence, naturalmente, ao ente que o possui, na sua 
absolutuidade, e apenas nisso. Tais raciocínios levam, como le­
vou Descoqs, no fim, depois de analisar tôda esta polêmica, e o 
fêz muito bem, a esta conclusão: o problema frmdmilental é o 
problema da pa,·ticipação. E nós acrescentamos : e . também o da 
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imitação, porque não há participação sem imitação, como não há 
imitação sem participação; portanto, ambos, como São Tomás com­
preendeu, e que é preC:So jamais esquecer, porque é verdade que 
se êle parece tomar mais em consideração a participação e não a 
imitação, já apresentamos textos suficientes onde percebe o valor 
da imitação, da mímeJiJ pitagórica, porque a própria partic:pação, 
êle considera uma mím~Jis. :t precisamente pelo mimetismo das 
coisas às perfeições supremas que elas participam das mesmas. 

Vamos deixar de lado as nossas idéias para explanar as 
alheias, sinteticamente, c afinal, tecermos os comentários que se 
impuserem. 

Descoqs, . depois de analisar a colocação do problema da ana­
logia, apresenta a seguinte tese: que a noção de ente, em primeiro 
lugar, não ·é univoca. E faz a demonstração do seguinte modo : 
unívoco é o têrmo ou conceito que, aplicado a rr:uitos, significa 
totalmente a mesma razão. Ora, os entes, todos os infe:iores, 
que recebem o mesmo nome, a razão dêste nome, a razão ou sig­
nificado dêste nome, não são o mesmo, porque êsses sêres vão va­
riar pelas diferenças. Assim vamos chamar um ser a se, um ser 
ttb alio, um ser i11 Je, um ser h1 alio, que são diversos. 

Então êles têm também maneiras e modos diversos de ser, 
e, portanto, vão constituir simplesmente entidade também de cer­
to modo diversas. Portanto, não se pode chamá-los de unívocos. 

Não conyém também aos seus inferiores segundo a mesma 
razão, porque há tanta diversidade entre êsses sêres que, quando 
falamos sôbre o ente dêstes sêres, não dizemos sempre sob a mes­
ma razão. De forma que a demonstração dêle nada mais são que 
aquelas que já tivemos oportunidade de oferecer. 

Então, diz êle que temos de aceitar que a noção de ente tam­
bém não pode ser equívoca, porque chegaríamos, inevitàvelmente 
àquela ruptura no ser que já se verificou ser impossível dar-se. 
Restaria, portanto, a única posição possível, a posição da analogia: 
esta é a única que se pode aplicar ao têrmo ente. Ente é então 
predicado analàgicamente de cada ser, de cada ente. 
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A noção de ar.alogia é uma noção primeira, irreductível, diz 
Descoqs. Vamos examinar a sua :;,rgumentação porque ela já 
e.r.cerra o pensamento actual dos que se colocam na posição ana­
logista, que é a posição predominante na filosofia positiva, e fa­

zer, aqui, a crítica ao pensamento escotista, mas com a maior exac­
ção possível. Portanto, merece que traduzamos e comentemos, 
a exposição de Descoqs. l:le diz à página 231: "Tomemos co­
mo exemplo, o conceito análogo por excelência : ens, sob a forma 
menos determinada, que é a forma áliquid. l:sse conceito exprime 
tudo o que há, o que tem de realidade nesse objecto a, meu reló­
gio, por exemplo, mas também ao mesmo tempo representa tôda a 
realidade do objecto b, que é, por exemplo, a Tôrre Eiffel. 

Como êsses dois objectos, permanecendo distintos, e sendo 
formalmente diversos, poderiam ser representaàos segundo a sua 
realidade total pelo mesmo conceito, tal é o problema". 

A resposta geral é que êsse conceito áliquid,. ou alguma coisa. 
os representa por analogia, e está bem construída assi 1. Mas 
acrescenta-se que, por sua própria natureza, o conceito análogo 
deveria representar em sua unidade, sêres que são partim eadem, 
partim diversa. Se é assim, r.ão se vê desde logo porque se de­
veria fazer dos análogos uma categoria à parte. O espírito dis­
tinguiria eSJe idem e esJe diverso, e uniria os conceitos pelo idem. 
e os oporia pelo diverJo. Nada de mais banal , nem de. mais sim­
ples . Resta saber se isso é possível fazer-se ··. 

E prossegue : "Vou, portanto, isolar, pelo pensamento, o em 
que êsses dois objectos são supostos idem . Ora disse : êles são 
idem, enquanto êles são em. Resta-me, portanto, por outro la­
do, o em que êlcs diferem; mas êles não diferem totalmente, por 
nada, pois isso não seria diferir; êles diferem, portanto, por rea­
lidade, por alguma coisa. Ora, êsse último alguma coisa, no con­
ceito assim abstraído, de,•eria ser puramente da diferenç:t, e não 
oferecer nenhum partim idem, o que não impede que, ao ser pu­
ramente diferente, êste último alguma coisa merece como tal o 
nome, e co rresponda ao conceito de áliqt1id. 

E mistér, r ortanto, confessar que objectos puramente diferen-
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tes podem e devem ser representados pelo mesmo conceito, e que 
o puro diferente, como tal, não é um puro dissemelhante. I! um 
dado que se impõe explicar, mas que não pode explicar-se pela 
união do idêntico puro e do puro dissemelhante" . ~le faz uma 

anotação importante no rodapé, na qual diz : "Fêz-se a êste ra­
ciocínio a seguinte crítica : o que ressalta evidentemente da anti­
nomia aqui salientada é que não pode manter-se na concepção do 
partim. . . partim. E preciso buscar em outra parte. Mas s<.: o 
conceito áliquid não é partim eadem, partim diverso, então não 
se teria de dizer que êle é ao mesmo tempo /otalitel' eadem et to­
taliter diverso; é a única hipótese que resta, parece. E teremos, 
então, de examinar em que condições um conceito poderia ser 
simultâneamente Jotaliter eadem et totaliter diverso, o que nos le­
varia, numa concepção da analogia muito diferente daquela q~e 
é proposta aqui, e que essa última não exdui". ' 

A conclusão do raciocínio que se acaba de ler é, portanto, 
prematura; êsse é o argumento apresentado contra êle, ao gual 
Descoqs respondeu: "A resposta a esta instância é fácil; falar de 
uma noção que se aplicaria a seus ir.feriores IimNl tota/iter eadem 
et totaliter diversa é não entender, contudo, que se dá às palav; as 
empregadas o seu verdadeiro sentido. 

Quem diz totaliter eadem, diz o mesmo sob tôdas as rela­
ções, quer lógicas, quer metafísicas, ou não quer dizer nada. Ora, 
o que é o mesmo sob tôdas as relações se opõe, contraditoriamente, 
ao que é diverso sob tôdas as relações. Mas é contraditório fa!ar 
de um conceito que, realizado em seus inferiores, seria totafiter 
udem et totaliter diveno, não é o mesmo que falar dum conceito 
que seria totw eadem et totm diverso sed 11011 totaliter, e que não 
seria, pois, o mesmo e pelo mesmo, senão de pontos de vista di­
ferentes. E o que fazemos aqui, quer dizer, €:1es são de certo 
modo como um todo idêntico e um todo diverso, mas não totaliter, 
não exaustivamente; é isto que êle guer dizer. E prossegue no 
texto: "se êsse conceito não é falso, é necessário que haja nesses 
dois objectos puramente diversos alguma coisa de comum. ~sse 

.carácter comum não pode ser a identidade, essa já foi posta à 
j)arte . . . nem é evidentemente a pura diversidade, enquanto dis-
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semelhança em oposição; é, pois, um carácter intermediário, inde­
componível pela razão, primeiro em sua ordem e que não pode 
ser senão a "ressemelhança", quer dizer, um ressemelhar. 

:e evidente,- pelo que precede, que um tal conceito, que re­
presenta, verdadeiramente, seus inferiores, não pode ser chamado 
de nenhuma maneira como contendo tôda ou parte de sua com­
preensão na sua, por identidade propriamente dita, quer ciizer, 
por univocidade. Não corresponde, pois, com efeito a uma ra­
zão objectiva uma, ratio objectiva rma, que seria rigorosamente 
idêntica em todos os seus inferiores e constituiria, em cada um 
dêles, o em que êles se assemelham. O conceito objectivo de en.r 
comum é, como nós vimos na tese, que êle demonstrou, simples­
mente um e bastante determinado, áliq11id, mas a êsse conceito ob­
jectivo nada corresponde tal qual nos sêres diversos, apenas po­
de-se, verdadeiramente, dizer que êsse conceito exprime, por si­
militude intencional imperfeita absolutamente tudo que se encon­
tra em cada um dêles. 

Compreende-se desde então porque o conhecimento, que po­
demos ter do conteúdo do ens comum, não nos pode revelar em 
nada a natureza de seus inferiores, e como êsse conceito difere do 
conceito genérico ou específico, representando uma certa real i­
dade, que reproduz sempre idêntica cada um de seus inferiores, o 
conhecimento de seu conteúdo nos revelará pelo mesmo facto, ao 
menos em parte, a natureza de seus inferiores. Ora, o mesmo 
não se dá para o conceito de ente; êle será sempre idêntico a si 
mesmo, mas essa identidade, se nós a comparamos com seus infe­
riores, será uma identidade imperfeita, sôbre a natureza da qual 
as hipóteses estão abertas. 

Já discutimos essa matéria no capítulo precedente, que é 
preciso relembrar : ou se explicará essa identidade por uma rela­
ção a um têrmo extrínseco ao ser, mas uma tal explicação não ex­
plica nada do ponto de vista metafísico, ou, então, se recorrerá 
a um princípio explicativo intrínseco e, conseqüentemente, duas 
hipóteses somente são possíveis, segundo como se entenderá êsse 
princípio explicativo num sentido absoluto ou num sentido re­
lativo. 
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Ora, ês;e segundo sentido é impossível , pois, no caso de­
Deus e da criatura, é preciso admitir uma ordenação intrínseca 
de um ou de outro ac mesmo acto de ser, eiJe, ?ositivamente ili­
mitado e infinito, o que é panteísmo. Não resta, portanto, como 
princípio explicativo intrínseco, senão a entidade absoluta da coi­
sa e a sua aptidão a ser representada, segundo o modo simples de 
semelhança, pelo conceito de ser, ou se se quer melhor, a conve­
niência mútua por simples semelhança, assim que vem de ser dito 
da coisa segundo tudo o que ela é e do conceito de ser que a re­
presenta, segundo o que ela é. 

Esse conceito não expressará nada de estritamente idêntico 
em todos aquêles que ela representará, todos os diversos tipos de· 
identidade devem ser considerados falsos, uns após outros. Por 
outro lado, as diferenças que acusam os inferiores do conceito de 
ente não serão puramente a negação de uns e dos outros, nem a 
negação do conceito de ente como um que os representa. 

Resta, portanto, q·Je haja entre êles um grau de conveniência 
inferior à identidade pura, e primeiro em sua ordem. Esse con­
ceito podeis chamá-lo como quiserdes, mas já recebeu um nome; 
é o conceito análogo ou de simples semelhança. O conceito aná­
logo é, pois, aquêle que em sua unidade imutada, representa ob­
jectos essencialmente diferentes, compreendendo, também, as suas 
próprias diferenças. Essa unidade do conceito não exprime OS' 

objectos diferentes por identidade, mas por analogia, quer dizer, 
por simples semelhanç<- intencional. A simples semelhança, que 
aqui é tema de estudo, comporta, pois, formalmente, um grau de 
diferença; os sêres podem assemelhar-se até enquanto diferentes" . 

Note-se bem como Descoqs chega, por um caminho um pou­
co mais longo, ao que chegamos por um caminho mais curto. Os 
sêres assemelham-se até naquilo que êles têm de diferentes; quer 
dizer, êles têm uma analogia até através das suas diferenças. As­
sim, por exemplo, o diferente absoluto, a unicidade singular his­
tórica, é absolutamente diferente de qualquer outra, mas até essa 
diferença, que se marca de modo quase absoluto, entretanto, tam­
bém tem uma semelhar:ça, porque o outro também é uma unici ­
dade singular histórica. 
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Ele prossegue com êsses comentários: Esta explicação da ana­
logia nada mais faz do que explorar um dado absolutamente co­
mum entre aquêles, que não são escotistas e que admitem êsse 
princípio fundamental, as diferenças do ser, ens, não são somen­
te em por identidade real, mas são formalmente em. Nós nos 
contentamos, no que procede de nós, em manter êste princípio 
.e dêle tirar, logicamente, o que êle contém. 

Ora, o raciocínio dado mostra que podemos tirar dêle lõ­
_gicamente a semelhança tal como a descrevemos, as diferenças 
essenciais do ser, que são entre elas simpliciter et primo diverse, 
sendo formalmente em, serão representadas por um conceito úni­
co que exprimirá sua diversidade existencial. Mas sendo assim 
representadas por um conceito único, de duas coisas urna : ou elas 
se identificarão nesse conceito, ou, sem se identificar entre elas, 
serão simplesmente aptas a ser representadas por êste mesmo con­
ceito, o que constitui, precisamente, o que chamamos a seme­
lhança. 

A primeira hipótese impl ica urna contradição, por conse­
.guinte impõe-se a segunda. E que não se diga que essas diferen­
ças são diversas enquanto diferenças, e semelhantes enqu:10to ser, 
pois, então, enquanto diversas, quer dizer, enquanto elas são for­
malmente diferenças, elas não seriam mais formalmente ser, elas 
não seriam senão por identidade real idênticas, o que está fora da 
11ipótese. T ambérn uma tal distinção acarretaria, necessàriamen­
te, uma composição metafísica do ser e de suas diferenças, e oor 
via de consequência, uma distinção fundada entre o ser, ms: e 
suas diferenças. 

Desde então a diferença, como tal, não seria formalmente 
ens, de onde se segue que nossa conclusão não pode ser evitada. 
O pelo qual os sêres diferem positivamente, enquanto tais, im­
plica um grau de semelhança, e é semelhante; e não diferem en­
tre si pela relação unívoca de todos para com o non nihilum, o 
não-nada, por que são entes, de que nós falamos. 

E êle prossegue : "Essa retomada de uma distinção de ponto 
de vista, que acabamos de salientar, inofensiva talvez na ordem 
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puramente lógica, que é a dos escotistas, torna-se totalmente fal­
sa e perigosa na ordem propriamente metafísica, do que se faz 
inferir realmente os sêres". Estamos, então, imediatamente liga­
dos a uma tese de aspecto totalmente idealista e não panteísta, 
em virtude da qual o ser (esse), sendo tratado à maneira do uní­
voco, seria rnetafisicamente limitado e diferenciado pelo não-ser, 
non-esse, real, no ser, ens. E a tese escotista, transportada em 
metafísica, e que tem por C<?nsequência reabsorver no nada, como 
o veremos mais adiante, tôda a sua realidade qüididativa, a ordem 
das essências, encontrando-se reduzida ao do limite puro, o que 
é inadmissível. 

A posição de Descoqs, que é uma posição suareziana, é tam­
bém tomista, porque a tese escotista caracteriza-se em considerar 
tôda a entidade finita tôda entid.ade que pertence, mateticamente, 
ao contexto beta, contexto das coisas finitas e apresenta um as­
pecto importante, que é o da privação, precisamente o das defi­
ciências. Todo ser do contexto beta é um ser deficiente; a ua 
realidade implica, necessàriamente, um não-ser, uma falta, mas 
o não-ser em sentido positivo. Assim podemos dizer que o er 
Supremo, o seu não-ser é o nihilmn absoluto, mas o ser relativo, 
o seu não-ser é o nihilum relativo, quer dizer, é o nada relativo, 
é a ausência de alguma perfeição. Enquanto que o Ser Supremo 
não tem nenhuma ausência de perfeição, porque é plenamente e 
simplesmente ser, o ser do contexto beta é um ser finito, um ser 
ab alio, êle não é um ser nestas condições, êle tem falta, êle tem 
limitação. 

De maneira que, diz êle, é a tese escotista, transportada em 
Metafísica, e que, por consequência, de reabsorver no nada, êle 
mostra, e veremos se seus argumentos são válidos, tôda a dife­
renciação qualitativa dos sêres, como também tôda a sua reali­
dade qüididativa, e que a ordem das suas essências se encontra 
reduzida a um limite, e êste é dado pelo não-ser relativo. 

Estará Descoqs considerando que êsse limite é o não-ser 
absoluto? Não; Scot não diz que é o não-ser absoluto; é o não­
-ser relativo do contexto beta, que não é simplesmente ser, pois 
tem faltas, mas de ser, de algo que êle não tem . O nada que é, 
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portanto, é um nada relativo, que se referencia a alguma coisa 
que é. Essa é a diferença fundamental, e para se fazer uma 
verdadeira definição escotista sôbre alguma coisa, teríamos, não 
só de apresentar o lado positivo, o lado da presença de ser que 
tem, que é neste caso, aquela afirmação positiva que perdura, 

' como temos de apontar, também, o lado negativo, a sua falta, o 
que êle não tem, porque, no momento em que o determinamos, 

• dizendo o que êle é qüididativamente, d_izemos, também, o que 
êle não é, o que está fora da sua qüididade, o que precisamente 
não constitui a sua essência, como também o de que é deficiente. 

Ora, o Ser Supremo não tem uma qüididade, porque é êle 
mesmo, sendo simplesmente ser, e nada mais que ser, não tendo 
deficiência nenhuma, não estando fora dêle nenhum modo de ser; 
êle se identifica absolutamente consigo mesmo, é êle mesmo. 

Então êle não se define pelo negativo. 

O único negativo, que se poderia dizer, é o seguinte : fora 
de Deus é o nada absoluto. Mas êsse negativo está excluído, por­
que o nada absoluto, não podendo colocar-se, já está descartâdo. 
não implica para defini-lo, para dizer o que êle é, de nenhuma 
negatividade. Essa negatividade somos nós que podemos acres­
centar, mas êle não se afirma pela sua oposição ao nada absoluto. 
Os sêres do co11texto beta, se afirmam pelo que êles também não 
têm, porque, ao afirmar o que são, estão imediatamente excluin­
do o que não são, porque não são pura e simplesmente ser, são 
apenas uma maneira do ser ser, uma maneira de ser, uma manei­
ra de ser deficiente, uma maneira de ser que nã9 é a. plenitude 
de ser. 

Há alguma perfeição de ser que dêle se afasta, mais ou me­
nos, segundo a hierarquia dos sêres. ~ste ponto é importante; 
posteriormente. Diz êle na página 234: "I! preciso, portanto, 
escolher: ou se aceita a noção de simples semelhança, tal como as 

· pusemos, Jimpliciter diverJa poJJrmt eJJe Jemndo Je tola Jimilia, 
~ (os simplesmente diversos podem ser segundo si mesmos total­
,mente semelhantes) ou, então, renunciar a dar uma explicação 

·, metafísica do ser, e tomar o partido de um conceptualismo agnós-
tico. 
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1) - A explicaç~o que propusemos implica indubitàvel­
mente, entre o conceito e a coisa, uma relação de semelhança, de 
conveniência, que é, no caso, cmzvenientia analogiae, segundo a 
expressão de São Tomás no De Veritate, questão 8.•, artigo 1.0

• 

Ela implica a possibilidade de estabelecer entre o conceito e a 
coisa uma comparação. Pelo mesmo facto ela atribui ao conceito 
um valor representativo real e intrínseco, apesar da dificuldade 
<jUe se possa encontrar para explicar a natureza. Como o supo­
mos estabelecido em Criteriologia, o emprêgo do conceito no dis­
.curso funda-se sôbre êste valor representativo, e se é verdadeiro 
que a similitude intencional do conceito, em relação à coisa que 
representa, é perfeitamente heterogênea a esta coisa, não é, con­
tudo, menos verdadeiro que não se poderia reduzi-la a uma pura 
metáfora vazia de sentido; não há, em tal pressuposto, nada senão 
o natural, nada que não seja admitido pelos representantes mais 
autorizados da escola. 

Prossegue Descoqs na pág. 234, no ~ 2: "a semelhança é um 
grau da diferença. 1.0

) :e claro que se se trata da semelbança 
perfeita, ela não pode absolutamente ser chamada assim. Entre 
duas coisas que teriam entre si esta relação de semelhança per­
feita, não haveria distinção nem diferença. A distinção pura­
mente numérica, sendo precisamente o facto que dois sêres sem 
diferença se opõem na existência. Na que se trata da semelhan­
ça imperfeita, ao menos aquela que têm entre si objectos simples­
mente diversos, segundo tôda a sua realidade, deve-se dizer que 
ela implica um grau de diferença; nesses sêres, tudo é diverso e 
tudo se assemelha. Essa semelhança imperfeita é precisamente 
a analogia. 

Em francês a palavra Jemelhante não significa por si mesmo 
semelhança perfeita, preferente!I\~nte a semelhança imperfeita. 
Diz-se por exemplo, êsses dois objectos não são absolutamente 
iguais, e, contudo, êles se assemelham. Por isso não é necessá­
rio que haja entre êles semelhança perfeita sôbre tal ponto e 
dissemelbança sob tal outro. Pode perfeitamente bem chegar-se 
ao contrário, que não tenha semelhança sob nenhum ponto; é o 
caso, por exemplo, da semelhança das criaturas para com Deus, 
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mesmo se olhamos de perto, é preciso crer que, na realidaàe, é 
assim, que se assemelham tôdas as coisas semelhantes. 

Aconselhamos, contudo, a manter-se o uso, pois a p:tl:wra 
análogo se presta melhor a essa maneira de pensar; a palavra 
semelhante, sublinhando por si mesmo o que um objecto se apro­
xima da identidade formal, a palavra análogo, ao contrário, sub­
linha, indiferentemente, essa relação, e a relação inversa. Então 
se dirá : êsses dois objectos são bastante análogos, o que quereria 
dizer, que se assemelham bastante. Mas, dir-se-á, o conceito de 
ente é o mais análogo de todos, quer dizer, representa os mais 
diversos . 

2. 0
) Quanto à objecção que "se a diferença é um consti­

tutivo formal da semelhança, é preciso concluir que, quanto mais 
uma coisa é diferente, mais ela é semelhante" . 

"Bastará responder que essa consequência se imporia, se a 
diferença fôsse o único constitutivo formal da semelhança. Con­
tudo, não é assim, pois êste conceito compreende, essencialmente, 
dois aspectos que são a aproximação da identidade e a divergên- · 
cia da identidade. Ora, êsses dois aspectos são também necessá­
rios, um como o outro, à noção de sunples semelhança. Se a ti- · 
rania da linguagem nos levasse a não admitir senão o primeiro 
aspecto, a aproximação da identidade, forçosamente teríamos, pa­
ra permanecer verdadeiros, de atenuar por um epíteto, dizendo, 
por exemplo, aproximação incompleta ou imperfeita. Mas isso 
seria introduzir, simultâneamente, outro aspecto: êsse segundo as­
pecto não é simples condição sine qua non da semelhança, enquan­
to que o primeiro seria o único elemento constitutivo formal. Mas 
êsse primeiro aspecto positivo "tendência à identidade" ou "rela­
ção à identidade" não caracteriza a semelhança, senão enquanto 
ela se funde com o segundo; o que pode fazer ilusão é que se 
pode chamar a identidade como uma semelhança perfeita, e a sim­
ples semelhança, uma identidade imperfeita" . 

Anotamos, porém, estas advertências nossas: mas aqui não há 
nada mais do que a palavra comum, "identidade imperfeita", não 
é de modo algum identidade. O adjectivo não se acrescenta ao 
nome para modificá-lo accidentalmente; êle lhe dá um outro sen-
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tido, e o faz designar simplesmente outra coisa . O conceito de 
identidade, dissemos, não admite gradação; é um conceito per­
feito. O idêntico é idêntico; dizer-se que uma coisa é idem, quer 
dizer, que é ela mesma, não se pode dizer que é mais ou menos 
ela mesma. Na linguagem popular, pode-se usar noutro sentido, 
mas na linguagem filosófica não se pode admitir no conceito de 
identidade gradação, como não se pode conceber no conceito de 
verdade, enquanto verdade, gradação. 

Ele prossegue: "não resta nada mais, com efeito, da identi­
dade na simples semelhança, e isso nem t'e, o que é evidente, nem 
mesmo 1·atione. Supondo feita esta d istinção de razão, vós vos 
encontrareis em presença duma noção unívoca, tereis suprimido 
tôda analogia. Esta distinção não se pode fazer senão verbal­
mente, pois todo fundamento real falta. O ser A e o ser 
que se assemelham, são, com efeito, puramente diversos até 'o 
fundo. Na analogia de similitude, que se define pela identidade 
e pela diversidade, diremos, pois, que a diversidade é inversa­
mente proporcional à semelhança, não, porém, vice-versa. 

3. o) Essa sues tão da semelhança e da diferença, tendo uma 
real importância para a solução do· problema da analogia, vamos 
insistir sôbre ela. Não podemos contentar-nos em dizer apenas 
"as diferenças de ser são formalmente enJ, enquanto ehs são ser, 
não enquanto elas são diferença", pois, então, seria necessár 'o 
confessar que, precisamente, enquanto diferença, elas não são for­
malmente ens, mas são total e idênticamente ens quanto ao resto, 
como coincidindo com êle no mesmo sujeito real, o que é a te­
se escotista, quase universalmente rejeitada. e preciso, portanto, 
dizer "as diferenças de ser são formalmente ens", quer dizer que, 
consideradas como tais, elas são formalmente constituídas em sua 
compreensão pela nota ens. 

Pôsto isto, não se pode, a não ser admitindo a tese escotista, 
rejeitar essas duas proposições : A) "Os sêres diferentes, me5mo 
enquanto diferentes, são semelhantes", B) "As ciferenças dos 
sêres, enquanto diferenças, se assemelham" . A segunda estando 
estabelecida, a primeira seguirá pelo próprio facto . E eis como 
ela se prova : a diferença de ser, têrmo da primeira intenção, é o 
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<jUe constitui tt parte rei, a determinação pos1t1va, tale poiitiiJum, 
de cada um dos inferiores do ens, quer dizer, de cada ser real 
existente ou possível, precisamente enquanto tal. Ora, essa de­
terminação, êsse tale poiitivum, é formalmente ens, êle não pode 
prescindir do em, senão dwna precisão puramente lógica, como 
quando se faz abstracção de uma nota que constitui intrinseca­
mente a própria compreensão. 

De onde se segue que a expressão, "a diferença enquanto di­
ferença", considerada, não na ordem puramente lógica, mas na 
ordem metafísica, inclui a expressão "a diferença enquanto ser", 
pois a diferença é formalmente ser. Portanto, se se pode e se 
se' deve dizer "os sêres, enquanto sêres, são semelhantes", pode-se 
e deve-se dizer: "as diferenças, enquanto sêres, são semelhantes". 
E como as diferenças, enquanto tais são formalmente ~m, "as di­
ferenças enquanto diferenças são semelhantes". Se se rejeita essa 
úl tima equivalência, então teríamos algo, ou então, por que dis­
tinção lógica "a diferença enquanto ser e a diferença enquanto di­
ierença" parece imposta pelas leis da linguagem, pura questão 
v ,rbal de pura consequência, desde que se concede que a dife­
.rença, ao título de ser enquanto ser, e a diferença, ao título de 
diferença, são metafisicamente a mesma coisa, ou, então, por que 
se reconhece o valor metafísico à distinção, "a diferença é for­
malmente ser enquanto real, mas não enquanto distinta", mas, 
então, somos forçados a admitir que os sêres reais não diferem 
positivamente entre si absolutamente, pois o que não é formal­
mente real não é nada, a menos que a diferença não seja real, 
simplesmente identica, o que é a tese escotista, mas não significa 
nada ademais na ordem metafísica, como vimos anteriormente, ao 
discutir essa mesma tese escotista". 

f:le conclui: "a diferença é o pelo qual os sêres diferem po­
sitivamente, e são constituídos positivamente tais e tais. Ora, o 
que, pelo qual, os · sêres diferem assim positivamente não é so­
mente ser por identidade, mas é como tal formalmente real e ser. 
Por outra parte, tudo que é formalmente ser se assemelha; por­
tanto, as diferenças como tais se assemelham. I! preciso agora 
ir mais longe e dizer "os sêres diferentes, precisamente enquanto 
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diferentes, se assemelham?" Ao que faremos uma dupla respos­
ta: 1.0

) Como essa proposição pode nada juntar, no sentido 
daquelas que já foram admitidas, é preciso conceder que ela é de 
valor menor também. 2.0

) Mas é preciso reconhecer que ela 
sugere um sentido que poderia ser desagradável. Com efeito, a 
simples semelhança, por ser ela dita formalmente identidade im­
perfeita, tende, por sua própria noção, a aproximar-se mais ou me­
nos da identidade perfeita, sem, contudo, jamais atingi-la . Ela 
compreende, portanto, formalmente, a) de uma parte uma certa 
diversidade, e por consequência pode-se dizer, que os sêres são 
semelhantes, não idênticos mas somente seme hantes precisamente 
devido a esta diversidade, b) por outra parte, wn elemento que 
se aproxima da identidade, e por consequência a fórmula que in­
sistiria sôbre êsse aspecto, ao afirmar que os sêres diferentes se 
assemelham como tais, arriscaria dar a entender que quanto mais 
as coisas são diferentes, quer dizer, quanto mais elas ~stão longe 
da identidade, mais elas se assemelham, o que é evidentemente 
paradoxal. EmborE. se possa justificá-la, é, contudo, preferível 
evitar essa última fórmula. Ele então acrescenta essa última no­
ta: .pode-se dizer que tôda semelhança é uma certa diferença, por­
que a semelhança perfeita exclui tôda diferença. A proposição 
não vale senão quando a semelhança é imperfeita; em compensa­
ção, pode-~e dizer que tôda diferença é wna semelhança, e isso 
por duas razões: de início, a diferença pura, sendo negação, puro 
nada, não é nada, e por consequência tôda diferença positiva, sen­
do formalmente ew, será de tôda necessidade um certo grau de 
semelhança, como mostramos. Por outro lado, quem diz seme­
lhança, não diz pelo mesmo facto semelhança perfeita; pode ser 
formalmente semell ante, sem ser por isso perfeitamente seme­
lhante, como se pode ser formalmente e11S sem ser por isso per­
feitamente em, quer dizer, ser infinito. 

Aqui terminam, na página 238, os argumentos apresentados 
por Descoqs. Precisamos, porém, fazer uma ressalva. Quando 
êle expressou o sentido da tese escotista, cometeu um êrro, porque 
Scot jamais afirmou a identidade ôntica do ser. Ele afirma a iden­
tidade apenas lógica do ser, quer dizer, a univocidade do ser re­
fere-se sempre ao campo da lógica, e nunca ao campo ontológico. 
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Quanto ao facto de Scot referir-se a uma univocidade no campo 
ontológico é tema que se terá de discutir. Quanto ao campo ôn­
tico, não há a menor dúvida; êle sabe perfeitamente que o ser de 
Deus não se univoca, de modo algum com o ser dos outros entes, 

e dos entes do contexto beta. 
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CAP. X 

DAS PROPRIEDADES DO SER 

Prosseguindo nos estudos analíticos que nos propusemos fa­
zer em tôrno dos temas ontológicos e meontológicos, para, depois, 
penetrar de modo decisivo na parte puramente concreta da Matese, 
falta-nos examinar o tema das propriedades, agora sob novos ân­
gulos. 

Sabemos que as propriedades são predicados não essenetats, ! 

mas predicados de certo modo necessários, convenientes ao seu 
sujeito, que se caracterizam, propriamente, por ser omni, soli et 
semper, como tivemos oportunidade de ver, e que podem con­
verter-se e até também constituir definições do Qlesmo. 

:h difícil, entretanto, estabelecer essas propriedades, sobretu­
do no tocante às matérias que pertencem ao campo da filosofia 
prática. No campo da filosofia especulativa naturalmente as 
possibilidades são mais fáceis, são, sobrt',!tudo, maiores, porque, na 
Filosofia Especulativa, trabalhamos com entes necessários, enquan­
to que, na Filosofia Prática, trabalhamos com os entes contingen­
tes, entes da nossa experiência, entes cujo conhecimento se pro­
cessa, dependendo da limitação dos nossos meios cognoscitivos, 
quase sempre sensíveis, enquanto os especulativos, por serem en­
tidades de abstracção de terceiro grau, por serem logoi, tornam-se, 
conseqüentemente, mais fáceis de serem inteligidos. 

Os conceitos transcendentais, que foram estudados na parte 
sintética, são propriedades do ente, e como tais constituem a pró­
pria razão e a própria essência também do sujeito do qual são pro-
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priedades. Propriamente, são um aspecto pelo qual é visto o 
ente. As~im se pode dizer quanto à unidade, ?arque, como vimos, 
es .. a é uma propriedade do ser, como o é a verdade, o ser áliq~tid, 
etc. De forma que não devemos confundir as propriedades do 
ente em geral com as propriedades que a Física estabelece no re­
fe~ente aos entes físicos, como o calor ou a côr, que são descritas 
como propriedades de determinados entes. Aqui a propriedade 
é tomada em sentido lato. 

Essa matéria foi por nós examinada na parte sintética, once 
em "Sabedoria da Unidade" tivemos oportunidade de examin2.r 
tôdas as maneiras de compreendê-la e de discutir as diversas sen­
tenças, que podem ser propostas em tôroo dêsse tema. 

A unidade é ontologicamente uma propriedade do ente. Ca­
racteriza-a o indiviso in se e o divi.ro ab alio. Examinamos as 
divisões como que se pode tomá-la, como rmmn per se, tmrtm per 
acádens, o um simples, o um composto. Do um per accidem, 
tivemos oportunidade de estudar o rmum per aggregationem, o 
mwm per ordinem e também podemos citar um terceiro que seria 
de composição natural do accidente com a substância, que é, por 
exemplo, o que é dado da alma com a cogitação, como propõem 
os escolásticos. Todos êsses, o um universal, o um singular, o 
um formal, o um transcendental, o um predicamental, foram por 
nós devidan:ente examinados, e nada temos a acrescentar na or­
dem matética. 

Nesta ordem, temos apenas a dizer que, da lei do fim, co­
mo o examinamos em "Sabedoria das Leis", decorrem :iS outras 
leis, por fôrça da lei da unidade, como decorrem da afirmação 
do ser à permanência do ser, a persistência do ser, e uma série 
de outros atributos, já analisados. 

A idéia de multidão, que em nós se opõe à idéia de unidade, 
na verdade nada mais é do q e uma agregação de unidades, de 
entes, e permite, neste caso, ser medida pela unidade. A multi­
dão é medida pela unidade; assim diríamos que sessenta seria 
uma multidão de unidades que atingiriam sessenta vêzes a uni­
dade. A multidão é agregação de unidades, e quando é medida 
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é medida pelo um. O um é o princípio do número . Na con· 
cepção pitagórica, o um é princípio do número, porém nio é 
número porque lhe falta, na essência, o numeroso. Número é, 
precisamente, múltiplo, implica a icéia de multiplicidade; o número 
implica pelo menos, para Pitágoras, três, pelo menos a dualidade 
dos têrmos e o logos analogante, pois o dois ainda não dava pro­
priamente a idéia de número, já que é mister a analogia dos têr· 
mos. Mas se isso é discutível dentro do Fitagorismo, é pacífico 
que o um não é número, implica a idéia da multidão, e a multi­
dão implica presença de unidades. Temo.; uma agregação L1ue 
vai formar uma unidade, formar um ente. Essa agregação de 
unidades que vão formar uma essência, como a do homem, vão 
constituir a essência humana ( 1) . O número tratado em lato 
senso, seria a multidão no sentido da agregação de elementos sin­
gulares, podendo ser materiais ou imateriais. São Tomás e os 
tomistas classificam simplesmente número, e consideram que é 
multidão, de qualquer forma. 

Nis:o não há nenhum problema para a Filosofia, porque ma 
concepção é a concepção normalmente aceit2 por todos. Há di­
vergências no:; filósofos sôbre o modo de entenderem a unidade, 
há discrepância nesse modo de entender. Para alguns, a multidão 
é positiva, porque ela é uma agregação de unidades, e para outros 
ela é considerada negativa, porque a multidão já é uma negação 
:la unidade. Há um grave êrro em afirmar, sem as devidas pre­
cauções, que Pitágoras postulava que o número era a essência das 
coisas. Aqui mais uma vez há um êrro, porque é preciso com­
preender que, para Pitágoras, havia muitas espécies de número, 
os números da aritmética, os números da matemática no sentido 
pitagórico, e os números arkbeJypoi. O que êle considerava como 
o número, como essência das coisas, seria o número arquetípico e 
não propriamente o número matemático. São erros dessa espécie 
que se perpetuam; são êles transmitidos e terminam por perturbar 
a boa compreensão das coisas. 

(1) Na verdade, não se deve confundir o arithmós pitagórico 
com o que chamamos vulgarmente nt.mero. Essa confusão já pre­
judicou suficientemente o filosofar ocidental, como mostramos em nos­
so <:Pitágoras e o Tema do Número~. 
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A tese de que 11172 é propnedade, já tivemos oportunidade de 
fazer, e não há necessidade de procurarmos razões para provar 
que a unidade é uma propriedade do ente, porque todo ente é 
11172, do qual não padece a menor dúvida. Só o ente é nm, por­
que o não-ente não é um, o nada não é um, tudo isso já o de­
monstramos, e não há necessidade de percorrermos mais êsses 
caminhos. 

* * * 
O que nos interessa agora estudar é o tema da individuação 

e o da multiplicabilidade, dos quais já tratamos na parte si.ntética, 
e examinamos o problema da multiplicabilidade, o problema do 
um, conforme êle é colocado na Ontologia pelos escolásticos atra· 
vés dos tempos. Mas somos obrigados, nesta parte analítica, a 
tocar em alguns aspectos importantes que não foram totdmente 
abordados naquela ocasião, e que nos oferecem elementos sufi­
cientes para justificar, posteriormente, a construção concreta da 
Matese. E que o indivíduo é o que não é múltiplo, porque é 
indiviso in se. A idéia de único é o daquele que sendo indivi­
dual, nenhum outro é tal como êle o é em si mesmo. Ora, a 
idéia de unicidade nos leva à idéia de uma unicidade absoluta, 
como seria a de Deus, que é o único ser que é unicidade abso· 
luta e a unicidade absoluta. A unicidade relativa nos é dada pela 
unicidade específica, como, no monoteísmo, a de Deus enquanto 
divindade, pois seria o mico indivíduo a ser divinc, não como ser, 
mas especificamente como divindade, por que esta não se repete. 
A unicidade por exemplo do facto, como a que nos seri<.. dada 
por Adão antes do surgunento de outro qualquer ser humano, p01s. 
cntlío, seria de facto o único ser humano. E, finalmente, uma 
unicidade de j11re, como a de Alexandre Magno, c_ue de j11re é o 
único Alexandre Magno que pode dar-se. 

Se observarmos bem, e ficarmos dentro do contexto bett., 
nenhum indivíduo é apenas êle mesmo. Ele sempre tem algo 
que eo outro se repete, que em outro se multiplica. Há neces­
sidade, portanto, de fazer-se a distinção entre a individuação re­
lativa e a individuação absoluta. Esta é a possibilidade única de 
haver um único ser sob um aspecto. Dentro do co11textc beta 
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tôda natureza ou essência que podemos conceber pelo nosso in­
telecto, como verificáveis em muitos indivíduos, é multiplicável. 
Mas a unicidade não é multiplicável. Há alguma coisa que sendo 
individual, nenhum outro é tal como ela o é naquele indivíduo. 
Então observamos que há algo que é repetível e algo que é irre· 
petível. Só podemos admitir a repetibilidade em sentido apenas 
específico, apenas na especificidade, e isso mesmo quando rela­
tiva, nunca quando absoluta, porque se fôr ente do contexto alfa, 
essa repetibilidade é impossível de ser a::lmitida. 

O ser singular é aquêle que não pode ser dividido tal qual 
é em seu próprio ser. 

Observamos, no co11texto beta, que as essências, que a filoso­
fia clássica chamou de materiais, são multiplicáveis; no co1ztexto 
alfa a essência divina é imultiplicável. Podemos falar numa par­
tiápatio, numa participação da perfeição divina, não, porém, numa 
multiplicação da perfeição divina. 

Tais premissas colocaram a multiplicidade, a multiplicação 
ou a multiplicabilidade ante a escolástica como um problema, que 
impeliu a procurar qual era o fundamento da essência da multi· 

plicabilidade. 

E entre as sentenças podemos destacar duas, qu~ são as prin­
cipais : a sentença de Suarez e a de Tomás de Aquino. 

Suarez fundamenta a essência da multiplicabilidade na con­
tingê>lcia e na finitude. Como tôda essência criada é uma essên­
cia contingente e finita, e como todo ser criado pertence ao con­
texto beta, êle é um ser multiplicável. Mas multiplicável em que, 
perguntamos? Sabemos que a multipl icabilidade só se dá na 
parte específica; há uma unicidade de jure, que é irnultiplic"ável. 

Tomás de Aquino dá outra sentença, fundamenta a multipli­
cabilidade, fazendo-a consistir na união da matéria prima e da 

forma substancial. 

Ora, essas duas posições apresentam suas razões; elas buscam 
justificar-se, e não vamos procurar os argwnentos que estão iner· 
tes nas obras dos diversos autores em defesa dessas dua teses, 
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porque mostraremos que é posível tomar uma terceira posição, que 
inclue essas duas, e daremos as razões apodíticas mficientes para 
resolver êsse problema da multiplicabilidade. 

Em primeiro lugar, o infinito é imultiplicável. .A multipli­
cabilidade repugna à infinitude. 1:! fácil compreenderem-se as ra­
zões. A multiplicabilidade só pode ser do finito . Ma5 de que 
finito? 

Temos de considerar o finito sob dois aspectos: na sua sin­
gularidade e na sua universalidade. Na sua singularidade, en­
quanto singular singularíssimo, e não na sua singuiaridade en­
quanto universal, isto é, o ser singular. ~ste é um ser singular, 
aquêle é um ser singular, aquêle outro é um ser singular, e neste 
c2so consideramos universalmente a singularidade, e não a sin­
gularidade vista singularlssimamente. O ser finito só é multi­
plicado apenas no seu aspecto universal, porque a própria idéia 
de multiplicabilidade implicaria universalidade, um verJendo em 
muitos. O que encontramos de univenal no finito? As formali­
dades; portanto só elas são os multiplicáveis, não a heceitas do fi­
nito, que esta corresponde à singularidade singularíssima. De for­
ma que a multiplicabilidade do finito só poderia estar na forma 
universal finita, mas esta tem de ser considerada sob o seu ângulo 
universal, e não como está in re nesta coisa, não a forma que está 
nesta coisa, mas a forma que é imitada, o que está nesta coisa qui'; 
é repetível por outra, naquela coisa. Purtanto, a forma univer­
sal finita enquanto imitável, enquanto repetível, não constitui a 
heceidade. 

A multiplicidade ou a multiplicabilidade da forma universal 
finita exclui a heceidade; ora, esta, como sabemos, implica a tec­
tônica do ser na sua estructura hilética e na sua estructura eidética, 
ou se, não fôr hilética, na sua estructura potencial e na sua es· 
tructura eidética, como seria a estructura do ser angelical. De ma­
neira que a heceidade é a singularidade ( singularitas), como aqui­
lo que não é divisível em muitos, que é diviso ab alio, como 
aquilo que é tal como é em si mesmo. O singular não é multi­
pl icado em muitos, tal como êle o é em si mesmo . Então, neste 
caso, encontramos o fundamento suareziano da contingência e da 
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finitude, porque teríamos somente a multiplicabilidade da es3ên­
cia criada, que é contingente e finita, que é a tese suareziana, e 
só teríamos a multiplicabilidade no sentido de São Tomás de 
Aquino, no ser cuja tectônica consta pelo menos de duas estruc­
turas. 

O ponto de divergência estaria em que São Tomás funda­
menta essa tectônica na estructura hilética e na estructura eidé­
tica. 

Podemos considerar como uma terceira sentença a de Scot, 
porque êste aceita a contingência e a finitude como fundamentos 
da m;utiplirabilidad~, que é uma tese suareziana, mas aceita que 
tambem o que contem apenas potência passiva seja também re· 
pe~ível. Neste caso o anj~, para Scot, seria multiplicável, porque 
tena uma estructura potenCial que poderia receber a mesma forma: 
portanto dentro dun:a mesma espécie angelical poderia haver vá: 
rios indiví~uos,_ o que é contrário à posição de São Tomás, para 
quem o anJOS sao ftmções (ou funções legais, como provaremos). 

A nossa solução incluiria as três sentenças possíveis sôbre 0 
problema da multiplicidade. 

~ornaríamos a posição de S. TÔmás ante a matéria prima, não 
e~dustvam:nte ma~ i.:~dusivamente, quer dizer, também a potên­
Cia, que sep constitutiva de ser, e dessa forma damos uma solu­
ção matética e uma solução justa. 

, : uma solução . just~ ~a~ética, por que teríamos de partir 
matett~ament; de. d_ots pnnCipms: 1.0 

- o infinito é imultiplicâ­
vel, 2. - se o fmtto pode ser multiplicado. 

. . Essas d_uas _leis ma.tética~ ~ão os fundamentos da multiplica­
bihdade, pots ~o _nos_ :eres fmttos e no que é finito poderíamos 
e~contrar mul~tpllcabiltdade. O que pode ser de muitos é pre­
Cisamente. aquil~ que muitos podem imitar, sem ofender 0 que 
nestes muttos nao se repete, o que nêles não se multiplica. 

A multiplicabilidade em nada ofende, em nada põe em ris­
co a concepção da unidade; em nada o múltiplo é uma negação 
do um, e tôdas aquelas aporias que o parmenidismo provocou ve-
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mos que surgiram de questões mal colocadas, porque aquele, fun­
dando-se pràticamente nos aspectos singulares, negava terminan­
temente a multiplicabilidade. Então o um ou era um ou era 
múltiplo, não podia ser múltiplo, porque o múltiplo exclui, ne• 
cessàriarnente, o um, e sendo o um genwnarnente um ser, de 
modo algum poderia ser múltiplo. Então o parmenidismo não 
conseguiu sair dessa aporia, como se vê no diálogo de Platão 
sôbre ParménideJ, que traduzimos e comentamos. 

Não há solução para êsse problema, nem podia ter, porque 
estava totalmente mal colocado. Mas desde o momento que o 
colocamos do modo corno o fizemos, a solução é fácil : o ser do 
contexto beta, por ser finito, não é tudo quando pode ser, por isso 
cabe-lhe uma dinâmica e uma cinemática. 

Pode actualizar e virtualizar suas possibilidades, que são 
imitações (e também) participações dos panteJ lo goi. Sua aptidão 
para ser é, ademais, aptidão para sucessivos modos de ser, etc. O 
repetível não está na singularidade ôntica, mas na capacidade imi­
tativa e participativa do ente finito . O que num ente singular é 
universal é essa capacidade que outro ente também pode possuir, 
que outro ente repete singularmente; ou seja, é uma outra singu­
laridade que imita ou particip.a no grau da anterior, cuja seme­
lhança permite ao ser humano construir esquemas universais (os 

conceitos) . 
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DO ALIQUID (ALGU1;1A COISA) 

Passamos agora a tratar do conceito de áliquid (alguma coi­
sa), que não examinamos de maneira exaustiva no nosso Filosofia 
Concreta. 

Se compararmos o conceito de áliquid com o conceito de 
ente, aquêle se apresenta com menor determinação, porque com 
êle podemos nos referir a qualquer coisa, a qt~od libet, ao que 
quer que seja, sem precisar ainda a sua maneira qüididativa. 

Podemos também estabelecer um ponto de máxima impor­
tância, como o fizemos em Fi!o;ofia Concreta; o conceito de áli­
quid é um conceito concreto, é um conceito que alçançamos atra­
vés da própria experiência, pois o que captamcs e alguma coisa 
que o fazemos dentre os acontecimentos que constituem tôda a 
nossa experiência exterior. 

Não é só interiormente que o alcançamos, mas, também, 
exteriormente. 1! conseqüentemente um conceito para o qual 
nos dirijimos e o construímos com a máxima precisão e fundado 
de modo concreto mais perfeito. E um conceito sôbre o qual não 
pode pairar a menor dúvida da sua positividade e da sua corres­
pondência real, isto é, do seu fundamento real, porque mesmo que 
alguém se colocasse, na posição nihilista, para fazer a afirmação 
do nihii11m, para negar qualquer presença do ser, teria de afir­
mar pelo menos que há alguma coisa, que proclama a inexistência 
do ser; e se disser que é uma ilusão, terá de concluir que alguma 
ilusão há apta a fazer esta proclamação. De qualquer maneira, 
daria ao áliquid um fundamento real suficiente para oferecer-lhe 
a necessária compreensão positiva. 

- 171 



' Partindo dêste ponto, vamos aproveitar wna análise feita 
por Descoqs em tôrno dêste conceito, e tecer os comentários que 
se impõem. 

. "Partindo do dado concreto, pensamos cada bloco de reali­
dade pelo conceito áliq11id repetido e aplicado, tal e qual, sucessi­
vamente aos objectos mais diversos . A reflexão, apossando-se 
dêste facto, verifica que tal foi a reacção natural do nosso espí­
rito no contacto dos objectos, e que todos, que se lhe apresentam, 
concebe-os na simples apreensão, por êsse mesmo conceito de 
áliqrtid; na reflexão psicológica, assim procede o nosso espírito" . 

Prossegue Descoqs: (essas passagens acham-se às pags. t 77 

em diante, da obra citada) "todos aqui devem estar de acôrdo tam­
bém igualmente para dizer que êste conceito 'áiiq11id, considerado 
do ponto de vista subjectivo, é um conceito de ens in communi 
(de ente em comum) ou de ens uJ si c (ente enquanto tal), do 
qual se ocupam as primeiras teses da Ontologia". 

. Então diz êle que o conceito de áliqrtid, considerado do pon­
to de vista subjectivo, é o próprio conceito de ens in commrÚzi, do 
ente em comum, do ens ut sic, isto é, do ente enquanto tal, en­
quanto ente. Prossegue: "Ora, nós atribuímos espontâneamente 
um valor objectivo a esta representação conceituai subjectiva áli­
quid. Ela nos representa cada vez, sem mutação formal, um ob­
jecto integralmente, por disparatado que o supusemos em relação 
aos .outros. :e, como os outros, chamados áliqrtid, êle não perde 
jamais seu valor objectivo, reflexão ontológica". Então êle quer 
diz r que podemos aplicar áliquid, como conceito às coisas mais 
disparatadas; o outro que outro é áliqrtid do outro, e assim todos 
podemos conceituar áliq11id. Então prossegue Descoqs: · ·~sôbre 
êst facto ainda, excepto os formalistas escotistas, estamos todos 
de ~côrdo em geral" . 

• O ponto de partida, logo após a nossa primeira reflexão, é 
a posse de um conceito subjectivamente um, objectivamente válido, 
e pelo qual nós nos representamos, sem nada mudar nêsse con­
ceito, os sêres mais disparatados. :Esse facto, ~onde esta,m,os to­
dos obrigados de partir, pois os elementos de nossa especulação 
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filosófica não nos caem do céu, mas são forçosamente captados na 
nossa experiência psicológica, exige diversas espécies de explica­
ção. 1.•) Uma explicação psicológica: porque pensamos assim 
sôbre o real? ~ bastante possível que esta questão não tenha res­
posta que enriqueça verdadeiramente o conhecimento . 

Seja como fôr, ela não poderia ser tratada em primeiro 
lugar; o estudo que faremos das outras questões dari talvez mais 
tarde elementos para a solução desta questão, oferecendo uma ex­
plicação crítica. 

Diversas questões de ordem, sobretudo crítica e criteriológica, 
são colocadas por êsse facto psicológico objectivo de onde parti­
mos. A) Que significa para nós o conceito de áliqflid, B) Ao 
que na verdade êle responde? C) Qual é a relação dêste con· 
ceito às coisas, e, inversamente, de que natureza é, neste caso, a 
relação do diverso real ao conceito um e imutado que representa 
êss: diverso {questão da analogia). Tentemos responder a es­
sas três questões: 

A) Que queremos dizer, e que nos representam por êsse 
conceito de 'áliquid? Uma definição propriamente dita é impos­
sível para êsse dado primeiro, mas podemos descrevê-la exploran­
do o c?nteúdo da consciência. Designamos por êfe tudo o que é 
real, tudo o que não é nada, quer coisas, quer acontecimentos. 

B) O que lh.: corresponde na realidade? Tudo o que é, 
ou pode ser, tu~do o que não é nada, e portanto, de facto, as coi­
sas mais disparatadas, suas próprias diversidades, o que se lhes 
opõem e o que as faz classificar nas categorias bem distlntas, tudo 
isso, não sendo nada, cai sob êste conceito único, áliq11id. 

C) Qual é a relação dêste conceito às coisas? Aqui começa 
a dificuldade. Outros conceitos muito usados, e que se aplicam 
também às coisas disparatadas, não se aplicam a estas coisas, não 
as representam, senão sob um aspecto comum pelo qual elas nos 
aparecem, não mais como diversas mas como semelhantes. !sses 
conceitos que deixam fora dêles para ser representados por outras 
idéias, os elementos de diversidade de seu objecto, a unidade imu· 
tada de tais conceitos, representam sempre o mesmo objecto forma l 
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e é a própria coisa que permite isolar êsse objecto formal único e 
negligenciar o resto. Mas no caso do ser, as p~óprias dispari­
dades são de facto representadas pelo conceito de ens, e caem 

sob êle. 

Supondo resolvida a dificuldade escotista, afirmamos sem 
controvérsia, na escola de São Tomás, que as próprias diversidades 
são formalmente em e áliquid. A questão precisa é pois: Como 
(pois de facto se impõe, e não _se trata s~não de "como" ou ainda 
do "de que direito") um conce1to um e tmutado pode representar, 
com verdade, objectos diversos, sob o mesmo aspecto em que êles 
são diversos, permanecendo sempre no plano criteriológico, quer 
dizer sendo dados de uma parte o objecto, e de outra o conceito, 
tais ~orno acabamos de os descrever, parece que se deve dizer 

necessàriamente : 

1) Que êsse conceito um e imutado reprçsenta com verda­

de objectos diversos como tais. fi impossível ~ue. ~s repr_esent_e 
todos e cada um por identidade formal. O prmop1o de 1dentJ-

d de sob a forma do terceiro, equivalente a êle, se opõe de ma-a , . 
neira absoluta. 

2) Que a relação do conceito representativo aos objectos 
representados a todos e a cada um, não pode ser senão uma rela­

ção de semelhança inferior à identidade. 

3) Que, por consequência, as coisas diversas, enquanto di­
versas, ou as suas próprias diversidades no concreto, assemelh.lm­
·se entre elas, pois assemelham-se tôdas a uma repreentaç~o co­
mum . Por êste último ponto, é preciso notar que o conceito de 
ente comum representa as realidades diversas dadas, qualquer que 
seja, contudo, a origem, a fonte, o princípio ou a _razão forrn~l 
dessa diversidade. São os diversos blocos de realidade, e tats 
corno são, quer dizer, diversos, que, por tôda a sua realidade di­
versa, assemelham-se entre si suficientemente para serem repre­
sentados com verdade por um conceito único que se aplica a cada 
um dêles, sem nada deixar nêles que não seja por êle representado. 

4) De onde resulta que todos aquêles que admitem, con­

tra os escotis ras, que as diferenças do WJ são formaliter em. e 
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portanto, na prática, todos os discípulos de São Tomás deveriam 
estar de acôrdo para afirmar que essas diferenças, enquanto tais, 
são entre elas semelhantes, pois são, enquanto tais. representadas 
com verdade por um só e mesmo conceito, que êle, evidentemente, 
não os representa a todos e cada um, senão pela simples seme­
lhança. E êle faz a seguinte nota em rodapé: no que se vai 
seguir, conforme essa maneira de ver, explicaremos êste facto que 
uma certa diversidade irreductível condiciona o simples seme­
lhante, ao recorrer a esta expressão de forma dialéctica, mas de 
aparência um tanto paradoxal: diver;a q11a diversa 11mt similia 
(os diversos enquanto diversos são semelhantes) . Mas deve ser 
bem entendido que não damo~ à partícula q11a um sentido redu­
plicativo ou causal; nós a empregaremos apenas no sentido es­
pecífico ou, se se quer, formal. (Frick - Lógica n.0 86). E o 

sentido é êste : 

A - Uma certa diversidade é condição Jine q11a nou da si.ffi­
ples semelhança que de outro modo seria a identidade formal. 

1 

B - Ela não é a razã(} formaL, sendo dado o sentido da 
palavra símiles, que indica sempre uma relação tendente, não pre­
cisamente à de semelhança pura, mas à identidade. 

E êle prossegue, então, no texto: "as teses que se vão se,~;uir 

não têm outro fim senão o de desenvolver êste ponto de vist.t e 
esta explicação, antes de tudo crítica, do problema do um e do 

múltiplo". 

C - Uma explicação metafiJica. Dissemos no . comêço que 
êsse conceito de ens, em posse do qual nós nos encontramos, exige 
uma explicação. Tudo o que indicamos a seguir limitar-se-á Uni­
camente a pôr coerência em nossos pensamentos; em outros têr­
mos, a estabelecer dialecticarnente quais são as afirmações que é 
mister fazer, ou é mister abster-se, ao dissertar sôbre êsse dado 
primeiro do ser, para esclarecer tanto quanto se possa, sem cair 
em contradições. Mostraremos que a timidez, que impediria de 
dizer: "as diferenças, como tais, são semelhanças, e a simples se­
melhança é formalmente um grau de diferença' ', sob a aparência 
de uma prudente moderação, não é outra coisa que uma contra-
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dição lógica. Nós não teremos ainda alcançado, portanto, a ex­

plicação metafísica. Eis a questão que essa explicação deve re­
solver. A unidade do conceito de ser acomoda-se à diversidade 

pura e simples de seus inferiores; a aparente anomalia dialéctica 
é descartada pela noção de semelha.11ça simples, o que é perfeito 
como solução lógica, mas esta semelhança, esta própria semelhan­

ça ou, se se prefere, essa diversidade dada dos sêres, deve ser to­
mada como um facto sempre misterioso na sua constituição me­
tafísica, enigma fundamental, impossível de desvelar, sem cair 

imediatamente na contradição. Ou, ao contrário, não se pode 
descobrir a razão profunda da diversidade, o princípio radical on­

tológico em virtude do qual o ser se opõe assim a si mesmo, sendo 
tudo ser, e ser diferente? Pelo facto do conceito de semelhança 

poder ser considerado logicamente como primeiro, uma vez dada 
ma similitude real e indistinta da diferença, que se trata de ex­

Rrimir por êsse conceito, segue-se que esta similitude real se im­
põe, ela também, como primeira, e recusa tôda explicação me­

tafísica ulterior, ao menos tôda explicação metafísica que faça 
apêlo a constitutivos intrínsecos. A única explicação metafísica 

.:la semelhança dos sêres diversos consiste, neste caso, em demons­
trar qual é a primeira? Qual é a fonte, quer próxima e intrín­
seca, quer distante e extrínseca, da semelhança real? O proble­
ma está colocado e exige urna solução. Na verdade, Descoqs 

colocou-o não só para a Escolástica, mas para tôda a Filosofia. 

Mateticamente podemos oferecer a solução do áiiquid, da 

seguinte maneira: 

A primeira providência a tomar é que saibamos o que en­
tendemos por áliqJúd, qual é a intencionalidade ao empregar êste 

tê r mo? 

Observando etimologicamente, o têrmo é formado de aliru 
e quid, significando um qrtid de outro, ou um quid orttro. Por­
tanto, a intencionalidade de nossa mente ao dizer, áliquid consiste 

em afirmar que há um quid que distlnguimos, porque, desde o 

momento que é outro que outro, que um têrmo é outro que outro, 

êle o é distinto do outro em algum qrtid. Então êle é, áliquid. 
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Assim, noeticamente, incluindo todo o desenvolvimento psi­

cológico, podemos dizer que o têrmo áliquid refere-se a alguma 
coisG., ou a algum têrmo que é passível de determinação e de afir­

mação. 

Considerando-se agora, ontologicamente, o logos de áliquid, 
seria aquêle Jogos pertencente a qualquer têrmo que permite essa 
determinação como outro que outro. Conseqüentemente, o con­
ceito de áliquid quer referir-se a alguma coisa positiva, afirmati­

va, e, portanto, a algUJna entitas. 

Em suma, tôda e qualquer entitas é áliquid também, como 
tudo o que é áiiqrtid é uma entitas; por :sso, áliquid e entitas são 
conceitos transcendenta is e convertem-se com o conceito de ente, 

porque, o que tem entitas é algum ser; o que é áliquid, é algum ser. 

Não podemos, por ex. , atribuir êsse áliqrúd, predicar êsse 
áliquid de nada, porque nada não é alguma coisa outra. Nada, 

não é algo outro, algum outro que se coloca ante outro, porque 
é nada. Somente ao nada relativo, poder-se-ia dizer que é 'áiiquid, 
mas dando-lhe como conteúdo real a referência recusada por êsse 
·nada relativo, que como sabemos, é a recusa de alguma positivi­

dade. 

A dificuldade proposta por Descoqs de que corno é possível 
que encontro diversos, áliquid e portanto, de certo modo, o mes­
mo, é urna dificuldade aparente, porque a diversidade não indica 
um abismo intransponível, porque os sêres são semelhantes e di­
ferentes e, a diversidade, nunca é absoluta. Apenas indica que 

pertencem a gêneros remotos que são os mesmos, e não a gêneros 
próximos, porque se entre um homem e uma pedra há diversidade, 
há inclusive também muitos pontos de semelhanp. em gêneros 
mais longínquos. De forma que, dizer-se, divers idade, não se 
diz de modo absoluto, a ausência de semelhança. 

De maneira que, o facto de dois sêres serem diversos e se­
melhantes em alguma coisa não implica contradição, como Descoqs 

parece querer ressaltar. 

Agora o facto, então, de que podemos predicar o me5mo 
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predicado de coisas que são completamente opostas, isto implica 
àpenas no seguinte; porque mesmo as coisas opostas, desde que 
não sejam contraditórias, em outros tipos de oposição, tem de 
qualquer forma algo que as analoga, e que as analoga, em úl­
tima instância, é o serem áliquid, serem alguma coisa, porque 
quando se diz 'áliquid, se diz apenas a propriedade do ser em 
poder ser alguma coisa outra que outro ser. Esta é a solução, 
porque não devemos esquecer que áliquid é apenas uma proprie­
dade, e converte-se com o ser na mesma lei das conversões das 
propriedades, e esta é a razão porque essas conversões não podem 
ser tomadas de modo absoluto, mas somente de modo relativo, 
quer dizer, elas se convertem apenas dentro do que elas dizem 
que são, se convertem segundo a sua própria essência. 

Todo o ser é urna entitaJ, todo ser é áiiquid, é reJ, todo ser 
é t•eritas, todo o ser é, enfim, qualquer dos traoscendentais esta­
belecidos, mas êstes distinguem-se qüididativamente, o que reveh 
que o ente enquanto ente pode ser distinguido qüididativamente 
segundo as suas propriedades, não são a sua essência, mas que 
constituem predicações necessàrias, como já mostramos, não, po­
rém, a essência, porque a essência do ser é afirmação, positividade, 
e perduração. Estes são os elementos que compõem ou expres­
sam propriamente a essência do ser. E suas propriedades sã.o os 
transcendentais. 

O ser enquanto o ser pode ser tomado por uma das suas pro­
priedades como áliquiá, etc. De maneira que o problema não 
oferece as dificuldades que Descoqs salientou. O problema que 
surge para êle de que não se pode descobrir a razão profunda da 
diversidade, o princípio radical ontológico em virtude do qual o 
ser se opõe a si mesmo, sendo tudo ser, êste problema está mal 
colocado, porque o ser se opõe a si mesmo não enquanto ser; êle 
não se opõe a si mesmo enquanto áliquid, enquanto unidade, en­
quanto verum, apenas êle se opõe a si mesmo segundo o seu mo­
do de ser. 

Não há nenhum aspecto misterioso a ser desvelado no refe­
rente à diversidade, desde o momento que compreendemos que é 
semelhante em gêneros mais remotos, e que a diversidade existe 
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apenas num grau de aproximaç2.o à JpecieJ Jpecialiuima. Mas, 
dentro da espécie, há identificação. As diversidades se dão em 
outros aspectos pertencentes a outros gêneros remotos que podem 
ser subordinantes, e gêneros próximos, porque sabemos que os 
gêneros se dividem em suas espécies e essas espécies assumem às 
vêzes extremos contrários. 

Dête modo não há nenhum problema. A razão da hetero : 
geneidade não encontra aqui dificuldade na sua solução. Ele 
encontra em outros aspectos. Não nesse precisamente que Des­
coqs quis acentuar. A razão da heterogeneidade encontra-se na 
própria omnipotência do Ser Supremo. Sem um Ser Omnipo­
tente, que contenha eminencialmente tôdas as possibilidades de 
ser, nío poderia surgir a heterogeneidade. A própria heteroge­
neidade está afirmando, porque o heterogêneo, o ser um diversc 
de outro, está afirmando os pontos de convergência, os pontos de 
similitude, está afirmando, portanto, uma origem. E esta origem 
só pode ser compreendida na omnipotênàa absoluta que contém, 
eminencialmente, tôdas as possibilidades de ser, e as diversas ma-

. neiras de o ser apresentar-se são justificadas por êsse poder, 4es­
de o momento que esta maneira de s~r não contraria e nem pode 
contrariar, porque desde que elas são, já prova que não contradi­
zem ao ser, elas estão automàticamente contidas eminencialmente 
no ser e, como tal, são possibilidades que se actualizam, ou não . 
Os problemas que surgem são outros, não êste; o problema sur­
gido aqui decorre de uma má colocação da questão. 
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